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INTRODUÇÃO

A emigração portuguesa para o Brasil na época contemporânea, mais con-
cretamente nos séculos XIX e XX, embora objecto de numerosos trabalhos
científicos, constitui um tema em aberto, a obrigar ainda, por vários anos, a
uma longa pesquisa que, para ser coroada de êxito, necessita de ser levada a
efeito por uma vasta equipa de investigadores, de forma a obterem-se resulta-
dos que ultrapassem os meros contributos parciais até agora alcançados e o
carácter impressionista de alguns estudos que, embora meritórios, a partir de
universos reduzidos procuram extrapolar os resultados a que chegaram para
toda a emigração portuguesa.

Face ao conhecimento directo que temos das fontes históricas ligadas à
emigração, quer em Portugal, quer no Brasil, o Projecto do CEPESE – Centro
de Estudos da População, Economia e Sociedade, designado por A Emigração
do Norte de Portugal para o Brasil, avaliado, aprovado e apoiado pela FCT –
Fundação para a Ciência e Tecnologia, do Ministério da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior de Portugal, pretende dar um contributo indispensável e, em
boa parte, definitivo para o conhecimento:

• do volume dos efectivos migratórios dos portugueses para o Brasil;
• da origem geográfica e socioeconómica dos emigrantes portugueses;
• dos ritmos migratórios compreendidos à luz da evolução económica dos

dois países;
• do volume e formas do retorno dos emigrantes;
• das políticas de emigração e imigração adoptadas, respectivamente, por

Portugal e pelo Brasil, no séculos XIX e XX;
• do impacto sócio-demográfico, económico, cultural e político da emigra-

ção portuguesa para o Brasil.

Por um lado, trata-se de fazer avançar a fronteira do conhecimento cientí-
fico desta realidade estrutural que tem muito a ver com a história recente do
Brasil e de Portugal; por outro lado, de dar uma resposta adequada às centenas
de milhar de portugueses e brasileiros que, ao presente, por razões de natureza
política, social e cultural, se preocupam com as suas raízes, as suas origens
familiares.

Para tal, pretende-se criar um portal na Internet com uma base de dados dos
emigrantes portugueses para o Brasil, registados, a partir de 1835, nos livros de
passaportes dos distritos de Viana do Castelo, Braga, Porto, Aveiro, Vila Real,
Bragança e Viseu (os distritos para os quais dispomos de equipas de inven-
tariação dos livros de registo de passaportes), e complementados com outras 
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fontes brasileiras – nomeadamente com a base de dados existente no Arquivo
Nacional do Rio de Janeiro e que se encontra a ser objecto de reconversão – e
portuguesas, da qual conste a identificação dos requerentes dos passaportes,
isto é, o nome, naturalidade, estado civil, profissão, destino (no Brasil, quando
possível), idade, sexo, alfabetização e, ainda, os seus acompanhantes.

O presente Projecto tem assim, por objectivo principal, a criação de um
portal, autónomo ou acolhido no portal do CEPESE (www.cepese.pt), onde se
disponibilize uma base de dados relativa aos emigrantes que, do Norte de Por-
tugal, saíram para o Brasil nos séculos XIX e XX, e que constitua o primeiro
passo para se dispor, de modo permanente, de uma fonte de informação, com
carácter exaustivo, relativa à emigração portuguesa para o Brasil na Época
Contemporânea, fenómeno que está no cerne da herança cultural comum das
duas nações.

Para além disso, pretendemos ainda alcançar outros propósitos:

• produzir estudos baseados na recolha destas fontes históricas;
• articular e aprofundar a cooperação entre os investigadores portugueses e

brasileiros preocupados com esta temática, através da realização de semi-
nários anuais e trabalhos conjuntos;

• proceder a uma revisão crítica das fontes, bibliografia, legislação e pro-
blemática que lhe diz respeito, para, deste modo, conhecermos melhor a
herança cultural comum dos dois países e o contributo que os portugue-
ses deram para a formação do Brasil Contemporâneo;

• aprofundar as relações científicas e culturais entre Portugal e o Brasil e
reforçar o diálogo científico do CEPESE com universidades e instituições
brasileiras ligadas à investigação científica, designadamente, a Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro, a Universidade Federal Fluminense, a
FAPERJ – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro,
o Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, a Biblioteca Nacional do Rio de
Janeiro, a Universidade de São Paulo, a FAPESP – Fundação de Amparo
à Pesquisa do Estado de São Paulo, a Cátedra Jaime Cortesão e outras, e,
deste modo, aprofundar a internacionalização do CEPESE no mundo de
língua portuguesa;

• contribuir para a iniciação, formação e qualificação de jovens investiga-
dores no domínio das ciências sociais e humanas, quer através da equipa
de investigação já constituída, quer através de mestrados e doutoramen-
tos, sempre que possível;

• construir um instrumento de consulta indispensável, que permitirá aos
investigadores desenvolver pesquisas da mais variada natureza e às pes-
soas em geral, conhecer e recolher testemunhos sobre os seus antepassa-
dos que emigraram para o Brasil, num processo de recuperação de iden-
tidade e memória que se tem desenvolvido, aliás, nos últimos tempos, no
Mundo Ocidental – no Norte de Portugal, praticamente não existem famí-
lias em que alguns dos seus antepassados não tenham saído para o Brasil;
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• renovar a problemática histórica, sociológica, económica e cultural da
emigração portuguesa para o Brasil, nos dois lados do Atlântico, assim
como analisar o impacto do retorno desses emigrantes, à luz dos resulta-
dos obtidos, a partir de fontes históricas que, até ao momento, nunca
foram objecto de levantamentos sistemáticos e globais.

O presente Projecto tem por âmbito, nesta primeira fase, a recolha de infor-
mação relativa aos emigrantes que saíram do Norte de Portugal para o Brasil,
nos séculos XIX e XX, uma vez que o fenómeno de emigração para o Brasil,
no período referido, diz respeito, como todos sabem, fundamentalmente ao
Norte de Portugal.

Em ordem a concretizarmos tal objectivo, convidámos os investigadores do
CEPESE a participarem neste Projecto, para efectuarmos o levantamento dos
livros de registo de passaportes. Ao presente, trabalham no mesmo 25 investi-
gadores; e foram levantados já 171 442 passaportes. 

Gostaríamos, também, de informar que o CEPESE estabeleceu um proto-
colo de cooperação em 2005, com a FAPERJ – o primeiro que esta Fundação
estabeleceu com uma instituição estrangeira não governamental –, destinado a
apoiar o levantamento das fontes brasileiras relativas à emigração portuguesa e
as actividades científicas que vierem a ser desenvolvidas.

Realizámos, no Rio de Janeiro, em Novembro de 2005, um Seminário sobre
o tema, com coordenação nossa e da prof. doutora Isménia Martins, no qual,
além dos portugueses, participaram mais de 20 investigadores brasileiros das
mais diversas universidades; cujas actas já foram publicadas sob o título de
Portugueses no Brasil: Migrantes em dois atos.

Agora, em Julho de 2006, realizámos o II Seminário com o título A Emi-
gração do Norte de Portugal para o Brasil, encontrando-se já o CEPESE a pre-
parar o III Seminário sobre este tema, que irá ter lugar em Setembro de 2007,
em São Paulo e Santos.

Uma última palavra para mencionar que, no âmbito deste projecto, estão
neste momento a ser elaboradas, por investigadores do CEPESE, duas teses de
doutoramento (Dr. Diogo Ferreira e Dr. Ricardo Rocha) e duas dissertações de
mestrado (Dr. Paulo Amorim e Dra. Sílvia Braga).

Resta-nos agradecer a todas as instituições que têm acompanhado este Pro-
jecto do CEPESE e que possibilitaram a realização deste Seminário: a FAPERJ
– Fundação de Amparo à Pesquisa no Estado do Rio de Janeiro, a Universidade
Lusíada do Porto e o Governo Civil do Porto, entidades que têm apoiado este
Projecto em regime de protocolo com o CEPESE. Para a realização deste
evento, tivemos os patrocínios da FCT – Fundação para a Ciência e a Tecnolo-
gia; do Programa FACC – Fundo de Apoio à Comunidade Científica; do Pro-
grama Operacional Ciência e Inovação 2010; do Fundo Europeu de Desenvol-
vimento Regional; da Universidade do Porto; do GRICES – Gabinete de Rela-
ções Internacionais da Ciência e do Ensino Superior; da Câmara Municipal do
Porto; da Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia; da Fundação Calouste Gul-



benkian; da Carnady – Comércio Internacional, Lda.; do ISLA – Instituto Supe-
rior de Línguas e Administração; do Banco Espírito Santo; da APDL – Admi-
nistração dos Portos do Douro e Leixões; da Fundação Eng. António de
Almeida; da Câmara Municipal de Guimarães; da Câmara Municipal de Mato-
sinhos e do Arquivo Distrital do Porto. Tivemos ainda os apoios dos Hotéis
Fénix; do Jornal de Notícias; das Edições Asa e da Vieira de Castro.

Equipa de Investigação do Projecto
A Emigração do Norte de Portugal para o Brasil

COORDENADORES – Prof. Doutor Fernando de Sousa e Prof. Doutora
Conceição Meireles Pereira
DISTRITO DE AVEIRO – Dra. Teresa Soares e Dr. Marco de Almeida
DISTRITO DE BRAGA – Dra. Cármen Morais Sarmento
DISTRITO DE BRAGANÇA – Dra. Ana Afonso e Dra. Eugénia Ferreira
DISTRITO DO PORTO – Dra. Maria João Cerqueira; Dra. Maria José Fer-
raria; Dra. Teresa Cirne; Dr. Idorindo Rocha; Dr. Joaquim Loureiro dos
Santos; Dr. Diogo Ferreira; Dr. Nuno Cardoso; Dr. Paulo Amorim; Dr.
Paulo Lima; Dr. Ricardo Rocha e Dra. Sílvia Braga
DISTRITO DE VIANA DO CASTELO – Dra. Patrícia Faria e Dra. Maria
Magali Candeias
DISTRITO DE VILA REAL – Dr. Silva Gonçalves; Dra. Fernanda da Silva
e Dr. Ângelo Matos
DISTRITO DE VISEU – Prof. Doutora Paula Santos e Dra. Jenifer Ferreira

Fernando de Sousa
(Presidente do CEPESE)

INTRODUÇÃO

8



9

FOREWORD

Portuguese emigration to Brazil in the contemporary age, specifically in the
19th and 20th centuries, though have been the object of numerous scientific
studies, is still an open issue, compelling, for several years, a wide research
which, in order to obtain success, must be carried out by a great research team,
aiming at results that surpass mere partial contributions achieved till the
moment – praiseworthy they may be, from reduced universes they try to extend
their conclusions for the whole phenomenon of Portuguese emigration. 

Considering our direct knowledge on the historical sources concerning the
emigration, both in Portugal and Brazil, the project developed by CEPESE –
Centre of Studies on Population, Economy and Society, named The Emigration
from North Portugal to Brazil, evaluated, approved and supported by FCT –
Foundation for the Science and Technology, of the Ministry of Science, Tech-
nology and Superior Teaching of Portugal, intends to give a vital, and in a great
part, definitive contribution to the knowledge:

• of the amounts of Portuguese migratory contingents to Brazil;
• of the geographical and social-demographic origins of Portuguese emi-

grants;
• of the migratory rhythms enlightened by the economical evolution of both

countries;
• of the amounts and ways of the emigrants’ coming back;
• of the emigration and immigration policies adopted in Portugal and

Brazil, in the 19th and 20th centuries;
• of the social-demographic, economical, cultural and political impact of

the Portuguese emigration to Brazil.

On the one hand, we intend to push further the scientific knowledge fron-
tier upon this structural subject that is deeply connected to the recent history of
Brazil and Portugal; on the other hand, to give an accurate answer to the hun-
dreds of thousands of Portuguese and Brazilians who, at the moment, due to
political, social and cultural reasons, are concerned about their roots and fam-
ily origins. 

In this way, is intended to create a data basis website with the Portuguese
emigrants to Brazil, registered  from 1835 onwards in the passports’ book from
the districts of Viana do Castelo, Braga, Porto, Aveiro, Vila Real, Bragança and
Viseu (districts where we held inventorying teams), and complemented with
other Brazilian sources – namely the data basis belonging to Rio de Janeiro
National Archive which is know in a matching process – as well as Portuguese
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ones, in which one can find the passport petitioner identification: name, birth-
place, civil status, profession, destination (within Brazil, when possible), age,
sex,  teaching degree, and also their journey companions. 

This Project aims at a main goal which is the construction of a website,
autonomous or within the CEPESE website (www.cepese.pt), which could pro-
vide a data basis reporting the emigrants left from North Portugal to Brazil in
the 19th and 20th centuries, considered as a permanent and truly complete
source concerning the Portuguese emigration to Brazil in the contemporary
age, phenomenon that is in the core of the cultural heritage of both nations. 

Beside these aspects, we also aspire to reach other purposes:

• to produce studies supported on theses historical sources;
• to deepen the cooperation between Portuguese and Brazilian researchers

devoted to this theme through  the organization of annual seminaries and
joined research.

• to carry out a critical review of historical sources, bibliography and legis-
lation connected to this issues, in order to achieve a wider understanding
of the cultural heritage of both countries and the Portuguese contribution
to the contemporary Brazil building;

• to deepen the scientific and cultural bond between Portugal and Brazil
and to strengthen the scientific relationship between CEPESE and Brazil-
ian universities and institutions, namely the Universidade Federal of Rio
de Janeiro, the Universidade Federal Fluminense, the FAPERJ – State of
Rio de Janeiro Foundation for Research – the Rio de Janeiro National
Library, the University of São Paulo, the FAPESP – State of São Paulo
Foundation for Research – the Jaime Cortesão Cathedra and several oth-
ers in order to deepen the CEPESE internationalization in the Portuguese
language world;

• to contribute to the development of research skills for beginner researchers
in the field of human and social sciences, by means of integration in
research teams or advanced academic studies, whenever it’s possible;

• to build an indispensable consultation tool which allow the researchers to
develop their different kind of researches, as well as people in general to
collect information about their ancestors who had migrated to Brazil, in a
process of identity and memory recovery which has become common, in
the last times, in the Western World – in the North of Portugal, practically
there are no families in which some of their ancestors had not left to
Brazil;

• to revive the studies on Portuguese emigration to Brazil, under its differ-
ent aspects – historical, anthropological, economical and sociological – in
both sides of the Atlantic, as well as analyse these emigrants coming-back
impact, by the light of this research outcomes supported by historical
sources which, till the moment, have never been submitted to global and
systematic researches.  

FOREWORD



This Project, in its first stage, aims at gathering information about the emi-
grants who left from the North of Portugal to Brazil, in the 19th and 20th cen-
turies, seeing that the emigration phenomenon to Brazil, in that time, mainly
concerns the Northern region of Portugal. 

In order to achieve that goal, we had invited CEPESE researchers to join
this Project, carrying out the complete survey on the registration passport
books. At the present time, 23 researchers are working in this project and have
already been collected 171 442 passports. 

We also like to report that that the CEPESE has established, in 2005, a
cooperation protocol with the FAPERJ – the first one that his Foundation has
established with a non governmental foreign institution – in order to support
collecting Brazilian sources connected to Portuguese migration and promoting
scientific activities. 

In November 2005, we organized a Seminary in Rio de Janeiro on this sub-
ject under the co-ordination of Professor Isménia Martins and ourselves’, in
which participated, besides the Portuguese team, more than 20 Brazilian
researchers from several universities, whose papers have already been pub-
lished under the title Portugueses no Brasil: Migrantes em dois atos. 

In July 20006, took place the II Seminary – A Emigração do Norte de Por-
tugal para o Brasil– and the CEPESE is already organizing the III Seminary
on this subject, which will take place in September 2007, in São Paulo and 
Santos. 

In the scope of this project, two members of CEPESE are developing their
doctorate thesis (Diogo Ferreira e Ricardo Rocha) and two others their master
thesis (Paulo Amorim and Sílvia Braga).

Lastly, we want to express our thanks to all institutions that have followed
this Project and helped to accomplish this Seminary: FAPERJ, Universidade
Lusíada of Porto and Civil Government of Porto, official personages that have
supported this Project under protocol established with CEPESE. This event
also had the support of FCT – Foundation for the Science and Technology;
FACC Programme – Scientific Community Support Fund; Operational Pro-
gramme Science and Innovation 2010; Regional Development European Fund;
University of Porto; GRICES – Science and Superior Teaching International
Relations Cabinet; Town Hall of Porto; Town Hall of Vila Nova de Gaia;
Calouste Gulbenkian Foundation; Carnady – International Trade; ISLA – Supe-
rior Institute of Languages and Administration; Espírito Santo Bank; APDL –
Douro and Leixões Harbours’Administration; Eng.º António de Almeida Foun-
dation; Town Hall of Guimarães; Town Hall of Matosinhos and Porto District
Archive. We’ve also got support from Hóteis Fénix; Jornal de Notícias,
Edições ASA and Vieira de Castro. 
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Research Team of the Project 
Emigration from North Portugal to Brazil

CO-ORDINATORS – Fernando de Sousa (Ph.D) and Conceição Meireles
Pereira (Ph.D).
DISTRICT OF AVEIRO – Teresa Soares (M.A.) and Marco de Almeida
(Graduate)
DISTRICT OF BRAGA – Cármen Morais Sarmento (M.A.)
DISTRICT OF BRAGANÇA – Ana Afonso (M.A) and Eugénia Ferreira
(Graduate)
DISTRICT OF PORTO – Maria João Cerqueira (M.A.); Maria José Fer-
raria (M.A.); Teresa Cirne (M.A.); Idorindo Rocha (M.A.); Joaquim
Loureiro dos santos (M.A.); Diogo Ferreira (Graduate); Nuno Cardoso
(Graduate); Paulo Amorim (Graduate); Paulo Lima (Graduate); Ricardo
Rocha (Graduate) and Sílvia Braga (Graduate).
DISTRICT OF VIANA DO CASTELO – Patrícia Faria (M.A.) and Maria
Magali Candeias (Graduate).
DISTRICT OF VILA REAL – Silva Gonçalves (M.A.); Fernanda da Silva
(Graduate); Ângelo Matos (Graduate).
DISTRICT OF VISEU – Paula santos (Ph.D) and Jenifer Ferreira (Graduate). 

Fernando de Sousa
(Director of CEPESE)
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A EXPANSÃO EUROPEIA OITOCENTISTA:
EMIGRAÇÃO E COLONIZAÇÃO

José Jobson de Andrade Arruda

1. DELIMITAÇÃO TEMÁTICA

Colonização e emigração, expressões carregadas de alta densidade histó-
rica, representam dois fenômenos essenciais à compreensão do processo histó-
rico vivenciado pela humanidade no século XIX. Geralmente, analisadas de
forma estanque1, constituem, efetivamente, duas faces de um mesmo movi-
mento que tem suas raízes profundamente fincadas no terreno fértil da indus-
trialização dos países europeus, absolutamente coincidentes em sua fase tem-
poral de mais alta intensidade, apesar de díspares em relação ao palco de sua
atuação espacial. No fundo, todos os motivos elencados pelos historiadores e
demógrafos no afã de explicar os dois movimentos têm um substrato comum,
em sua dimensão econômica (a expansão industrial e a concentração do capi-
tal); em sua perspectiva social (o crescimento demográfico e a marginalização
social); em sua esfera política (o elã nacionalista e a insurgência revolucioná-
ria); no plano ideológico (embate entre as correntes do liberalismo, tradiciona-
lismo e socialismo); e, até mesmo, no nível científico e cultural (teóricas racis-
tas e atração do ignoto).

Apesar de inserida num mesmo movimento de expansão européia que se
iniciara no século XV, o fenômeno expressa, no século XIX, diferenças quali-
tativas em relação ao período precedente. Até as primeiras décadas do século
XIX a colonização tem evidente primazia em relação à emigração. Os desloca-
mentos populacionais realizados pelos países europeus desenvolviam-se à
custa de enormes sacrifícios em termos de recursos humanos, num período em
que os índices de natalidade superavam exiguamente os de mortalidade, per-
manentemente submetido ao espectro das crises periódicas de fome, fruto dos
ciclos climáticos que assolavam as economias do “antigo tipo”2 e desencadea-
vam as pestes endêmicas. Pequenos países, escassamente povoados e com 
vastos territórios a povoar, a exemplo de Portugal, corriam o risco, freqüente-
mente apontado pelos contemporâneos, de despovoar-se em favor de seus ter-
ritórios ultramarinos.

Territórios ultramarinos. Esta é a expressão chave. O esgotamento popula-
cional do reino justifica-se plenamente na medida em que os espaços a serem
ocupados eram considerados “território do vazio”3, legitimados pelo direito de
conquista e pelo fato de considerarem-se as populações autóctones cultural-
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mente inferiores, assemelhadas aos recursos disponibilizados pela natureza,
passíveis, portanto, de idêntica exploração: florestas, animais, especiarias,
homens, diferenciavam-se apenas enquanto objetos animados e inanimados no
afã espoliativo que orientou as colonizações da época moderna. Quando alguns
destes recursos estratégicos escassearam ou, por algum motivo, tiveram que ser
amplificados rapidamente, recorreu-se a massivas transmigrações continentais,
caso emblemático do tráfico de escravos em direção à América.

O essencial a reter é que as terras do Novo Mundo, ou do continente afri-
cano, assumidas como extensões transoceânicas do continente europeu, de
onde provinham os colonizadores, eram consideradas espaços nacionais. Por-
tanto, a transferência de amplos contingentes populacionais não representava
perdas em termos de recursos humanos, até mesmo porque a grande maioria
dos emigrantes não tinha a intenção inicial de instalar-se definitivamente no
mundo selvagem, assumindo a aventura como experiência passageira que fin-
daria no almejado enriquecimento e o conseqüente retorno à metrópole. Assu-
midas como paraísos terreais, imaginário produzido na Europa fini-medieval,
as colônias eram tidas como complementos naturais das nações colonizadas,
onde a identidade dos povos europeus se firmava pela contra-prova do “outro”,
na qual a diversidade cultural européia, frente à unicidade cultural dos povos
ameríndios, facultou a conquista, a catequese e a posterior colonização4, con-
cepção ideologicamente firmada pela idéia de superioridade civilizacional que
se traduz em rótulos cravados nos territórios conquistados, chamando-se eufe-
misticamente o Brasil Colônia por América Portuguesa, quando todos estão a
ver que se trata de uma colônia de exploração, gradualmente transformada em
colônia de povoamento, mais pela ironia da história, do que pela vontade inten-
cional de seus feitores. Sob a aparência de uma América Portuguesa, subjaz a
essência inquestionável da condição colonial.

Os Impérios coloniais constituídos na modernidade são o fruto da expansão
comercial e marítima, que resulta da crise de crescimento inserida na transição
da sociedade feudal à capitalista. Enquadra-se, portanto, nos regramentos da
economia então em formação, a chamada fase da acumulação mercantil que
sobreleva o papel da circulação de mercadorias em detrimento da produção,
que explica o realce adquirido pela política mercantilista ao privilegiar o
regime de exclusivo colonial. Outra é a natureza dos movimentos populacio-
nais do século XIX, sobretudo considerados a partir dos anos 1870, momento
em que o capitalismo alcança sua maturidade ao celebrar a supremacia finan-
ceira em relação a todas as demais formas de acumulação, instaurando a fase
que os intérpretes clássicos cognominaram por imperialismo5.  

Na primeira fase do antigo sistema colonial, a reexportação de produtos
exóticos, típicos do mundo tropical, tornou-se a mola mestra das economias
mercantilistas, especialmente o açúcar que, ao lado da exploração de metais
preciosos, determinou o ritmo da acumulação mundial. Na última fase, a partir
da segunda metade do século XVIII, especialmente no Império português,
ensaia-se uma experiência inovadora: uma colônia diversificada, fornecedora
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de matérias-primas e alimentos, consumidora de produtos manufaturados, sus-
tenta a instalação de fábricas na metrópole, tecendo um novo quadro de rela-
ções que antecipa, de certo modo, a tônica que viria a ser dominante nas rela-
ções entre colonizadores e colonizados na segunda metade do século XIX6.  

2. BASES MATERIAIS DA EXPANSÃO OITOCENTISTA EUROPÉIA

Outra é a natureza dos movimentos populacionais que se desdobrarão em
colonização e emigração no século XIX, sobretudo a partir dos anos 1870,
momento no qual o capitalismo alcança sua plena maturidade. Ao capitalismo
comercial, havia sucedido o industrial. Às barreiras criadas pelo mercantilismo
impôs-se o livre-cambismo, que correspondia ao chamado capitalismo concor-
rencial, momento consagrador da hegemonia absoluta da Inglaterra por ser a
única potência industrializada no planeta que, portanto, ao propugnar pelo
livre-cambismo, almejava, em verdade, a abertura de todos os mercados mun-
diais para seus produtos industrializados. 

Entre 1780 e 1830, fábricas, máquinas, invenções, inovações eram quase
que exclusividade da Inglaterra. Daí a defesa do livre-cambismo que se tradu-
zia em verdadeiro imperialismo do comércio livre7. Dos anos 1840 em diante
o monopólio inglês começava a ser rompido. Beneficiada por meio século de
hegemonia absoluta nos domínios da indústria, a Inglaterra viu-se impossibili-
tada de preservar este monopólio pela incapacidade de conter suas próprias
contradições internas, isto é, a necessidade do setor de bens de produção em
exportar suas máquinas, dada a inelasticidade do mercado interno, procedi-
mento esse que resultaria, necessariamente, na instalação de fábricas em países
que passariam a concorrer com a produção inglesa de bens de consumo, espe-
cialmente têxteis.

A política governamental que impedia a exportação de máquinas ruiu. Inca-
paz de conter a evasão de seus progressos tecnológicos, ciosamente preserva-
dos por décadas, trataram os empresários ingleses de assumir, eles próprios, a
condução do processo de exportação de máquinas. Isto explica, de certa forma,
por que foi a Bélgica o primeiro país a industrializar-se, na Europa, depois da
Inglaterra, pela ação de capitalistas ingleses que cravaram na Europa sua ponta
de lança industrial, inaugurando a fase que ficou conhecida como a dos late
comers, isto é, a dos países de industrialização tardia8. Afluxo de capitais ingle-
ses, ricas jazidas de ferro e carvão, proximidade do mercado europeu agiliza-
ram o arranque industrial da Bélgica que, rapidamente, se enfileirou entre os
países ditos industrializados9.

O mesmo não se pode dizer da França. A experiência francesa nos domí-
nios da indústria era muito anterior à da Bélgica. Em termos de ritmo de cres-
cimento econômico, de parque industrial manufatureiro, a França estava até
mesmo na dianteira da Inglaterra, ao findar o século XVIII. Os acontecimentos
relacionados com as guerras da Revolução Francesa e do Império, contudo, tra-
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varam a industrialização do país. De um lado, as transformações na estrutura
agrária realizadas pela Revolução Francesa, bloquearam a expansão do mer-
cado interno, promovendo a consolidação da pequena propriedade fundiária
preservando o antigo modo artesanal de produção que travou a divisão social
do trabalho e pôs a burguesia francesa na dependência do campesinato10. Por
outro lado, o Bloqueio Continental, decretado por Napoleão contra a Inglaterra,
em 1806, tornou-se uma arma contra a própria França. Senhora dos mares, a
Inglaterra respondeu com o contrabloqueio marítimo da França, impedindo que
a matéria-prima estratégica, que alimentava a crescente indústria têxtil, o algo-
dão, chegasse às fábricas francesas, que haviam sido deslocadas do litoral em
direção à região renana para melhor atingir o mercado continental. O golpe de
morte assestado pelos ingleses veio com a ocupação de Portugal depois da fuga
da família real para o Brasil, pois a grande fornecedora de matéria-prima para
a indústria francesa era a colônia brasileira11.

Nos anos 1840, portanto, a França não está iniciando, mas, sim, retomando
um processo de industrialização bruscamente interrompido. Difícil é falar-se
em arranque industrial no país que, mais propriamente, experimentou um lento
crescimento, cuja aceleração nos anos 40 deve-se a iniciativas do poder público
que adotou medidas protecionistas para o setor industrial, proibindo importa-
ções e estimulando exportações. De qualquer forma, a escassez de carvão, a má
qualidade de ferro e a preferência dos capitalistas pelos empréstimos públicos,
de baixo rendimento, mas seguros, ou então empréstimos internacionais, de
mais alta rentabilidade, entorpeceram o crescimento industrial e atrasaram o
desenvolvimento econômico, com todas as conseqüências sociais e políticas
que, certamente, vieram a acarretar12.

Enquanto a industrialização da Inglaterra teve um caráter amplamente libe-
ral, isto é, com reduzida intervenção do Estado, limitadas a ações de caráter
indireto, tais como organizar o sistema bancário, a dívida pública, a infra-estru-
tura viária e portuária, expandir a marinha de guerra protetora das rotas-chave
de comércio internacional, a França optou por uma intervenção mais direta,
assumida pelo próprio governo imperial de Napoleão III. Opção esta que foi
também a dos alemães. Certos de que a intervenção do Estado poderia acelerar
o processo de industrialização, a chamada via prussiana, desde cedo as elites
políticas do país entrelaçaram medidas de unificação econômica, como o zoll-
verein(união aduaneira), com ações diplomáticas e militares conduzidas pela
Prússia, visando à unificação de todos os Estados alemães. Protecionismo esta-
tal, aproximação entre a indústria e os bancos, racionalização empresarial,
invenções e inovações, além de recursos naturais estratégicos, tornaram ver-
tiginosa a caminhada da Alemanha rumo à industrialização, capacitando-a a
disputar mercados tradicionalmente controlados pelos ingleses. O eixo indús-
tria siderúrgica-parque ferroviário alavancou o rápido arranque industrial. Por
volta de 1880, a tradicional indústria têxtil inglesa foi superada pela alemã,
energizada pela adoção de fibras e corantes sintéticos em substituição aos 
similares naturais, anunciando um casamento revolucionário entre a pesquisa
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científica, caso da química, e o desenvolvimento industrial puxado pelo avanço
tecnológico13.   

Da mesma forma que na Alemanha, a industrialização da Itália foi tardia e
orientada pelo Estado. Somente depois da unificação, em 1870, é que o impulso
industrialista tomou conta do país, alcançando resultados promissores em
1880-189014. A indústria siderúrgica concentrou-se no norte, prejudicada pela
falta de carvão, mas foi beneficiada pela produção de energia elétrica, cujas 
usinas foram financiadas pelos alemães. As indústrias mecânicas cresce-
ram, sobretudo aquelas ligadas aos setores naval, ferroviário, têxtil e elétrico.
Somente o setor têxtil, porém, tinha competitividade para se defrontar com
ingleses e alemães no mercado externo. Um dos mais graves problemas postos
pela industrialização italiana foi o severo desequilíbrio entre o norte e o sul do
país, configurando a perversa dualidade agrário-industrial.

No concerto europeu, além da Bélgica, França, Alemanha e Itália, merece
destaque a tardia industrialização da Rússia, mas que atingiu uma das mais ele-
vadas taxas de crescimento anual até então registradas, em torno de 8%. Con-
correram para este fato a presença de técnicos e capitais estrangeiros, além da
indispensável ação do Estado, que pressionou o consumo dos camponeses para
que os produtos agrícolas fossem transformados em excedentes exportáveis,
geradores de rendimentos que pudessem ser investidos no setor industrial. No
final do século, mais da metade dos investimentos industriais eram estrangei-
ros, operando através de grandes conglomerados, vastos cartéis controlavam as
indústrias siderúrgicas e mecânicas, por exemplo, onde pontificava o capital
francês, líder entre outros países investidores, secundado por alemães e ingle-
ses que controlavam o setor têxtil, responsável por um terço da produção da
indústria nacional.

Foi verdadeiramente impressionante o arranque industrial da Rússia nas
duas últimas décadas do século XIX, coincidindo com o retorno do Estado à
cena econômica, pela adoção de tarifas defensivas, em 1877, que se tornaram
desabridamente protecionistas em 1880, quando assumiu a responsabilidade
pela construção de ferrovias, especialmente da obra gigantesca representada
pela estrada de ferro transiberiana. O capitalismo na Rússia, portanto, não
estava em fase de estagnação, mas sim em pleno florescimento no ano de 1913,
às vésperas do país ingressar na Primeira Guerra Mundial, quando sua produ-
ção industrial era a quinta do mundo, atrás apenas dos Estados Unidos, Alema-
nha, Inglaterra e França15.

Fora da Europa, no século XIX, destacam-se as industrializações do Japão,
na Ásia, e dos Estados Unidos, na América. Ambas têm a ver com os movi-
mentos populacionais massivos que se verificaram na Europa, pois na medida
em que deixaram de ser mercados abertos para as mercadorias industrializadas
européias e, reversamente, passaram a fornecer produtos à própria Europa,
desenvolvendo uma política agressiva de competição via preços, acabaram por
penetrar em mercados tradicionalmente abastecidos pela indústria européia. No
caso dos Estados Unidos, particularmente, o arranque industrial foi tão vertigi-
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noso que criou um mercado extremamente atraente para as massas operárias e
camponesas de todo o continente europeu, gerando um dos mais intensos fluxos
migratórios já testemunhados pela história.

O processo de industrialização acarretou uma série de contradições que, no
limite, seriam responsáveis pela colonização e emigrações do século XIX. A
acumulação industrial gerou recursos de tal ordem que, o capital acumulado,
para manter a mesma taxa de lucratividade, não poderia se restringir ao mer-
cado europeu, tinha que buscar novas oportunidades representadas pelos inves-
timentos nos países de industrialização mais recente, dentro ou fora do conti-
nente europeu, especialmente nos empreendimentos de alto porte que exigiam
o compromisso dos governos locais, a exemplo de ferrovias, iluminação a gás,
abertura de canais, instalação de portos, exploração de minas, prospecção de
petróleo. A concorrência entre os países industrializados exacerbou a batalha
por mercados, forçando no sentido do rompimento das fronteiras ditas nacio-
nais, apelando a agressiva busca por mercados nas colônias que trariam a van-
tagem suplementar de ofertar matérias-primas requeridas pelas indústrias,
sobretudo as estratégicas, tais como cobre, ferro, manganês, petróleo. 

O resultado foi a colonização avassaladora dos territórios africanos, consi-
derados disponíveis, das terras banhadas pelo Oceano Pacífico em direção à
Ásia, menos para a América Latina, onde a Doutrina Monroe, brandida pelos
Estados Unidos, barrava qualquer pretensão dos europeus, por firmar o princí-
pio – extremamente benéfico para os norte-americanos – “a América para os
americanos”, pois preservava os mercados existentes como reserva futura para
os detentores da estrutura industrial mais poderosa do continente. No período
que medeia entre 1876 e 1914, a Inglaterra viu ampliados os seus territórios em
mais de dez milhões de quilômetros quadrados; a França em nove; a Bélgica
em dois; a Itália em dois; e a Alemanha em 2,5, isto sem considerarmos o fato
de que a Alemanha entrou tardiamente na corrida colonialista, somente depois
que Bismarck foi marginalizado na condução da política exterior, pois o chan-
celer do Império alemão evitara, a todo o custo, envolver-se nas aventuras colo-
nialistas que pudessem abalar seu jogo de alianças conducentes ao isolamento
da França na Europa16.

A face mais visível do novo capitalismo financeiro, que representa essen-
cialmente o casamento entre os interesses industriais e bancários, sob a égide
do último, é o enorme potencial de acumulação, sobretudo os investimentos
iniciativos de alta escala. A face menos visível, mas exatamente aquela que tem
o impacto social mais desastroso, é a tendência à homogeneização do processo
produtivo em escala cada vez mais ampliada e com padrões tecnológicos progres-
sivamente diferenciados17. Esta constatação tem dois desdobramentos extrema-
mente importantes para o entendimento da emigração européia: a incorporação
de procedimentos tecnológicos cada vez mais avançados significava o aumento
da produção com menor número de trabalhadores, reduzindo, conseqüente-
mente, a massa salarial paga e ampliando os lucros dos empresários, gerando
desemprego e miséria; a destruição sistemática da tradicional produção artesa-



nal e manufatureira, das formas corporativas de organização do trabalho, cujo
resultado era a migração de trabalhadores dos setores tradicionais para os
modernos, inflando a oferta de trabalho e reduzindo ainda mais a possibilidade
de elevação dos salários. Se atentarmos para o fato de que os trabalhadores da
antiga indústria, na maior parte dos países europeus, com exceção da Ingla-
terra, eram ao mesmo tempo artesãos e agricultores, pode-se imaginar o
impacto desta transformação, seja pela pressão que será exercida sobre a terra,
seja pelas tensões sociais inevitáveis18. 

O ponto de encontro entre a riqueza e a miséria gerada pela industrializa-
ção realiza-se na revolução operada nos meios de transportes. As estradas de
ferro representaram o maior investimento industrial do século XIX. Em 1870,
a malha ferroviária européia estendia-se por 104 mil quilômetros de trilhos, 22
mil deles na Inglaterra, 20 mil na Alemanha e 18 mil na França. Do outro lado
do Atlântico, os Estados Unidos exibiam orgulhosos seus 93 mil quilômetros
de vias férreas. A construção dessas estradas exigiu a mobilização dos bancos
e a criação de sociedade por ações, que dinamizaram ainda mais a circulação
de capitais. Ampliaram a oferta de trabalho, mobilizando cerca de dois milhões
de trabalhadores, por volta de 1860, além de repercutir diretamente sobre a
produção de ferro, aço, locomotivas, vagões, trilho, dormentes, estações. Agi-
lizaram o deslocamento dos operários das zonas suburbanas ou rurais pela
diminuição do custo das passagens. O transporte marítimo sofreu transforma-
ção semelhante. A invenção do barco a vapor impulsionou as viagens tran-
soceânicas, após a invenção da hélice, em 1838, transformando em peças de
museus belos clippers, movidos a vela, eles que eram capazes de cruzar o
Atlântico em apenas dezessete dias, na linha Europa-América. Sem o sistema
ferroviário e os novos transportes marítimos, os deslocamentos massivos
seriam impossíveis, inviabilizando os movimentos migratórios em direção ao
continente americano.

Um dos resultados mais impressionantes da revolução nos transportes
marítimos foi a incrível elevação do deslocamento de carga através dos ocea-
nos. De dois milhões de toneladas, em 1800, para 9 em 1850, 20 em 1880, e 35
em 1910, quando o vapor venceu definitivamente a vela, uma vitória do
homem sobre a natureza, do planejamento racional da utilização de combustí-
vel sobre o regime de ventos, cujo significado mais profundo foi a introdução
da humanidade numa concepção absolutamente revolucionária de velocidade
do tempo19. Nos barcos a vapor, plenos de carga e apinhados de emigrantes,
consubstanciavam-se as duas faces do capitalismo monopolista, a riqueza e a
miséria, sem as quais, tanto a colonização quanto a emigração não teriam lugar
na história. Eles simbolizavam o que de mais essencial representa a nova con-
figuração do capital em sua voracidade pelo controle de todas as formas de
riquezas disponíveis na face da terra, isto é, a diminuição do espaço pela con-
tração do tempo, formulação esta que somente a acuidade intuitiva de um
grande filósofo do porte de Karl Marx poderia apreender e sintetizar:
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Ao mesmo tempo o capital tende, por um lado... a conquistar a terra inteira
como um mercado e, por outro, anular o espaço por meio do tempo, isto é, a
reduzir a um mínimo o tempo tomado pelo movimento de um lugar a outro20.

3. BASES POPULACIONAIS E SOCIAIS DA EXPANSÃO OITO-
CENTISTA EUROPÉIA

A revolução operada nas indústrias e nos transportes marítimo-ferroviários
está na base da explosão demográfica européia do século XIX que, por sua vez,
é a matéria-prima essencial para os fenômenos correlatos da colonização e da
emigração que emblematizaram historicamente o século. Entre 1870 e 1913, a
população mundial passou de 1 bilhão e 100 milhões para 1 bilhão e 600 milhões
de habitantes.
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EUROPA 401 468 40,1 50%  

ÁSIA 900 923 21,3 18%  

AMÉRICA DO NORTE 81 108 3,4 222%  

AMÉRICAS CENTRAL E SUL 63 82 3,4 92%  

ÁFRICA 120 135 4 20%  

OCEANIA 6 – 8 300%  

MUNDO 1 571 1723 12 42%

Figura 1: Distribuição continental da população mundial em milhões de habitantes

CONTINENTES 1900 1913 DENSIDADE
CRESCIMENTO

(1850 a 1913)

Fonte: PRADA, 1968: 182
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Mesmo tendo menos da metade da população da Ásia, a Europa mantém-
-se como centro dinâmico da população mundial, não somente porque detinha
25% do estoque, mas por ter a maior densidade e se constituir no centro expor-
tador de emigrantes para vários continentes, especialmente para as regiões des-
povoadas da América, Oceania e partes do continente africano. A população
européia mais do que triplicara no período de 1800 a 1920 (de 144 para 486
milhões); cresceu mais rapidamente do que as populações asiáticas ou africa-
nas. Se levássemos em consideração a população européia dispersa no mundo,
incluindo aqueles que se instalaram na Rússia asiática, o número passaria de
158 para 703 milhões21. O ápice do crescimento populacional se dá entre 1870-
-1880, exatamente o período em que tem início o boomemigracionista.

A Revolução Industrial é a peça-chave desse crescimento, pois estabiliza o
quadro social; estimula os casamentos em mais baixa idade; gera a necessidade
de mais filhos para aumentar a renda familiar. Por outro lado, a transformação
da estrutura agrária, sobretudo em países como a Inglaterra, fixou a população
no campo, implantou o regime salarial e, por decorrência, intensificou o ritmo
do crescimento populacional. O padrão alimentar incrementou-se por conta das
novas condições impostas pela nascente sociedade de massa. Novos produtos e
renovados instrumentos de trabalho, que as tecnologias emergentes em cone-
xão com os avanços científicos poderiam oferecer, foram incorporados. A
introdução da batata inglesa teve uma importância estratégica na supressão da
fome, ao mesmo tempo em que as culturas forrageiras aumentaram considera-
velmente a produção pecuária, de carne ou derivados. O mesmo se pode dizer
do trigo, milho e carne procedentes do Estados Unidos, mas também do
Canadá, Austrália, Argentina e Índia, viabilizados pela redução significativa do
custo dos transportes, que fizeram o bushel(equivalente a 35,23 litros) de trigo,
que custava 1 dólar e meio em 1871, passar a 86 centavos em 188522, rebai-
xando o custo de subsistência das populações de mais baixa renda, ao mesmo
tempo em que elevava sua esperança de vida pela qualidade nutritiva dos ali-
mentos importados23.   

O binômio industrialização-urbanização, criador de ambientes insalubres
na primeira fase da industrialização, foi reequacionado na segunda metade do
século XIX, especialmente em países de rápida e pioneira industrialização
como a Inglaterra, onde os equipamentos urbanos melhoraram as condições de
higiene e, portanto, reduzindo o meio propício à proliferação de moléstias
infecciosas que redundavam em verdadeiras epidemias. Neste particular, o
avanço da ciência veio em socorro da humanidade, sobretudo dos descobri-
mentos de Pasteur e seus seguidores que, com suas vacinas, tornaram possível
combater os estragos produzidos pelos bacilos do tifo, cólera e difteria, sobre-
tudo no seio da população infantil.

A correlação entre meios, que tornavam a vida mais longa e exorcizavam a
morte, põem em movimento um crescimento populacional explosivo, pois o
índice de mortalidade normal torna-se, desde o começo, notavelmente inferior
aos nascimentos24. O índice de mortalidade que era de 25 por 1000 em 1800,



reduziu-se a 18,5 em 1900. Os índices relativos às taxas de natalidade também
registraram descenso, mas num ritmo inferior aos da mortalidade. A baixa foi
mais intensa nos países da Europa Ocidental, de industrialização mais ampla e
economicamente mais desenvolvidos, tais como Inglaterra (de 35 a 24 nasci-
mentos por 1000); Alemanha (de 37 a 26 nascimentos por 1000); e, França (de
26 a 24 nascimentos por 1000). A redução das taxas de natalidade evidenciada
pela estatística revela que ela é inversamente proporcional ao nível econômico
e social. De qualquer forma, a redução também foi influenciada pelas práticas
ditas malthusianas, relacionadas com o estímulo ao birth-control, através da
sujeição moral dos homens entre os quais se exortavam os casamentos tardios,
a abstinência sexual, nos termos do glossário pensado por Thomas R. Malthus
que, em 1897, desenvolvera sua teoria demográfica baseada em dois princípios
cruciais: a população, no contexto da Revolução Industrial, tenderia a crescer
numa progressão geométrica, duplicando a cada 25 anos, caso não fosse detida
por pestes, guerras, acidentes naturais; a produção de subsistência cresceria
numa progressão aritmética, tornando a fome e a miséria uma realidade futura
e inexorável.

As teorias de Malthus pareciam corretas vis-à-visaos problemas criados
pelo crescimento populacional desenfreado nas décadas finais do século XIX,
o que explica o surgimento de associações malthusianas que defendiam medi-
das restritivas aos nascimentos como forma de combate à crise econômica e
social, extremamente severa sob a Grande Depressão (1873-1896). A reação
dos países europeus à proliferação das “clínicas de maternidade”, preconizadas
pelo movimento conduzido pelo médico inglês Drysdale, variou significativa-
mente. Enquanto a Holanda não colocou obstáculos legais à pregação malthu-
siana, França e Alemanha proibiram-na até a Primeira Guerra Mundial, ao
passo que, na Inglaterra, a Igreja puritana aceitou a política de controle da nata-
lidade. Se o problema era diminuir a natalidade, o foco da ação teria que recair
sobre a massa operária, mobilizando, sobretudo, as associações trabalhistas,
onde, entretanto, encontrou uma forte resistência encetada pelos socialistas,
neste caso irmanados ao movimento católico. Paradoxalmente, foi no seio das
classes privilegiadas que as pregações do movimento encontrou maior recepti-
vidade, o que não se explica pela qualidade de suas mensagens, mas sim pela
tendência natural das camadas médias em ascensão e das próprias elites a res-
tringirem, por motivos de ordem econômica e social, os seus nascimentos25.
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O quadro comparativo da distribuição da população européia entre 1880 e
1913 permite-nos estabelecer uma correlação nítida entre suas tendências mais
significativas e os deslocamentos populacionais, de colonização ou emigração.
A estabilidade demográfica da França é uma exceção à regra geral dos países
europeus ocidentais. Inglaterra, Alemanha, Holanda e Bélgica têm crescimento
significativo, mas inferior ao dos países da Europa mediterrânica ou oriental,
exatamente de onde saem as massas mais numerosas rumo à emigração. A
Irlanda é uma excrescência estatística, pois sua população foi reduzida em
cerca de 50% em virtude da intensa emigração.

A farta disponibilidade de homens e mulheres não é razão suficiente para
entender os deslocamentos populacionais, sobretudo a emigração. A marginali-
zação do sistema produtivo gerado pela Revolução Industrial é a pedra de
toque. Para aqueles que possuíam um emprego nas fábricas, por piores que 
fossem as condições de trabalho, por mais baixos que fossem os salários, os
desafios intrínsecos a uma aventura transoceânica eram amedrontadores. O
problema eram os deserdados do trabalho, desempregados ou subempregados,
fossem eles originários das formas artesanais pregressas da atividade industrial,

GRÃ-BRETANHA 29,8 37 40,9 163  

FRANÇA 37,7 39 39,2 73  

ALEMANHA 1 45,1 56,4 66 103  

ÁUSTRIA-HUNGRIA 39,2 47 51,3 87  

RÚSSIA2 75,1 112 122 20  

ESPANHA 17,8 18,6 19,6 37  

HOLANDA 4 5 5,8 170  

BÉLGICA 5,4 6,7 7,5 227  

SUÉCIA 4,5 5,1 5,5 11  

DINAMARCA 2 2,5 2,9 64  

NORUEGA 1,9 2,2 2,5 7  

PORTUGAL 4,2 5,4 5,9 59  

SUÍÇA 2,8 3,3 3,9 89  

IRLANDA 5,1 4,5 4,3 53  

GRÉCIA 1,6 2,5 4,8 38  

ROMÉNIA 4,4 5,9 15,7 15 

BULGÁRIA – 3,7 4,8 54 

Figura 2: Distribuição da população europeia por país em milhões de habitantes

PAÍSES 1880 1900 1913
DENSIDADE

EM 1900

1 Inclui 1,8 milhões de habitantes da Alsácia-Lorena anexada em 1871.
2 Somente a Rússia européia, excluindo: Polônia, 13; Finlândia, 3; Ásia caucásica, 12; Sibéria, 9,5; Ásia central, 10,5;

totalizando 170 milhões de habitantes. 
Fonte: PRADA, 1968: 182
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ou da velha indústria articulada à atividade agrícola. O êxodo rural foi avassa-
lador na segunda metade do século XIX. Em 1850, a Inglaterra tinha 50% de
sua população na zona rural; em 1870, 35%; e, em 1912, apenas 20%. Na Ale-
manha, nas mesmas datas, passaram de 65% para 60% e, finalmente, 33%. Até
mesmo a França, cujo desenvolvimento industrial fora arrastado, apenas 55,8%
viviam no campo em 1913, eles que somavam 68,9% em 1870 e 74,55% em
1850. O espelho reflexo deste êxodo rural é o notável crescimento das cidades.
Somente 44 cidades reuniam mais de 100 mil habitantes em 1850; em 1913, já
eram 180. Entre as que ultrapassavam um milhão de habitantes, Londres, Paris,
Moscou e Berlim, reuniam vários milhões. Em 1913, viviam nas cidades 36%
da população inglesa, 21% da alemã, 18% da belga e 15% da francesa.

A questão da terra é central na compreensão deste fenômeno social. Muitos
que se deslocavam do campo para a cidade não o fizeram atraídos pela riqueza,
mas sim pela necessidade ingente de escapar da miséria absoluta. Grandes pro-
prietários preservaram a terra como reserva de valor, de poder político e pres-
tígio social, mesmo que a mantivessem inculta. Nos casos em que ainda se con-
servaram como pequenos proprietários, viam-se abatidos pelas más colheitas
ou pela concorrência dos cereais importados, cujos preços não cessavam de

GRÃ-BRETANHA 50% 35% 20%  

BÉLGICA – – 25%  

ALEMANHA 65% 60% 33%  

FRANÇA 74,5% 68,9% 55,8%  

RÚSSIA – – 86% 

Figura 3: Representação percentual da concentração rural da população europeia

PAÍSES 1850 1870 1913

Fonte: PRADA, 1986: 190
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cair. Por isso, a dimensão terra tem dois significados: sua escassez, ou inviabi-
lidade econômica, gera a repulsão, a necessidade de sair; ao mesmo tempo, dis-
para o desejo pela terra farta e fértil nos territórios de arribação. Nestes termos,
a emigração do século XIX foi, essencialmente, a transferência de camponeses
e trabalhadores rurais de regiões onde a terra era escassa e o trabalho abundante
para lugares carentes de trabalho em terras inesgotáveis. Apesar de a maioria
dos imigrantes identificarem-se como de origem urbana nas listagens dos países
receptores, é quase certo que procediam do campo, há mais ou menos tempo.
De qualquer forma, se o velho mundo os excluiu, se o novo mundo os incluiu,
é certo que a imensa maioria partiu movida pela esperança de um futuro melhor.

4. BASES POLÍTICAS E CULTURAIS DA EXPANSÃO OITOCEN-
TISTA EUROPEIA

Se as razões econômicas, sociais e populacionais foram preponderantes 
na explicação dos movimentos de colonização e imigração, no século XIX, as
motivações político-culturais não foram menos significativas. Seja pelo desen-
cantamento com os rumos da trajetória política dos países europeus, seja pela
exclusão arbitrária imposta por regimes intransigentes, seja pela assunção
consciente de princípios políticos e ideológicos contrapostos aos dominantes,
seja pelo sonho utópico da construção de um modelo ideal de sociedade polí-
tica, muitos foram os que se expatriaram, engrossando as ondas de migrantes
dos novos tempos.

Se as emigrações espontâneas da época moderna resultaram, em larga medida,
no casamento entre Estado e Igreja, da identificação entre unidade política e
unidade religiosa consagrada na fórmula “cada príncipe com sua religião”, que
fazia da perseguição religiosa uma política de Estado, no século XIX a energia
motriz urdia-se na onda revolucionária que se arremeteu sobre as monarquias
absolutistas, inaugurada com a Revolução Francesa, de 1789, e finalizada com
a Comuna de Paris, de 1871. Este foi o período glorioso das revoluções bur-
guesas que se abre com a emigração dos nobres franceses e se fecha com a
migração forçada dos operários parisienses após o fracasso da Comuna. No
intervalo, entre esses dois extremos, os picos revolucionários não deixaram de
abalar os alicerces do poder aristocrático reconsolidado pela restauração euro-
péia, conduzida pelo Congresso de Viena26.

A Revolução de 1830, na França, viu renascer as barricadas em Paris e
repercutiu sobre toda a Europa. A Bélgica, com apoio da Inglaterra, libertou-se
da dominação holandesa. Na Polônia, uma revolta de cunho nacionalista foi
abafada pelos russos. Movimentos de caráter liberal e nacionalista explodiram
na Alemanha, Espanha e Portugal.

Abafada em 1830, a vaga revolucionária ressurge com força ampliada em
1848. Voltam a ser brandidos os princípios do liberalismo (contrário aos regi-
mes absolutistas) e do nacionalismo (que buscava unificar os povos de mesmo
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origem e cultura), agora reforçados pelo socialismo, ideário novo, que fizera sua
estréia em 1830, e que preconizava reformas mais radicais em prol das massas
despossuídas. A crise econômica que se abateu sobre a Europa entre 1846 e
1848 agravou a condição das classes inferiores. Péssimas colheitas, paralisação
do desenvolvimento industrial, escassez de recursos financeiros fizeram cres-
cer o descontentamento de camponeses e proletários, que passaram a exigir
melhores condições de vida e reformulação na política e distribuição dos recur-
sos públicos.

Como já era tradição, a revolução irrompeu na França. Os comícios em prol
de reformas eleitorais foram proibidos. Manifestantes enfrentaram as tropas
leais ao governo, resultando em grande número de mortos. As barricadas, de
novo, tomaram conta de Paris e a II República foi proclamada na França. As
medidas do novo governo não foram, contudo, suficientes para deter a crise. As
Oficinas Nacionais, financiadas com a elevação dos impostos, destinadas a
ofertar emprego aos trabalhadores, amplificou a crise financeira do Estado. De
novo nas barricadas, o povo insurreto tentou fazer uma revolução dentro da
revolução. A violenta reação do governo culminou com 16 mil revoltosos 
mortos e o exílio forçado de outros quatro mil. A reação burguesa não se fez
esperar e o governo foi entregue a Luís Napoleão, que proclamou o II Império
da França.    

Mais uma vez o exemplo francês incendiava a Europa. Na Itália, a crítica
movida pelas sociedades secretas, especialmente a Carbonária, atingia os Esta-
dos italianos dominados por governos absolutistas. A defesa de princípios libe-
rais era agora reforçada pelo nacionalismo, cujo foco central passou a ser a luta
pela unificação do país. Uma constituição foi imposta ao Reino das Duas Sicí-
lias; a luta contra os austríacos teve início na Lombardia; revoltas explodiram
na Toscana e no Estado papal.

O mesmo binômio liberalismo/nacionalismo provocou fortes manifesta-
ções na Alemanha, quando levantes populares obrigaram o rei da Prússia a pro-
meter uma constituição, que somente não foi avante pela dissensão entre os
próprios revoltosos. No império austríaco, formado por uma ampla coalizão de
nacionalidades sob a casa dos Habsburgos – alemães, húngaros, tchecos, eslo-
vacos, poloneses, rutenos, romenos, sérvios, croatas, eslovenos, italianos –, os
insurretos provocaram a queda do ministro Metternich, em Viena. Poloneses se
rebelaram, liderados por Palacky, e, após terem convocado uma reunião dos
povos eslavos em Praga, foram vencidos pela reação violenta dos exércitos do
regime absoluto, implantando-se uma feroz perseguição política no Império.

Industrialização e urbanização acelerada criaram o ambiente propício à fer-
mentação das idéias revolucionárias que voltaram a agitar a França, em 1871,
na eclosão da Comuna de Paris. A disseminação das idéias socialistas tornou
mais ácidas as críticas dirigidas pelos insurgentes ao stablishmentdetentor do
poder. Manifestos e associações internacionais de trabalhadores alimentaram,
com idéias e ações, o movimento. A falsa sensação de segurança, adquirida
pelas classes dominantes, após o desfecho favorável da Revolução de 1848,
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que literalmente havia enterrado o movimento revolucionário de cunho mais
radical, fê-la descansar sobre os louros da vitória, desmobilizando-a em relação
à necessidade de enfrentar objetivamente as reivindicações das classes subal-
ternas, especialmente dos operários industriais.

A frágil estabilidade política foi rompida com o vexame do exército fran-
cês perante os alemães na batalha de Sedan, quando o Império foi humilhado
pela superioridade militar dos alemães na guerra Franco-Prussiana, culminando
na proclamação do Império alemão na sala dos espelhos do Palácio de Versa-
lhes. Um governo de defesa nacional instalou-se em Paris, e a recusa de Napo-
leão III em aceitar a oferta de Bismarck no sentido de que ele liderasse suas 
tropas ainda intactas contra os revolucionários, decretou o fim de sua trajetória
política, de seu Império, de sua dinastia. Proclamada a III República, sob a lide-
rança de Thiers, fez-se a paz com os alemães, pagando-se pesada indeniza-
ção de guerra, em ouro, marcos, moedas estrangeiras e, sobretudo, pela entrega 
dos territórios da Alsácia e da Lorena, ricas em jazidas de ferro. Era demais. As
massas, movidas por um ardor patriótico, instalaram a Comuna, isto é, uma
Assembléia detentora de todo o poder em Paris, reeditando a experiência de
1792-1793. O Conselho Geral da Comuna organizou-se em Comitês, liderados
por um Comitê Central, constituído por jornalistas, artesãos, comerciantes,
lojistas, operários, cujos atos resultaram na separação entre Igreja e Estado, na
adoção de um calendário revolucionário, na laicização das escolas públicas, na
proclamação da luta de classes como vórtice mobilizado e no assumir da ban-
deira vermelha como símbolo do sentido socialista que impregnava a revolução.

A guerra entre o governo republicano instalado em Versalhes e as forças da
Comuna sediadas em Paria tornou-se violenta. Mais de 500 barricadas foram
erguidas na cidade. A Comuna reuniu um exército de 160 mil homens, dos
quais apenas 30 mil combatiam de forma organizada. As forças republicanas
somavam 130 mil homens, mais de 100 mil deles soldados feitos prisioneiros
pelos alemães, em seguida liberados por Bismarck, interessado em conter a
nova onda revolucionária que, bem sabia, poderia novamente contaminar a
Alemanha. Atrocidades foram cometidas de ambos os lados. À invasão de Paris
pelas forças republicanas seguiu-se a “Semana Sangrenta”, entre 21 e 28 de
maio de 1871. Paris foi incendiada pelas forças da Comuna para tentar conter
o avanço das tropas inimigas; fuzilamentos sumários foram executados. O
saldo do conflito dá bem uma idéia da violência política nesse período e como
o desejo de segurança e paz poderia facilmente nascer nos corações dos
homens. Calcula-se que foram mortas entre 17 e 25 mil pessoas; que foram
executados entre 17 e 38 mil insurretos; que 45 mil foram processados; que 13
mil foram condenados. A cidade perdeu grande parte de seus artistas, morreram
metade dos pintores e dos profissionais mecânicos. A tradição insurgente de
Paris foi literalmente soterrada.

Enquanto o ideário socialista era derrotado na França, na Alemanha e na
Itália, o nacionalismo vitorioso conseguia a unificação de dois dos países mais
importantes na exportação de homens e mulheres no século XIX, pois tais pro-
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cessos não se fizeram sem o concurso de guerras devastadoras que produziram
vencidos e vencedores. Na Alemanha, as guerras contra a Dinamarca, contra a
Áustria e contra a França, etapas sucessivas delineadas pela estratégia de Bis-
marck, destinadas a motivar os alemães a se unirem contra inimigos externos,
se, por um lado, incendiavam o patriotismo nacional; por outro, barravam a
penetração do ideário socialista propagado pelas internacionais dos trabalha-
dores. Na Itália, o procedimento foi semelhante. Cavour buscou o apoio de
Napoleão III contra a Áustria para libertar os territórios italianos sob seu con-
trole; estimulou Garibaldi a desembarcar na Sicília; voltou-se contra os Estados
papais, invadindo seu território; aliou-se à Prússia contra a Áustria, obtendo a
anexação de Veneza; e, aproveitando-se da guerra Franco-Prussiana, terminou
por anexar os territórios papais, completando a unificação da Itália.

Revoluções e guerras têm, indubitavelmente, um enorme poder de desesta-
bilização das sociedades. As perseguições políticas armaram o braço da lei; a
elevação dos impostos para financiar os exércitos reduziu as rendas; o serviço
militar obrigatório tornou-se abusivo, três anos na Alemanha e Áustria, cinco
na França, sete na Rússia, entre seis e sete em Portugal27. Tudo isto somado às
mazelas criadas pela industrialização e urbanização fertilizaram o ambiente,
tornando-o propício à germinação das ideologias que, no plano cultural, ativaram
ainda mais o elã emigrantista. A impossibilidade de implementar nos países
europeus a receita dos socialistas utópicos, ou seja, atingir a igualdade social
pelo controle de todo o aparato econômico pelo Estado, como preconizava
Louis Blanc em seu livro A organização do trabalho, estimulava nos desiludi-
dos imaginar a possibilidade de realizá-la fora da Europa, nos países abertos à
imigração.

Toda uma gama de opções socialistas contribuiu para adensar este caldo de
cultura política: assistencialistas, associativistas, mutualistas, revolucionários e
anarquistas. Nenhuma dessas variáveis, contudo, teve a força do socialismo
científico nascido nas reflexões de Karl Marx e Frienderich Engels, condensa-
das no Manifesto Comunista, de 1848, e detalhadas no clássico de Marx, O
Capital. Aí estão consagrados os princípios fundamentais da análise histórica
da sociedade humana, baseadas na primazia da luta de classes. Preconizava o
triunfo do proletariado e a emergência de uma sociedade sem classes, que se
atingiria pela união do proletariado. Para executar essa tarefa organizou-se, em
1864, em Paris, a I Internacional dos Trabalhadores, que deveria congregar os
esforços de todos os partidos socialistas do mundo em prol da tomada do poder
pelo proletariado. De fato, como vimos, a fermentação das idéias socialistas
teve um papel importante nos movimentos revolucionários de 1848 e, sobre-
tudo, na Comuna de 1871. Por outro lado, pôs em estado de alerta as classes
dominantes em toda a Europa, pronta a exilar pela força todos aqueles que con-
siderasse contaminados pelo ideário que preconizava o fim de sua hegemonia
econômica, social e política.

A literatura e as artes plásticas jogaram um papel não menos importante
neste elã cultural que induzia à emigração28. Os relatos de viagens, reais ou fic-
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tícios, produzidos pelos grandes escritores, estimulavam o gosto pela aventura,
pelo desejo de conhecer povos e culturas diferentes. As viagens dos explora-
dores, financiadas pelas sociedades geográficas, que percorriam caminhos
jamais trilhados pelo homem branco, eram publicadas com grande êxito na
Europa. Os folhetins e novelas tinham grande aceitação popular, sobretudo
quando falavam da superioridade do homem branco no contato com a natureza
indômita e povos considerados de cultura primitiva, em meio aos quais, a
exemplo de Tarzan, poderiam instalar o reinado de seres superiores, brancos,
em meio ao caos e selvageria do mundo negro.

O ideal cruzadista e missionário, latente desde os tempos do velho colo-
nialismo, renascia no embate entre as numerosas correntes religiosas emergen-
tes no século XIX. A idéia de missão civilizadora contemplava as teorias racis-
tas de Chamberlain e Gobineau. Atendia aos pressupostos da superioridade das
espécies alardeada pelo darwinismo social. Aparecia de forma explícita na jus-
tificativa para a colonização da África, da ocupação de pontos estratégicos na
Ásia, da instalação de imigrantes na América do Norte, ou de colônias de
povoamento na América do Sul. Dentro da própria Europa, argumentos civili-
zacionais eram mobilizados pelo Czar Nicolau II para estimular o desloca-
mento de russos para as franjas asiáticas do Império, a chamada “missão orien-
tal”. Fome, ambição, glória, motivações de toda natureza ativaram os circuitos
mentais dos europeus, um imaginário do qual não se apagara a visão de um
paraíso terreal, que tanta importância tivera na primeira grande colonização
realizada pelos europeus nas terras do novo mundo. Um éden depurado, pois
perdera a sacralidade que a progressiva racionalização e laicização do mundo
realizara, mas que permanecera no substrato cultural, uma longa duração que
empurrava homens e mulheres a enfrentar o desafio do ignoto.

5. O MOVIMENTO DA EMIGRAÇÃO EUROPEIA OITOCENTISTA

Cerca de 40 milhões de europeus migraram entre 1850 e 1920. Se a data
limite fosse 1930, o número se elevaria para 50 milhões. Somente nas três últi-
mas décadas do século saíram 20 milhões, que correspondiam a 40% do cres-
cimento anual da população européia nesse período. O pico foi atingido entre
1909 e 1914, quando o fluxo alcançou um milhão e meio de emigrantes. O que
explicaria esses ciclos? Razões endógenas (européias) ou exógenas (dos países
receptores)? Nos Estados Unidos, um embate mobilizou a comunidade cientí-
fica em torno do problema. Para alguns autores, havia uma nítida correlação
entre o desenvolvimento econômico do país e a intensificação do fluxo migra-
tório, reforçando a tese da atração como elemento propulsor do deslocamento
populacional. Para outros, o clico se explica pelas condições econômicas dos
países de origem dos emigrados, sobrelevando o papel da repulsão social29. No
fundo, atração e repulsão se completam, sendo o peso relativo de cada uma
determinado pelo momento histórico atravessado pelas economias transoceâni-



cas envolvidas, não havendo dúvidas, porém, sobre o fato de que a emigração
foi a válvula de escape para o intenso crescimento demográfico.

A primeira grande vaga da emigração européia estende-se, grosso modo,
entre os anos 1815-1850. Predominam, nesse período, os emigrantes proce-
dentes da Grã-Bretanha, entre os quais se contam ingleses, propriamente ditos,
além de escoceses, gauleses e irlandeses, atingindo a cifra de 2 370 000, dentre
os quais os irlandeses contavam 1 830 000. Somente no período crítico de 1845
a 1855, quando a crise da fome da batata matou 1 milhão de pessoas, emigra-
ram 1 841 000 irlandeses. O ano de 1851 foi excepcional, pois saíram 250 mil
pessoas fugindo da fome que se abatera sobre a Irlanda, o que explica o cres-
cimento negativo da população do país no final do século. Os Estados Unidos
eram o destino preferido da grande maioria dos emigrantes de procedência bri-
tânica.

De 1850 em diante, até 1880, os britânicos, que representavam 80% do con-
tingente migratório, reduzem-se a 55%, entrando em cena a emigração alemã 
e escandinava. O fluxo de emigrantes alemães foi interrompido no início do
século XIX pelas guerras napoleônicas, mas foi reativado depois de 1815, com
a Restauração e as perseguições políticas instauradas, e também pelas péssimas
colheitas auferidas. Entre 1841-1845, saíram 54 mil emigrantes da Alemanha;
no qüinqüênio seguinte, foram 403 100. No período convulsionado pelas guer-
ras da unificação, o fluxo voltou a crescer, atingindo 530 200 emigrantes. O pico
foi alcançado entre 1881-1885, quando saíram 857 300 pessoas, declinando
gradativamente, desde então, até estabilizar-se em torno de 150 mil por ano.
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1847-1850 145 300 129400 89,1% 9600 6,6% 1100 0,8% – – 4800 3,3% 

1851-1855 403 100 322400 80% 16400 4,1% 8100 2% – – 11700 2,9% 

1856-1860 268 500 227300 84,7% 10200 3,8% 9900 3,7% – – 7000 2,6% 

1861-1865 249 400 28400 83,6% 10800 4,3% 3900 1,6% – – 7000 2,9% 

1866-1870 530 200 474200 89,4% 14800 2,8% 9600 1,8% – – 2200 0,4% 

1871-1875 394 700 365100 92,5% 900 ,2% 11600 2,9% 700 0,2% 5200 1,3% 

1876-1880 228 100 195300 85,6% 400 0,2% 9300 4,1% 800 0,4% 4700 2,1% 

1881-1885 857 300 797000 93% 2700 0,3% 7900 0,9% 3000 0,3% 5400 0,6% 

1886-1890 485 200 440100 90,7% 1200 0,2% 10900 2,2% 5300 1,1% 2500 0,5% 

1891-1895 402 600 371500 92,3% 11300 2,8% 8400 2,1% 3600 0,9% 1500 0,4% 

1896-1900 127 200 107400 84,4% 1700 1,3% 4000 3,1% 2800 2,2% 1000 0,8% 

1901-1905 146 600 134900 92% 1200 0,8% 2600 1,8% 1800 1,2% 800 0,5% 

1906-1910 133 100 120300 90,4% 2000 1,5% 1400 1,1% 2800 2,1% 700 0,5% 

1911-1914 78 800 61300 77,8% 3300 4,2% 800 1% 3600 4,6% 1200 1,5% 

Figura 4: Destino da emigração alemã via Hamburgo e Bremen –
representação absoluta e percentual (1847-1914)

ANOS TOTAL EUA CANADÁ BRASIL ARGENTINA AUSTRÁLIA

Fonte: MÖNCKMEIER, 1912: 192
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Os números são sempre impressionistas. Não podem ser tomados em seu
caráter absoluto, sobretudo os referentes à emigração alemã, pois ela inclui e
exclui pessoas de modo aleatório. Dada a especial configuração político-admi-
nistrativa anterior à unificação; dada a existência de um Império Austro-Hún-
garo, que congregava uma grande variedade de povos com língua oficial alemã,
a tabela em apreço poderia ser dilatada ou restringida, pois muitos que se iden-
tificavam como alemães não eram, e outros, como os austríacos, que poderiam
sê-lo, foram contabilizados noutra estatística. De qualquer forma, não menos
do que cinco milhões de alemães emigraram entre 1815 e 1914, um número
expressivo perante os 60 milhões que saíram de toda a Europa. Disseminando-
-se por vários continentes, da Austrália à Oceania, concentraram-se preferen-
cialmente na América, sobretudo nos Estados Unidos, que receberam 90% dos
emigrados, isto é, um significativo contingente de 4,5 milhões de pessoas.

Apesar da reduzida escala do crescimento populacional da França no século
XIX, o número de emigrantes intensificou-se a partir de 1870. Até o ano de
1910, abandonaram a França 800 000 pessoas, com destinos preferenciais para
a América do Norte, Estados Unidos e Canadá, além da Argentina. Muitos
foram para a Argélia e outros domínios pertencentes ao império colonial fran-
cês. Diferentemente das demais emigrações, em geral os franceses que partiam
eram pequenos empresários, gerentes, comerciantes e profissionais liberais,
que dava à sua emigração um perfil social específico. 

A segunda onda começa em 1880 e se estende até 1914, sendo denominada
a nova emigração por traduzir o recuo da vitalidade demográfica da Europa
Ocidental. Corresponde, em parte, à Grande Depressão que se abatera sobre a
Europa a partir de 1873, mas que teve continuidade mesmo depois que o ciclo
depressivo se interrompeu, em 1896. Vinte milhões de europeus deixaram o
continente, num ritmo alucinante que superava a casa de um milhão, no ano de
1900, e dois milhões, em 1913. Se de um lado do Atlântico a depressão econô-
mica na Europa reduzia o passo do crescimento e da oferta de empregos; do
outro lado, o vigoroso crescimento industrial nos Estados Unidos não poderia
ser sustentado sem o concurso do braço imigrante, mão-de-obra graciosa, por
cujo custo de formação não tivera que pagar. Latinos e eslavos formam o
grande contingente dos novos emigrantes, cerca de 80% do total, dentre os
quais se destacavam italianos, espanhóis, portugueses, russos, polacos, rome-
nos, armênios, austro-húngaros, reduzindo-se a presença dos anglo-saxões,
majoritários no período anterior, a meros 20% do total; assim mesmo, são prin-
cipalmente irlandeses, pois os ingleses foram direcionados pelo Estado britâ-
nico para os domínios ultramarinos.

Os Impérios da Europa centro-oriental incluíram-se nos fluxos migratórios
de forma mais intensa nesta segunda vaga emigrantista. Insignificantes na pri-
meira metade do século XIX, em 1876-1880 já ascendiam a 59 mil emigrantes
procedentes da Áustria e da Hungria, alcançando, respectivamente, a casa dos
2,3 milhões e dois milhões no período de 1975-1914, dentre os quais havia,
necessariamente, um grande número de eslavos. O destino preferencial, à seme-
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lhança dos alemães, eram os Estados Unidos, que receberam 90% da massa de
emigrados. Tanto em relação ao ritmo quanto aos números e ao destino, a emi-
gração procedente do Império russo assemelha-se à do seu co-irmão. Uma dife-
rença importante era a emigração orientada pelo Estado russo para os territó-
rios asiáticos do Império, o que significa, em último caso, uma forma de migra-
ção intranacional. Isto não significa que a emigração transoceânica fosse des-
prezível. Entre 1828 e 1859, o fluxo cresceu moderadamente; progrediu rapi-
damente entre 1860 e 1899; e, deu um salto significativo após 1890. No con-
junto, entre 1828 e 1915, emigraram 4 500 000 de cidadãos russos de diferen-
tes raças e etnias. A grande maioria era constituída por judeus, seguindo-se os
poloneses, os próprios russos e os finlandeses. A distribuição percentual dos
destinos preferidos indica 71,9% para os Estados Unidos, 4% para o Canadá e
3,7% para Argentina e Brasil.

Coube aos povos latinos a parcela maior dos emigrantes no último terço do
século XIX: espanhóis, portugueses e, sobretudo, italianos. O fracasso da indus-
trialização na Espanha foi um dos motivos que estimularam fortemente a emi-
gração. Sem opção de emprego no setor urbano-industrial, a grande maioria da
população submetia-se aos ciclos agrícolas que, muitas vezes, se transforma-
vam em epidemias de fome e peste. Para aliviar a tensão social e diminuir a
própria responsabilidade do Estado, os governos espanhóis assumiram a lide-
rança do processo, seja transferindo condenados a penas prisionais rumo às
colônias, Cuba e Porto Rico, ou para outras regiões da América espanhola, tais
como México, Equador ou Venezuela; ou, então, disciplinando o fluxo migra-
tório para regiões previamente selecionadas, caso do Brasil, beneficiado pela
ordem real de 1865, que transformava o Império brasileiro em destino prioritá-
rio. Não obstante, a atração exercida pelos Estados Unidos, aliada à pressão
populacional interna na Espanha, levou ao estabelecimento de uma política de
portas abertas, beneficiando as regiões com maior potencial de emigrantes,
especialmente Andaluzia, Galícia, Catalunha e Canárias. Entre 1906 e 1910,
emigraram 318 000 espanhóis. No longo período que vai de 1820 a 1920, o
Brasil recebeu 510 515 imigrantes espanhóis, o que representa o terceiro con-
tingente populacional, atrás apenas de italianos e portugueses.

Entre os latinos, os portugueses ocupam o segundo lugar na ordem das emi-
grações. A vocação para se deslocar através do mundo é uma das grifes dos
cidadãos portugueses firmada num longo percurso histórico30. No século XIX,
mesmo com taxas modestas de crescimento demográfico – pois o país passou
de 4,2 milhões de habitantes, em 1880, para 5,4 milhões em 1900, e 5,9 em
1913 –, foi enorme a pressão para que os cidadãos partissem em direção a
outros destinos. Não tendo participado do processo de industrialização genera-
lizado que percorreu a Europa, assim como a Espanha, a estrutura produtiva
tornou-se incapaz de absorver os contingentes de assalariados potenciais liber-
tos das atividades agrícolas e de subsistência31, resultando em massa numerosa
que não encontrava trabalho nem na indústria, nem no campo. Sem os meios
básicos de subsistência, emigravam indivíduos ou famílias inteiras. Motivações
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políticas somavam-se às econômicas insuflando o êxodo. Perseguições políti-
cas, falta de liberdade de expressão e, sobretudo, a obrigatoriedade do serviço
militar por longos seis a sete anos, que estimulava as famílias a preferirem
investir na compra de uma passagem que levasse seus filhos para a segurança
no estrangeiro, com a vantagem suplementar do retorno monetário represen-
tado pelas remessas de seus parentes emigrados.

Tendo hesitado entre estimular e restringir o fluxo emigratório, o Estado
adotou uma política conciliatória, em que uma parte do contingente populacio-
nal foi dirigida para as colônias africanas, a fim de manter o aparato adminis-
trativo e militar que a dominação exigia; e a outra se permitiu emigrar, apesar
das proibições, pois a remessa de divisas tornou-se fundamental para preservar
o equilíbrio da balança de pagamentos e a saúde financeira do Estado. Nestes
termos, a emigração, que era fruto do subdesenvolvimento do capitalismo por-
tuguês, transformou-se em elemento essencial à preservação do status quo32.

Os números relativos à emigração portuguesa somente se tornam confiá-
veis a partir de 1855, como se pode depreender da análise do gráfico e da tabela
abaixo disponibilizados.

Constata-se pelos dados em tela que a emigração portuguesa arranca a 
partir de 1865, atingindo seu clímax no qüinqüênio 1901-1911, quando as 
saídas registradas oficialmente somaram 385 928 emigrantes que, somados às
estimativas daqueles saídos clandestinamente, elevam-se a 439 046 indivíduos.
Foi somente nas décadas finais do século XIX que a emigração portuguesa
alcançou o índice dos países considerados de emigração maciça, isto é, a taxa
média de quatro emigrantes por cada mil habitantes. O volume total das saídas
em todo o período atingiu dois milhões de pessoas, com uma média anual 
em torno de 25 mil, evidenciando-se que, para cada 100 saídas, nove se 
faziam clandestinamente. Nos anos mais agudos da emigração portuguesa 
271 mil indivíduos deixaram o país, entre 1911 e 1915, dos quais 90% se diri-

1855-1864 77 049 80 901 

1865-1878 148 248 155 661  

1879-1890 215 502 247 903 

1891-1900 268 326 307 903 

1901-1911 385 928 439 046  

1912-1920 366 114 391 743 

1921-1930 324 752 347 486  

1931-1940 109 252  

Figura 5: Emigração portuguesa oficial e estimada entre 1855 e 1940

PERÍODOS SAÍDAS LEGAIS ESTIMATIVAS
COM CLANDESTINOS

Fonte: BAGANHA, 2001: 449-450
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giram para a América, principalmente para o Brasil, que recebeu 1 160 000 por-
tugueses entre 1857 e 1924.

A Itália colocou-se na liderança dos países exportadores de homens e
mulheres no século XIX. Até o qüinqüênio 1881-1885, o fluxo migratório diri-
gia-se majoritariamente para os próprios países europeus, especialmente para a
França. A partir do qüinqüênio seguinte, o além-mar é seu principal destino,
sem que o fluxo para os países europeus tenha perdido importância, como se
constata na Figura 6:

A massa dos emigrantes procedia, sobretudo, das regiões mais sofridas, em
visível situação de desagregação social, do Veneto e Fruili na fase inicial e do
sul após a Primeira Guerra Mundial. A elevada pressão demográfica contras-
tava com a reduzida disponibilidade de empregos, que se traduzia em salários

1871-1875 479 885 125 505 631 975  

1876-1880 411 005 132 975 543 980  

1881-1885 475 730 294 975 770 705  

1886-1890 453 470 655 025 1 108 495  

1891-1895 545 335 737 215 1 282 550  

1896-1900 742 665 809 505 1 552 170  

1901-1905 1 224 040 1 546 210 2 770 250  

1906-1910 1 287 970 1 968 470 3 256 440  

1911-1912 1 448 010 1 665 215 3 113 225  

1913 1 565 160 2 797 830 4 362 990

Figura 6: Médias quinquenais das emigrações italianas para a Europa e países ultramarinos

QUINQUÊNIOS EUROPA ALÉM-MAR TOTAL

Fonte: Emigração Italiana. A emigração como fenômeno social. 
Disponível em: http://www.lagosnet.com.br/italia/verpor/index2.htm (1 de Setembro de 2004)



aviltantes. Sem políticas governamentais que pudessem minorar a gravidade da
situação, as massas tomaram espontaneamente o caminho da emigração, pro-
cedimento esse que não desagradava de todo ao governo, pois de um lado,
diminuía as tensões sociais no campo e na cidade; por outro, equilibrava a
balança de pagamentos pelas remessas monetárias vindas do exterior. Se a vál-
vula de escape funcionou bem durante um certo período, o resultado final foi
nefasto, pois vastas áreas do país nas partes meridionais tornaram-se despo-
voadas, afastando ainda mais a possibilidade de integração dessas regiões à
porção norte do país, dinamizada pela industrialização. Conjunturas específicas
contribuíram para agravar ainda mais a situação, como a crise decenal de 1882-
-1892, que atingiu duramente as regiões agrícolas produtoras de vinho e seda.
Isto explica, de certa forma, a excepcional saída de emigrantes no ano de 1888,
as cifras alcançaram 204 264 pessoas. 

A emigração italiana para os países de além-mar continuou a crescer nas
últimas décadas do século. Entre 1876 e 1880 saíram 133 000 pessoas, média
de 26 596 por ano; de 1886 a 1890, foram 655 000, com média de 131 005 por
ano; no qüinqüênio 1896-1900, somam 810 000, média de 161 901; e, o cume
da pirâmide entre 1906-1910, quando saíram 1 970 000 pessoas, correspon-
dendo à média anual de 393 694 italianos. Nos anos seguintes, a tendência
revela ligeiro declínio; mesmo assim, no período de 1910-1915 abandonaram a
Itália 1 546 000 emigrantes, certamente movidos pelo afã de escaparem à
guerra iminente. No conjunto, entre 1876 e 1915, nada menos do que 7 500 000
de italianos deixaram a Europa e outros 6 250 000 partiram da Itália para tra-
balhar ou viver em variados países da própria Europa. Um êxodo que esvaiu as
reservas humanas do país e comprometeu seriamente o ritmo do desenvolvi-
mento econômico ulterior.
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1861-1870 28 850 4 403 3 818 - - - -  

1871-1880 34 749 10 594 13 282 2 675 - 8 608 3 722  

1881-1890 37 407 8 639 7 118 627 24 487 39 151 21 555  

1891-1900 25 928 23 093 18 906 592 51 433 36 722 58 022  

1901-1910 57 262 59 104 65 567 6 510 232 945 73 460 30 336  

1911-1920 66 449 28 507 43 360 8 363 156 678 31 552 12 588  

1921-1930 109 107 1 153 14 189 3 257 38 861 53 330 7 559  

Figura 7: Médias anuais da emigração italiana por países de destino

DECÊNIOS FRANÇA ALEMANHA SUÍÇA CANADÁ EUA ARGENTINA BRASIL
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A relativização desta estatística impressionante fica por conta da não-con-
tabilização dos retornados, isto é, muitos são computados duas vezes ou mais,
pois são trabalhadores temporários em outras paragens que, como aves de arri-
bação, retornam periodicamente a seu país. É o caso da emigração golondrina,
em que os trabalhadores italianos flutuavam entre a colheita do trigo nas pro-
víncias argentinas de Córdova e Santa fé, no verão tropical, e a colheita dos
campos do Piemonte, na primavera italiana. Mesmo dentre os que se desloca-
vam para os Estados Unidos, cerca de 30% retornavam ao seu país; da Argen-
tina, eram 53%. Nada que se igualasse, entretanto, aos povos de origem balcâ-
nica, cujo índice de retorno variava entre 86% e 90%.

Os Estados Unidos foram os maiores beneficiários dessa epopéia humana.
Receberam, entre 1860 e 1913, mais de 26 milhões de europeus, dos quais 18
milhões fixaram-se definitivamente no país. A população, que em 1800 contava
5 milhões de habitantes, passou para 100 milhões em 1914. AAmérica Latina foi
o segundo espaço geográfico no mundo em acolhida de imigrantes, especialmente
o Brasil e a Argentina. Com a abolição da escravatura, em 1888, acelera-se o ritmo
da entrada de imigrantes no Brasil, sendo que, entre 1890 e 1914, as entradas
anuais passaram de 107 mil para 194 mil pessoas, 40% dos quais eram italianos,
36% portugueses e 18% espanhóis. AArgentina, por seu turno, recebeu uma média
anual de 111 mil imigrantes entre os anos de 1886 e 1980, média esta que se ele-
vou a 360 mil no período de 1906 a 1913. Na América do Norte, o Canadá recebeu,
sobretudo, imigrantes ingleses, que se destinaram também à Austrália, regiões
pertencentes aos domínios britânicos. Neste caso, a corrente migratória foi tão
intensa que medidas restritivas duras foram adotadas, exigindo-se dos interes-
sados um certo montante de capital e saber especializado, procedimento seme-
lhante ao adotado na Nova Zelândia. Partes da África, Argélia, Tunísia e, espe-
cialmente, a África do Sul, também foram contempladas com o fluxo migratório.

Fonte: CLOUGH, 1964: 139
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O significado mais profundo da emigração européia, no século XIX, somente
encontra paralelo histórico na transferência compulsória de mais de 10 milhões
de seres humanos para o trabalho nas minas e nas plantações do novo mundo
na época do antigo sistema colonial. Emigração forçada num caso, espontâ-
nea no outro, ambas se fundem no espaço de maior receptação moderna desses 
fluxos populacionais, gestando aí uma experiência singular que traduz a força
e a fraqueza dos países nascidos dessa integração.

Mola propulsora dessa epopéia nacional, a Europa beneficiou-se de seu impacto
econômico pela intensificação da circulação de capital, expresso no montante
de recursos levados pelos emigrantes para o estrangeiro e seu retorno em valores
multiplicados pelas remessas periódicas realizadas; e mais, promoveu a expan-
são do mercado das nações européias, pelo apego tradicional de seus filhos aos
produtos da terra; finalmente, a emigração promoveu uma alta geral de salários
no continente europeu pela queda do número de trabalhadores disponíveis no
país, ao mesmo tempo em que contribuiu para a redução do preço das terras.

Em termos restritamente demográficos, pois que é este exatamente o centro
da questão, as emigrações desequilibraram a balança entre os sexos, gerando
uma enorme disponibilidade de mulheres, mais numerosas do que os homens
em 253 000 em 1801, tornaram-se 1 197 000 em 1914, com todas as conse-
qüências sociais que estes números podem significar. As taxas de natalidade
decresceram; subiram as taxas de mortalidade pela saída dos mais jovens,
combinação perversa que poderia estimular as famílias a produzirem filhos que
lhes trouxessem recursos do exterior33.

Se a emigração européia decorreu, em larga medida, da industrialização
retardatária da Europa e das pressões demográficas, sua contribuição foi essen-
cial para o desenvolvimento dos novos países, ex-colônias. Fruto da urbaniza-
ção, contribuíram decisivamente na ereção das grandes cidades portuárias do
Novo Mundo: Nova York, Rio de Janeiro, Buenos Aires, promovendo uma
integração indissolúvel entre as culturas de origem e as culturas de adoção. Os
arquitetos europeus erigiram grande número de obras urbanísticas através do
mundo, imprimindo sua marca arquitetônica presente nas edificações e, sobre-
tudo, nos monumentos públicos que, apesar de motivados pela autóctone, foram
representados com a roupagem da cultura da importação. Impensável a ocupa-
ção das terras do meio-oeste norte-americano sem a força dos imigrantes. Impen-
sável o desenvolvimento vertiginoso da indústria nas grandes cidades dos Esta-
dos Unidos sem sua contribuição decisiva. Impensável também o avanço da
cafeicultura brasileira sem seus braços; a industrialização de São Paulo sem sua
participação; a pecuária e a agricultura argentinas sem seus esforços. Parceira
incontornável da colonização, profundamente enraizados no processo de indus-
trialização européia, expressam um momento ímpar de europeização do mundo,
de consolidação de sua hegemonia cultural, condição sine qua nonde valori-
zação do capital que os séculos vindouros saberiam testemunhar.
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1 Uma das tendências é a colagem da colonização na industrialização e no imperialismo:
BAUMONT, 1965. A outra é o tratamento das emigrações inserindo-as nas histórias demo-
gráficas: ARMENGAUD, 1975: 22-76. Um dos raros textos a juntar emigração com colo-
nização, assim mesmo de forma indireta, CINANNI, 1968. Textos recentes que se preten-
dem inovadores sobre a matéria continuam a tratar isoladamente os fenômenos considera-
dos, tais como BENJAMIN, 2006; LUCASSEN e LUCASSEN, 2005. 

2 A expressão é de Labrousse, utilizada para caracterizar a economia do Antigo Regime,
dominada pelos produtos agrícolas, cujos preços tendiam a variar em sentido inverso à pro-
dução (LABROUSSE, 1962: 339).

3 A expressão é tomada de empréstimo do livro de CORBIN, 1989. Neste caso, trata-se do
vazio real, concreto, espaços vazios do ecúmeno, opostamente ao livro de Corbin, que trata
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4 Partimos da reflexão do lingüista Todorov, que explica a facilidade encontrada pelos euro-
peus na conquista da América pela capacidade de manipulação do outro, no caso, os ame-
ríndios (TODOROV, 1983).

5 Estrito senso, a expressão imperialismo identifica a fase monopolista de capitalismo. Lato
sensusignifica também a expansão neocolonialista atrelada à grande indústria associada aos
interesses bancários. Para os pensadores marxistas, contempla a abolição da livre concor-
rência, a entrada em cena dos trustes e cartéis, o estreitamento das relações entre capital
industrial e bancário que em sua fase abstrata e suprema assume a forma de capital finan-
ceiro (HILFERDING, 1963).

6 A partir da segunda metade do século XVIII instala-se um novo padrão de acumulação no
Brasil. A Colônia torna-se fornecedora de alimentos e matérias-primas que garantem o ritmo
de crescimento das fábricas portuguesas (ARRUDA, 2001: 245-264).
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7 Em lugar do protecionismo e do monopólio explícitos, entrava em cena uma forma mais
sofisticada, mais sutil de controle das economias mais fracas pelas mais fortes, o chamado
imperialismo informal (SEMMEL, 1970). 

8 A expressão foi utilizada por Hobsbawm para analisar as economias retardatárias do século
XX. Aplica, em seu arcabouço teórico, igualmente, à compreensão do processo de indus-
trialização ampliada no século XIX (HOBSBAWM, 1974: 47-74).   

9 William Cockerill (1759-1832) chegou à Bélgica em 1799, onde fundou uma fábrica para
produzir máquinas de fiar, atraindo outros empresários ingleses (DHONDT e BRUWIER,
1973: 344-345).  

10 “Em realidade, a nova estrutura da propriedade, nascida da Revolução foi, na própria
França, um obstáculo importante às mudanças tecnológicas” (CAMERON, 1971: 14). 

11 ARRUDA, 1980: 364 e segs. 
12 LÉON, 1976: 275-304.
13 De certa forma, a industrialização tardia beneficiou a Alemanha, que pode evitar os erros

cometidos pelos líderes, fugir das indústrias de tipo antigo e incorporar as tecnologias mais
modernas (BORCHARDT, 1973: 83).

14 A política intervencionista firmou-se a partir de 1887 com a ação do Estado na defesa das
indústrias siderúrgicas e mecânicas, instituindo-se cotas destinadas a suprir as necessidades
dos setores ferroviário e naval (CAFAGNA, 1973: 293).

15 GROSSMAN, 1973: 490-491.
16 Sobre o quadro geral da colonização, ver MAURO, 1996: 259-261. Ferro lembra que, 

apesar de sua enorme voracidade colonialista como política compensatória para perdas ter-
ritoriais no continente europeu, os franceses priorizaram os investimentos financeiros fora
do seu império colonial, privilegiado o Império Otomano e o Império Russo (FERRO, 1996:
103).

17 É o que Landes considera a terceira etapa da industrialização, a da automação em que 
as máquinas, além de fazer, pensam, instaurando o “medo do desemprego tecnológico”
(LANDES, 1994: 330).

18 HOBSBAWM, 1977.
19 WOODRUFF, 1973: 694. 
20 A formulação lapidar que aparece no texto Fondements de la critique de l’Économie Politi-

que, Ed. Ébauche (1857-1858) foi precedida em termos mais genéricos no Manifesto do
Partido Comunista de 1848: “Em lugar do antigo isolamento de regiões e nações que se bas-
tavam a si próprias, desenvolve-se um intercâmbio universal, uma universal interdependên-
cia das nações” (MARX e ENGELS, 1983: 368-369).

21 WOODRUFF, 1973: 699.
22 WOODRUFF, 1973: 622.
23 REINHARD e ARMENGAUD, 1961: 263.
24 CIPOLLA, 1964: 83.
25 PRADA, 1968: 183.
26 HOBSBAWM, 1977.
27 WOODRUFF, 1973: 702.
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SAID, 1995; PRATT, 1999; BOWRA, 1972.   
29 O debate envolveu, inicialmente, JEROME, 1926; THOMAS, 1954.
30 Os esforços conjuntos de pesquisadores brasileiros e portugueses criaram condições para o

relançamento dos estudos sobre a migração portuguesa para o Brasil, alicerçados nas novas
tecnologias produgalizadas pela informática e estimulados pelos novos objetos que passa-
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A EMIGRAÇÃO PORTUGUESA
PARA O BRASIL E A GEO-ESTRATÉGIA

DO DESENVOLVIMENTO 
EURO-AMERICANO

Miriam Halpern Pereira

Para quem se começou a interessar pelo movimento migratório entre Por-
tugal e o Brasil no século XIX e nos primórdios do XX desde meados da
década de 60, é com enorme prazer que venho acompanhando o notável pro-
gresso da historiografia neste domínio. Esse progresso tem-se processado
mediante investigação quase paralela de ambos os lados do Atlântico, permi-
tindo confrontar fontes complementares e unir as duas extremidades do mesmo
processo. Tudo isto não foi o resultado de um plano organizado, como poderia
ter acontecido, mas resultou apenas da lógica inerente à pesquisa dos historia-
dores. O que é em si um fenómeno historiográfico interessante. Quando, em
1992, eu organizei juntamente com Maria Beatriz Nizza da Silva e Maria Ioan-
nis Baganha o 1.º Colóquio sobre Emigração e Imigração, realizado em Portu-
gal, pensou-se que logo se seguiriam outros. Mas de facto só decorridos 14
anos surgiu este segundo colóquio sobre emigração, restrito neste caso ao Brasil.

Múltiplas e diversificadas abordagens regionais e locais contribuíram nestes
últimos anos para uma análise mais rigorosa das várias facetas da emigra-
ção, esclarecendo vertentes fundamentais, imperceptíveis nas fontes de âmbito
nacional. Contudo, os movimentos migratórios são um processo global, cujas
interacções estão longe de estar suficientemente estudadas. Tem-me preocu-
pado ultimamente o facto de após se ter investido em estudos muito aprofun-
dados, fundamentais e renovadores, com frequência não se regressar à uma
perspectiva global enriquecida pelas pesquisas sectoriais. Essa visão de con-
junto e a resposta às grandes questões tem ficado demasiadas vezes entregue
apenas à divulgação mediática. Devemos nesse aspecto sermos capazes de
seguir a lição de Eric Hobsbawn, para não citar senão um exemplo.

Pareceu-me interessante ensaiar uma abordagem genérica, de componente
comparativa, sem qualquer pretensão exaustiva, evocando alguns aspectos glo-
bais do fenómeno migratório. Na enfâse que cada país ou região do mundo dá
à parcela do movimento migratório em que se esteve ou continua envolvido,
com frequência tem sido esquecido esse contexto da globalização das corren-
tes migratórias e a sua inserção na geo-estratégia do desenvolvimento inter-
continental. 
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É a simples dimensão da emigração transatlântica no contexto mundial dos
movimentos migratórios que convêm começar por ter presente. Nos séculos
XIX-XX ocorreram grandes migrações em diferentes pontos do globo, como a
dos polacos para a Alemanha, Rússia e França antes de 1914, o afluxo de 3
milhões de habitantes maioritariamente da Europa oriental e meridional a
França entre 1920 e 1930, as migrações da Rússia europeia para Rússia asiá-
tica que atingiram 3 milhões e meio entre 1900 e 1914, o amplo movimento
populacional da Índia britânica em direcção a Burma, Malásia e Africa Orien-
tal, e da China para Ásia do Sudeste e para a Manchúria1.

Contudo nenhum destes amplos movimentos se compara à verdadeira tor-
rente humana que atravessou o Atlântico da Europa em direcção às Américas:
44 a 52 milhões de europeus atravessaram o Atlântico entre 1815 e 1914. Estes
números globais atestam o carácter único desta emigração, que nem do ponto
de vista quantitativo tem comparação possível com os movimentos migratórios
ocorridos no contexto dos anteriores sistemas coloniais.

Serão três as questões que abordarei: a razão desta cronologia, a composi-
ção europeia dominante e as redes de emigração. 

A grande emigração europeia para as Américas, centrada grosso modo
entre 1870 e 1930, encontra-se balizada por duas grandes crises de efeitos total-
mente opostos. A longa depressão europeia de 1873-1895, desencadeada pela
concorrência da agricultura dos EUA e a revolução nos transportes, associa o
desembarque de trigo americano barato na Europa e o desembarque de campo-
neses europeus empobrecidos do outro lado do Atlântico. Pelo contrário, a crise
de 1929 de origem americana desacelera o movimento migratório por alguns
anos e, embora não o tendo interrompido, constitui o final duma época, que as
medidas restritivas dos anos 20 já prenunciavam. Se estas crises nos explicam
porque tantos europeus se envolveram na aventura transatlântica, e também nos
indica os motivos da sua desaceleração, nada nos diz sobre as razões da pre-
mente necessidade de mão-de-obra na vertente americana do Atlântico. 

É do conhecimento geral que foi a escravatura que viabilizou o desenvol-
vimento da América no período colonial, a emigração europeia dessa época
forneceu essencialmente os quadros administrativos, militares, técnicos e um
restrito corpo de comerciantes e artesãos. Os colonatos foram raros e de êxito
variável. Regra geral omite-se que foi a presença massiva de escravos que
determinou a reduzida dimensão da emigração europeia e o seu forte controle.  

No período que nos interessa aqui, a coincidência da crise económica euro-
peia com a crise de mão-de-obra provocada iniciada com o cessar do tráfego
negreiro fez a “felicidade” de ambos os lados do Atlântico. É uma situação
abordada com clareza na historiografia sobre o Brasil, mas omissa relativa-
mente aos restantes países. Escravatura e emigração raramente são abordados
em conjunto, como fases sequenciais do mesmo processo de desenvolvimento
das Américas. Ora estes dois processos de abastecimento do mercado de traba-
lho americano estavam interligados e na época foram tratados como tal a nível
internacional. A passagem de uma sociedade esclavagista para uma sociedade
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de trabalho livre foi extremamente morosa e prolongou-se muito para além das
independências políticas nas Américas.

No século XIX, assistiu-se nas Américas ao arrastado estertor de um sis-
tema colonial, que deixou atrás de si uma pesada herança, a sociedade baseada
no trabalho do africano escravo. Durante três séculos, uma corrente emigrató-
ria forçada permitira o povoamento e o desenvolvimento das colónias das Amé-
ricas. Estima-se que cerca de 75 000 escravos desembarcaram por ano nas
Américas no final do século XVIII. A expansão do açúcar em Cuba, do algo-
dão nos EUA e do café no Brasil, na primeira metade do século XIX, elevou
vertiginosamente este quantitativo que quase havia duplicado em 1840 (135
000 escravos)2. 

No Brasil, como se sabe, com a independência não diminuiu o afluxo de
mão-de-obra escrava, bem pelo contrário, a expansão do café veio a intensi-
ficar a procura. De 1820 a 1850, calcula-se em 1 100 000 o número total das
entradas. 

Vinha de longe a crítica ao negócio negreiro. A vontade de constituir novos
espaços coloniais acompanha de perto o movimento abolicionista. A partir da
segunda década de oitocentos projecta-se lentamente uma nova articulação
entre a Europa, a Africa e a América. O êxito dos projectos de implantação
europeia mais extensa e de novo tipo em Africa impunham o cessar da sangria
populacional ocasionado pelo tráfico negreiro. Movimentos de opinião huma-
nitários e interesses económicos e políticos coincidiam parcialmente, mas tanto
uns como outros permaneceram longo tempo minoritários. Contudo, alguns
casos pioneiros, como Haiti (1791) e o norte do Canadá (1793), precederam o
próprio acordo de Viena.

As tímidas medidas relativas ao tráfico negreiro e à escravatura obtidas
pela Grã-Bretanha no Congresso de Viena, o tratado de 1810 assinado com Por-
tugal e o acordo de 1831 com o Brasil tiveram um efeito lento, esbarrando nos
fortes interesses ligados ao tráfego de ambos os lados do Atlântico. Ao calen-
dário da abolição, primeiro do tráfico e depois da escravatura em si mesma,
estiveram também desde logo associados projectos de desenvolvimento nas
Américas, baseados em mão-de-obra livre, com uma cronologia que se arras-
tou por boa parte do século Nos novos países da América espanhola a abolição
decidiu-se até meados do século, mas nas colónias de Cuba e Porto Rico isso
só sucedeu em 1880. O Brasil foi o último país americano a acabar com a escra-
vatura, apenas em 1888, uma década após sua abolição nas próprias colónias
africanas de Portugal. Na totalidade do espaço imperial britânico a escravatura
cessara bem mais cedo, em 1833, precedendo de doze anos a definitiva aboli-
ção nas colónias francesas e de cerca de 30 anos a abolição nas colónias holan-
desas (1863) e no conjunto dos EUA (1865)3.  

A segunda questão que me propus abordar é por que motivo o grosso da
emigração veio da Europa e não da Ásia, onde também existia um excedente
de população em amplas zonas, que aliás motivaram as migrações acima refe-
ridas, ou porque razão não proveio até de Africa.
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O século do liberalismo económico alargou o âmbito do mercado mundial
de mão-de-obra, mas como acabamos de ver a um ritmo lento. Abolido o tra-
balho escravo nas principais regiões da Africa e das Américas, isso não signi-
ficou contudo a criação de um mercado internacional de trabalho desregula-
mentado4. A construção dos países americanos e a expansão europeia para
outros continentes, como a Africa ou a Austrália, foi acompanhada da escolha
consciente e clara de um modelo de sociedade, que condicionou desde logo a
proveniência da população migrante. 

O caso dos Estados Unidos é particularmente interessante. Até 1875, exis-
tia a liberdade de cada Estado determinar o regulamento da entrada de estran-
geiros em função das suas necessidades, cabendo ao governo federal a selecção
do imigrante à posteriori através das leis de naturalização. Ora a naturalização
ficava dependente de três condições, ser livre, ser de cor branca e o tempo de
residência que oscilou e se fixou em 5 anos de 1801 em diante. Em 1906, acres-
centou-se o domínio da língua inglesa a estes requisitos. De 1875 em diante, o
governo federal assume a responsabilidade total em matéria de imigração e
generaliza-se a orientação restritiva dos regulamentos que desde 1824 já filtra-
vam a entrada no Estado de Nova York. As sucessivas restrições à imigração
asiática datam também dessa época, inicialmente específicas em relação aos
chineses (1875,1882,1885) e que passam abranger também os japoneses com o
acordo bilateral com o Japão em 1907 e a lei de 19175. No Brasil serão os afri-
canos os visados pela restrição da” lei de locação do trabalho” de 1830, intro-
duzida para regularizar o trabalho livre: como observou Gladys Ribeiro, eram
explicitamente excluídos dessa possibilidade de contratação os “africanos bár-
baros”, que chegassem livres, sendo apenas abrangidos os africanos que já
existiam no Brasil6. Invoque-se também o debate sobre a vinda de “coolies”.
Também só século XX se admitiria a entrada de japoneses.

Não foi assim por acaso que a principal corrente emigratória em direcção
às Américas foi europeia. A elite dos novos países americanos almejava apro-
veitar o fim do tráfego negreiro e da escravatura para obter o branqueamento
da população. Este modelo articulava-se aos próprios projectos de expansão
europeia, para os quais era conveniente a fixação da população africana no con-
tinente de origem. Migrantes de outros continentes, ou raças, como se disse na
época explicitamente nos textos legais e nos debates parlamentares ou na
imprensa, nos EUA ou no Brasil, não eram desejáveis. No período inicial ainda
se permitiu a afluência de asiáticos, fundamentalmente chineses à Califórnia,
na época da corrida do ouro, e a Cuba. 

Note-se que mesmo em relação à própria Europa, as zonas de proveniência
preferidas, mesmo nos países da América latina, eram o Norte e o centro-oci-
dental da Europa, sendo o preconceito rácico em relação a população da Europa
meridional e oriental muito acentuado. Robert Harney dedicou um artigo
inteiro ao racismo em relação aos portugueses no universo colonial e pos-colo-
nial de língua inglesa, mostrando como os portugueses eram considerados ou
como não-europeus ou como inferiores aos outros brancos7. As leis restritivas
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da emigração nos Estados Unidos visariam principalmente os povos da Europa
meridional. 

A terceira e última questão que vou abordar é o das redes de emigração.
Continua a ser um tema apaixonante e aquele que conhecemos pior. Como é
que o emigrante faz a escolha do destino? Em teoria pode parecer simples. O
emigrante escolhe o país ou a região onde as oportunidades se apresentam
como mais promissoras, o acesso e a instalação mais fáceis. Factores como o
domínio da língua do país, relações pessoais, familiares e locais enquanto base
de apoio e circuito de informação com efeito cumulativo, e ainda as condições
jurídicas de instalação e de naturalização constituem factores decisivos de pon-
deração selectiva. Mas, a tudo isto deve-se acrescentar o papel das agências de
emigração, estatais ou privadas, um dos grandes negócios da época, assunto
bastante silenciado, porventura mais ainda que o tráfico negreiro. Constituem
um dos principais alicerces das redes de emigração, em articulação muito
directa com a própria política de migração nas duas extremidades do circuito,
países de destino e de origem. 

Embora as oportunidades de inserção derivadas do ritmo de desenvolvi-
mento dos diversos destinos da emigração sejam um factor básico é evidente 
a intervenção de outros filtros. A própria escolha dominante dos emigrantes
portugueses o evidencia, destoando da opção dominante a nível mundial. É
interessante analisá-la no contexto da evolução dos grandes circuitos migra-
tórios oito e novecentistas, comparando com as escolhas de outras origens
nacionais.

O fim dos impérios ibéricos coincide com a inversão da posição relativa
das Américas. Os EUA dominaram largamente o mercado da emigração nesta
época. O seu crescimento demográfico foi espectacular: de 1800 a 1850 a
população aumentou 4,3 vezes, enquanto na América Latina apenas cresceu
1,6; a distância entre ambas diminuiu de 1850 a 1900 mas continua ainda assim
considerável, 3,2 contra 2,06. A população da América espanhola aumenta
neste período de 98%, o Brasil 150% enquanto nos EUA o crescimento atinge
220%. Em menos de um século, assiste-se assim uma inversão da anterior rela-
ção demográfica entre o norte e o sul do continente americano: enquanto em
1820 a América latina com 19 milhões de habitantes ultrapassava a América do
Norte que apenas tinha 5 milhões, em 1900 esta atinge os 82 milhões contra 63
milhões a sul do continente8.

Até aos anos vinte do século XX, o principal destino a nível mundial con-
tinuou a ser os Estados Unidos. Na primeira década do século XX, mais de 8
milhões de emigrantes desembarcaram nos EUA, na quase totalidade europeus.
Só então a anterior dominância da componente britânica, seguida das naciona-
lidades alemã, norueguesa e sueca, começara a desvanecer-se9. Desde os últi-
mos anos do século XIX, que se assistia à diversificação da proveniência,
pondo fim à predominância do norte e do ocidente da Europa, em benefício da
migração da Europa meridional e oriental. Mas a principal consequência foi a
diversificação da componente nacional da emigração para os EUA., contras-
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tando com os outros destinos que passaram a concorrer de forma mais intensa
no mercado internacional, como o Canadá, o Brasil e a Argentina, onde a diver-
sificação das origens foi menor. O Canada e a Austrália continuaram preferen-
cialmente ingleses, enquanto que ao Brasil e à Argentina afluíram principal-
mente cidadãos da Itália, Espanha e Portugal.

Saindo do universo da poderosa corrente migratória Grã-Bretanha-EUA, a
perspectiva em relação a posição relativa dos mercados de trabalho altera-se
em larga medida. Para os países da Europa meridional, o Brasil e a Argentina
assumiram inicialmente muito maior relevância que os EUA. AArgentina tornou-
-se entre 1880 e 1930 o segundo maior destino da emigração europeia, rece-
bendo 3 milhões de emigrantes que se vieram acrescentar à sua população de 1
milhão e setecentos mil. Desde a constituição de 1853, as condições eram
muito atraentes para os estrangeiros, cujos direitos eram muito semelhantes aos
direitos dos cidadãos nacionais, ao que acrescia o estabelecimento da liberdade
de culto, a secularização das instituições e a isenção do serviço militar para os
estrangeiros. A economia argentina atravessou uma época de forte desenvolvi-
mento a partir de 1880: a associação de investimentos estrangeiros, essencial-
mente britânicos, e de mão-de-obra migrante permite alargar em grande escala
a agricultura, e com o caminho-de-ferro a Pampa tornou-se num dos grandes
pólos mundiais de produção agrícola e pecuária10.

Nenhum outro país, mesmo os EUA, mantiveram uma proporção de estran-
geiros em relação à população autóctone tão elevada durante um período de
tempo comparável. Os esforços para atrair migrantes protestantes dos países
nórdicos tiveram contudo resultados ténues. O grupo espano-italiano foi pre-
dominante a partir de 1870, oscilando entre 75 e 80%11. Na década de 1880 os
italianos predominavam, mas a situação começa a alterar-se dez anos mais
tarde quando a presença espanhola se intensifica, acabando por se inverter na
primeira década do século XX, época em que os italianos se orientam em maior
número para o mercado estadouniense. Em Portugal foram sobretudo os algar-
vios que se interessaram pela Argentina12. 

Apesar do enorme poder de atracção da Argentina, as escolhas dos emi-
grantes tanto italianos, como espanhóis, foram mais diferenciadas do que pode-
ria parecer. No caso da Itália, a própria Europa – França, Alemanha e Suiça –
constituiu mesmo o principal mercado de trabalho até cerca de 188513. E,
mesmo após os anos de crise económica europeia, os mercados europeus recu-
peraram ainda um lugar importante, embora próximo dos países transoceâni-
cos. Como Ercole Sori apontou, tratava-se de um país dividido: do Norte a
população mais qualificada emigrava principalmente para a Europa – cerca de
80% entre 1876 e 1931 – enquanto que os trabalhadores agrícolas menos qua-
lificados do sul dominavam o mercado americano – entre 48 e 77%. Localiza-
ção geográfica e o custo dos meios de transporte tiveram um efeito decisivo.
Da Sicília, a viagem transatlântica era menos dispendiosa que a viagem para o
norte da Europa, e a partir de certo momento a isso se vieram acrescentar as
viagens pagas pelo Estado brasileiro.
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O conjunto destes mercados da emigração italiana desempenhava um papel
de complementaridade para os emigrantes, substituindo-se uns aos outros em
momentos de crise não-coincidentes para o conjunto. É o caso da Argentina de
1880 em diante em relação à Europa e aos EUA, e do Brasil nos anos de 1888
a 1891, momento de crise máxima na Europa, quando se intensificam as dili-
gências dos agentes de emigração, e o Estado brasileiro oferece viagens pagas,
com pleno conhecimento e aproveitamento da evolução do mercado de traba-
lho internacional. Contudo, a proibição pelo governo italiano da emigração
subsidiada em 1902, aliado ao poder de atracção dos EUA leva 3 milhões 
de italianos a este país, contra 951 mil para a Argentina e 393 para o Brasil. O 
Brasil sente então mais vivamente os efeitos da concorrência dupla dos dois
grandes mercados de trabalho concorrentes, os EUA e a Argentina. Será com-
pensado pela emigração portuguesa, essa constante fonte de mão-de-obra, e
igualmente pela mais recente emigração espanhola14.

Em contraste com os portugueses, os espanhóis tardaram a retomar o cami-
nho das Américas. É só no final do século que se vai intensificar a emigração
espanhola para as Américas. Tal como no caso português, após a independên-
cia das colónias espanholas, a entrada de espanhóis nas novas repúblicas,
sofreu uma forte redução, e até total interrupção, face ao ambiente hostil e
mesmo a expulsão ocorrida nalguns casos, como o México, onde a lei de 1829
os obriga a abandonar o país. Uma situação que se assemelha ao relaciona-
mento entre Portugal e Brasil nos anos 20 – 30 do século XIX, mas com traços
de maior agressividade. Tal como no caso de Portugal, é das ilhas atlânticas,
neste caso as Canárias, que sai a primeira vaga significativa de emigrantes
antes de meados do século em direcção à América. Os habitantes da costa meri-
dional da Espanha preferiram o norte de Africa, nomeadamente a Argélia, até
1896, num movimento algo similar aos algarvios, que preferiram Gibraltar e
Marrocos antes do início do êxodo argentino.

É no fim do século que se intensifica a emigração transatlântica. Jordi
Nadal estima o êxodo transatlântico entre 1880 e 1930 em um milhão de pes-
soas, dimensão sem comparação possível com a emigração do período colonial
como sublinha Sanchez-Albornoz: 1 por 1000 habitantes por ano, o que, como
salienta representa duas vezes e meia as saídas anuais para a América no século
XVI. O crescimento é particularmente acentuado entre 1887 e 1896, interrom-
pendo-se bruscamente com o saldo negativo durante a guerra de Cuba entre
1897 e 1899. Com nova intensificação a partir de 1904, atingindo um cume em
1912, este movimento migratório prossegue com altos e baixos até 1930. Inter-
rompe-se então o grande êxodo transatlântico do conjunto da população euro-
peia, para o qual a Espanha contribuíra com 30%.

Este movimento, que não tem comparação possível com a emigração da
época colonial em termos quantitativos, tal como sucedeu em Portugal e dife-
rencia-se pela distribuição geográfica, sendo manifesto o desinteresse dos espa-
nhóis pelas principais zonas de colonização antigas, o Peru e o México. Argen-
tina, Brasil, Chile e Cuba tornam-se os principais destinos. Após o final da
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escravatura em Cuba e a sua independência, acentuar-se-ia ainda mais a prefe-
rência dos espanhóis por esta ilha. Tal como no caso português e também bri-
tânico, é marcante a preferência pelos países americanos que haviam sido anti-
gas colónias espanholas.

No caso português a dominância do destino brasileiro é esmagadora e o que
me parece específico em relação ao século XIX e ao início do século XX é essa
continuidade da dominância de um destino, se comparado com a Itália ou a
Espanha ou até comparado com a evolução posterior da geografia da emigra-
ção portuguesa. Há assim que explicar por que motivo os emigrantes portu-
gueses do continente não seguiram o exemplo dos açorianos, preferindo os
Estados Unidos, ou o exemplo dos algarvios, na sua escolha dominante da
Argentina. O Brasil até a abolição da escravatura em 1888 era certamente um
dos destinos menos desejáveis. Países como a Alemanha proibiram até a emi-
gração para o Brasil. A coexistência do trabalhador livre e do trabalhador
escravo ocasionou uma inevitável deterioração das relações do trabalho assala-
riado. A situação dos engajados, detentores de um contrato de trabalho extre-
mamente desfavorável, era próxima do trabalho servil. O acesso à terra após a
lei das terras de 1850 também parece mais difícil que na Argentina ou nos Esta-
dos Unidos. É verdade que a continuidade relativa da presença portuguesa,
concentrada no Rio de Janeiro e em S. Paulo, retomada sem perturbações
demasiado graves após a independência, também terá possibilitado àqueles que
conseguiram instalar-se em meio urbano condições melhores que no meio
rural, como Gladys Ribeiro veio apontar.

Em termos genéricos, há alguns vectores globais que são evidentemente
favoráveis à preferência continuada por determinado território. A verdade é que
os emigrantes das antigas potenciais coloniais preferem as antigas colónias,
devido não só a factores como a língua e a religião dominante, como à própria
teia de relações pessoais. A continuidade da presença num mesmo território
apenas se verifica no caso dos britânicos e portugueses, já que as principais
zonas de implantação dos espanhóis na época colonial não coincidem com as
novas zonas de desenvolvimento económico. No caso dos italianos, nem a liga-
ção antiga ao território, nem a língua idêntica intervinham na escolha. Porven-
tura isso explica o seu maior grau de dispersão.

A emigração portuguesa foi menos perturbada pelas hostilidades herda-
das do relacionamento colonial do que a espanhola. Gladys Ribeiro, utilizando 
fontes brasileiras, mostrou como a liberdade de entrada de estrangeiros no 
Brasil de 1808 em diante, trouxe uma nota de variedade nacional importante,
mas não contrariou a entrada maioritária de portugueses, retomada após a inde-
pendência com percalços bem menores que no caso espanhol. Evolução simi-
lar foi também confirmada pela investigação de Jorge Alves com base em 
fontes portuguesas15. Eis um caso excelente que comprova o interesse da com-
plementaridade de investigações de ambos os lados do Atlântico. Ora esta emi-
gração portuguesa precoce, que antecede a grande vaga emigratória, desempe-
nhou uma função decisiva no sentido da inversão almejada pela elite brasileira:
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o branqueamento da população, desde 1872, o número de brancos ultrapassava
já o dos negros, segundo Bender16.

E até 1880, a principal fonte de mão-de-obra europeia do Brasil foi Portugal.
Os italianos, que se repartiam entre a emigração para a Europa e a Argentina,
só afluíram em grande quantidade ao Brasil nas duas últimas décadas do século
XIX. Os espanhóis começaram a chegar um pouco mais tarde, tornaram-se o
segundo grupo estrangeiro no início do século XX, vindo substituir os italianos
que entretanto se começaram a dirigir preferencialmente para os Estados Unidos17.

***

O sonho de fortuna rápida, ou pelo menos de promoção social, esteve em
Portugal durante mais de cem anos associado dominantemente ao Brasil. O que
nem sempre se sabe, é que as Américas voltaram a ser um destino importante
da emigração portuguesa permanente tanto antes do fluxo migratório para a
Europa a partir de 1960, como novamente de 1980 em diante. Só que na
segunda metade do século XX a escolha diversificou-se com a inserção de
outros destinos americanos, EUA, Canadá e Venezuela, ao lado do surgir de
novos destinos noutros continentes, como a Africa do Sul e a Austrália. O
sonho português adquiriu matizes mais variados, tornou-se menos brasileiro.
Por outro lado, nas últimas décadas veio a nascer o sonho português dos imi-
grantes brasileiros.
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(MIRANDA, 1993: 55).
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A EMIGRAÇÃO PARA O BRASIL
NO DISCURSO PARLAMENTAR 

OITOCENTISTA

Fernanda Paula Sousa Maia

Das inovações político-institucionais que o constitucionalismo oitocentista
nos oferece, a Câmara dos Deputados é talvez a instância que, do ponto de vista
do debate de ideias e confronto de opiniões, se nos afigura como um dos mais
importantes palcos da vida política de então. Nestes tempos de mudança e de
construção de um novo modelo político e social, a Câmara dos Deputados, para
além da estrita função legislativa e fiscalizadora dos governos e da administra-
ção, emergia também como um importante fórum de debate político, a par de
uma imprensa periódica aguerrida que, nesta época, acolhia nas suas redacções
os mesmos protagonistas da tribuna parlamentar. 

Apesar da existência de fortes mecanismos de controlo e de repressão do
discurso parlamentar, que tendem a torná-lo num discurso conformado com o
que se pode dizer na circunstância determinada em que a palavra é dita; sujeito
à pressão de uma opinião pública emergente e a um elevado grau de depen-
dência do aparelho de Estado de muitos dos deputados de então, o discurso par-
lamentar não deixa de se nos afigurar como uma das instâncias preferenciais
para auscultar o debate político sobre os principais temas em questão na socie-
dade oitocentista portuguesa. A consciência da riqueza desta fonte esteve, pois,
na origem da análise que empreendemos, através da qual procurámos auscultar
a permeabilidade dos discursos parlamentares relativamente a um dos mais
importantes temas de Oitocentos, como foi o da emigração em geral, e a desti-
nada ao Brasil em particular, prolongando um trabalho que, noutra ocasião, já
havíamos levado a cabo para a primeira metade do século XIX1.

Pela análise que empreendemos no âmbito da nossa dissertação de douto-
ramento, e como já tivemos ocasião de sublinhar em várias ocasiões, na Câmara
dos Deputados, pelo menos até meados de Oitocentos, a emigração para o Brasil
não revestiu a importância e o destaque que a segunda metade do século XIX
lhe iria reservar, período em que este tema se tornou numa das questões mais
debatidas pelos parlamentares com assento na assembleia e uma das que mais
controvérsia gerou entre os representantes da nação. 

Se, ainda durante o período em que o Brasil era uma simples colónia de
Portugal, o Estado procurava já controlar a mobilidade demográfica, através de
medidas legislativas que pretendiam gerir e fiscalizar as saídas da população do
reino, mesmo que fosse com destino a uma colónia do Império, com a instau-
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ração do regime constitucional e, sobretudo, com a independência do território
brasileiro, esta questão tornava-se ainda mais importante e, desde cedo, procu-
rou ser objecto de um rigoroso controlo por parte do estado liberal que, através
da concessão de um novo tipo de passaporte destinado às saídas para o estran-
geiro, se esforçava, assim, por controlar esta mobilidade geográfica da popula-
ção que, embora se inscrevesse num padrão já antigo, adquiria agora caracte-
rísticas inteiramente novas.

Ao peso negativo da herança intelectual dos séculos anteriores, que havia
enfatizado a saída do reino como uma perda do elemento vital mais importante
de um país – a sua população – os homens de Oitocentos souberam associar-
-lhe novos estigmas, a que o futuro haveria de reconhecer assinalável sucesso.
Inscrita num período de crescente hostilização do tráfico e da própria escrava-
tura, a saída de emigrantes foi sendo “lida” pelos políticos como um fenómeno
encapotado de um novo tipo de esclavagismo, já não sustentado por negros,
mas alimentado agora “escandalosamente” por homens brancos, a pretexto da
prática do engajamento de colonos, condenada com veemência e considerada
unanimemente como um novo regime de contratação de escravos2. Por sua vez,
as notícias reproduzidas em vários jornais e emotivamente dadas a conhecer à
assembleia legislativa, que relatavam as péssimas condições de viagem desses
colonos nas embarcações que os transportavam e as duras condições de traba-
lho que os esperavam, a maior parte das vezes em desacordo com o estipulado
no contrato de partida, foram argumentos a que os políticos em várias ocasiões
recorreram, ajudando a construir uma imagem “patológica” do fenómeno emi-
gratório e, por consequência, do próprio país que assistia impávido ao que se
passava à sua volta3. Visão construída de uma realidade que persistia em evo-
luir num sentido distinto do estabelecido pela retórica oficial, os políticos aca-
bariam por ser confrontados com uma evolução crescente do número de parti-
das com destino ao Brasil que, ano após ano, se tornava cada vez mais consi-
derável, ameaçando configurar a dimensão de sangria profetizada em séculos
anteriores. Com efeito, e como já foi sublinhado, o discurso político, ao preo-
cupar-se em condenar a emigração e ao enfatizar as condições dramáticas que
envolviam as partidas, assumindo uma defesa desses “pobres analfabetos”
seduzidos por promessas que não se podiam realizar, acabaria por esquecer
deliberadamente a perspectiva dos que partiam e as razões por que o faziam4. 

Da análise que empreendemos é possível perceber uma progressiva e lenta
evolução no debate sobre este tema na Câmara dos Deputados, que nos permite
marcar dois momentos de discussão separados cronologicamente pela década
de 50 de Oitocentos. Dir-se-ia que a segunda metade do século XIX trouxe, não
apenas uma maior centralidade ao tema da emigração, como também, pareceu
revelar uma maior pertinência na discussão.

Na verdade, no início de Oitocentos, as primeiras discussões parlamentares
sobre a emigração surgem ainda fortemente distorcidas pela questão ideoló-
gica. Assim, como já tivemos ocasião de demonstrar5, a primeira leitura que os
parlamentares fazem da emigração continental para o Brasil aparece-nos des-
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focada pelo contexto de exílio de partidários do liberalismo, resultante das con-
tingências das próprias lutas liberais que ocuparam o regime constitucional,
pelo menos, até 1834.

Com efeito, só num segundo momento, quando o processo de independên-
cia brasileiro surge integrado no discurso político, pela via da “normalidade”
das relações diplomáticas, é que os deputados vão dando conta do movimento
emigratório com destino ao Brasil, agora já sem razões políticas subjacentes.
Na realidade, após a independência, o Brasil vinha procurando desenvolver
uma política tendente à ocupação efectiva do solo, premissa indispensável à
necessária valorização económica do novo país, o que estimulou o apareci-
mento de uma legislação imigratória favorável à entrada de novos indivíduos.

Só a partir de então, no Parlamento começa progressivamente a ganhar
visibilidade uma outra dimensão da emigração, num primeiro momento asso-
ciada apenas às Ilhas, e em particular ao arquipélago dos Açores, mas que, a
partir de finais da década de 1830, os deputados começam a perceber que
envolve o próprio território continental e não apenas o insular. A emigração
começa então a ser entendida para além da simples dimensão política, e, cerca
de dez anos depois da emancipação jurídica do Brasil, a saída de portugueses
para a antiga colónia deixa de ser vista apenas como um fenómeno típico do
“atraso” insular para ser redimensionada à escala nacional. A evidência, como
demonstrou Alexandre Herculano no seu célebre artigo publicado no Diário do
Governode 13 de Janeiro de 1838, intitulado A Emigração para o Brasil, obri-
gava os políticos a estarem atentos a uma realidade emigratória que, como
sublinha o escritor, “nestes ultimos annos tem sido espantosa”6.

Não podemos afirmar qual o grau de importância deste artigo de Alexandre
Herculano para o início de um debate que só agora parecia começar na Câmara
dos Deputados. O discurso sobre a emigração, até então vista como um fenó-
meno quase exclusivamente açoriano, teria que ser redimensionado e entendido
agora no plano do próprio país, o que acabava por sublinhar ainda mais a inca-
pacidade de Portugal para conseguir reter uma população que não era já a igno-
rante e miserável gente dos Açores, como afirmava, em 1837, Almeida Garrett,
enquanto deputado por aquela região, procurando uma justificação para essa
atitude. O que estava agora em causa eram homens válidos, na linguagem de
Herculano, “o homem laborioso, o artista perfeito e intelligente” que deixava a
sua terra por não encontrar lugar nela. Ou seja, o debate remetia directamente
para a incapacidade de um país que, na psicanálise mítica de Eduardo Lou-
renço, via a sua viabilidade ser seriamente posta em causa7.

Foi, de facto, a partir do microcosmo açoriano que vários deputados come-
çaram a chamar a atenção para a intensidade e volume da emigração para o
Brasil. Logo em 1828, Leonel Tavares Cabral, eleito pelos Açores, considera,
por exemplo, urgente que agora, que o Brasil é um país independente e no
momento em que se sente em toda a Europa uma forte atracção decorrente do
“nascimento de muitas Nações no Continente Americano”, se devam tomar
“medidas” eficazes, entendendo, assim, que a política deve ser “mais vigilante”.
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Segundo ele, se este apelo se fazia sentir nas próprias nações europeias, muito
maior curiosidade haveria de despertar no seio de famílias que viviam no limiar
da pobreza, como acontecia nos Açores, ao mesmo tempo que deixava também
implícita a argumentação de cariz histórico que, alertando para a existência 
de um hábito, de uma tradição secular de deslocações para o Brasil, eviden-
ciava o papel histórico desempenhado pela população açoriana no povoamento
de “grande parte das visinhanças do Rio da Prata, do Rio Grande, e Sancta
Catarina”8. 

Os vaticínios de Leonel Tavares Cabral não produziriam, porém, qualquer
eco na assembleia, que deixaria morrer a questão, não percebendo o real
alcance desse prognóstico. Com efeito, apenas em 1836, quase dez anos volvi-
dos sobre esta intervenção, iremos encontrar, de novo, referências à situação
vivida nas ilhas açorianas. Desta vez, num tom bem mais dramático e até assu-
mindo contornos alarmistas, Passos Manuel dá a conhecer uma memória que
lhe havia chegado da Baía, onde eram relatadas situações confrangedoras rela-
tivamente à forma como os emigrantes açorianos aí eram conduzidos e trata-
dos. Denunciando aquilo a que chamara já de “escravatura branca”, expõe o
“máu tratamento que recebem estes emigrados a bordo dos navios, e que em
alguns pórtos do Brazil, são postos em leilão”, concluindo que “é para lamen-
tar”, sobretudo “quando as nações da Europa procuram meios d’estorvar ao tra-
fico da escravatura dos negros, começa o trafico da escravatura dos brancos!!”9. 

Nos anos seguintes, serão predominantemente questões subsidiárias, as res-
ponsáveis pela discussão do tema. É o caso do recrutamento militar. De facto,
desde cedo, é possível verificar uma estreita associação entre a legislação rela-
tiva ao recrutamento militar e as iniciativas legislativas sobre a emigração,
associação que se torna mais intensa durante o liberalismo, momento durante o
qual as forças militares tendem a adquirir um carácter de serviço e de dever
cívico, a cumprir no âmbito do novo conceito de cidadania10. Assim se deverá
entender o extremo cuidado com que o Estado procurou gerir as saídas do país
com as necessidades de suprir os contingentes militares, impondo limitações
suplementares aos jovens em idade de serem incorporados, aos quais se exi-
giam fianças elevadas, o valor da sua substituição, ou então, a remissão. Os
altos valores atingidos por estas modalidades acabariam por afastar da possibi-
lidade de emigração todos aqueles que não dispusessem de apoio económico
familiar, pelo que era uma solução apenas ao alcance de alguns11. 

Mania, miséria, servidão pessoal, a emigração açoriana seria também justi-
ficada, por alguns deputados, como por exemplo Costa Cabral, como o resul-
tado das falsas promessas que eram feitas à população pelas sociedades ou
companhias, que não podendo fazer escravatura negra nas costas africanas,
pelas limitações legais decorrentes dos tratados, dirigiam agora o seu interesse
sobre a população insular. Alguns anos mais tarde, no seu retiro de prestígio,
no Rio de Janeiro, afastado da participação directa na política nacional, Costa
Cabral, agora já Conde de Tomar, acabaria por ser responsável por um discurso
que haveria de enfatizar um aspecto da emigração portuguesa que, embora não
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sendo o predominante e o mais representativo, iria, no entanto, tornar-se naquele
que mais profundamente marcaria o discurso sobre a emigração. Explorando os
aspectos dramáticos e emocionais ligados às sociedades de colonização e aos
colonos portugueses no Brasil, o Conde de Tomar, muito contribuiria para a
identificação progressiva que ia sendo feita entre a figura de emigrante e a de
colono, com as conotações negativas inerentes à associação12. Dir-se-ia, aliás,
que estes eram já, em 1837, os aspectos que mais o seduziam no discurso sobre
a emigração. Com efeito, como então fez questão de sublinhar perante os depu-
tados, na assembleia de representantes eleitos, como o emigrante que parte das
ilhas “não tem dinheiro para pagar as passagens para o Brazil, obriga-se por
uma escriptura pública a todo o serviço, que lhe fôr designado, e por tanto
tempo, quanto fôr necessario para pagar a passagem: chegados ao Brazil eis os
Açorianos no mercado, a quem mais dá, e de lá vão os Brazileiros compra-los
temporariamente!”. Insistindo na imagem de tráfico de escravatura branca, ter-
mina a sua intervenção, concluindo com alguma mordacidade: “não é isto ver-
gonhoso ao nome Portuguez? E há-de consentir-se tal?”13.

Era a primeira vez que, na Câmara dos Deputados, de uma forma tão explí-
cita, se evocava a realidade emigratória açoriana explorando os seus pormeno-
res mais sórdidos. De uma forma veemente parecia ficar também sublinhada a
estreita associação que, a partir de então, sempre seria estabelecida entre a
substituição de mão-de-obra escrava negra no Brasil e as crescentes necessida-
des de braços pela economia imperial, nexo que a próxima abolição do tráfico
parecia, aliás, sustentar. Que argumento mais forte poderia ser encontrado pelos
deputados para sustentar um debate que, a partir daí, pretenderia apenas con-
firmar os seus pressupostos? Com esta retórica dominante evitavam-se também
outras explicações para o fenómeno que pudessem evidenciar as dificuldades
de um regime incapaz de fixar a sua própria população. Assim se compreende
a crescente preocupação do estado português em controlar de uma forma mais
rigorosa a saída dos seus cidadãos, como as iniciativas legislativas futuras apre-
sentadas no Parlamento iriam testemunhar. 

Por sua vez, na segunda metade de Oitocentos, os representantes eleitos
irão, aos poucos, deixando de utilizar este tipo de argumentação na assembleia.
Na verdade, o discurso contra os contratos de colonização, embora não desa-
pareça por completo, abranda notoriamente a partir de então, reflexo de uma
realidade que, progressivamente, deixa de ser tão significativa no âmbito nacio-
nal e no próprio Brasil, onde a emigração espontânea passou, também, a ser pri-
vilegiada.

Lentamente, os deputados começavam a observar o fenómeno emigratório
para o Brasil com contornos cada vez mais nítidos. Na verdade, em finais da
década de 1830, já todos os parlamentares tinham conhecimento oficial de uma
emigração que, embora sabendo existir como prolongamento de uma corrente
migratória anterior à própria independência, reconheciam agora que não assu-
mia um carácter preocupante apenas no contexto da miséria das ilhas. Em
Janeiro de 1838, o Diário do Governofazia publicar um artigo que se iria mos-
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trar premonitório no que respeitava ao tema em discussão. Escrito por Alexan-
dre Herculano, já então um reconhecido intelectual, apesar da sua relativa
juventude, o fenómeno é dado a conhecer em toda a sua abrangência. Despole-
tado por uma iniciativa legislativa brasileira, datada de 11 de Outubro de 1837,
através da qual o Império regulava a locação de serviços, estipulando condi-
ções bastante gravosas para os colonos estrangeiros, por contraposição às
garantias oferecidas aos cidadãos brasileiros14, Herculano reforça a retórica
dominante, denunciando “a existencia de espantosos abusos” no processo de
colonização brasileira. Insistindo na falsa propaganda que as companhias de
colonização fazem do Brasil aos potenciais emigrantes – “pintam-lhes esses
agentes o Brazil como o Eldorado, onde para achar ouro não ha mais do que
tocar naquellas praias abençoadas” – justifica, assim, a facilidade com que
esses agentes captam muitos dos interessados. 

Herculano, porém, não se contentava em denunciar. Indo mais longe na crí-
tica, remetia, já então, para a análise mais profunda do fenómeno, procurando
perceber o que levava à saída, não do “homem devasso, descurioso, inhabil”,
mas do homem jovem, válido e preparado profissionalmente. Estava lançada a
polémica que pretendia remeter para Portugal uma questão que era, até então,
percepcionada fundamentalmente a partir do exterior. Só assim se entende o
verdadeiro programa de desenvolvimento que, no final do seu artigo, propunha.
Desenvolver as vias de comunicação de modo a permitir transportar aos gran-
des mercados os produtos da agricultura e cultivar os “immensos baldios que
cobrem Portugal”, parecem ser algumas soluções para alterar a deslocação de
cidadãos. Se não se apresentam soluções, “que resultado se tira de dizer a
homens que só vêem na Patria um prospecto de miseria, «vós arriscai-vos a ser
miseraveis na vossa emigração?» Ao menos, dirão elles, essa desventura é
incerta, e podemos lá ser felizes, quando aqui temos quasi a certeza de nunca o
ser”15. Remetendo a raiz do problema para dentro das próprias fronteiras, Ale-
xandre Herculano estava a reposicionar a emigração não como resultado de
manias ou fruto de ignorâncias, mas como um sintoma inegável de incapaci-
dade do próprio país.

A Câmara dos Deputados parecia, no entanto, continuar pouco desperta
para este problema. Começando por nomear uma comissão encarregada de 
propor medidas para pôr termo à emigração que partia dos Açores e do reino
com destino ao Brasil16, a assembleia eleita ‘lavava as suas mãos’ remetendo a
responsabilidade para os ombros da comissão.

Ao mesmo tempo, continuavam-se a ouvir, agora de uma forma mais siste-
mática e não tão esporádica, as queixas e denúncias de relatos de “commercio
de escravatura branca”, num lugar onde, como registava Almeida Garrett em
1839, “tão alto se levantaram as vozes contra a escravatura preta”. Sublinhando
a ironia deste facto, e invocando as suas ligações ao território açoriano de que
era representante, ousava mesmo considerar este comércio de “carne humana”,
conforme o designava, como o “mais abominavel, porque trafica de entes mais
civilisados do que aquell’outros”17, inscrevendo a sua intervenção na imagem
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prevalecente que insistia em analisar a questão a partir da perspectiva externa,
negando a assunção do problema a partir da incapacidade do próprio país.

Mas seriam, porém, as alterações e as revoltas ocorridas em finais da
década de 1830 no Pará, e as consequentes perseguições movidas contra os por-
tugueses, os factores que iriam ajudar a consolidar, na Câmara dos Deputados,
a retórica dominante que defendia um discurso dissuasor de contornos dramá-
ticos. Sublinhando a importância deste problema, vários deputados fizeram
questão de descrever com palavras pungentes a situação vivida pelos portu-
gueses num território sujeito a grande instabilidade política, palco de sucessi-
vas revoluções, nas quais, “os Portuguezes são sempre aquelles, que são mais
sacrificados”, não deixando de enunciar com grande detalhe, perante uma
assembleia sedenta de pormenores sórdidos, as mortes, as perseguições, os 
roubos e os assassínios que a revolução no Pará, em 1835, ainda na memória
de muitos portugueses, havia desencadeado18. 

Na verdade, o tema do anti-lusitanismo é, ele também, um tema recorrente
das discussões parlamentares da primeira metade do século XIX. Repercutindo,
na Assembleia eleita, notícias veiculadas pela imprensa brasileira ou por outro
tipo de contactos (pessoais, epistolares, ou outros), os deputados, entre 1831 e
1855, por várias vezes, irão denunciar os problemas com que os portugueses no
Pará19, na Baía20, no Maranhão21 ou em Pernambuco22 se confrontam no seu
quotidiano enquanto emigrantes. A progressiva estabilização política interna
brasileira acabará por fazer cessar as denúncias de perseguições aos portugue-
ses, feitas pelos deputados, que deixam de aparecer registadas a partir de 1855.

Estas denúncias, porém, não escondiam a incapacidade do governo em con-
trariar o fluxo cada vez maior de emigrantes que demandava o Brasil, demons-
trando a ineficácia das medidas até então levadas a cabo. Isso mesmo confes-
sava, no Parlamento, o ministro do Reino, Costa Cabral, em Janeiro de 1843,
no momento em que era lido o relatório relativo à pasta que dirigia. Assumindo
que todos os esforços haviam sido “baldados”, e que todos os regulamentos de
polícia não eram ainda suficientes para prevenir uma emigração “que parece
filha de um systema premeditado, em que se empregam meios de persuasão e
astucia para illudir a gente incauta e a vida de chimericas fortunas, que se lhe
promettem”23, desenvolve a ideia da necessidade de endurecer a legislação
relativa às saídas, como a única via ao alcance dos governos para contrariar as
partidas. 

Esta constatação não era casual. Mais do que ninguém, Costa Cabral sabia
o quanto difícil era lutar contra os interesses ligados ao transporte de passagei-
ros. Assim se deverá, por exemplo, entender o malogro da sua iniciativa legis-
lativa, datada de Agosto do ano anterior. A portaria que a 19 de Agosto de 1842
fizera publicar, no sentido de limitar a “escravatura branca”, gerara forte opo-
sição, como se pode testemunhar pelas representações e queixas chegadas à
Câmara dos Deputados. Introduzindo uma regulamentação rigorosa no que res-
peitava à concessão de passaportes e às condições de transporte, exigindo o
cumprimento de determinadas cláusulas nas embarcações, interferia num sector
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que rapidamente faria sentir o seu descontentamento, como o comprova a actua-
ção da Associação Comercial do Porto que, como demonstrou Jorge Fernandes
Alves, com a pressão exercida, haveria de conseguir a alteração de parte do
articulado, o que iria estar na origem da portaria rectificativa de 9 de Dezem-
bro do mesmo ano que lhe limitaria significativamente o alcance24. A sua
actuação apontava, porém, para um caminho que, mais cedo ou mais tarde,
teria que ser trilhado. Com efeito, só em 1855, após as convulsões políticas do
final da década de 1840, transpostos os principais obstáculos e num clima de
forte indignação da opinião pública pelo recente conhecimento de casos de
maus tratos de passageiros a bordo do barco “Incógnito”, seria possível fazer
publicar uma legislação que introduzia uma nova regulamentação tendente a
evitar os abusos de que, nas embarcações, eram vítimas os emigrantes, ao
mesmo tempo que prevenia a saída clandestina de indivíduos. Apesar de ser
conhecida como “lei repressiva da emigração”, Jorge Fernandes Alves não
deixa, porém, de a considerar ainda uma iniciativa muito débil e lacunar25. 

Até lá, no entanto, a emigração para o Brasil seria repercutida na Câmara
dos Deputados pela via emocional, suscitada pelas recentes notícias, entretanto
chegadas a Portugal, das alterações ocorridas em Pernambuco, ainda no ano de
1848. A indignação dos parlamentares decorria, em primeiro lugar, do silencia-
mento do acontecido no texto do discurso de abertura do ano parlamentar, lido
pela rainha. Invocando o dramatismo dos episódios e as consequências lamen-
táveis para os portugueses aí residentes, os deputados apressar-se-iam a agir,
discutindo uma proposta de lei do governo, através da qual se pretendia dispo-
nibilizar uma verba no orçamento, destinada a fundar uma colónia agrícola em
Angola, no distrito de Moçâmedes. Pretendia-se, deste modo, não apenas dis-
por de uma alternativa para os desalojados de Pernambuco, como acima de
tudo, tornar possível a concretização de um dos desejos mais íntimos dos inte-
lectuais de então, que apostavam na reconversão geográfica da emigração, atra-
vés da criação de destinos de substituição viáveis, capazes de captar o fluxo de
saídas do reino, entre os quais surgia, a par do Alentejo, a hipótese, cada vez
mais aplaudida, do desvio para África26. 

Esta última hipótese não era, porém, nova. Em 1839, por iniciativa de Sá
da Bandeira, tentara-se já desviar para Angola todos aqueles que, sem posses
ou desiludidos, se encontravam no Rio de Janeiro, fazendo pagar, através do
consulado português na capital brasileira, uma embarcação que para aí os con-
duzisse. No entanto, a experiência não havia sido bem sucedida, tendo condu-
zido à morte da maior parte das catorze dezenas de emigrantes que aceitaram a
oferta27. A proposta de lei que agora se discutia teria, no entanto, um desfecho
diferente. Apresentada por força das circunstâncias adversas suscitadas pelas
alterações da revolução praieira, culminando uma série de revoltas e rebeliões
ocorridas nessa região, desde pelo menos 181728, e em resposta às representa-
ções chegadas ao governo, o executivo pretendia assim criar uma alternativa
viável que pudesse garantir o futuro dos portugueses vítimas de desacatos na
região pernambucana. A criação de uma colónia agrícola num território consi-
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derado “semelhante a Pernambuco”, mas na região angolana de Moçâmedes,
parecia ser o trampolim necessário para uma mudança, por todos, desejada.
Assim o parece comprovar a rápida e consensual aprovação que, logo na sessão
subsequente, haveria de ser feita do articulado do diploma29. 

Menos frequente parece ter sido a opção alentejana, subjacente ao texto de
Herculano a que já fizemos referência, incorporando afinal uma ideia que, pelo
menos desde o século XVII, circulava, entre nós, como uma das panaceias para
a falta de gente no Reino. Procurando promover o arroteamento dessa vasta
região continental, caracterizada do ponto de vista agrícola, pelo latifúndio,
entendiam assim os deputados promover o desenvolvimento interno e, dessa
forma, conseguir seduzir potenciais colonizadores a quem, até aí, apenas era
apresentado o Brasil como alternativa. Assim se deve entender a iniciativa do
deputado Baptista Lopes quando, em Setembro de 1842, apresentou uma ini-
ciativa legislativa da sua autoria, através da qual se propunha o arroteamento
das terras dessa região que faziam parte dos bens nacionais. Salvaguardando o
princípio da propriedade privada, com esta proposta de lei pensava o deputado
ser possível a fundação de novas aldeias e, com isso, atrair “pessoas de ambos
os sexos”, subtraindo-as à má influência dos “novos traficantes da escravatura
dos brancos” que, “dos Portos do Reino” e não apenas dos Açores, estavam
promovendo “para Paizes estrangeiros, e, desgraçadamente para nós, com
espantoso sucesso”30. 

Surgido em 1838, a proposta de desvio da emigração para os territórios
africanos, enunciada por Sá da Bandeira, acaba por ser um dos temas mais
recorrentes do discurso parlamentar sobre a questão da emigração para o Brasil.
A evocação destes territórios como alternativa de destino de emigração é, quase
sempre, esgrimido como bandeira pelos deputados, especialmente quando os
ecos das perseguições aos emigrantes portugueses no Brasil aumentam. Nem
os sucessivos fracassos da colonização de Moçâmedes pareciam ser dissuaso-
res. Os deputados sabiam que, ao mesmo tempo, estava-se também a promover
o desenvolvimento e a colonização de territórios quase desconhecidos e que,
dentro de pouco tempo, iriam estar à mercê da voracidade europeia. A corrida
a África, essa, não se fazia.

Na primeira metade de Oitocentos, duas parecem ter sido, pois, as estraté-
gias desenvolvidas na Câmara dos Deputados para fazer face ao crescente
volume de emigrantes com destino ao Brasil. Identificado primeiro como uma
“mania” que apenas afectava os ilhéus, pouco a pouco, foi sendo percebido
como um comportamento que envolvia também os naturais do continente.
Incapazes de apresentar iniciativas legislativas eficazes para enfrentar o fenó-
meno, que continuaria assim a ser entendido predominantemente a partir da
perspectiva externa – fruto de promessas de lucro, sonhos de riqueza, ou falsa
propaganda – os deputados desviariam o seu discurso para soluções que consi-
deravam ser as únicas eficazes para enfrentar a questão. É assim que se com-
preende que, em vez de analisar as causas do problema, os parlamentares se
tenham preocupado sobretudo em tentar desviar o fluxo, ora incorporando a
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crença do retorno, insistindo na necessidade de “por todos os meios promover
a vinda delles [emigrantes] para o Paiz”31, como afirmava José da Silva Passos,
em 1852, ora procurando deslocar para o Alentejo ou, sobretudo, para os terri-
tórios africanos todos aqueles que desejavam partir. Como a história haveria de
mostrar, ambas as tentativas fracassaram32, o que haveria de contrastar ainda
mais com o crescente êxito das partidas para o Brasil, que na segunda metade
de oitocentos se iria tornar decididamente no destino preferido de um número
cada vez maior de descontentes.

Outros dos grandes temas que a Câmara dos Deputados “descobre”, no 
início da década de 1840, é o reconhecimento do movimento de sentido con-
trário ao da emigração, protagonizado pelo regresso de emigrantes vindos do
Brasil que, nas terras de origem, aplicavam o resultado das suas poupanças,
cumprindo a imagem do retorno veiculada por alguns deputados. Nos discur-
sos dos parlamentares, o emigrante que partia, fazia-o porque alimentava o
sonho do regresso, nem que fosse, simplesmente, como afirmava o então
ministro do Reino, Rodrigo da Fonseca Magalhães, para cumprir o desejo mais
íntimo do homem ausente que era “acabar os dias onde elles começaram a luzir
para nós: quem na velhice não tem saudades de avistar o campanario da sua
aldeia e ser sepultado aonde o foram seus pais”33. Embora fundamentada no
reconhecimento de um fenómeno, que assumia, pelo menos a nível interno,
contornos bastante reais, como os recentes estudos sobre a realidade do retorno
têm demonstrado34, os deputados, no entanto, sabiam que estavam a tocar num
dos temas mais emotivos e sentimentais, suficiente por si só para conquistar a
audiência. Pela primeira vez, referiam-se também as eventuais vantagens para
a economia portuguesa, que o envio de remessas desses emigrantes podia pro-
digalizar, ao mesmo tempo que com a permanência da imagem do regresso se
acalmavam os receios daqueles que pressagiavam a desertificação do país.
Como então diria o mesmo Rodrigo da Fonseca Magalhães, “esteja o homem
onde estiver, quanto maior é a fortuna que faz, tanto mais vontade tem de a 
trazer para o ninho seu paterno”35.

Contrariando uma retórica que continuava a insistir na denúncia da escra-
vatura branca e dos seus agentes, o debate originado pelas remessas dos emi-
grantes acabava por se revelar dissonante relativamente ao que era dito em ple-
nário. Apesar da importância dos números, os deputados nunca se questiona-
ram ou puseram em causa a visão predominante que difundiam relativamente
à emigração para o Brasil. Para muitos dos que, na Câmara dos Deputados,
intervieram nos debates sobre este tema, os que partiam eram sempre “infeli-
zes”, “desgraçados”, os “escravos brancos” que, atrás da fortuna, ao Brasil
“vão buscar a sua desgraça e morte”. A emigração fora do contexto da coloni-
zação permaneceria ainda, para muitos, invisível, porque era, também, afinal,
a mais recatada, a mais familiar, a menos dramática, quase invisível e, por isso,
também a mais natural36. Dos bancos do Parlamento, nesta primeira metade do
século XIX, o sucesso esteve do lado do drama e da catástrofe, do escândalo do
tráfico de escravatura branca, das promessas infundadas, contribuindo para
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robustecer a visão patológica difundida pela retórica erudita. Será essa emigra-
ção a que ganhará o protagonismo e a ribalta, alimentada pelas fantásticas his-
tórias de sangue, suor e lágrimas. Neste contexto, o sucesso dos “brasileiros”
era ainda impensável.

Nem o avolumar de informações relativas a retornos de emigrantes de
sucesso veiculadas na assembleia, sobretudo a partir da década de 1850, foram
suficientes para silenciar a tónica dominante do discurso parlamentar sobre
emigração. Pelo contrário, muitas vezes estes emigrantes regressados com
sucesso são mesmo apontados como responsáveis pela difusão da noção de
enriquecimento fácil entre a opinião pública. Assim se exprimia em Rodrigo da
Fonseca Magalhães, enquanto Ministro do Reino, em 1854, ao afirmar “o povo
olha para 2 ou 3 que vieram, e não se lembra dos que lá ficaram. Eis aqui como
illudidos por esta fortuna, seja ou não verdadeira, elles repugnarão vir para Por-
tugal, porque este não promette, o trabalho não pode prometter taes resulta-
dos”37. Ainda em 1875, o deputado Luís de Campos utilizava de forma carica-
tural os exemplos de retornos de sucesso para concluir “em se vendo uma casa
mais pintada, mais arranjada, é de pessoa que veiu do Brazil. No espírito aven-
tureiro e phantasioso do nosso povo, extremamente ignorante, forja-se assim a
idéa de ir enriquecer ao Brazil; não pensam os nossos tão pouco cultos conter-
râneos em mais nada; não pensam que de cada 300 ou 400 homens que vão para
lá ficam povoando as vallas dos cemitérios d'aquelles paises metade ou três
quartas partes, e que do resto que escapa fica erradiando uma vida miserável e
ignóbil outra avultada parte, e só dois ou três vem com alguma fortuna ajudar
a existência de seus velhos paes, ou figurar nos registros nobiliarchicos do
paiz!”38.

Só timidamente é que alguns deputados iam reconhecendo publicamente
nos seus discursos as vantagens económicas para Portugal da emigração do
retorno de sucesso. Em 1857, Carlos Bento, uma referência na política regene-
radora, agora na qualidade de Ministro das Obras Públicas, no final de um dis-
curso sobre a emigração, em que a enfatizava ser “a emigração para o Brazil
(…) um mal muito grave; mas, alem de ser um mal muito grave é [também]
uma vergonha para Portugal”, terminava, quase a medo, afirmando “a emigra-
ção nem sempre é um mal”39. 

Até às intervenções esclarecidas e informadas do intelectual J. P. de Oli-
veira Martins, primeiro na qualidade de deputado e, mais tarde, já como minis-
tro da Fazenda, na Câmara electiva, só pelas vozes de alguns deputados mais
reconhecidos, é que se ousava abordar a questão da benignidade da emigração.
Assim aconteceu com as intervenções do deputado Vicente Ferrer, em 1862,
glosadas por alguns dos seus pares, como o deputado Domingos de Barros
quando anuiu “o facto é que tem vindo muitos brazileiros para o Minho, assim
como para todo o reino (…) e tem sido de grande beneficio para o paiz a volta
d’estes nossos compatriotas pelos muitos capitaes que trazem comsigo. Também
é verdade que os brazileiros concorrem sempre a inscrever o seu nome em
quaesquer subscripções que sejam destinadas a objectos de interesse público”40.



FERNANDA PAULA SOUSA MAIA

62

Mais veemente, em 1865, o deputado Vieira de Castro, com o poder simbólico
que, enquanto intelectual reconhecido, se revestia, ousava mesmo afirmar
“todos sabem que aquellas grandes fortunas são a primeira alavanca do desen-
volvimento do nosso progresso”41.

Apenas no final de Oitocentos se ouvirá na câmara electiva enfatizar sem
rodeios as virtualidades das remessas provenientes da emigração para o equilí-
brio financeiro do país. Primeiro, pela voz do intelectual reputado e discreto, J.
P. de Oliveira Martins, agora na qualidade de deputado, sempre muito apoiado
e aplaudido pelos seus pares, na apresentação de projectos de lei da sua auto-
ria, como, em Abril de 1887, o de fomento rural, utilizando como justificação
“a subida do cambio do Brazil, e a abundancia de capitaes disponiveis prove-
niente d'essas e de outras causas, fez com que os gemidos dos que soffrem se
não ouvissem tanto”42. Na verdade, Oliveira Martins havia já calculado,
perante a assembleia electiva, “em 10 000 000$000 réis os capitães que todos
os annos o Brazil manda para Portugal”43. Nem mesmo Emídio Navarro terá
coragem de o afirmar de uma forma tão descomplexada. Numa intervenção, na
qualidade de Ministro das Obras Públicas, incapaz de fugir do padrão discur-
sivo mais aceite, afirma de forma algo titubeante “o nosso deficit de exporta-
ção é grande, e saldamol-o em grande parte com as receitas de uma grande
calamidade, que é a emigração. O dinheiro que vem do Brazil, é que nos dá
esse saldo”44.

O alcance e a importância destas remessas para a economia nacional só
assumirão maior expressividade para os deputados no momento em que, no 
início da década de 1890, em Portugal se vive uma conjuntura de graves difi-
culdades financeiras. Oliveira Martins, já então na pele de Ministro da Fazenda,
em várias ocasiões, chamará a atenção dos parlamentares para os efeitos que a
“desorganisação economica e politica do Brazil”, com inequívocos reflexos nas
taxas de câmbio, têm na profunda crise que então se vive. Nas suas palavras
“de um momento para o outro faltaram os recursos dos emprestimos, e as
remessas de dinheiro do, Brazil. Assim, vimo-nos momentaneamente sem
nenhum dos recursos com que podiamos mascarar o nosso estado economico.
É esta a crise fundamental, a crise que reclama todas as attenções e para a qual
não bastam medidas legislativas; é esta a crise que só o tempo, muito estudo,
muito trabalho e muita dedicação podem resolver”45. 

Incapazes de perceberem as virtualidades do fenómeno emigratório, inte-
grando-o num processo mais vasto que tocava todo o continente europeu e
reconhecendo-lhe algumas virtualidades para os países de origem, a maioria
dos deputados oitocentistas centraram a sua análise na identificação do fenó-
meno enquanto problema social que urgia solucionar no quadro jurídico-cons-
titucional do Liberalismo. Assim se deve entender o discurso patológico em
que muitos parlamentares se refugiaram e que, respaldados numa atitude de
denúncia casuística e sistemática, tenderam a identificar a emigração como
“uma destas doenças”46, um “verdadeiro cancro”47, que está a “tocar as raias
da loucura”, falando-se mesmo em “emigromania”48. 
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Será esta análise que fundamenta a necessidade de o Estado português encon-
trar, rapidamente, soluções para o problema social diagnosticado. Assim, toda
a legislação discutida na assembleia procura responder a dois princípios nem
sempre compatíveis, por um lado, assegurar o respeito pelo novo quadro cons-
titucional liberal que consagra a liberdade de movimentos e de domicílio como
direitos dos cidadãos, e por outro lado, a necessidade de aprovar uma regula-
mentação restritiva que, sem proibir a mobilidade dos cidadãos, controlasse as
situações desviantes que pudessem acontecer. Ora, compatibilizar estes dois
princípios nem sempre se fez pacificamente entre os parlamentares. 

Na verdade, todos os momentos em que estas questões eram discutidas do
ponto de vista da produção legislativa não deixaram de reflectir esta tensão.
Entre a atitude ‘politicamente correcta’ defendida pela maioria, surgiram 
sempre algumas vozes que manifestavam a sua discordância. É assim que, a
propósito da discussão do projecto de lei sobre a repressão clandestina de 1855,
o deputado Cunha Sotto-Maior, na sua linguagem truculenta habitual, afirma
“quanto a mim, declaro alto e bom som, que esta lei devia ser escripta com 
sangue, e repassada a fel; como vae é benigna. Queria uma lei draconiana; (…)
Diga-me V. Ex.ª, diga-me a câmara, se deve haver commiseração e piedade
para o capitão e para o dono do navio que se comportam assim!”49. 

Alguns anos mais tarde, perante a persistência de relatos dramáticos sobre
situações reais vividas por muitos emigrantes que, pelos escândalos que envol-
viam, causavam indignação pública, o próprio José Estêvão ousará afirmar
“todas as leis quantas há sobre a emigração são tristemente hypocritas; todos
esses regulamentos, tudo isso é feito apparentemente no sentido de zelar a emi-
gração, de que os colonos vão bem, de que se attenda á humanidade, de que não
se leve mais gente da que cabe nos navios. De maneira que o poder e a nação
que fazem estas leis, parecem interessados em que a emigração se faça; são
hypocritas, porque o que querem com todos esses meios é difficultar a emigra-
ção. Essa hypocrisia deve acabar, e devemos dizer que queremos difficultar a
emigração”. Por isso, sem quaisquer complexos defende, como só ele pode
fazer, que a Câmara dificulte “os effeitos da acção de uma alliciação perma-
nente, usurária e mal intencionada”, sublinhando “nós não estamos em acade-
mia (…) até onde pode ir o direito de uma nação quando a máxima parte d’ella,
arrastada ou por falsos interesses, ou por falsos princípios, procede de modo
que quebre o vinculo social?”50.

Perante a dimensão predominantemente subjectiva, emotiva e até dramá-
tica da argumentação desenvolvida pelos parlamentares oitocentistas, poucas
foram as vozes capazes de revelar alguma clarividência nas suas interven-
ções. Incapazes, na sua grande maioria, de se descolarem de um padrão dis-
cursivo predominante alimentado por fantásticas histórias de sangue, suor e
lágrimas, os deputados não estavam também preparados para ouvir os poucos
que, dentre eles, alertavam para a necessidade de resolver o problema da 
emigração a partir do entendimento diplomático entre os dois países, estabe-
lecendo convenções bilaterais que regulassem o processo51. Na verdade, para 
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a maioria dos deputados, neste contexto emocional, apenas a atitude repressiva
parecia ter lugar. 

Outros deputados, procurando ter sobre o fenómeno uma perspectiva mais
objectiva e informada, assumem no Parlamento uma atitude que podemos con-
siderar, para a época, pouco habitual. Na verdade, reconhecendo que não pode
existir debate político sem informação precisa e rigorosa, um número crescente
de parlamentares propõe a constituição de comissões de estudo do problema
emigratório, nomeando os seus membros em função da sua preparação e
conhecimento da questão. Estas comissões terão como primeiro objecto de
investigação a situação açoriana52 e, só num segundo momento, irão debruçar-
-se sobre o fenómeno na sua dimensão nacional. 

Os resultados destas comissões foram sempre muito controversos e, sobre
a sua eficácia, existiu permanentemente grande polémica e desconfiança, pró-
prias do período pré-estatístico em que elas desenvolveram os seus trabalhos.
Nem mesmo o grosso volume de resultados publicado pela Comissão Parla-
mentar sobre Emigração Portuguesa, em 187353, de mais de quinhentas pági-
nas, foi suficiente para apaziguar os ânimos dos descrentes. Este trabalho, no
entanto, representou um grande avanço para a época. Com efeito, pela primeira
vez, foi possível fazer um levantamento sistemático sobre a emigração no seu
todo, nacional e insular, inquirindo autoridades administrativas e consulares
sobre a questão, fazendo um levantamento estatístico de número de indivíduos
emigrados – no total nacional, por concelhos, por portos marítimos de origem
e destino –, por total de chegadas ao Brasil, acrescentando, ainda, tabelas de
salários em Portugal, preços dos principais géneros alimentares por distrito,
bem como mapas sobre o estado do recrutamento por distritos. Dispondo, para
além disso, de uma adenda com a legislação portuguesa e brasileira mais sig-
nificativa compilada sobre o tema, bem como ofícios consulares portugueses,
cópias de contratos de locação de serviços, entre muitos outros documentos
avulsos considerados relevantes para o estudo do tema, pela primeira vez, os
parlamentares dispunham de um conjunto muito completo de informações nas
quais poderiam respaldar as suas intervenções e fundamentar a sua argumentação.

Apesar do que a publicação deste Primeiro Inquérito Parlamentar sobre a
Emigração Portuguezarepresentou para Portugal, e para o debate político em
particular, em 1875, escassos dois anos volvidos sobre a sua vinda a lume,
ouviam-se já vozes cépticas sobre os seus reais efeitos. Assim desabafava o
deputado Luís de Campos “Votei contra a nomeação das duas commissões, em
primeiro logar, porque ainda não vi que n’este paiz taes commissões produzis-
sem nunca um resultado (apoiados). Bem sei que da parte de muitos dos meus
illustres collegas que as formam, ha toda a boa vontade, todo o trabalho, toda
a perseverança, e em quanto á commissão de emigração, ha mesmo um traba-
lho árduo e extraordinariamente difficil devido á penna do nosso illustre col-
lega, o sr. Barros e Cunha (muitos apoiados); todavia é forçoso dizer que todos
os trabalhos d'estas commissões não têem produzido mais do que relatórios ou
livros, que os srs. ministros mettem aos cantos das suas gavetas e que não dão
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resultado pratico algum (apoiados)”54. Os apoios que o deputado recebe na sua
intervenção parecem revelar uma grande solidariedade de posições por parte
dos seus pares. Na verdade, dez anos volvidos sobre esta intervenção, Consi-
glieri Pedroso voltava a chamar a atenção, no Parlamento, para a falta de infor-
mações actualizadas sobre a questão da emigração, quando afirmava “em geral,
sr. presidente, são de um extraordinario laconismo, são irritantemente parcos
em elementos de estudo os pareceres que n'esta camara acompanham os diffe-
rentes projectos de lei. Qual é o resultado de tão lamentavel deficiencia? É que
as questões são mal estudadas, mal discutidas, e por consequencia mal votadas!
(apoiados)”55. Poucos dias depois, será a vez do deputado Fuschini chamar a
atenção dos seus pares sobre a desactualização das informações estatísticas dis-
poníveis, ao desabafar “A nossa emigração annual é enorme? Pois bem, o único
trabalho, aliás incompletissimo, que a similhante respeito possuímos foi orga-
nisado por um inquérito parlamentar e tem a data de 1872!”56. 

Até ao dealbar do século XX, este foi o único trabalho oficial disponível
que permitia aos deputados analisar o tema a partir de informações distintas do
simples impressionismo subjectivo, dominante no discurso político sobre a
emigração no Parlamento. No entanto, os elementos estatísticos que apresen-
tava nem sempre foram utilizados pelos parlamentares da forma mais conve-
niente. Na verdade, o que continuava a predominar na assembleia electiva era
um discurso pouco disciplinador, favorável ao casuísmo, maleável perante con-
textos mutáveis e sensível à abordagem trágica e comovente. No fundo, assu-
mia-se, ele também, como um discurso que não fazia mais do que prolongar o
senso comum e que, por isso mesmo, se assumia como sacralizador de uma
longa tradição erudita dotada de grande autoridade, nos quadros da qual os
deputados teriam que enquadrar qualquer proposta de inovação. Essa foi a
grande dificuldade que enfrentaram os parlamentares portugueses no século
XIX e da qual, raramente, conseguiram escapar.
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RELAÇÕES E REGISTROS 
SOBRE A IMIGRAÇÃO PORTUGUESA

NO RIO DE JANEIRO. 
UMA ANÁLISE CRÍTICA DAS FONTES

Ismênia de Lima Martins

O Brasil, como sabemos, caracteriza-se por ser um país de imigrantes, 
quadro em que se destaca o fluxo populacional contínuo com Portugal, nos
cinco séculos. No início, o colonizador. Depois, o imigrante, que participou 
da formação da classe trabalhadora e deixou expressivas marcas em outros 
campos profissionais do país.

As cidades do Rio de Janeiro, São Paulo e Santos atraíram majoritaria-
mente os imigrantes e, ainda hoje, são fortes os signos identitários e capitais
lusos ali encontrados. Entretanto, a situação de ex-colônia e os conflitos ine-
rentes a essa relação, a língua e os costumes comuns acabaram por trazer uma
espécie de “invisibilidade” a essa imigração, mascarando, inclusive, as dife-
renças que subsistem em seu interior. Em outras palavras, nem sempre os por-
tugueses são reconhecidos como imigrantes e, consequentemente, não tiveram
a sua presença e o seu legado estudados sistematicamente.

Existe, portanto, acentuada carência de estudos sobre grandes movimentos
migratórios, lacuna que repercute tanto no país de acolhimento como na socie-
dade de origem. Esta lacuna se estende aos movimentos de retorno, ocorridos
com certa freqüência, que também deixaram seus registros nos quadros sócio-
-econômicos em que se inseriram.

No momento ocorre um esforço internacional de várias instituições de
ensino e pesquisa, em parceria com o CEPESE (Centro de Estudos da Popula-
ção, Economia e Sociedade), para a cooperação sistemática no estudo das
migrações entre os dois países1. 

As instituições arquivísticas do Rio de Janeiro possuem vasta documenta-
ção sobre a imigração portuguesa, existindo registros também em São Paulo e
em algumas capitais onde a presença lusa foi importante.

Sem falar de acervos particulares e de associações portuguesas, imprensa,
literatura, relatos diversos, enfim material a ser inventariados como fontes pri-
vilegiadas de uma história que está para ser construída.

Outro ponto a considerar são as pressões atuais, quando se assiste à cres-
cente entrada de imigrantes brasileiros, que elegem Portugal como porta de
acesso a melhores condições de vida na Europa.



A documentação existente se reveste de grande interesse, não apenas para
a pesquisa acadêmica, mas também para a pesquisa probatória, sendo grande a
procura por pessoas interessadas em obter certificação de desembarque de seus
antepassados, a partir do final do século XIX.

Note-se o caráter sócio-cultural da pesquisa, que, ao fornecer amplo levan-
tamento das fontes sobre a imigração portuguesa e sobre o imigrante luso no
Brasil, facilita aos cidadãos dos dois países a defesa, comprovação e resguardo
de seus direitos, além de contribuir na construção de políticas que incrementem
a lusofonia e a proteção da memória da comunidade portuguesa no Brasil.

Considerando a importância da parceria com os pesquisadores lusos reuni-
dos em torno do projeto do Cepese, no caso brasileiro elegeu-se como fundo
arquivístico prioritário as listagens de imigrantes e de vapores, por ser a docu-
mentação que melhor dialoga com os passaportes emitidos nos diferentes dis-
tritos e já levantados aos milhares, por aqueles profissionais. 

O Arquivo Nacional, maior depositário deste acervo, tem acolhido e inte-
grado propostas de diferentes instituições de ensino e pesquisa, principalmente
daquelas sediadas no Rio de Janeiro.

O fundo documental é constituído por listagens de passageiros das embar-
cações que chegaram aos portos brasileiros, fichas consulares de qualificação,
entradas e saídas ou pedidos de vistos, n período entre 1875 e 1964, no total de
451, 52 metros lineares. Para que se possa avaliar o volume do acervo, a esti-
mativa entre 1875 e 1900 é de 1,8 milhão de registros2.

Para maior controle e efetiva preservação, pretende-se a inserção das infor-
mações numa base de dados e a microfilmagem das listas de passageiros, de
acordo com as normas internacionais da descrição arquivística.

Além da complexidade inerente às próprias fontes, as dificuldades dos pes-
quisadores crescem principalmente em face dos sucessivos rearranjos institu-
cionais sofridos pelos orgãos governamentais encarregados dos negócios de
imigração e colonização, que alavancaram alterações contínuas da legislação
sobre o tema.

Vale dizer que houve períodos em que as províncias gozaram de autonomia
para legislar sobre a entrada, financiamento, recepção e a inserção do imigrante
no mundo do trabalho, caracterizando uma vasta teia de exigências burocráti-
cas e decisões legislativas que não estão acessíveis ao pesquisador e demandam
acentuado esforço investigativo para sua compreensão.

A fim de contribuir para o entendimento das questões assinaladas anterior-
mente, optou-se, em primeiro lugar, por historicizar os órgãos de imigração
dentro da perspectiva temporal enunciada. Em segundo lugar, será elaborada
uma análise pormenorizada de uma das fontes que hoje integra o fundo docu-
mental da Divisão de Polícia Marítima Aérea e de Fronteira, a saber, as lista-
gens de vapores, caracterizando, de um lado, um estudo de rotas, sua tipologia
e os aspectos materiais da documentação, e, de outro, uma análise crítica dos
dados coletados.
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1. ÓRGÃOS DE IMIGRAÇÃO (1850-1944)

Ao longo de quase duzentos anos foram diversas e profundas as mudanças
que afetaram esses órgãos, no tocante às atribuições, vinculação institucional
ou período de existência, ao fundo e aos aspectos de natureza econômica e polí-
tica que as determinaram. Basta refletir que inicialmente, em 1808, a Inten-
dência Geral de Polícia tivesse a restrita competência para emitir passaporte.
Em 1842, já como Polícia da Corte, acumulasse as atribuições de vigilância e
concessão de passaportes. Posteriormente, apenas em 1941, a polícia volta a se
incumbir dos serviços de imigração e colonização. Nos cem anos que separam
as duas datas, foi ora no âmbito da agricultura, ora no da indústria, que a ques-
tão imigratória esteve subordinada.

Como não poderia deixar de ser, 1850 é um marco na definição institucio-
nal do processo de ocupação de terra, povoamento, colonização e ordenação
legal da presença do imigrante. Não é coincidência portanto que a Repartição
Geral de Terras Públicas tenha sido criada no bojo da chamada Lei de Terras.

O governo imperial, em 1861, instituiu a Secretaria de Estado dos Negó-
cios da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, cuja estrutura incluía dois
setores; a Diretoria de Terras Públicas e Colonização e a Diretoria dos Correios,
esta encarregada dos negócios relativos aos paquetes estrangeiros. Tal secreta-
ria foi objeto de duas reformas, mantidas, porém, as atribuições relativas à colo-
nização e à imigração.

Em 1876 foi baixada uma legislação mais precisa sobre o assunto, desta
feita a cargo da Inspetoria Geral de Terras e Colonização. Em sua esfera de
competência constava a promoção da imigração espontânea, a fiscalização dos
contratos celebrados para a importação de imigrantes, o registro ou matrícula
dos mesmos com declaração de nome, estado civil, nacionalidade, profissão,
lugar de destino e datas de entradas e saída.

Após o 13 de Maio e o 15 de Novembro, em 1892 foi aprovado o regula-
mento para o serviço das delegacias, cabendo-lhes a fiscalização e imediata
direção de todo o serviço concernente ao recebimento, alojamento, expedição
e colocação de imigrantes, além do que se referisse à concessão de burgos agrí-
colas, de acordo com as ordens da Inspetoria Geral de Terra e colonização na
capital federal ou dos governos estaduais nos casos especiais.

Em 1891 a reforma administrativa modificara a antiga Secretaria de Agri-
cultura, Comércio e Obras Públicas, que viria a ser extinta, assim como a Ins-
petoria Geral de Terras e Colonização, em 1896. Surge a Secretaria de Estado
dos Negócios e Indústria, Viação e Obras Públicas, que recebeu em sua estru-
tura a Diretoria Geral da Indústria, encarregada dos assuntos relativos à imi-
gração a partir de 1897.

Dez anos depois, em 1906, a Secretaria de Estado dos Negócios e Indústria,
Viação e Obras Públicas deu lugar à Secretaria de Estado dos Negócios de 
Viação e Obras Públicas, ao mesmo tempo em que surgiram o Ministério e
Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Indústria e Comércio, a que
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passa a se subordinar a Diretoria Geral de Agricultura Animal, responsável
diretamente pela Hospedaria de Imigrantes da Ilha das Flores, e a Diretoria
Geral do Serviço do Povoamento.

Essas Diretorias possuíam um rol extenso de atribuições, a saber, encami-
nhar e inspecionar os trabalhos concernentes aos serviços de imigração e colo-
nização, promovidos ou auxiliados pelo governo federal; promover a introdu-
ção de imigrantes por iniciativa própria ou por conta do governo federal e supe-
rintender os serviços de recepção, desembarque, hospedagem e expedição dos
mesmos; efetuar o registro ou matrícula dos imigrantes recebidos, e dos espon-
tâneos que constarem das notas fornecidas pelas companhias de navegação,
com indicação de nome, estado civil, nacionalidade, profissão, data da che-
gada, destino e nome dos vapores que os transportaram e prover o estabeleci-
mento imediato desses imigrantes.

Deveria ainda proceder ao estudo dos assuntos do interesse das ações de
povoamento do solo nacional; dar andamento ao expediente relativo à funda-
ção dos núcleos coloniais e à localização de imigrantes sob a administração da
união ou por ela auxiliados; organizar orçamentos e projetos de trabalhos refe-
rentes aos serviços a seu cargo; preparar estatísticas acerca dos serviços de imi-
gração e colonização; e, finalmente, reunir dados e informes para a divulgação
em países estrangeiros.

A unidade administrativa citada, em 1909, passou a se chamar Diretoria
Geral do Povoamento do Solo, sem alterar suas atribuições. Entretanto, em
1911, novo regulamento foi baixado, estabelecendo que o Serviço de Povoa-
mento compreenderia uma diretoria com sede na capital federal, inspetorias
nos estados, colônias ou núcleos coloniais e hospedarias de imigrantes.

Novo arranjo ocorre em 1918, com a criação do Departamento Nacional do
Trabalho, cujos encargos objetivavam o preparo e a execução das medidas refe-
rentes ao trabalho em geral; a direção e proteção das correntes imigratórias e a
superintendência da colonização nacional e estrangeira. Cabia à sua terceira
divisão a imigração, a emigração, repatriação e ainda a administração da Hos-
pedaria da Ilha das Flores, das inspetorias e dos núcleos coloniais. Esse depar-
tamento deve ter sido extinto em 1930, porque no ano seguinte, surge um órgão
com o mesmo nome, porém com atribuições bem diferentes.

Em 1931 apareceu o Departamento Nacional de Povoamento do Ministério
do Trabalho, Industria e Comércio, ao qual competia a superintendência e fis-
calização dos serviços de imigração e colonização promovidos diretamente
pela união ou por intermédio dos estados, empresas de viação férrea e fluvial,
associações, outras empresas e particulares; fiscalização dos portos e frontei-
ras, com o concurso das autoridades de saúde, polícia e alfândega, da entrada
de estrangeiros no país; amparo e orientação das correntes migratórias; organi-
zação do escritório oficial de informações e colocação de trabalhadores e
manutenção de agências públicas nos portos mais convenientes; fiscalização
das agências de venda de passagem, de câmbio e de colocação, mantidas por
companhias, empresas ou particulares.
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Em 1938 nova alteração transformou o Departamento Nacional de Povoa-
mento em Departamento Nacional de Imigração, mantendo inalterada sua com-
petência. Entretanto, pouco tempo depois, em 1941, as atribuições relativas à
fiscalização da entrada e permanência de imigrantes no país, inclusive os regis-
tros dos mesmos, passaram a competir à Delegacia de Estrangeiros, órgão
subordinado à polícia civil do Distrito Federal, também responsável pela
repressão e processamento de todos os crimes, contravenções e inflações pre-
vistas na legislação de entrada e permanência de estrangeiros; organização dos
processos de expulsão; sindicâncias necessárias aos processos de naturaliza-
ção; investigações em torno de atividades ilícitas de estrangeiros ou nacionais
contra os interesses da polícia imigratória.

Em virtude da guerra, em junho do mesmo ano, foram acrescidas atribui-
ções relativas a quaisquer atividades dos estrangeiros.

Mais tarde, em 1944, houve a transformação da polícia civil do Distrito
Federal em Departamento Federal de Segurança Pública, subordinando a Dele-
gacia de Estrangeiros à Divisão de Polícia Marítima, Aérea e de Fronteiras,
dentro da estrutura do Ministério da Justiça e Negócios Interiores. Sua compe-
tência resumia-se à execução, fiscalização e orientação dos serviços de polícia
marítima, aérea, fluvial, portuária, imigratória e de fronteiras.

Finalmente, em 1970, a documentação da DPMAF foi recolhida ao
Arquivo Nacional, constituindo-se desde então num dos mais importantes fun-
dos para a pesquisa sobre a entrada de estrangeiros n Brasil.

Para facilitar a compreensão do exposto, abaixo um quadro com as trans-
formações institucionais dos órgãos de imigração no período:

Em face de tantas alterações, importa dizer que o conjunto da documenta-
ção produzida por inúmeros órgãos, que se sucederam no tempo, está dividido
em vários fundos documentais, cabendo destacar o fundo do Departamento

1850 Repartição Geral das Terras Públicas  

1861 Diretoria de Terras Públicas e Colonização  

1876 Inspetoria Geral de Terras e Colonização  

1897 Diretoria Geral da Indústria  

1906
Diretoria Geral de Agricultura Animal/ 
Diretoria Geral do Serviço de Povoamento  

1909 Diretoria Geral do Povoamento do Solo  

1918 Departamento Nacional de Trabalho  

1931 Diretoria Geral do Povoamento 

1938 Departamento Nacional de Imigração  

1941 Delegacia de Estrangeiros  

1944 Divisão de Polícia Marítima, Aérea e de Fronteiras 

DATAS ORGÃOS
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Nacional de Povoamento, onde está contida a documentação relativa às hospe-
darias e à agência central de imigração3, e o fundo da Divisão de Polícia Marí-
tima Aérea e de Fronteira, no qual se encontram as relações de vapores.

Finalmente, importa assinalar que, em virtude das constantes alterações da
legislação, deu-se uma tal proliferação de documentos, que resultou em casos
de duplos registros, situação onde um imigrante foi registrado em diversos
órgãos, o que dificulta a produção e interpretação correta das estatísticas sobre
a imigração no período.

2. AS RELAÇÕES DE VAPORES DO ARQUIVO NACIONAL: ANÁ-
LISE CRÍTICA DAS FONTES

Uma relação de vapor é, de modo geral, uma listagem dos nomes dos pas-
sageiros da 3.a classe dos vapores, escrita à mão pelo capitão do navio, que,
muitas vezes, denomina esses passageiros de “emigrantes”. 

As constantes alterações na legislação imigratória e nos órgãos de controle
da imigração produziram um certo “descontrole” sobre o registro do imigrante
no seu desembarque no Brasil. Assim, os dados contidos nestas listagens
variam conforme os objetivos imediatos desses órgãos e principalmente, dos
interesses do capitão e o seu grau de comprometimento com o negócio da con-
tratação e transporte de imigrantes.

Dessa forma, as listagens de vapores contêm informações variadas, ora
abundantes, ora escassas, mas quase sempre reveladoras do mundo particular
em que se transformou o negócio da contratação e transporte de imigrantes no
último quartel do oitocentos, e que demandam um exame criterioso para sua
avaliação.

A fim de dar conta da complexidade dessa documentação, foi construída a
amostra com quinze vapores, que se caracterizam por cumprir rotas diferencia-
das, com destaque para os diferentes portos de procedência e por transportarem
tanto imigrantes espontâneos, como carregamentos de contratados. Da mesma
forma, transportavam simultaneamente imigrantes portugueses e de nacionali-
dades diversas. 

Para tanto, foram selecionados quatro períodos diversos, que representam
variadas conjunturas políticas, tanto no Brasil como na Europa – 1882-1892-
-1902-1912, o que vai implicar na maior ou menor entrada de imigrantes no
Brasil, a saber:

• Vapor La Plata, not. 1789, de 30/10/1882, Lisboa-Pernambuco-Bahia-RJ
(145 imigrantes).

• Vapor Senegal, not. 1723, de 11/7/1882, Bordeaux-Lisboa-Dacar-Per-
nambuco-Bahia-RJ (61 imigrantes)

• Vapor Copérnicus, not.1802, de 7/12/1882, Liverpol-Lisboa-Funchal-
Bahia-RJ (38 imigrantes).
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• Vapor Clyde, not. 4812, 20/07/1892, Southampton-Vigo-Lisboa-Bahia-
RJ(105 imigrantes).

• Vapor Córdova, not. 4863, de 28/9/1892, Bordeaux-Vigo-Açores-Lei-
xões-Lisboa-RJ (394 imigrantes)

• Vapor Malange, not.4903, de 10/11/1892, Ilha da Madeira-RJ (348 imi-
grantes). 

• Vapor Tamar, not. 4905, 20/12/1892, Vigo-Leixões-Lisboa-RJ (375 imi-
grantes).

• Vapor Danube, not. 7880, 25/4/1902, Southampton-Chebourg-Vigo-
-Lisboa-RJ (218 imigrantes).

• Vapor Belgrano, not.8040, de 24/9/1902, Hamburgo-Porto-Lisboa-
-Açores-RJ (235 imigrantes).

• Vapor Atlantique, not.8121, de 1/12/1902, Bordeaux-Vigo-Lisboa-RJ
(158 imigrantes).

• Vapor Nile, not 7962, de 21/7/1902, Chebourg-Lisboa-São Vicente-
-Bahia-RJ (95 imigrantes).

• Vapor Frísia, not.13172, de 20/2/1912, Amsterdan-Lisboa-RJ (245 imi-
grantes).

• Vapor Hamburgo, not. 13186, de 1/3/1912, Hamburgo-Boulogne-Lisboa-
-Madeira-Pernambuco-Bahia-RJ (700 imigrantes). 

• Vapor Clyde, not. 13206, de 12/3/1912, Southampton-Chebourg-La
Coruña-Leixões-Pernambuco-Bahia-Rio de Janeiro (512 imigrantes).

• Vapor Holandia, not. 13423, de 12/8/1912, Amsterdan-La Coruña-Vigo- 
-Lisboa-RJ (392 imigrantes). 

2.1. Das rotas e trajetos dos vapores

No que concerne às rotas, os vapores que transportavam portugueses –
sejam eles engajados ou espontâneos –, seguiam os mais diversos trajetos, dos
quais destacavam-se aqueles que tinham como ponto de partida os portos ingle-
ses. Além dos portugueses, no último período, verifica-se, maior freqüência de
vapores partindo de portos como Amsterdã e Hamburgo, o que se justifica pelo
fato do transporte de engajados se ter constituído num grande negócio, que
envolvia uma gama variada de pessoas, desde os capitães de navios às empre-
sas internacionais de contratação, que, muitas vezes, sublocavam os contrata-
dos a outras empresas, como, por exemplo, a Casa Orey e Antunes, de origem
portuguesa, e a Companhia Metropolitana Nacional, no Brasil, além dos fun-
cionários de consulados e serviços de imigração nas duas pontas do atlântico4.

Cabe chamar atenção para o fato de que imigrantes de diferentes naciona-
lidades constituíram conjuntamente uma experiência de embarcados ao longo
da travessia marítima, no momento do trânsito entre dois mundos, aquele que
deixaram com a emigração e o novo que pertencia ao futuro, nas sociedades de
destino. A documentação não responde sobre as formas de sociabilidade desen-
volvidas, apenas sugerem a sua reflexão.
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2.2. Das listagens

As listagens de vapores não são documentos homogêneos, mas sim uma
documentação que varia de tamanho e contém uma ou mais listagens sobre um
determinado vapor. É possível cotejá-la com as informações constantes nos
registros das hospedarias de imigrantes, documento menos completo que o ini-
cialmente citado.

Segundo a amostra, é comum o documento conter uma única listagem, isto
é, uma listagem feita e assinada pelo próprio capitão. No entanto, uma listagem
pode vir sem assinatura, assim como pode vir assinada pelo comissário do
porto ou algum oficial da imigração, como, por exemplo, o caso do vapor La
Plata – de 30/10/1882, RV 1789, onde apenas se vê a rubrica do comissário
(não se sabe se é da imigração ou do porto).

No caso de vapores que traziam contratados, além da listagem efetuada
pelo capitão e por ele assinada, existem outras listagens anexadas, feitas pelas
companhias de transporte e assinadas pelo intendente da imigração, pelo inter-
prete e os responsáveis das companhias transportadoras e contratadoras dessa
mão de obra. Nestes casos, sempre acompanhados do visto e carimbo do vice-
-consulado do local de procedência do vapor. 

Exemplo disso é o vapor Hamburgo, 1/3/1912 – RV13186, e o vapor
Holandia, de 12/8/1912, RV 13423. No caso destes vapores não foi observado
o uso da expressão contratados ou engajados, apenas emigrante ou ajuste cele-
brado entre o governo e a firma “x”.

No caso do vapor Hamburgo, quatro listagens foram encontradas: a pri-
meira, de autoria do capitão, escrita numa folha com o timbre da companhia
marítima e que relaciona um total de 707 emigrantes, russos, noruegueses, aus-
tríacos, alemães e portugueses. A segunda refere-se a passageiros, especial-
mente chamados pelo Serviço de Povoamento, embarcados pela Internacionale
See-transport-Compagnie por conta do governo do Brasil, perfazendo uma lis-
tagem de 14 nomes. Uma terceira listagem se junta às outras, com o mesmo
cabeçalho da anterior, mas sem a referência ao Serviço de Povoamento. São lis-
tados 284 nomes de emigrantes, polacos russos, austríacos noruegueses e um
alemão. Finalmente, uma quarta listagem relaciona os passageiros portugueses
contratados pela firma Orey e Antunes e Cia., por conta do governo brasileiro.
Ao todo, são 384 emigrantes portugueses subsidiados, e mais quatro chamados
por “ofício especial” do Serviço de Povoamento. 

No cômputo geral dos vapores são 614 subsidiados e 18 fora de “ajuste”,
talvez espontâneos. Não há informações sobre os demais passageiros. 

Há, ainda, uma declaração assinada pelo intendente da imigração, em que
explica a situação do vapor e faz uma crítica, a única observada no conjunto
analisado. 

A documentação acima descrita também aponta para outro fato, a diferença
de quantitativos entre as diversas listagens. Observe-se, mais uma vez, o caso
do vapor Hamburgo. Entre a listagem do capitão e as demais informações cole-
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tadas, apresenta-se uma diferença de 75 nomes, dos quais nada se sabe e que
podem ser clandestinos ou espontâneos, pois a documentação não dá conta
deles.

O mesmo acontece com a RV13423, vapor Holandia, que possui 5 lista-
gens: a do capitão, com 390 passageiros. Uma listagem de contratados portu-
gueses com 197 pessoas. Outra listagem de contratados de diversas nacionali-
dades, com 49 nomes. E duas listagens de bagagens, com 80 nomes de chefes
de famílias portuguesas. A interpretação do documento levou à conclusão de
que 290 passageiros eram portugueses, 197 contratados e 93 espontâneos.
Sobre os demais 51 passageiros nenhuma palavra.

Há também o caso de uma única listagem conter determinado número de
imigrantes e, ao final, antes da sua assinatura, o capitão informar outro quanti-
tativo, caso do vapor Cordoba, 28/9/1992, RV 4863, procedente de Bordeax.
Nele, 394 passageiros são relacionados, mas, ao final, o capitão declara em
francês: “arrête la presente liste au nombre de 452 passageurs”. 

O caso desse vapor, porém, complica quando se observa o número de
ordem ao lado de cada nome. Um dos últimos passageiros é anotado com o
número de ordem 910. Cabe supor, então, que se trata de um vapor com apro-
ximadamente 1000 pessoas, que podem ou não estar distribuídas nas três clas-
ses, e que só desceram no porto do Rio de Janeiro, 394 passageiros. Sobre o
destino dos outros passageiros nada se sabe. 

A documentação, portanto, apresenta algumas lacunas que dificultam sua
interpretação. No caso apontado anteriormente, uma solução possível seria o
cotejamento dos dados existentes na RV, com a documentação dos outros portos
fundeados pelo vapor. 

Da mesma forma, a matemática observada nessas fontes contém somas duvi-
dosas, que podem, num quantitativo maior de documentos, distorcer as estatís-
ticas da imigração.

A imprecisão dos números permite enxergar, talvez a palavra seja especu-
lar, os espaços de negociação entre os agentes da emigração – capitães-contra-
tadores-inspetores-emigrantes, oportunidade em que são embarcadas pessoas
que não poderiam emigrar por força de legislação ou casos de clandestinos e
situações similares.

Outro exemplo de diferentes listagens numa mesma documentação, é a do
vapor de contratados, Malange, em 10 de novembro de 1892, RV 4963. São
encontrados três diferentes listagens, duas preenchidas provavelmente pelo
capitão e uma terceira pelo vice-consul da Ilha da Madeira. A primeira é rela-
cionada como de “emigrantes”, envolvendo 150 passageiros; a segunda, é
rubricada como 3a. classe, e assinala 209 pessoas. Já a terceira é de contrata-
dose cita 139 pessoas. Pode ser que a terceira listagem refira-se àquela pri-
meira, do capitão, que traz um conjunto maior de informações que a primeira
e a segunda listagem, que trata dos emigrantes espontâneos. É uma versão pos-
sível. Sobre a diferença quantitativa entre a primeira e a terceira listagem,
porém, não existe informação.  



De acordo com a amostra construída, não são comuns os casos em que o
próprio capitão fornece os números exatos de forma tão clara quanto no vapor
Clyde, de RV 13206, em que são listados os passageiros desembarcados das
três classes e os em trânsito, o que fez tanto na folha inicial como na última
folha da relação5. 

Outro caso raro, foi a listagem de bagagens constante da documentação 
do vapor Holandia, not. 13423. São duas listagens que informam não apenas 
o quantitativo, mas o tipo de bagagem, a saber: nome do chefe/quantidade 
de volumes/número de ordem/marcas/espécies (caixas e caixões/malas e baús/
amarrados e sacos/cestos e diversos). 

De modo similar, apenas três relações indicaram o quantitativo de tripula-
ção, casos do vapor Córdova, RV. 4863, com 421 passageiros em trânsito, dos
quais 394 eram imigrantes portugueses, e que assinala apenas 50 homens de tri-
pulação. Outro caso, é o do já conhecido vapor Hamburgo, onde 100 tripulan-
tes trabalhavam para 707 passageiros. Já o vapor Clyde, RV. 13206 informa um
efetivo de 166 membros. Vale lembrar que uma das formas usuais de paga-
mento da passagem era o engajamento de imigrantes no serviço de bordo6, o
que nunca é esclarecido na documentação.

2.3. Dos aspectos materiais da documentação

Uma relação de vapor pode apresentar as formas mais diversas, não seguindo
um padrão fixo. Apresentam diferenças quanto aos cabeçalhos, conteúdo das
informações existentes, estado de conservação, etc. A fim de objetivar os resul-
tados do estudo, foi organizada uma seleção dos problemas observados na
documentação, que caracterizam a tipologia da fonte.

2.3.1. Da ausência de padrão: modelos de listagens

De acordo com os dados levantados, não havia um padrão oficial para 
os relatórios (listagens) dos vapores, nem mesmo um formulário a ser preen-
chido pelo serviço de imigração. Quase sempre eram subscritas em folhas 
com o timbre da Cia. de Navegação. Da mesma forma, os itens relacionados
eram os mais variados possíveis e podiam ou não ser preenchidos. Assim, o
relatório acabava por se transformar num documento muito pessoal do capi-
tão, isto é, a quantidade de informações se condicionava a seu maior ou menor
interesse.

No Vapor La Plata, de 30/10/1882, RV 1789, por exemplo, foi observado
o tipo de listagem mais simples. Seu cabeçalho registrava apenas: “Relatório
dos Passageiros a bordo do Real Paquete La Plata” e as informações existentes
referiam-se ao nome, idade, profissão e estado (civil)7 do passageiro. Curiosa-
mente não traz informações do porto de procedência, ainda que faça referência
às famílias existentes no vapor.
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É muito comum, como demonstrado no exemplo doVapor Senegal, de
11/07/1882, RV 1723, que o relatório seja preenchido em outra língua. No caso
citado, o cabeçalho está em francês, seguido por tradução: “Liste des passagers
débarqués, a remettre dans les ports du Bresil a la Policie et a la Santé.” Traz
informações sobre o nome, profissão, idade, naturalidade e procedência.

Outro exemplo de heterogeneidade e complexidade de informações conti-
das nessa documentação, está no caso do Vapor Córdobade 28/09/1892, RV
4863. Das relações analisadas, é um dos poucos que faz referência à Repú-
blica8. Em seu cabeçalho, lê-se “Lista Geral de Passageiros. República dos
Estados Unidos do Brazil”. Bastante detalhado, informa sobre a tripulação, o
nome do oficial médico e a tonelagem do navio. Da mesma forma, apresenta
um rol de 46 itens para serem preenchidos (pelo capitão), gerando uma massa
enorme de informações, a saber: porto de embarque / n.º de ordem / n.º de pas-
saporte / classe (1.a / 2.a / 3.a emigrante), nome, sexo (f / m), idade (subdividido
em 6 faixas), estado (casado / solteiro / viuvo), religião (católico / acatólico /
diversos ou desconhecido), profissão (desconhecida / agricultor / artista),
nacionalidade (segue uma lista com 15 países e um “diversos” para o caso da
nação não ter sido qualificada anteriormente), nascidos, falecidos e observa-
ções gerais.
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Vapor La Plata, Not. 1789, 30/10/1882. Lisboa – Rio de Janeiro. f.1



No Vapor Malange, de 10/11/1892, RV 4863, observou-se o caso dos vapo-
res que tem mais de uma listagem. A que é visada pelo vice-consul possui cabe-
çalho especial: “Lista dos emigrantes, que em 10 de novembro de 1892,
seguem viagem da Ilha da Madeira para o Estado do Rio de Janeiro, Estados
Unidos do Brazil, no vapor português Malange por conta do contracto cele-
brado pelo governo dos Estados Unidos do Brazil com a frota (ilegível) em 8
de outubro de 1890, transferido á companhia metropolitana e remetidos por
José Antunes dos Santos, a saber...”.
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Vapor Cordovan, Not. 4863, 28/09/1892. Bordeaux – Rio de Janeiro. f.1

Vapor Malange, Not. 4903, 10/11/1892. Funchal – Rio de Janeiro. f.1

Vapor Malange, Not. 4903, 10/11/1892. Funchal – Rio de Janeiro. f.4



Um caso semelhante ao do vapor Malangeé o Frísia, de 20/02/1912, RV
13172, que, por ser de contratados, fornece informações sobre a companhia
contratadora, e possui itens acerca do parentesco com o chefe da família, núme-
ros de pessoas da família e o número de bagagens por família.

O grau de parentesco, no entanto, nem sempre é informado, assim como a
naturalidade. O mais comum foi a confusão entre a nacionalidade e a naturali-
dade. O vapor Malange, mais uma vez é citado como exemplo. Nele, além de
precisar a localidade da onde saiu o emigrante, o capitão identificava as rela-
ções familiares entre os passageiros.
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Vapor Malange, Not. 4903, 10/11/1892. Funchal – Rio de Janeiro. f.8

Vapor Frísia, Not. 13172, 20/02/1912. Amsterdã – Rio de Janeiro. f.3, detalhe daf. 3



Em outros casos, como assinalado no mencionado vapor La Plata, o capi-
tão usava de um simples sinal para indicar as relações parentais.

Foram encontrados casos também em que o relatório está envolto pela capa da
hospedaria da Ilha das Flores, onde se lê informações sobre o nome do intérprete,
vapor, procedência, saúde dos passageiros, mortalidade, nascimento e observa-
ções gerais. Como exemplo, citamos o Vapor Danube, de 25/04/11902, RV7880.
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Vapor La Plata, Not. 1789, 30/10/1882. Lisboa – Rio de Janeiro. f.1v



Enfim, são inúmeras as discrepâncias entre as relações de vapores, caracte-
rizando uma diversidade enorme de tipos, o que, se por um lado, dificulta a
consulta, por outro, a particulariza dentro do conjunto de fontes existentes neste
fundo documental.

O fato de ser um documento de cunho pessoal do capitão, contendo suas
preocupações e interesses, possibilita, no cotejamento com outras fontes como
os relatórios ministeriais ou relatórios consulares, entrever as formas de burla
da legislação e mesmo os interesses que estavam em jogo no negócio da e/imi-
gração. 

Importa dizer ainda que, na amostra construída, não foram verificadas obser-
vações sobre o estado de saúde dos passageiros ou ocorrências durante a viagem,
nem mesmo nas relações em que há espaço para informações sobre esses pontos. 

Chama atenção também a imprecisão das informações sobre o destino 
desses imigrantes, levando-se em consideração que o porto de desembarque
nem sempre seria o destino final deles, da mesma forma que a análise dos 
portos de procedência denunciaria muitas vezes rotas ilegais de saída de emi-
grantes dos seus países de origem. No vapor Danube, são verificados esses dois
problemas: por um lado, portugueses saindo de Portugal, por Vigo; de outro,
algumas observações sobre o “destino” do imigrante.
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Vapor Danube, Not. 7880, 25/04/1902. f.1v



2.3.2. Do estado de conservação

Uma relação pode apresentar sérios problemas quanto ao seu estado de
conservação, que dificulte ou mesmo impeça o manuseio, como o caso do
vapor Tamar, de 20/12/1892, RV 4905 (9 folhas), que apresenta cortes, rasgos,
rabiscos e até mesmo a incompletude dos dados devido ao fato da folha 9 ter-
-se perdido (o que pode ter ocorrido devido ao próprio manuseio). Ou o vapor
Frísia, (RV 13172) já citado, que apresenta 79 nomes riscados, sem nenhuma
explicação para tal. Como interpretar esses sinais, que podem ser obra de
algum funcionário do próprio porto, ou outro que riscou ao contar ou procurar
nomes para emitir certidão, ou ainda, por conta de pagamento de passagens?9

A documentação exige reflexão apurada dessas questões.
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Vapor Danube, Not. 7880, 25/04/1902. Southampton – Rio de Janeiro, f.2
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3. OUTRAS QUESTÕES

A importância das relações de vapores enquanto fonte, não se esgota na sua
diversidade tipológica. Encontra-se, principalmente, na riqueza de questões
que oferece à problematização do assunto.

Um desses temas, as particularidades que envolvem os carregamentos de
imigrantes, podem ser vislumbrados sinuosamente na análise das fontes e que,
ao extrapolar os dados numéricos obtidos, permite situar a questão numa perspec-
tiva mais ampla, um contexto internacional de transferência dos capitais do tráfico
de escravos africanos, desenvolvimento e expansão do capitalismo nas Américas.

Vapor Frísia, Not. 13172, 20/02/1912. Amsterdã – Rio de Janeiro, f.3
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De modo similar, é possível pensar no problema dos subsídios, uma vez
que é comum a sinalização dos emigrantes que receberam esse auxílio. 

As fontes acusam também o problema da re-emigração e falsificação de
passaportes, visto o número relativamente alto de “brasileiros”, emigrando de
Portugal, como identificado nos vapores Tamar, Danube, Belgrano e Clyde (RV
13206)10.

Outra questão interessante que o exame das fontes propicia diz respeito às
formas de sociabilidade desenvolvidas por emigrantes de diferentes nacionali-
dades embarcados no mesmo vapor e a reflexão acerca dos momentos que ante-
cederam à emigração, pois parece comum o caso de indivíduos e até mesmo
famílias que, relacionadas nas listagens têm seus nomes precedidos da anota-
ção “não embarcou”. 

Ora, se é óbvio que não vão constar de nenhuma estatística emigratória,
deixam no ar algumas perguntas. Esses dados, difusos nas fontes, abrem o
campo da pesquisa para a especulação, apontando para outras histórias sobre a
e/imigração – tentativas fracassadas, empecilhos legais de última hora, medo
etc., coisas que certamente não podem ser quantificadas, mas permitem uma
reflexão mais apurada e abrangente do processo emigratório.

É possível, ainda, refletir sobre o movimento frenético de pessoas que, com
os objetivos mais variados, cruzaram o Atlântico num contexto histórico de
profunda transformação – pessoas com mais de 60 anos, menores desacompa-
nhados, mulheres em diversas situações, homens jovens no esplendor da idade.
Enfim, seres humanos que, muitas vezes, em decisões desesperadas, ou crentes
em futuro melhor num país distante, submeteram-se à violenta dialética desen-
raizamento-enraizamento, que tão bem caracteriza o fenômeno emigratório,
tema com o qual ainda nos identificamos e, por conseguinte, dos mais atuais na
historiografia contemporânea.

FONTES

AN/DPMAF – Notação 1789 (vapor La Plata). 
AN/DPMAF – Notação 1723 (vapor Senegal)
AN/DPMAF – Notação 1802 (vapor Copérnicus)
AN/DPMAF – Notação 4812 (vapor Clyde)
AN/DPMAF – Notação 4863 (vapor Cordovan)
AN/DPMAF – Notação 49/03 (vapor Malange)
AN/DPMAF – Notação 4905 (vapor Tamar)
AN/DPMAF – Notação 7880 (vapor Danube)
AN/DPMAF – Notação 8040 (vapor Belgrano)
AN/DPMAF – Notação 8121 (vapor Atlantique)
AN/DPMAF – Notação 7962 (vapor Nile)
AN/DPMAF – Notação 13172 (vapor Frísia)
AN/DPMAF – Notação 13186 (vapor Hamburgo)
AN/DPMAF – Notação 13206 (vapor Clyde)
AN/DPMAF – Notação 13423 (vapor Holandia)
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NOTAS

1 Tal projeto prevê a criação de um portal autônomo na Internet, no qual constem as listagens
dos imigrantes portugueses vindos para o Brasil a partir de 1822, cuja base de dados con-
templará os seguintes itens: nome, idade, sexo, naturalidade, estado civil, nível de alfabeti-
zação, profissão, acompanhantes, destino no Brasil. No Brasil, em decorrência de um con-
vênio firmado entre a FAPERJ e o CEPESE no ano de 2005, importantes historiadores bra-
sileiros estão envolvidos nesse projeto. 
Destaque-se que do ponto de vista dos pesquisadores portugueses, o projeto pretende
ampliar os conhecimentos sobre o volume dos efetivos migratórios de portugueses para o
Brasil; o âmbito sócio-demográfico dos imigrantes portugueses de diferentes regiões de 
origem; a comparação dos ritmos imigratórios com as conjunturas sócio-econômicas; o
impacto sócio-demográfico da imigração portuguesa no Brasil e o refluxo migratório; e,
finalmente, a importância da emigração portuguesa para a formação do Brasil contemporâ-
neo. Já do ponto de vista dos pesquisadores brasileiros, além das questões mencionadas, as
ambições atingem outros níveis específicos, que também precisam de investigação, como a
vida do imigrante, as relações com a sociedade envolvente, os laços com os estados brasi-
leiros e português, a atuação no cenário nacional nas diversas instâncias ou a sua imagem
na opinião pública do país.

2 Devido ao elevado número de consultas por parte de pesquisadores, visando principalmente
a emissão de certidões, esse conjunto documental perdeu sua organização original, necessi-
tando urgente reorganização e reparos, pois, decorrência do grande manuseio, encontra-se
em péssimo estado de conservação.

3 Aonde encontra-se a documentação relativa à Repartição Central, especialmente os dados
sobre a movimentação do porto. Vale dizer que a administração do porto somente foi criada
em 1896.

4 PEREIRA, 2002.
5 De acordo com o capitão F.M. Watson existiam 512 passageiros no vapor, dos quais 219 em

trânsito, os demais 293 desembarcaram no porto do Rio, e desses muito provavelmente pelo
indicado na Rv, 217 eram portugueses,conforme o quadro:

6 PEREIRA, 2002.
7 Dentro da amostra construída só foi verificado o uso da expressão estado civil em 1912.

Anteriormente usava-se apenas “estado”.
8 Outro paquete do mesmo ano, o vapor Clyde, RV. 4812, traz no alto da folha o timbre da

Cia. marítima de navegação “Royal Mail Steam Packet company”, sem nenhuma referência
à nova situação política do país. 

9 Folhas rasgadas e digitalização ruins também prejudicam a interpretação do documento. Estes
casos foram verificados também nos vaporesHamburgo, not. 13186, e Cordovan, not. 4863.

30 9 254 293

8 77 134 219

38 86 388 512

1.ª CLASSE 2.ª CLASSE 3.ª CLASSE TOTAL



10 No vapor Tamar, not. 4905, de 1892, Rufina Maria das Dores, 38 anos, viúva, e sua filha
Adelaide, de 4 anos, ambas brasileiras, estão voltando para o Brasil. No vapor Danube,
outro caso parecido: Albertina Pacheco Loureiro, 22 anos, portuguesa, casada, viajava
acompanhada dos filhos Lucília, 2 anos, brasileira, e de Aurora, 1 ano, e portuguesa. Esse
vapor registra ainda dois casos semelhantes ao de Albertina: José Gonçalves, 37 anos, por-
tuguês, agricultor e casado com Antônia Sardinha, 27 anos, viajavam com os filhos Maria
Gonçalves, 8 anos e Joaquim, 4 anos e brasileiro; Já Joaquina Henriques Gentil, 27 anos,
portuguesa, casada, estava emigrando para o Brasil em companhia de seus dois filhos bra-
sileiros, de 5 e 4 anos respectivamente, e da filha portuguesa de dois anos. Outro vapor que
registra casos semelhantes é o Belgrano, not. 8040, que traz muitos emigrantes açorianos,
um dos casos é Francisco José de Faria, 37 anos, português, artista, casado com Maria
Angela, 27 anos, portuguesa que viajavam acompanhados dos filhos Francisco, 10, Arnaldo,
9, Julieta, 8 e Judithe 1 ano, todos brasileiros. Caso semelhante também é registrado no
vapor Clyde, not 13206, vejamos: (o casal) Abel Augusto Ramos, 31 anos, proprietário,
casado com Augusta Ramos, doméstica, 31 anos e pais de Horácio e Clotilde, ambos brasi-
leiros, de 3 e 2 anos respectivamente. Nesse mesmo vapor anotam-se dois outros casos de
brasileiros retornando ao Brasil, como Francisco Soares Mesquita, 55 anos, comerciante ou
comerciário, viuvo e seu filho Manoel, de 15 anos, ambos brasileiros. Este também foi o
caso do rapaz José Maria, 16 anos, brasileiro.
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TRAÇOS DA IMIGRAÇÃO PORTUGUESA
NO ACERVO DO ARQUIVO GERAL
DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

Beatriz Kushnir

NOTAS PRELIMINARES E PERFIL INSTITUCIONAL

O acervo do Arquivo da Cidade remonta a 1565, quando é criada a Câmara
Municipal da Cidade. Surge como uma unidade administrativa independente
em 1894. Em março de 1979, é construído um prédio para abrigar o acervo per-
manente do Município do Rio de Janeiro. Recebeu diferentes denominações e
passou por inúmeras subordinações, até tornar-se atual Arquivo Geral da Cidade,
em 1979. 

Atualmente é vinculado ao Gabinete do Secretário Municipal das Culturas/
Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro. Caracteriza-se como um arquivo
público permanente da esfera municipal. Recebe todos os tipos de usuários e 
as mais variadas espécies de demandas relacionadas à documentação sob sua
guarda.

O presente conteúdo insere-se no Projeto “Emigração Portuguesa para o
Brasil" promovido pela Universidade do Porto em convênio com a COLUSO/
CONARQ/UERJ, de forma a propiciar o desenvolvimento de novos estudos
sobre o processo de chegada, adaptação e envolvimento de imigrantes portu-
gueses com a Cidade do Rio de Janeiro.

OBJETIVOS

• Elaborar catálogo descritivo do material levantado.
• Dar tratamento informacional adequado aos conjuntos documentais pes-

quisados, tornando acessíveis às informações contidas nos documentos
em acelerado estado de deterioração.

• Favorecer o desenvolvimento de pesquisas historiográficas voltadas para
o tema central da presença portuguesa na Municipalidade Carioca".

• Reproduzir em microfilme e imagem digital a Série "Décima Urbana" –
1808 a 1938 (1536 livros), que se encontra sob risco iminente de destrui-
ção de seu conteúdo informacional por excesso de manipulação dos
suportes para extração de informações voltadas para a comprovação de
direitos da municipalidade e de terceiros
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PRODUTOS ESPERADOS 

a) Instrumentalização de estagiários: contato direto com acervos de dife-
rentes períodos, procedências, espécies, tipos e assuntos.

• acesso ao vocabulário de épocas diversas (termos e expressões caracte-
rísticos de cada período);
• treinamento em caracterização de tipologia documental (alvarás, cartas
régias, autos, etc.);
• treinamento em metodologia de pesquisa;
• aprendizado sobre normas e procedimentos para tratamento técnico de
documentos e elaboração de instrumentos de pesquisa.

b) Identificação e descrição analítica de documentos.

c) Elaboração de publicações para a disseminação das informações levan-
tadas e trabalhadas durante o projeto, contemplando as diversas vertentes
integrantes do mesmo:

• Catálogo temático.
• Instrumentos auxiliares de pesquisa

d) Disponibilização de informações sobre a presença portuguesa na Cidade
do Rio de Janeiro no período de 1808 a 1945.

e) Preservação dos originais mediante sua reprodução. 

O PROJETO

O Projeto de pesquisa do Arquivo Geral da Cidade visa identificar, mapear,
registrar, descrever e reproduzir documentos que comprovem a presença e a
participação de portugueses na vida da Cidade do Rio de Janeiro. 

A base de desenvolvimento da pesquisa é o acervo produzido pela Câmara
Municipal Carioca – 1808 a 1828 – e pela Prefeitura do Distrito Federal – 1929
a 1938. 

Dentre as séries documentais produzidas no âmbito municipal entre 1808 a
1938, decidiu-se priorizar duas delas:

a) “Imigração Portuguesa”– sob a forma de registros, pedidos e cartas de
naturalização de cidadãos portugueses; 
b) “Décima Urbana”– primeiro conjunto de livros de registro de lança-
mento de imposto predial urbano do Brasil, criado por D. João VI em 1808,
denominado “Décima Urbana”(1808 a 1938). 



PRINCIPAIS MARCOS CRONOLÓGICOS

1565 – fundação da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro.
1763 – elevação da Cidade à Capital do Vice-Reino.
1808 – chegada da Família Real. 
1889 – proclamação da República. Passa a ser o Distrito Federal. 
1960 – transferência da capital para Brasília. Passou a ser uma cidade-
-Estado: o Estado da Guanabara.
1975 – fusão do estado do Rio de Janeiro com o estado da Guanabara. A
cidade passou a ser, e ainda é, capital do estado do Rio de Janeiro.

PROJETO “A PRESENÇA PORTUGUESA NA MUNICIPALIDADE
CARIOCA”

Série Imigração portuguesa. Caracterização Conjunto de documentos regis-
trados na Câmara Municipal e na Prefeitura do Distrito Federal de pedidos de
naturalização, juramento de imigrantes, pareceres sobre naturalização e regis-
tro de cartas emitidas

Datas-limite: 1826 a 1908
• N.º de códices: 24 
• Dimensões médias: tamanho A4
• Freqüência de consulta: eventual
• Uso do acervo: extração de informações para pedidos de dupla cidadania
e pesquisas genealógicas
• Público-alvo: público em geral 
• Consulta: disponível para consulta externa (público)
• Acesso: irrestrito 
• Estado de conservação: regular a bom
• Reprodução: inexistente

Modelo de registro de coleta de dados
Termos de declaração de portugueses que pretendem se naturalizar. 

TRAÇOS DA IMIGRAÇÃO PORTUGUESA NO ACERVO DO ARQUIVO GERAL DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO

91



Códice 43-1-80

Termos de naturalização de estrangeiros – Códice 43.1.78

BEATRIZ KUSHNIR

92

Página 25 79 45  

Data 10/04/1884 27/12/1827 07/03/1902  

Série Funcionários Aforamentos Licença para comércio  

Carta de ordem de Pedido de licença
Espécie Certidão de óbito sesmaria para abertura de 

armazém  

Nome José Alves de Carvalho Maria Umbelina de José Ribeiro de
Oliveira Lima Sousa Carneiro

Procedência – Lisboa Porto Coimbra
cidade/vila/distr.

N.º CÓDICE 40-3-17 10-1-4 23-2-45

1 20/04/1846 Manoel José de Brito Valença  

1v. 27/04/1846 João Nunes de Almeida  

2v. 28/04/1846 Joaquim Luiz Machado  

3 28/05/1846 Joaquim Alves da Silva  

3v. 03/06/1846 Antônio Gomes Cabral Velho  

4v. 16/06/1846 Padre João de Deos Neves  

6 02/07/1846 João Luiz Pimenta  

6v. 07/07/1846 Pe. Ignácio José da Fonseca Lemos  

7 20/07/1846 Antônio Manoel Cardoso  

7v. 21/07/1846 Patricio Muniz  

PG. DATA NOME COMPLETO

1v. 20/11/1833 Caetano Alberto Soares Ilha da Madeira Bacharel  

8 10/11/1838 Cândido do Amor Divino Ilha Terceira Frei  

17v. 18/01/1842 Joaquim Machado Freitas Ilha Terceira Caixeiro  

18 18/01/1842 Luiz José de Victória Portugal Escriturário  

18v. 09/02/1843 Manuel Antônio Cabral Portugal Eclesiástico  

19v. 13/12/1843 José Antônio de Figueiredo Junior Portugal Negociante  

37v. 01/03/1851 Antônio José de Araújo Pinheiro Portugal Procurador de Causas

39 22/03/1851 Manoel Ignácio da Silva Portugal Estudante  

PG. DATA NOME COMPLETO ORIGEM PROFISSÃO



SÉRIE DÉCIMA URBANA

Primeiro conjunto de livros de registro de lançamento de imposto predial
urbano do Brasil, criado por D. João VI em 1808, denominado "Décima
Urbana" (1808 a 1938).A introdução deste tributo se deu gradativamente com
a denominação de "décima urbana" em 1808, dando lugar ao "imposto sobre
prédios" em 1873 e mais adiante ao "imposto predial", no ano de 1881.

Foi a partir destes conceitos que se fez recair a incidência de tal tributo
sobre a propriedade que estivesse edificada ou inutilizada, com a designação de
"Imposto Predial e Territorial Urbano". Esta intitulação veio persistir nas Cons-
tituições provenientes do período republicano, vindo a se manter na de 1988.

Tal imposto destaca-se ainda hoje como um dos tributos de maior impor-
tância no tocante à arrecadação de recursos junto ao ente municipal, de maneira
a instrumentalizar uma política fiscal que permita contrabalançar os encargos
provenientes dos dispêndios públicos capazes de gerir a máquina administrativa.

Datas-limite: 1808 a 1938

• N.º de códices: 1.536 unidades com 200 páginas, em média.
• Dimensões médias: 70cm x 1,20cm
• Freqüência de consulta: Alta 
• Uso do acervo: comprovação de direitos do Município e de terceiros (his-

tórico predial e fiscal) 
• Público-alvo: Poder Público Municipal, Estadual e Federal, contribuintes

em geral, órgãos de preservação do patrimônio imobiliário, universidades
e centros de pesquisa etc.

• Consulta: indisponível para consulta externa (público) por força do estado
de conservação dos suportes.

• Acesso: restrito aos funcionários da instituição. O pesquisador pode ter
acesso ao conteúdo informacional, mas não tem acesso direto aos originais.

• Estado de conservação: precário
• Reprodução: inexistente
• Questões críticas.
• Alta frequência de uso = desgaste dos originais

Os Livros de Lançamento de Imposto Predial (IPTU) são códices de gran-
des dimensões (70 cm X 1,20 cm), pesando, em média, cerca de 10 a 15 quilos
cada um. O manuseio é difícil e necessita de pelo menos duas pessoas para
retirá-los e devolvê-los às estantes.A manipulação dos livros é diária para a
extração das informações solicitadas. Para cada pesquisa, dezenas de livros
precisam ser consultados. 
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REGISTROS ÚNICOS

As informações contidas nos livros de registro são únicas, não existindo
cópias no Arquivo da Cidade ou em outro órgão da municipalidade, tornando
mais prementes e significativas as ações no sentido da preservação da série. 

Por mais cuidado que os técnicos tenham, esses livros vêm se deterio-
rando gradativamente com o passar dos anos. Para garantir de permanência
dessas informações é indispensável a microfilmagem e a restauração dos cita-
dos Livros. 

A DÉCIMA EM PORTUGAL

A lei de 5 de setembro de 1641, criou o imposto da Décima – ou a Décima
Militar – o qual consistia numa contribuição geral sobre a propriedade. O con-
texto da sua implementação mostra a necessidade de se angariar fundos para
sustentar e ampliar o exército, em prol da defesa das fronteiras, fomento eco-
nômico e reorganização das finanças. Por mais de uma vez a taxação sofreu
alterações, mas fixou-se novamente em 10% pelo alvará de 26 de setembro de
1762, substituindo a taxa de 4;5%. 

A Décima era cobrada de todas as rendas, tratos, maneios e ordenados: “(...)
paga cada pessoa a proporção do que tem de um/dez, e lhe ficam livre nove
para se sustentar; ao mesmo tempo, em que nos outros Reinos da Europa estão
atualmente pagando os vassalos o Quinto, o Quarto e Terço de todas as suas
rendas (...).” 

A DÉCIMA NO RIO DE JANEIRO 

Em 1792 foi efetuada uma primeira tentativa de registro de imóveis cons-
truídos na Cidade, organizando-se as informações em ordem alfabética de
logradouro, número dos prédios no logradouro e nome dos proprietários. 

Mas foi apenas a partir da chegada da Corte Portuguesa ao Brasil em 1808,
que o controle efetivo dos imóveis construídos na Cidade foi implantado, com
o objetivo de arrecadar recursos para atender aos gastos da nova sede da monar-
quia portuguesa.

À espelho de práticas realizadas em Portugal, o Alvará de 27 de junho de
1808 regulava o lançamento e cobrança da Décima dos Rendimentos dos Pré-
dios Urbanosou Décima Urbana, de caráter restrito em relação à Décima Mili-
tar de Portugal, pois recaía sobre os imóveis urbanos.

Na Corte do Rio de Janeiro, a cobrança de imposto entrou em vigor de ime-
diato (1808) e, nas demais capitanias, no ano seguinte. O imposto à princípio
recaiu apenas sobre os prédios das cidades e vilas situados à beira-mar, isen-
tando-se aqueles pertencentes às Santas Casas da Misericórdia.
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O Alvará de 03 de dezembro de 1810 reconhece que seria inviável a trans-
posição para o Brasil da legislação portuguesa, em razão das diferenças 
entre ambos os contextos. Tal constatação exigiu adaptações. Em Portugal por 
exemplo: 

• a Décima era cobrada sobre prédios urbanos (situados na cidade e des-
tinados à habitação, comércio, indústria ou serviços) e prédios rústicos
(situados no campo e destinados à agricultura); 

• a cobrança da Décimaocorria semestralmente. 

NO BRASIL

• decidiu-se isentar os imóveis associados à agricultura, para incentivar o
seu crescimento;

• não se costumava alugar imóveis por menos de seis meses, por isso deci-
diu-se lançar a cobrança uma só vez, a cada ano. 

A chegada de D. João VI ao Rio de Janeiro alterou o cotidiano da cidade
em todos os sentidos. Sob a perspectiva urbanística, foram promovidas altera-
ções estruturais profundas, destinadas não somente adequar o espaço urbano,
bem como de extrair desse espaço, os recursos destinados a cobrir as despesas
da família real, da corte e financiar as ações externas da Coroa, mediante a cria-
ção de inúmeros impostos e taxas. 

CRIAÇÃO DA DÉCIMA URBANA – ALVARÁ DE 27 DE JUNHO DE
1808 (p. 1)

“Eu, o Príncipe Regente, faço saber aos que o presente Alvará com força de
lei virem, Que tendo mostrado a experiência, e a constante pratica de Portugal,
que o imposto da Décima nos Prédios tem a vantagem de ser o mais geral, e
repartido com mais igualdade, pois que pagando-o por fim os inquilinos, que
os alugam, por lho carregarem os donos no aluguel, e os proprietários pelos em
que habitam, chega a todos os Meus fiéis Vassalos, que tem igual obrigação de
concorrer para as despesas públicas. E Tendo consideração a que por este
motivo, e por ser já, e de longo tempo conhecido e praticado, é preferível a
qualquer outro, que não tenha estas conhecidas vantagens; e desejando nas
atuais circunstâncias, em que é necessário e forçoso impor tributos para aumen-
tar as rendas Públicas, elevando-as até bastarem para satisfazer as precisões e
despesas do Estado, lançar mão daqueles que menos gravem os Meus fiéis Vas-
salos, e em cuja imposição e arrecadação haja a maior justiça, e igualdade, cer-
teza, e comodidade no tempo do pagamento, e a menor vexação possível, e que
pesem o menos que possa, a Agricultura, verdadeiro e o mais inesgotável manan-
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cial da riqueza dos Estados. Considerando por uma parte, que os impostos nos
bens de raiz são permanentes, e seguros, e que por meio deles se vem a taxar o
proveito, e o trabalho muito mais geralmente, e por outra parte, que não devem
ser taxados os de Lavoura, por estarem já onerados com o Dízimo, e porque
esta deve ser antes animada e promovida para prosperar a riqueza nacional, e a
população, que esta ainda muito no berço neste Estado. Tendo ouvido o pare-
cer de pessoas mui doutas, e mui zelosas do Meu Serviço, Hei por bem deter-
minar o seguinte:

a) Os proprietários de todos os prédios urbanos, que estiverem em estado
de serem habitados, desta Corte, e de todas as mais Cidades, Vilas, e Luga-
res notáveis situados à beira-mar neste Estado do Brasil, e de todos os Meus
Domínios, menos os da Ásia, que pela decadência, em que se acham, mere-
cem esta isenção, e os que pertencem às Santas Casas das Misericórdias,
pela piedade do seu instituto, pagarão daqui em diante anualmente para a
Minha Real Fazenda dez por cento do seu rendimento líquido.
b) Os prédios urbanos serão reputados todos aqueles que, segundo as demar-
cações das Câmaras respectivas forem compreendidos nos limites das
Cidades, Vilas e Lugares notáveis.
c) Os mesmos dez por cento pagarão os senhores diretos pelos foros, que
perceberem, instituídos nos referidos prédios urbanos acima designados.
d) Em todas as Cidades e Vilas notáveis haverá uma Junta da Décima, com-
posta das pessoas abaixo nomeadas para formarem, e dirigirem os Lança-
mentos. Nesta Corte haverão dois Superintendentes, que serão dois Juízes
do Crime, que Hei de nomear para os dois Bairros, e cada um deles fará o
lançamento da Décima (...).Finda a descrição no Caderno, que deve ficar
no cartório de cada escrivão, se copiará ela para um Livro encadernado em
pasta com seu termo de abertura e encerramento, rubricado por cada um
dos Superintendentes, o qual há de servir para o Lançamento, e dele se fará
outro traslado autêntico em igual Livro, de modo que sejam dois de igual
forma para a Receita também rubricados, e encerrados, que terão menor
número de folhas, por deverem conter menos escrituração.”

LIVRO DE LANÇAMENTO DE IMPOSTO PREDIAL URBANO –
1808 FREGUESIAS SÃO JOSÉ, SÉ E ENGENHO VELHO. TERMO DE
ABERTURA

“Neste livro se copiará o lançamento da Décima do ano de 1808 perten-
cente às Freguesias de São José, Sé e parte do Engenho Velho compreendidas
nos limites da cidade, vai numerado e rubricado com o meu apelido = Duque
Estrada = e no fim leva o termo de encerramento. Rio 4 de Junho de 1809. Luis
Joaquim Duque Estrada Furtado de Mendonça. Cópia da provisão do Conselho
da Fazenda e juramento dos oficiais da repartição da Décima das Freguesias de
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São José e Sé. Dom João por Graça de Deus Príncipe Regente de Portugal e dos
Algarves d'aquém e d'além mar em África etc., Senhor de Guiné = Faço saber
a vós Juiz do Crime, Superintendente da Décima das Freguesias de São José e
Sé desta cidade que sendo vista a Vossa Proposta de 15 de dezembro corrente
com a nomeação dos oficiais que convosco hão de servir para o lançamento e
cobrança da Décima das mesmas Freguesias a saber: João Pedro Carvalho de
Moraes, Deputado Nobre; José Joaquim de Almeida, do Povo; João Inácio de
Faria, Mestre pedreiro; Manoel Lopes Pereira, Francisco do Couto Landim,
Carpinteiros; Basílio Ferreira Goulart, Fiscal; se vos aprova a mesma nomea-
ção ficando vos na inteligência de que para o futuro devereis propor três pes-
soas para cada um dos cargos na forma de costume. O Príncipe Regente Nosso
Senhor o mandou pelos ministros abaixo assinados do seu Conselho e do de
Sua Real Fazenda. Manoel José de Sousa França a fez em o Rio de Janeiro, aos
22 de Dezembro de 1808.”“Luis Joaquim Duque Estrada Furtado de Mendonça
– superintendente da Décima da Freguesia do Rosário, São José e Engenho
Velho desta corte, no ano de 1808. Pelo desconto dos 2% do total do lança-
mento da Décima emfr. Para o Superintendente da mesma pelo trabalho do lan-
çamento, compra dos livros, conforme o Alvará da Décima de 27 de junho de
1808 – 617$201. Pelo desconto dos 3% da quantia restante depois de abatidos
os 2% para o superintendente, Oficiais e Cobradores da Décima – 951//386.
Joaquim José Monteiro Diniz Escrivão do crime do bairro de São José e da
Décima das Freguesias de São José e Sé. Certifico que o presente livro é ver-
dadeira cópia do original do lançamento da Décima do ano de 1808 da Fre-
guesia de São José, Sé e Engenho Velho que vai conferido por mim Escrivão
com o próprio livro donde emanou o referido é verdade, e ao mesmo livro me
reporto do dito lançamento. Rio de Janeiro, 08 de Fevereiro de 1809."

ALTERAÇÃO DA COBRANÇA DA DÉCIMA URBANA. ALVARÁ
DE 03/12/1810 (p. 1)

“Eu o Príncipe Regente: Faço saber aos que o presente Alvará com força de
Lei virem, Que tendo estabelecido providências no Alvará de três de junho do
ano passado, que declarou algumas partes o de vinte e sete de junho de mil oito-
centos e oito, a fim não só de estender a imposição da Décima a todos os Pré-
dios Urbanos deste Estado e Domínios, situados nas Cidades, Vilas e Lugares
notáveis, mas também de fazer mais fácil, pronta, e menos pesada aos Meus
Fiéis Vassalos proprietários dos referidos prédios a percepção, e arrecadação;
tem mostrado a experiência, que não foram bastante nesta parte, verificando-se
mas atrasos, e embaraços no pagamento, de maneira que não tem podido entrar
nos Meus Reais Cofres o produto deste imposto nos prazos determinados no
sobredito Alvará de vinte e sete de junho de mil oitocentos e oito, sendo também
uma das causas a dificuldade de se fazerem dois lançamentos em cada ano,
aliás desnecessários, porque pagando o proprietário a coleta, não importa, que
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se mudem os inquilinos, além de não ser costume no País alugarem-se as Casas
por seis meses, o que fez preciso em Lisboa haver dois lançamentos, e de serem
por via de regra poucas as mudanças de proprietários; e podendo este inconve-
niente prevenir-se, sendo obrigados os donos dos prédios a declarar as alhea-
ções que deles fizerem. E sendo mais útil, e justo em matéria de legislação
sobre impostos ajuntar a certeza, exatidão, e prontidão do pagamento com a
facilidade, a suavidade da arrecadação, para que não hajam extravios, e a dimi-
nuições no produto, nem se molestem os coletados com gravames desnecessá-
rios, nem faltem os pagamentos nos tempos aprazados (...).”

ISENÇÃO DE COBRANÇA DE DÉCIMA URBANA NA CIDADE
NOVA DECRETO DE 26/04/1811

Após a chegada da Corte, foi necessário ampliar o termo da cidade e, luga-
res até então pouco habitados, tiveram sua ocupação iniciada e acelerada neste
período. É o caso da Cidade Nova, área de terrenos pantanosos, não pertencente
ao termo que, recebeu o benefício de isenção de pagamento da Décima por
prazo de 10 anos.

“Crescendo de dia em dia a população desta Capital, e devendo-se aumen-
tar-se cada vez mais à proporção do aumento do Comércio, estabelecimento
das Artes, o progresso da Indústria, e de muitos outros motivos, que chamam e
convidam às Cortes muitas pessoas, sendo por conseguinte muito poucas as
casas para acomodação dos que já existem, e principalmente para a habitação
dos que vierem a estabelecer-se levados do seu interesse, ou da necessidade do
Meu Real Serviço, convindo que elas não faltem para que os Meus Fiéis Vas-
salos tenham aonde habitar comodamente, e por preços razoados, sem ser
necessário recorrer-se a aposentadorias continuadas com muito incômodo dos
que são em virtude delas despejados. Desejando remover estes inconvenientes,
e pelo menos diminuí-los, facilitando o edificarem-se mais casas em terrenos,
que estão desaproveitados, e ainda por aterrar, e enxugar, por meio da isenção
do imposto da Décima, e do favor de conseguirem com mais facilidade mate-
riais, e Oficiais, uma vez que as edifiquem, nos referidos lugares de Sobrados
com melhor regularidade do que até aqui se tem edificado. Resultando destas
providências haver maior número de pessoas, e famílias de mais posses, e tra-
tamento, aformosear-se mais um bairro da Capital, e enxugarem-se terrenos
alagadiços, e pantanosos com manifesta utilidade da saúde pública. Sou Servido
enquanto não Estabeleço a Inspeção das Obras Públicas, e Dou mais amplas
providências a este respeito, Ordenar que todos os que edificarem Casas de
Sobrado nos terrenos situados na Cidade Nova desde a Ponte até o lugar mar-
cado para a Caldeira, e em qualquer outro lugar pantanoso no termo de dois
anos a contar da data deste, sejam isentas de pagar Décima por dez anos, sendo
as Casas de um só sobrado, e de menos de cinco portas, ou janelas de frente, e
por vinte, se forem de mais de um sobrado, ou de cinco, ou mais portas, ou
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janelas de frente, edificando-as depois de proceder alinhamento, e divisões de
Ruas aprovadas, e feitas por ordem do Intendente Geral da polícia, em quanto
não houver Inspetor das Obras Públicas, e dele receberão todo o auxílio para
conseguirem Oficiais, e materiais que não for danoso aos mais que edificam
nesta Capital, e seus arredores. E Hei outrossim por bem que nos referidos ter-
renos da Cidade Nova acima apontados ninguém possa edificar Casas térreas. O
Conde de Aguiar do meu Conselho de Estado, e Presidente do Meu Real Erário,
o que tenha assim entendido, e o faça executar com os despachos necessários.
Palácio do Rio de Janeiro em vinte e seis de Abril de mil oitocentos e onze. 

Com a Rubrica do PRINCIPE REGENTE N.S.”

PLANTA DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO – 1817

As informações contidas na Série Décima Urbana são de importância vital
para o cidadão, que as busca para comprovação de direitos de propriedades,
como também, para a própria administração pública municipal, que constante-
mente solicita pesquisas para tomada de decisões e para subsídio dos seus tra-
balhos. 

Toda e qualquer pesquisa que envolva logradouros ou imóveis exige, ante-
cedendo a sua realização, um levantamento exaustivo e detalhado de nomes
antigos de logradouros, distritos, bairros etc., visando mapear, no espaço e no
tempo, a sua transformação (terrenos, prédios, bairros, chácaras, acidentes geo-
gráficos, pontes, canais etc.) para, a partir daí, estabelecer uma relação com a
nomenclatura atual. 

Não há até o momento, nenhum cadastro municipal de logradouros que
contemple a nomenclatura atual e a anterior e, sabendo que não há como recuar
no tempo sem as indicações necessárias para dar continuidade ao trabalho de
pesquisa, é preciso constantemente manusear este livros, em busca de informa-
ções sobre a cidade.

Através dos lançamentos da Décima Urbanaobtemos as seguintes infor-
mações: localização dos imóveis, seus proprietários, inquilinos, classificação
dos logradouros (ruas, becos, ladeiras, praças, praias), tipologia predial (casas
térreas, sobrados, lojas), forma de exploração (uso próprio, aluguel), usos (resi-
dencial, comercial, misto) e valor, que nos permitem reconstituir hipotetica-
mente o velho tecido urbano da cidade. Analisando tais informações obtemos
o crescimento da população; a sua renda; áreas de maior concentração; resi-
dentes estrangeiros; histórico das ruas da cidade etc.

Décima Urbana: possibilidades de pesquisa e de produção de conhecimento
Exemplos de informações extraídas da Série:

• número de logradouros: entre 1808 e 1810 a área urbana possuía 145
logradouros;



• classificação dos logradouros: ruas, becos, ladeiras, largos, praças, praias,
morros etc.;

• tipos de construção: casas térreas, sobrados, ruínas;
• uso dos imóveis: casa de vivenda, loja, sobreloja, armazém, açougue, tra-

piche, cocheira, senzala, telheiro, casa de banho etc.;
• total de imóveis: 7 548

DADOS LEVANTADOS RELATIVOS À RUA DA MISERICÓRDIA
EM 1808, 1813, 1818, 1823

Para fins de ilustração da presente pesquisa, selecionou-se uma rua – Rua
da Misericórdia – dentre as mais antigas da área comercial da cidade, e reco-
lheu-se todos os dados relativos ao referido logradouro, em intervalos de 5
anos, a partir de 1808 até 1823, dados consolidados relativos à rua da Miseri-
córdia em 1808, 1813, 1818, 1823*. 

Em 1823, os imóveis da rua da Misericórdia passam a ser lançados, para
fins de imposto predial, do número 15 em diante, daí o número aparentemente
menor de prédios na rua.
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Uso do imóvel: Terrenos Prédios 
Tipologia predial comercial, residencial, ociosos/vagos em construção

misto

Prédios em ruínas Genealogia: história Nomenclatura e traçado Empresas e 
de famílias de logradouros indústrias

Renda e distribuição –
Numeração Sucessão de Áreas de maior Profissões
de prédios proprietários concentração/densidade

populacional

Valor fiscal  Próprios municipais Ordens assistenciais Templos e
dos imóveis e nacionais Ordens religiosas
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N.º Pg. Tipologia Proprietários/ Valor aluguel (VAL) ou Décima 
inquilinos Valor arbitrado VAR) líquida

49 7 Térrea Je Antº Esperª VAR 61$440 5$529  

50 7 Casa Misericórdia – –  

61 7 Térrea Herdeiros do P.e VAL 153$600 13$824
Joaquim do Valle  

62 7 Casa Misericórdia – –  

101 26 Sobrado Convento da Ajuda Loja arrendada a Agostinha 11$232 
Francisca por 76$800 /
sobrado a Thereza Angélica 
por 172$800 

103 26 Sobrado Irmandade da Cruz Loja arrendada a Anna 8$640
Vieira Xavier por 76$800 /
sobrado a Albino José 
Cabral por 115$200 

104 26 – Expostos – –

Rua da Misericórdia – 1817

Dados coletados – Rua da Misericórdia – 1808 a 1823

Livro de Lançamentos da Décima Urbana – 1823

Distrito: São José

Superintendente

Logradouro: Rua da Misericórdia
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A PRESENÇA PORTUGUESA
NO RIO DE JANEIRO SEGUNDO 

OS CENSOS DE 1872, 1890, 1906 E 1920: 
DOS NÚMEROS ÀS TRAJETÓRIAS DE VIDA

Lená Medeiros de Menezes

Mais do que enunciar conclusões aprofundadas sobre o tema geral da imi-
gração portuguesa, o objetivo do trabalho é apresentar os Censos – em particu-
lar os de 1872, 1890, 1906 e 1920 – como possibilidades de pesquisa para o
estudo da presença portuguesa na cidade do Rio de Janeiro, destacando, como
exemplos paradigmáticos dos processos vividos, algumas trajetórias de imi-
grantes que viveram a virada do oitocentos para o novecentos.

Até a segunda metade do século XIX, a contagem da população no Brasil
era feita através de listas locais enviadas aos governos das províncias. Eram
estes os responsáveis pela aferição dos resultados, que poderiam ou não ser
encaminhados ao governo central, com vistas a um mapeamento global. As
estratégias até então adotadas foram abandonadas quando a necessidade do
estabelecimento de bases mais confiáveis para os sistemas eleitorais firmou-se
no horizonte político, resultado do aperfeiçoamento do funcionamento parla-
mentar ao longo do Segundo Reinado, iniciado em 1840. 

Através de decreto datado de dezembro de 1871, essas demandas recebe-
ram viabilização material e o primeiro recenseamento formal da população rea-
lizou-se no ano de 1872. Segundo os dados então obtidos, a população geral da
cidade do Rio de Janeiro alcançava o total de 274 972 indivíduos (226 033
livres e 48 939 escravos)1. Dentre os livres, 73 310 (cerca de 1/3 da população)
eram estrangeiros, sendo 17 302 pertencentes ao sexo feminino. Os portugue-
ses constituíam a maioria incontestável da população estrangeira radicada na
cidade, totalizando 55 933 indivíduos, o que correspondia a 76,29% da colônia
estrangeira e a 24,74% da população livre (Censo de 1872: 58 e seguintes).

Uma análise qualitativa do censo, entretanto, aponta para a continuidade de
algumas distorções marcantes nos levantamentos feitos. Dentre elas contam-se
alguns quesitos esquecidos ou mal registrados, importantes para medir, por
exemplo, os graus de urbanização e modernização alcançados: caso do registro
das profissões.

O Censo de 1872 inseria-se em uma conjuntura de desenvolvimento mate-
rial urbano da capital brasileira. Desde o término do tráfico negreiro – e, prin-
cipalmente, a partir dos anos 1870 – o processo imigratório viria a estabelecer



dialética profunda com o da abolição, tanto no campo quanto na cidade. Por
conta disso, as décadas que correspondem ao último terço do oitocentos brasi-
leiro foram marcadas por considerável aumento da população, fruto, principal-
mente, de processos internos de deslocamentos populacionais e da imigração
européia, orientada no sentido da substituição do trabalho escravo na lavoura e
nos ofícios urbanos2.

Com a proclamação da República em 1889 e a apologia do início de novos
tempos, um novo decreto instituiu a obrigatoriedade da realização de censos
periódicos, sendo o primeiro realizado em dezembro de 1890. Os números obti-
dos com relação ao Rio de Janeiro indicavam expressivo crescimento popula-
cional, com a duplicação dos números registrados em 1872, inclusive com rela-
ção aos estrangeiros. Nesse momento, sua população alcançara o patamar de
522 651 indivíduos, no qual inseriam-se 155 202 estrangeiros3 (124 352 só no
Distrito Federal)4, sendo 97 434 portugueses5. Dessa forma, os portugueses
representavam 62,77% da população estrangeira e 18,64% da população total,
em um mercado de trabalho no qual “os estrangeiros representavam cerca de
40% da força de trabalho do Rio de Janeiro”6.
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Figura 1: População do Rio de Janeiro
(Censos de 1872, 1890, 1906 e 1920)



A PRESENÇA PORTUGUESA NO RIO DE JANEIRO SEGUNDO OS CENSOS DE 1872, 1890, 1906 E 1920

105

Observe-se que embora haja registros de um processo crescente dos quan-
titativos migratórios, a barreira dos 5 000 estrangeiros só foi suplantada em
1880, atingindo índices mais significativos em 1888, ano da abolição. Ainda
que os portugueses continuassem sendo a maioria esmagadora dos que chega-
vam e dos que estavam fixados na capital, a tendência que se firmou foi a do
paulatino descenso percentual. Dentre os recenseados em 1872, os portugueses
representavam 76,29% da população total estrangeira, índice que desceu a
62,77% em 1890, a 63,36% em 1906 e a 61,38% em 1920. A tendência da
queda relativa era explicada pelo aumento do peso de outros povos ao tempo
da chamada Grande Imigração (1890-1914), com destaque para os italianos e
espanhóis. Os índices alcançados, entretanto, estiveram longe de ameaçar o
inquestionável peso da imigração portuguesa frente a todas as outras naciona-
lidades estrangeiras fixadas na cidade do Rio de Janeiro.

O recenseamento realizado em 1906 viria a indicar nova expansão popula-
cional, com os estrangeiros atingido a cifra de 210 515 pessoas, com um total
de 58 348 mulheres. Nesses quantitativos, os portugueses colaboravam com
133 393 indivíduos. Ou seja, 63,36% do total de imigrantes, sendo 101.777
homens e 31 616 mulheres, correspondendo estas a 23,70% do total. (Censo de
1906: 126-389).

Com relação ao censo de 1906, deve ser destacado que ele não aferiu a
população total do país, visto ter se restringido ao Rio de Janeiro. A decisão por
um novo recenseamento impôs-se pela necessidade de corrigir algumas das dis-
torções do Censo de 1890, principalmente no tocante à alfabetização e distri-
buição ocupacional, visto ter sido detectada a ocorrência de superdimensiona-
mento nos itens relativos ao número de analfabetos e ao registro dos sem qua-
lificação profissional.

O censo de 1910, previsto legalmente em virtude da obrigatoriedade do
intervalo de 10 anos entre os recenseamentos, não foi realizado por questões de
instabilidade política. Apenas 30 anos após o primeiro censo republicano reali-
zar-se-ia um novo censo geral. Corria o ano de 1920. Com metodologia mais

Figura 2: Nacionalidades estrangeiras fixadas na Capital Brasileira
(Censos de 1890 e 1920)
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apurada, o novo levantamento pôde corrigir algumas distorções, havendo, por
exemplo, uma definição muito mais precisa da categoria profissão, como
demonstração explícita de uma preocupação pontual com o problema da divi-
são social do trabalho.

Os números obtidos em setembro de 1920 demonstram que a população da
cidade, em menos de 40 anos quadruplicara, subindo para o patamar de 1 157
873 indivíduos, das quais 239 129 permaneciam sendo estrangeiro(a)s, corres-
pondendo a 20,65% do total. Nesse cômputo, haviam 146 779 portuguese(a)s,
o que apontava para o percentual de 61,38% no conjunto dos estrangeiros,
sendo 43 586 mulheres (29,69% da referida nacionalidade).

Ao contrário dos censos anteriores, onde as profissões eram declaradas a
partir de um quesito aberto, o esforço dos responsáveis pelo recenseamento
orientou-se no sentido da classificação das profissões em grupos mais ou
menos homogêneos. A construção de um quadro elaborado de divisões e sub-
divisões de atividades deixava transparecer a preocupação em compatibilizar
os resultados gerais com os censos econômicos que eram realizados simulta-
neamente. Foram utilizadas centenas de ocupações distintas tendo como ele-
mentos gerais de classificação: “produção da matéria prima”, “transformação
da matéria prima”, “administração e profissionais liberais” e um grande grupo
de ocupações mal definidas ou o registro da ausência do trabalho.

Para citar um exemplo, o conjunto classificado como “transformação e emprego
da matéria prima” admitia várias subdivisões. Em primeiro lugar estava a indús-
tria, dividida, nos termos mais gerais, a partir de referências à natureza7 ou à
aplicação da matéria prima8. Seguiam-se os transportes, subdivididos em marí-
timos e fluviais; terrestres e aéreos; correios, telégrafos e telefones. Finalmente,
o comércio, admitindo como sub-classificações os bancos, o câmbio, o seguro,
as comissões, o comércio propriamente dito e outras espécies de comércio. 

No quadro das indústrias, estariam empregados, segundo os números cen-
sitários, 54 693 indivíduos, sendo “vestuário e toucador” os setores com maior
número de profissionais: respectivamente, 19 110 e 10 153. O comércio englo-
bava o trabalho de 47 952 indivíduos, estando, assim, pouco abaixo da indús-
tria, entendida em seu sentido mais amplo. Por outro lado, na rubrica “comér-
cio propriamente dito” concentravam-se 45 156 indivíduos, o que projetava o
setor como aquele de maior concentração profissional à época.

Com base nesses indícios, podemos dizer que, a partir de 1920, firmou-se
a tendência do aprofundamento no registro das formas de inserção da popula-
ção no processo produtivo, decorrência natural do avanço das atividades eco-
nômicas urbanas. Considerando-se outros tipos de fontes é possível dizer que,
nesse universo, o imigrante português contribuía, decisivamente, na projeção
de determinados totais no quadro geral traçado pelos levantamentos efetuados. 

Ainda que não haja discriminação das nacionalidades representadas em
cada um dos setores mapeados, é possível perceber que as ocupações de maior
peso numérico continuavam a ser aquelas nas quais a presença portuguesa era,
senão dominante, pelo menos expressiva.
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Considerados os números apresentados, as diferentes ocupações posiciona-
vam-se na seguinte ordenação. Em primeiro lugar, o comércio ‘propriamente
dito’, concentrando 45 156 estrangeiros, seguindo-se a indústria de vestuário e
toucador (19 110), o serviço doméstico (15 086), os transportes terrestres e
aéreos (12 115) e a indústria de edificação (10 153). 

Algumas observações adicionais devem ser feitas no tocante à distribuição
ocupacional. A principal delas é o registro de que o número daqueles que apa-
recem com profissão não declarada ou sem profissão mantém-se extremamente
elevado: 67 981 (52 593 dos quais com mais de 21 anos), aos quais se acres-
centam 13 619 com profissões “mal definidas”. No pólo oposto, há o registro
de apenas 1 838 estrangeiros vivendo de suas rendas, o que comprova que e
existência do imigrante pobre permanecia fato marcante, cabendo sempre dizer
que o peso dos portugueses mostrava-se esmagador com relação às demais
nacionalidades.

As atividades comerciais representavam, de forma inconteste, a maior con-
centração, com um registro total de 47 952 indivíduos. As indústrias, subdivi-
didas segundo a natureza da matéria prima e a aplicação da matéria prima,
incluíam atividades variadas. Os maiores quantitativos concentravam-se nos
setores do vestuário e toucador (19 110 trabalhadores), edificação (10 153),
madeiras (8 510), metalurgia (4 540) e têxteis (3 436). Na rubrica dos trans-
portes concentravam-se 17 163 trabalhadores (4 839 nos transportes marítimos
e terrestres, 12 115 nos transportes terrestres e aéreos e 209 nos correios, telé-
grafos e telefones).

No caso específico das mulheres, no serviço doméstico estavam 15 086;
nas indústrias, 9 529, com predominância absoluta para as “indústrias” ligadas
ao vestuário e toucador, onde se concentravam 8 199 trabalhadoras do sexo
feminino. No comércio elas tinham presença mínima, sendo 1 385 em um uni-
verso total de 47 952 indivíduos.     

Figura 3: Distribuição dos estrangeiros por profissões
(Censos de 1920)
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A questão da composição demográfica da população, com o contraste entre
brasileiros e portugueses ocupa todo o intróito da consolidação numérica publi-
cada pela Diretoria de Estatística, com a demonstração dos avanços atingidos
no tocante ao peso da população brasileira com relação à estrangeira. Expres-
são de uma época, os contrastes pontuados demonstravam a euforia naciona-
lista vivenciada por todo o mundo, com a imposição, por toda parte, de leis res-
tritivas com relação à imigração9. Embora o Brasil só fosse adotar o regime de
cotas nos anos trinta, dois decretos, ambos datados de 1921, estabeleciam res-
trições severas à imigração e norteavam, com rigor redobrado, a expulsão,
principalmente a de anarquistas, considerados perigosas “aves de arribação”.

Ao longo de todo século XIX e até as leis restritivas da Era Vargas10, a
população portuguesa representou, de forma absoluta, a maioria indiscutível
dos estrangeiros fixados na capital (com cifras atingindo entre 61 e 76%).
Desde muito cedo, portanto, “emigração portuguesa significou emigração para
o Brasil”11. Ao que acrescentaríamos: emigração para o Brasil significou, em
destaque, imigração para o Rio de Janeiro. 

Abandonando-se a análise dos números totais para enfatizar os números rela-
tivos aos diferentes distritos da cidade, podemos observar a participação portu-
guesa não apenas no processo de crescimento material da capital quanto sua inser-
ção no processo de expansão da malha urbana, sendo possível acompanhar essa
evolução tanto nos distritos urbanos, quanto nos suburbanos e nos marítimos. 

Considerando-se os cinco distritos12 da área urbana mais central com maior
presença estrangeira, os números relativos ao ano de 1872 demonstram que
esta concentração guarda vínculos estreitos com a presença portuguesa, ocor-
rendo apenas duas inversões, explicada por uma presença mais significativa de
italianos na paróquia de Sant’Anna e de franceses na Glória, conforme pode-
mos visualizar na tabela que se segue.

Figura 4: Nacionais e estrangeiros em resultados percentuais
(Censos de 1920)



O Censo de 1890 apresentaria algumas mudanças nesta distribuição, embora
a paróquia de Sant’Anna permanecesse liderando os quantitativos relativos aos
estrangeiros.

Mais do que em 1872, os quantitativos relativos aos portugueses guarda-
riam uma proximidade quase perfeita com os quantitativos relativos aos totais
gerais, reproduzindo quase a mesma classificação decrescente, com descom-
passos que podem ser considerados insignificantes. 

Tomando por base de análise os números relativos ao Censo de 1890, pode-
mos verificar que os distritos de Sant’Anna, São José, Santa Rita, Glória e
Sacramento eram aqueles que concentravam, com maior expressividade, os
estrangeiros fixados na área central da cidade. Nesse conjunto, os portugueses
eram presença esmagadora, como demonstra o gráfico que se segue.
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Sant’ Anna 12 311 8 010   

Santíssimo Sacramento 11 961 8 064    

Santa Rita 11 910 9 024    

São José 8 223 5 084    

Glória 7 097 4 337   

Tabela 1: Distribuição dos estrangeiros pelos distritos urbanos

(Censos de 1872)

DISTRITOS TOTAL DE ESTRANGEIROS TOTAL DE PORTUGUESES

Sant’ Anna 18 880 16 173   

São José 15 032 11 541    

Santa Rita 14 033 12 315    

Glória 10 800 8 825   

Sacramento 10 111 8 873   

Tabela 2: Distribuição dos estrangeiros pelos distritos urbanos

(Censos de 1890)

DISTRITOS TOTAL DE ESTRANGEIROS TOTAL DE PORTUGUESES



No caso específico dos distritos de São José e Sacramento, os índices de
1920 mostrariam que a imigração de sírios e libaneses e o conseqüente desen-
volvimento comercial da região acarretariam acréscimos consideráveis com
relação à proporcionalidade dos estrangeiros frente aos brasileiros. No Santís-
simo Sacramento, inclusive, a população estrangeira viria a suplantar a popu-
lação nacional (Censo de 1920: L-IV).

A expansão da malha urbana, como não poderia deixar de ser, acarretou
importantes alterações na organização espacial da cidade, com a criação de
novos distritos, surgidos por conta do avanço populacional sobre áreas vazias
ou parcamente povoadas. Um processo que se apresentava como resultado da
dilatação da fronteira agrícola, como fruto do avanço das vias férreas, como
desdobramento da expansão da indústria pesqueira ou como conseqüência da
concentração das fábricas têxteis em áreas providas dos recursos hídricos
necessários.  

Dessa forma, o Censo de 1890 apontava dois novos distritos: Gávea e Enge-
nho Novo e o Censo de 1906, outros cinco: Santa Tereza, Gamboa, Andaraí,
Tijuca e Méier13.

Enquanto os distritos da Gávea, Andaraí e Tijuca tiveram suas origens liga-
das ao desenvolvimento da indústria têxtil, o Méier ganhou independência do
Engenho Novo graças ao avanço dos trilhos. No caso do distrito da Gamboa,
este deveu sua criação à construção do novo porto do Rio de Janeiro.  

Considerando-se o espraiamento da população na direção sul da cidade, o
exemplo de crescimento dado pelo distrito da Lagoa, área fabril por excelência
na virada do novecentos, onde a fábrica Corcovado dominava a paisagem, é
significativo. Segundo o Censo de 1920, junto aos distritos da Gávea e de
Copacabana, a lagoa chegou a concentrar mais estrangeiros do que nacionais,
sendo determinante para isso a presença portuguesa.
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Figura 5: Distritos centrais com maior concentração de estrangeiros
(Censos de 1890)



No eixo de expansão norte, a participação portuguesa ganha visibilidade
quando analisamos o distrito do Engenho Velho, a partir do qual seriam cria-
dos, posteriormente, os distritos da Tijuca e do Andaraí, áreas fabris favoreci-
das pelos cursos de água que desciam da Floresta da Tijuca. Na área localiza-
ram-se fábricas de grande porte como a Covilhã, a Confiança, imortalizada por
sambistas como Noel Rosa e a América Fabril, que tinha empresários portu-
gueses como sócios.
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Figura 6: Entrada de estrangeiros no distrito da Lagoa
(Censos de 1890)

Figura 7: Entrada de estrangeiros no distrito do Engenho Velho – 1868/1890
(Censos de 1890)
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Além dos exemplos oferecidos pelas áreas fabris, onde era possível encon-
trar portugueses e portuguesas trabalhando nas fábricas ou como proprietá-
rio(a)s ou empregado(a)s no comércio localizado em seu entorno, a participa-
ção portuguesa no processo de expansão da malha urbana tem inúmeros outros
exemplo. Um deles nos é fornecido pelo distrito da Gamboa, formado como
resultado da construção do novo porto da cidade.

Para além do contexto urbano e sub-urbano, alguns distritos caracteriza-
ram-se como áreas de expansão da fronteira agrícola ou da pesca. Apesar da
baixa concentração populacional nessas regiões, a presença portuguesa, mesmo
assim, tinha destaque. 

O gráfico que se segue, reunindo os dados de 1890 relativos ao distrito de
Campo Grande pode servir de exemplo do grande espraiamento da população

Figura 8: Presença estrangeira no distrito do Andaraí
(Censos de 1906 e 1920)

Figura 9: Estrangeiros no distrito da Gamboa
(Censos de 1906 e 1920)
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portuguesa pela cidade. Situado na zona rural – situação que mantida até os
anos 1970 – o distrito, depois bairro de Campo Grande, da mesma forma que o
distrito de Santa Cruz, era responsável pelo abastecimento da área urbana.
Hoje, o antigo distrito situa-se na zona oeste da cidade do Rio de Janeiro, dis-
tante cerca de uma hora da área central da urbe.

Por último, cabe dar destaque aos chamados distritos marítimos, ilhas loca-
lizadas no interior da baía de Guanabara, zonas de pesca por excelência. O peso
indiscutível da presença portuguesa no universo dos estrangeiros reproduz-se
mais uma vez, como serve de exemplo o distrito da Ilha do Governador.

Considerados os totais registrados por paróquias (distritos) nos números
relativos aos estrangeiros, os portugueses mostraram-se eram majoritários em
todos os distritos urbanos, não importando se estes fossem urbanos, sub-urba-
nos, rurais ou marítimos. Nos totais os homens foram sempre a maioria incon-

Figura 10: Entrada de estrangeiros na paróquia (distrito) de Campo Grande – 1868 a 1890
(Censos de 1890)

Figura 11: Entrada de estrangeiros na paróquia (distrito) da Ilha do Governador – 1868 a 1890
(Censos de 1890)



testável. Como nos diz a análise da população por nacionalidades que serve de
introdução ao Censo de 1920, as mulheres representavam “pouco mais de 35%
em 1920, contra mais de 28% em 1906”, ao contrário do que indicavam os
números concernentes à população nacional, onde “as mulheres figura[va]m,
proporcionalmente, com cerca de 52% no total de habitantes” (Censo de 1920:
L-V).

Ainda que os números relativos a homens e mulheres estejam concentrados
igualmente nas faixas etárias intermediárias (21 a 45 anos), algumas questões
relativas a gênero merecem destaque. Em primeiro lugar, o fato de, até os nove
anos, os quantitativos relativos a meninos e meninas serem, praticamente
iguais, fruto da imigração familiar, com a desproporção aumentando paulatina-
mente. Em segundo lugar o fato dos homens, nas faixas intermediárias alcan-
çarem, praticamente, o dobro dos números relativos às mulheres, demons-
trando o peso dos homens solteiros ou sós no conjunto, caminhando para uma
maior eqüidade nas faixas de idade mais avançada, quando os casais tornam-se
mais presentes. Dessa forma, o gráfico é quase um retrato das tendências gerais
da imigração portuguesa para a cidade, marcada pela expressiva chegada de
meninos-homem para as casas comerciais.
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Figura 12: Distribuição dos estrangeiros por faixa etária e sexo
(Censos de 1920)
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Algumas das questões levantadas acima ficam mais visíveis quando cruza-
mos sexo e estado civil e podemos perceber os resultados de um processo de
enraizamento dos portugueses chegados ao tempo da Grande Imigração, ao que
se acrescenta a tendência de crescimento da imigração familiar. Podemos
observar, por exemplo, no tocante aos homens, um dado que contradiz a memó-
ria que temos acerca da imigração portuguesa: o número dos homens casados
mostra-se superior ao dos solteiros. 

Por outro lado, no tocante às mulheres, não sujeitas às mesmas práticas
e(i)migratórias, as casadas têm ampla vantagem. Quanto aos viúvos, como
tende a acontecer normalmente quando os sexos são comparados, as mulheres
são mais numerosas do que os homens. Tal fato acaba por se refletir na partici-
pação de viúvas no mapeamento das lojas comerciais da cidade, que tende a
crescer pelo final do século XIX, visto elas assumirem tanto a responsabilidade
familiar quanto a empresarial com a morte de seus maridos (Laemmert, 1844-
-1890).

Com relação aos homens solteiros, principalmente os mais jovens, muitos
deles tendiam a desempenhar tarefas que não exigiam grandes qualificações,
ocorrendo, muitas vezes, a troca de trabalho por casa e comida; caso daqueles
que se situavam na base na hierarquia da profissão de caixeiros14. Segundo os
números apresentados por John Luccock, para cada quarenta negociantes regu-
lares estabelecidos na praça do Rio, havia dois mil retalhistas e cem vendeiros.
No caso dos caixeiros, aprendizes e criados de lojas, o número alcançaria o
total de quatro mil15. 

Quanto aos que sobreviviam à margem do comércio, muitos abraçavam
trabalhos temporários ou empregavam-se no setor dos carretos, obras públicas,
docas e pedreiras. Qualquer que fosse a ocupação, eram mal remunerados e
sujeitos a trabalhos árduos e de pouco reconhecimento. 

O trabalho pesado, entretanto, não impediu que muitos portugueses – e por-
tuguesas – realizassem seus sonhos e utopias em terras brasileiras. É certo que
alguns chegaram pobres e pobres permaneceram ao longo de suas vidas, regre-

Figura 13: Distribuição dos portugueses por sexo e estado civil
(Censos de 1920)
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dindo inclusive ao nível da miséria, como podem atestar alguns dos processos
de expulsão16. Vários outros, vitoriosos ou não, retornaram a Portugal. A maior
parte, porém, constituiu família no Brasil e no Brasil nasceram seus filhos e
netos. Alguns, mais privilegiados, abnegados, abençoados pela sorte ou recom-
pensados por um trabalho árduo desenvolvido, conseguiram reunir recursos
suficientes para abrir seus próprios negócios. Houve, dessa forma, não só his-
tórias de sacrifícios, tristezas e fracassos, mas também de realizações e suces-
sos, quase todas elas, porém, escritas no masculino.

Utilizando depoimentos de descendentes, foi possível ultrapassar a frieza
dos números censitários para trazer à luz as histórias de vida de Manoel Anto-
nio Sendas e Matheus Lourenço de Menezes, ambos já fixados no Brasil, em
1920, portanto, contabilizados nos números censitários por nós analisados.
Suas trajetórias são exemplos paradigmáticas de determinados processos cole-
tivos vividos. 

O primeiro conheceu, em vida, o tão sonhado sucesso, enquanto o segundo
não viveu para ver a tão sonhada ascensão social, alcançada, em parte, apenas
na terceira geração. 

Nascido em Cardanha, Trás-os-Montes, no ano de 1899, Manuel Sendas
era ainda menino quando começou a trabalhar na lavoura. Em 1914, com 15
anos, deixou atrás de si tudo que conhecia e partiu para o Brasil na companhia
de um tio. A partida da aldeia ficou marcada pela travessia, em lombo de
cavalo, da “pontezinha de Moncorvo”, a mesma ponte que, anos mais tarde,
seria cruzada, em sentido contrário, nos “trezentos cavalos de uma Mercedes
300”17.  

No Brasil, a trajetória de Manuel Sendas foi marcada por um trabalho árduo
na loja do tio e muita economia, até que o sonho do negócio próprio fosse rea-
lizado. Isto ocorreu no ano de 1924, quando um primeiro armazém foi aberto
na periferia da cidade. Chamava-se Transmontano, em homenagem à terra
natal. Casado, teve na esposa uma companheira de vida e trabalho. Para além
das lides femininas, ela ajudava o marido na venda, acomodando as crianças
“nos sacos do armazém” ou “embaixo do balcão”. 

No ano de 1932 a família decidiu voltar para Portugal. A permanência,
porém, foi curta, pois tanto o país quanto a pequena Cardana continuavam a
enfrentar dificuldades econômicas muito semelhantes às da partida. Tão pobre
como antes, a aldeia não apresentava possibilidades de melhoria, motivo pelo
qual o casal retornou ao Brasil três anos depois. Um novo armazém – a Casa
do Povo– foi aberto. Prosperando rapidamente, o estabelecimento possibilitou
a abertura de filiais nas redondezas, dando início a uma trajetória de sucesso
que nunca mais sofreria interrupções e possibilitaria a criação de uma organi-
zação que se tornaria referência obrigatória no ramo dos supermercados. 

A segunda trajetória tem por protagonista Matheus Lourenço de Menezes,
cuja história de vida no Brasil apresenta as lacunas presentes com relação aos
que têm pouco ou nenhum interesse em revivificar o passado. Foi impossível
saber, por exemplo, em que ano Matheus chegou ao Brasil, qual era sua aldeia
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natal, quantos anos tinha no momento da chegada ou qual foi seu primeiro
emprego. O que sabemos é que nasceu em 1869 e que casou em 1911, já no
Brasil, tendo o primeiro filho em 1912. Ao contrário dos tios e primos, estabe-
lecidos no comércio de atacado da rua do Acre18, que haviam servido de incen-
tivo para a opção imigratória, o sucesso não correu ao encontro de Matheus19.

Após alguns anos trabalhando no Jornal do Brasil, Matheus abriu o tão
sonhado negócio: uma sapataria situada no centro da cidade (rua Larga, hoje
Marechal Floriano). Esta, porém, não foi uma empreitada de sucesso, pois a
falência não demorou, possivelmente por Matheus não dominar os meandros
do comércio de sapatos. A falência acarretou sérias dificuldades para toda a
família, a ponto do casal precisar viver dos favores de primos mais afortuna-
dos, que acolheram alguns de seus filhos. 

Empregando-se novamente no ramo que mais conhecia, tornou-se tipó-
grafo do Jornal do Commercio,logrando reunir novamente a família em resi-
dência situada em um subúrbio da cidade, onde viveu até seus últimos dias,
aposentado e em uma cadeira de rodas, sem ter podido voltar a ver Portugal.  

Matheus teve cinco filhos, mas apenas três sobreviveram à infância e à
juventude. Como o pai, estes começaram a trabalhar ainda imberbes (registro
na carteira profissional de Octacilio Ayran de Menezes, empregado, aos 14
anos em loja de tecidos). Todos só fizeram o curso primário e descreveram tra-
jetórias marcadas pela vida nos subúrbios e contínuas dificuldades. 

A instrução dos filhos tornou-se o horizonte a ser perseguido pelos filhos
de Matheus. Todos os netos cursaram o segundo grau e três deles o curso superior.
As mulheres tornaram-se professoras primárias e duas delas, pós-graduadas, tor-
naram-se professoras de curso superior. Dos cinco homens, um tornou-se arqui-
teto, um oficial do exército, dois contadores e um industriário. Matheus Lourenço
de Menezes, entretanto, não viveu para ver as vitórias conquistadas pelos netos,
pois morreu quando estes eram muito pequenos, alguns nem nascidos.            

Conforme demonstram as trajetórias descritas, muitos foram os(as) portu-
gueses(as) que sustentaram suas famílias com o trabalho nos balcões dos bares,
armazéns, sapatarias, quitandas, padarias, alfaiatarias, lavanderias e açougues
da cidade, espaços nos quais sua determinação venceu obstáculos e garantiu
para filhos e netos um lugar ao sol. Muitos colheram em vida os frutos de seu
esforço; outros deixaram a colheita para a posteridade. De qualquer forma, a
maioria deles transformou o desafio do começo de uma nova vida em solo
estrangeiro em exemplo de trabalho, coragem e tenacidade. 

FONTES

BRASIL. Arquivo Histórico Do Itamarati. Diretoria Geral de Estatística – Censos de 1872, 1890.
1906 e 1920. 

BRASIL. Arquivo Nacional – Almanak Administrativo Mercantil e Industrial do Rio de Janeiro,
Rio de Janeiro, Eduardo e Henrique Laemmert, 1844-1890.



BIBLIOGRAFIA

BRETTEL, Caroline (1991), Homens que partem, mulheres que esperam. Conseqüências da
emigração numa freguesia minhota, Lisboa: Dom Quixote.

HERCULANO, Alexandre (1977), “A emigração para o Brasil”, Diário do Governo, n.º 12, de
13.01.1838.

LOBO, Eulália Maria Lahmeyer (2001), Imigração portuguesa no Brasil, São Paulo: Hucitec.
LUCCOCK, John (1975), Notas sobre o Rio de Janeiro e partes meridionais do Brasil, Belo

Horizonte: Itatiaia.
MENEZES, Lená Medeiros de (1996), Os Indesejáveis. Protesto, crime e expulsão na Capital

Federal, Rio de Janeiro: EDUERJ.
SENDAS, Márcia Maria (1994), Meu avô, comendador Manuel Antonio Sendas. Origens da

família Sendas no Brasil, Rio de Janeiro: Four Print.

NOTAS

1 Observe-se que, embora o tráfico já estivesse extinto, apenas a chamada Lei do Ventre
Livre, que garantia a liberdade aos nascituros, fora aprovada (1871), o que explica a exis-
tência de uma população ainda escrava. A chamada Lei dos Sexagenários dataria de 1885 e
a Lei Áurea, que pôs fim à escravidão no Brasil, seria aprovada em 1888, um ano e meio
antes da Proclamação da República.. 

2 Observe-se, ainda, que, em termos internacionais, este período corresponde à chamada Ter-
ceira Onda dos processos migratórios, caracterizada por uma emigração de massa que teve
por foco de irradiação principal a Europa mediterrânica, atingida por efeitos perversos dos
avanços capitalistas.    

3 Nesse total, 4 109 foram considerados flutuantes e 151 093 fixos.
4 Importante ressaltar que a publicação dos números censitários traz a informação de que

haviam sido computados como estrangeiros todos os “indivíduos nascidos fora do Brasil”,
ressalva necessária tendo em vista a chamada Grande Naturalização, decretada no mesmo
ano. 

5 Recenseamento de 1890: 180-231. 
6 LOBO, 2001: 41.
7 Subdividia-se em têxteis, couros e peles, madeiras, metalurgia e, por último, cerâmica.
8 Subdividia-se em produtos químicos e análogos, alimentação, vestuário e toucador, mobi-

liário, edificação, aparelhos de transportes, produção e transmissão de forças físicas, indús-
trias relativas às ciências, letras e artes e, finalmente, indústrias de luxo.  

9 A publicação dos resultados traz uma introdução cuidadosa, na qual estão inseridos quadros
comparativos contrastando os números referentes a brasileiros e estrangeiros desde 1856,
contemplando tanto a população urbana quanto a suburbana e a marítima, subdivisões que
norteavam a classificação das paróquias (distritos). 

10 O decreto n.º 19 482 de 19 de dezembro de 1930 estabeleceu a proibição da entrada de pas-
sageiros de terceira classe, estabelecendo um processo seletivo baseado em condições eco-
nômicas. Deve ser lembrado, também, que a restrição da entrada de mendigos, aleijados e
portadores de enfermidade já estava estabelecida desde o decreto-lei n.º 1 641 de 7 de Janeiro
de 1907. Finalmente, as restrições tornar-se-iam mais rigorosas com a entrada em vigor da
nova constituição, datada de 16 de julho de 1934 que, em seu parágrafo 6.º, artigo 121 con-
sagrou o regime de cotas.

11 HERCULANO, 1977: 41.
12 Por uma questão de uniformização no texto, utilizaremos a denominação geral de distrito,

embora a denominação utilizada nos censos de 1872 e 1890 fosse paróquia. 
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13 A denominação variou conforme os anos. Em 1872 e 1890 a denominação é a de paróquia.
Em 1906 e 1920, a de distrito.  

14 Segundo o jornal O Caixeiro, quatro estágios principais compunham a hierarquia no interior
da profissão. Na base, havia o caixeiro das entregas ou do balcão. Para além destes, o cai-
xeiro de fora (ou de porta-fora), encarregado de cobranças e de vendas externas e o caixeiro
de escritório, encarregado da correspondência, faturas e compras. No topo encontrava-se o
guarda-livros, ou primeiro caixeiro, encarregado da escrituração e do trabalho de caixa (RJ.
O Caixeiro, n.º 2, 26 de Outubro de 1873).

15 LUCCOCK, 1975: 72.
16 A necessidade de processos administrativos com vistas à expulsão foi estabelecido pelo

decreto n.º 1 641 de 07 de Janeiro de 1907, em atendimento às indicações do Direito Inter-
nacional. Para aprofundamento do tema, ver MENEZES, 1996. 

17 Sua trajetória foi registrada pela neta e encontra-se publicada (SENDAS, 1994). 
18 Sua história comprova que o ato de emigrar devia-se, principalmente, à “ambição de adqui-

rir fortuna fomentada e desenvolvida pelo exemplo dos que regressavam com boas fortunas
e em relação aos quais não serve de obstáculo a idéia de que a maioria dos emigrantes que
permanece lá fora é vítima da miséria e da falta de saúde” (Anônimo, 1873, citado por
BRETTEL, 1991: 96).

19 Trajetória descrita a partir dos depoimentos prestados por uma sobrinha e uma de suas netas,
além de alguns documentos que nos passaram pelas mãos, como sua carteira profissional.
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O IMIGRANTE E A IMIGRAÇÃO 
PORTUGUESA NO ACERVO DA JUSTIÇA

FEDERAL DO RIO DE JANEIRO (1890-1930)1

Gladys Sabina Ribeiro

Em finais do século XIX e início do XX, o Brasil foi pólo de atração de
imigrantes. Em especial, as cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro acolhe-
ram estas levas de estrangeiros pela riqueza de suas vidas política, cultural,
social e econômica. As diferentes correntes migratórias de São Paulo atraíram
estudiosos, mas poucos se interessaram pela pesquisa sobre imigração para o
Rio de Janeiro, sobretudo porque a maior leva migratória foi de lusitanos, cuja
presença foi naturalizada pela nossa colonização. Nos limites deste artigo, mos-
traremos como aspectos da vida do imigrante português podem ser abordados
a partir dos processos que dispomos no Arquivo da Justiça Federal – 2.ª Seção,
situado no bairro de São Cristóvão, Rio de Janeiro (Brasil)2. 

A massa documental que foi lida ajuda-nos a entender os processos migra-
tórios e o mundo das ruas nas grandes cidades onde os imigrados desembarca-
ram. Nela estão registrados os interesses governamentais e as ações dos que
saíam de suas terras em busca de novas oportunidades de vida e de emprego.
No Arquivo de São Cristóvão existem "Ações Ordinárias" que dão conta da
viagem de futuros colonos, de imigrantes de diferentes procedências e de ações
estatais em vários estados e portos do Brasil. Geralmente, essas ações dizem
respeito aos vinte primeiros anos do Brasil republicano.

De 1890, por exemplo, temos uma "Ação Ordinária" movida por Palmeira
Fontana Aquino e Companhia contra a Fazenda Nacional. Esta companhia pedia
ressarcimento por perdas e danos no valor de um mil e quinhentos contos de
réis, além de juros cessantes e mora. Tinha arcado com os custos e encargos da
viagem de 3 000 famílias de imigrantes que vinham como colonos, cabendo-
-lhe localizá-los em três núcleos coloniais situados no município de São
Gabriel, no estado do Rio Grande do Sul. Alegava, na sua argumentação, que
naquele período era grande o fluxo de imigrantes para o país devido ao fim da
escravidão e à expansão da lavoura cafeeira3. 

Ainda a título de exemplo do interesse do governo e das suas ações em prol
da imigração, temos outras duas "Ações Ordinárias", uma de 1898 e outra de
1907. Na primeira, a Companhia de Navegação Italiana Stefano Repettto
requeria o recebimento de um prêmio que a União Federal concedia, no valor
de cem mil francos, às companhias de navegação que transportassem durante o
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ano pelo menos dez mil imigrantes que viessem espontaneamente, sem o
regime de contratos. O autor havia entrado com a ação no Juízo Seccional do
Distrito Federal. A União alegou incompetência de jurisdição, pois os imigran-
tes tinham aportado em Santos, estado de São Paulo. Dizia ainda que o Decreto
n.º 528, de 28 de junho de 1895, que estabelecia a premiação, havia sido revo-
gado pela Lei n.º 960 de 1895, ano no qual chegaram os imigrantes. Além
disso, mencionava o contexto da Lei de Orçamento n.º 360 de 1895, que previa
se ter que comprovar a espontaneidade da imigração. 

Gio Batta Antônio, mais conhecido como Stefano Repetto, natural de Gênova,
Itália, resolveu apelar e apresentou procuração dando poderes para representá-
-lo à empresa A. Fiorita e Companhia, como sede no Rio de Janeiro. Nos autos
houve juntada de caso semelhante, de outra companhia de navegação que havia
trazido 73 757 imigrantes. A defesa de Gio Batta afirmava que a revogação do
Decreto teria se dado apenas no dia 30 de Dezembro de 1985, quatro dias após
a chegada dos imigrantes. Afirmou ainda que a lei não mencionava a diferença
entre os contratados e os espontâneos4.

A segunda "Ação Ordinária" é de execução de sentença, datada de 1907. A
Companhia Colonização e Indústria de Santa Catharina obteve ganho de causa
contra a União Federal, obrigando-a a pagar uma quantia por quebra de con-
trato, pois havia se comprometido a instalar núcleos coloniais em Santa Cata-
rina com o objetivo de povoar um "burgo agrícola" (sic). O Supremo Tribunal
Federal (STF) confirmou o Acórdão anterior, contra o governo, e citou os
Decretos n.º 3 376, n.º 3 422 de 1899, n.º 4 027 de 1900, a Lei n.º 689 de 1900,
além do artigo 131 do Código Comercial5.

A partir deste material não é nosso objetivo, portanto, fazer um estudo da
Justiça, do entendimento de práticas jurídicas, da atuação de advogados e/ou
juízes, da interpretação das leis, ou mesmo, da criminalidade no período,
embora tudo isto fosse possível pela diversidade do acervo Tampouco quise-
mos estudar os crimes em si ou as matérias tratadas no âmbito da Justiça Fede-
ral e que se referem a infrações da Constituição. 

O que nos interessa é mostrar a riqueza dos autos existentes no acervo em
tela para a história da imigração, para a história do imigrante português, para a
compreensão das vivências desses homens do início deste século XX. Lembre-
mos que este período foi fortemente marcado pelo antilusitanismo e que a
recriação do preconceito contra o português se deu de forma paralela à recria-
ção do preconceito racial contra os pardos e os negros na antiga capital federal
do Brasil6. 

Alguns números podem nos fazer compreender a presença lusitana na cidade
e podem lançar luzes sobre aspectos da vida destes imigrantes e desta imigra-
ção que aparecem nos processos, e que comentarei abaixo.

O recenseamento geral de 1890 fornece dados preciosos sobre estrangeiros
no Brasil e no Rio de Janeiro. A população total da cidade cresceu de 274 972
habitantes, em 1872, para 522 651 pessoas, em 1890. O censo também nos
indica o número de estrangeiros nesses anos, assim como a divisão por sexo.
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Desta forma, no ano de 1872 havia 190 689 brasileiros e 84 283 estrangeiros.
Destes, 158 766 eram homens e 116 206 eram mulheres. Para a percentagem
de 69% de brasileiros, tínhamos 31% de estrangeiros. Havia 58% de homens e
42% de mulheres. Já em 1890, a cifra de brasileiros subiu para 367 449 e de
estrangeiros para 155 202 habitantes. A população masculina era de 293 657
pessoas e a feminina de 228 994. Isto correspondia a 70% de brasileiros para
30% de estrangeiros e 56% de homens para 44% de mulheres.

Podemos tirar algumas conclusões sobre os números expostos. Apesar da
proporcionalidade de homens e mulheres e de brasileiros e estrangeiros perma-
necer relativamente constante, a população da cidade cresceu em ritmo acele-
rado. Esse crescimento se deu não só pelo fluxo migratório interno, mas igual-
mente pelo aumento das cifras de imigrantes que entraram no país a partir de
1866. Deste ano até 1890, o censo apresenta uma tabela dos estrangeiros que
entraram no país e os anos de sua permanência. De 1890 em diante o número
cresceu; de 1889 para 1890, o aumento é de dobro (9 216 e 18 655, respecti-
vamente).

As três "Ações Ordinárias" acima descritas apontam para o sentido das
atuações governamentais e a importância que se dava aos estrangeiros na
virada do século XX. A presença de estrangeiros na cidade do Rio de Janeiro
era significativa. Dentre estes, os portugueses eram bastante numerosos. Em
1890, havia 106.461 lusitanos, sendo 77 954 homens e 28 507 mulheres. Os
homens correspondiam a 50% da população estrangeira e as mulheres a 18%.
Homens e mulheres somavam um total de 68% dos estrangeiros.

Este censo ainda revela a percentagem de portugueses que adotaram a
nacionalidade brasileira, 18% (14% homens; 4% mulheres), e os brasileiros de
origem lusa: 120 983 habitantes filhos de pai e mãe portugueses; 2 895 habi-
tantes filhos de pai brasileiro e mãe portuguesa e 37 325 habitantes filhos de
mãe brasileira e pai luso.

Assim, se considerarmos o número bruto de habitantes lusitanos na capital,
em 1890, estes eram 1/5 da população. Se a estas cifras acrescentarmos os
filhos de portugueses, a população de origem lusitana mais direta cresce para
267 664 pessoas, o que em si já justificaria um estudo sobre o imigrante portu-
guês e o antilusitanismo. Porém, mais do que um percentual elevado no con-
junto de estrangeiros, os portugueses eram uma presença no mercado de traba-
lho e no número de proprietários. Em geral, vinham para o Brasil na faixa dos
15 aos 30 anos de idade. Por serem, na sua maioria, solteiros, competiam com
os brasileiros na busca de oportunidades de trabalho e nas questões gerais liga-
das à sobrevivência, incluindo aí as disputas amorosas, uma vez que o número
de mulheres lusitanas era bem inferior ao de homens.

Contudo, a imigração portuguesa não parou de crescer a partir de 1890.
Justamente entre esta data e 1930, houve o maior fluxo migratório de portu-
gueses para o Brasil. Entravam majoritariamente pelo porto do Rio de Janeiro.
Esta imigração em massa se deu até 1930. A partir desta data, a imigração lusi-
tana decresceu rapidamente:
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Os dados referentes ao censo do Distrito Federal, de 1906, e do recensea-
mento geral de 1920 apresentam a mesma tendência. Em 1906, o Rio de
Janeiro tinha 811 443 habitantes, sendo 463 453 homens e 347 990 mulheres.
O total de brasileiros era de 600 928 e de estrangeiros, 210 515. Dentre esses
últimos, havia 133 393 lusitanos. O número de solteiros continuava bem supe-
rior ao de casados: 527 675 (314 378 homens e 213 297 mulheres) para 214
730 (124 904 homens e 89 826 mulheres). A disputa entre os brasileiros soltei-
ros e portugueses em igual condição persistia: dos 193 948 brasileiros soltei-
ros, 111 215 eram homens e 82 733 eram mulheres; dos 76 496 estrangeiros
solteiros, 64 931 eram homens, sendo 51 756 portugueses, e 11 565 eram mulhe-
res, sendo 9 007 portuguesas. Dentre a população lusitana, a maioria ainda se
concentrava entre os 15 e os 50 anos. Assim, havia 80 805 homens e 22 346
mulheres nesta faixa.

De acordo com o recenseamento geral do Brasil de 1920, a população do
Rio de Janeiro na época era de 1 157 873 habitantes, sendo 598 307 homens e
559 566 mulheres. Havia 917 481 (79,2%) brasileiros e 239 129 (20,8%)
estrangeiros. A percentagem de estrangeiros na cidade diminuiu um pouco, em
comparação com os outros censos. O número e o percentual de lusos na cidade
também decresceram: 172 338, equivalente a aproximadamente 14% da popu-
lação total. Destes, 117 604 eram homens e 54 734 eram mulheres.

O número de solteiros, entretanto, continuava maior do que o de casados no
geral: 404 176 homens e 340 287 mulheres, solteiros, para 171 575 homens e
153 351 mulheres, casados, e para 18 316 viúvos e 64 539 viúvas. No seio da
comunidade lusitana, o número de homens casados tornou-se um pouco mais
equilibrado: 52 987 solteiros para 58 687 casados. Porém, o número de mulheres
casadas era bem maior do que o de solteiras, respectivamente, 29 001 e 16 434.
Sem dúvida, este fato deve ter gerado o mesmo tipo de problemática apontada
por Sidney Chalhoub8 para anos anteriores, e por mim e por Martha Abreu para
o período da República Velha como um todo: a disputa entre brasileiros e por-
tugueses por mulheres, mais especificamente, neste período, por brasileiras.

1820-1883 221 536  

1884-1890 91 489  

1891-1900 202 429  

1901-1910 218 193  

1911-1920 311 507  

1921-1930 286 772  

1931-1940 95 740  

1941-1945 9 073 

Tabela 1: Imigração Portuguesa para o Brasil em n.osabsolutos

1820-19457

ANOS N.os ABSOLUTOS DE PORUGUESES
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A respeito da concentração por idade, mais uma vez, relativamente, os dados
não sofrem grande alteração. O censo escolheu como referência um total de 
1 000 homens e mulheres portugueses e encontrou os seguintes números com-
parativos entre 1905 e 1920:

A conclusão é bastante simples: em 1920, a faixa entre 15 e 49 anos concen-
trava o maior número de portugueses que habitavam na cidade do Rio de Janeiro.

Estes dados todos não foram citados gratuitamente. O imigrante lusitano,
na sua maioria homem, solteiro e em idade considerada produtiva, era um con-
corrente em potencial do brasileiro em um mercado de trabalho com oportuni-
dades escassas. A capital do país contava com uma “população em proporção
superior às limitadas necessidades do seu setor industrial e de serviços”9, logo,
a oferta de força de trabalho era superior às possíveis colocações, o que resul-
tava conseqüentemente no desemprego e na dificuldade de obtenção de postos
de trabalho. Os estudos existentes apontam custos de alimentação altos, queixa
contra a carestia de vida e insatisfações salariais10. 

As rivalidades entre brasileiros e portugueses tinham nesta problemática
uma das suas origens. Os lusitanos eram considerados “exploradores” pelos
populares, pois concorriam com brasileiros na sua terra natal. Eram tidos por
“usurpadores” e “aproveitadores”, que não reconheciam a benevolência e o
acolhimento do povo brasileiro. Transformavam-se em “irmãos ursos”. Deste
modo, os portugueses desordenariam a vida dos brasileiros e eram percebidos
como uma ameaça por estes últimos. 

Todavia, a imagem e o sentimento relativos aos portugueses eram ambí-
guos. Eram considerados ao mesmo tempo modelo do bom trabalhador, sujei-
tos pacatos, morigerados e esforçados, verdadeiros “burros-de-carga”. Mais
especificamente, eram os “burros sem rabo”, alusão feita ao transporte em car-
rinhos de duas rodas, setor dominado pelos imigrantes portugueses. Podemos
especular se esta adoção de uma ideologia do bem trabalhar não teria sido uma

População/ 0 a 4 15a 49 50 a 69 70 e + idad ig* 0 a 14 15 a 49 50 a 69 70 e + idad ig*
idadade 

Brasileiros
Homens 414 518 56 7 5 404 529 52 7 8  
Mulheres 393 515 74 14 4 376 531 75 16 2  
Total 404 517 64 11 4 390 530 64 11 5  

Portugueses
Homens 51 794 134 12 9 44 802 136 15 3  
Mulheres 91 707 173 24 5 80 726 162 30 2  
Total 60 773 144 15 8 55 778 144 20 3

Tabela 2: Em 1 000 homens, em 1 000 mulheres e em 1 000 habitantes brasileiros 

ou estrangeiros, quantos de cada grupo de idade

1906 1906 1906 1906 1906 1920 1920 1920 1920 1920

* Sendo “idad. ig”, idade ignorada.
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estratégia que teriam usado para viverem e sobreviverem em terra estrangeira.
Vindos de regiões agrícolas e pobres de Portugal11, talvez não fossem portado-
res de uma disciplina férrea do trabalho, nem tivessem incorporado esta ideo-
logia. Tendo que construir a vida em uma região estranha e distante – “fazer a
América”, ou, falando de outra maneira, “construir o Brasil”, precisavam adap-
tar-se às novas condições; reconstruir uma nova cultura que propiciasse sua
inserção na nova sociedade12.  

Justamente por isso, a atuação dos portugueses na cidade não era sempre
homogênea. Eram muitas vezes denominados de “galegos”, em alusão aos
pesados trabalhos que estes últimos aceitavam em Portugal. Em um processo
crime do ano de 191513, José Martins, português, casado, analfabeto, morador
da rua Victor Meireles, foi preso como “espanhol” por ter comprado hortaliças
com uma nota falsa. O inquérito foi arquivado por falta de provas contra a ili-
citude do seu ato, porém, para os historiadores a confusão ao redor da nacio-
nalidade de José é reveladora da visão que brasileiros, e até mesmo portugue-
ses, tinham sobre os lusitanos que viviam em solo carioca. 

Lembremos que a República naturalizou por meio de decreto quem não 
se manifestou contra tal medida legal. Em uma “Justificação” que começou a 
correr na Justiça em 1907, a portuguesa Clara Lasrger afirmou ter se tornado
brasileira pela lei de naturalização exarada pelo governo provisório da Repú-
blica. Dizia ser residente há mais de vinte e quatro anos no Brasil e não exer-
cer o comércio de lenocínio, conforme se suspeitava14.

Esta mesma questão da nacionalidade aparece no processo de Ernesto 
Corrêa da Silva. Neste “Sumário Crime”, Ernesto, que havia cometido crime de
falsificação, alegava ser brasileiro e estar sendo julgado como português. É
assim que fichas do Gabinete de Identificação e Estatística Criminal15 apare-
cem em vários tipos de processos, desde “Hábeas Corpus”, para evitar expul-
são de estrangeiros, até processos de “Homologação de Sentença Estrangeira”,
“Crimes por notas ou moedas falsas”, Sumários Crimes” por motivos variados,
“Ação Civil Ordinária” cobrando valores ao governo por transporte de imi-
grantes dentro da lei, entre outros. 

Sumário Crime de 1920. Autor: Justiça Federal, Réu: 
Ernesto Corrêa da Silva. Arquivo da Justiça Federal, São Cristóvão, RJ.

Passaporte de Ernesto Corrêa da Silva

Documentação do Gabinete de Documentação e Estatística 
de Ernesto Corrêa da Silva

Já mencionámos como era expressivo o número de portugueses homens e
o desequilíbrio numérico entre homens e mulheres expresso nos dados acima
apresentados e como isto se refletia não só nas disputas por mercado de traba-
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lho, mas, igualmente nos conflitos amorosos ou em questões relativas às uniões
que envolviam brasileiros(as) e portugueses(as). Jovens e solteiros, usurpado-
res ou ordeiros, encontramos muitos portugueses pobres trabalhando em casas
comerciais, em estabelecimentos que vendiam alimentos ou refeições. Com-
partilhavam igualmente moradias coletivas na cidade. 

Em um processo de nota falsa, de 1923, uma mulher portuguesa fez uma
compra na casa de móveis de Manoel Costa Reis, no Catete, e pediu para entre-
gar a mercadoria na Rua Benjamim Constant. O balconista, Domingos Rodri-
gues da Silva, também português, achou a mulher muito bem vestida e nada
estranhou ao receber uma cédula falsa de 5000$00016. Quando foi entregar a
mercadoria, não encontrou a referida senhora no endereço. Constatando-se,
posteriormente, ser a nota falsificada, o inquérito foi iniciado na Segunda Dele-
gacia Auxiliar de Polícia do Distrito Federal. Nele depuseram outros trabalha-
dores portugueses da firma acima, além de muitos vizinhos, todos lusitanos.
Domingos não foi indiciado porque era honestoe trabalhador. Neste auto,
além da qualificação dos depoentes, temos também uma ficha do Gabinete de
Identificação e Estatística Criminal, tal qual aquela mostrada acima.  

Em uma “Vistoria de avaria grossa”17, cujo réu era a Companhia Aliança
Marítima Portuense, encontramos uma firma portuguesa, trabalhadores portu-
gueses e condições de trabalho na estiva do Rio de Janeiro. O porto do Distrito
Federal abrigava muitos lusitanos e foi palco de intensas disputas raciais ates-
tadas por vários trabalhos historiográficos, tais como o de Sheldom Maram18,
Sidney Chalhoub19 e o meu próprio20. Em processos como este, se houvesse
danificação de cargas e irregularidades no pagamentos de soldadas, ainda
encontraríamos apensados contratos de transporte e de fretamento, contratos de
seguros e resseguros entre firmas e solicitação de pagamentos do pessoal dos
navios e dos trabalhadores do porto próximo de onde se deu o problema, ou da
região ou do porto próximos ao local do acidente acontecido com a embarca-
ção. Nos pedidos de soldadas há com freqüência listagem da tripulação com
idade, endereço, o tempo de trabalho, o valor da jornada, o que foi transpor-
tado, e um campo com o registro de outras observações. 

Uma “Notificação”21 mostra claramente como portugueses menores de
idade vinham trabalhar no Brasil, com consentimento dos pais e conhecimento
das autoridades lusitanas. Revela as condições precárias de trabalho as quais 
se submetiam. Foi assim que um menor lusitano, assistido por seu tutor,
Eduardo Joaquim de Lima, expunha a sua situação. Havia sido autorizado pelo
Ministro da Marinha Portuguesa a exercer o cargo de piloto da barca portu-
guesa Emília, comandada pelo réu, mas havia sofrido maus tratos pela péssima
educação de Francisco dos Santos Lê, e ficou impossibilitado de servir como
oficial. Nesta “Notificação” foi citado o artigo 517 do Código Comercial Por-
tuguês. O processo foi julgado perempto em 1931, por não ter havido o paga-
mento da taxa judiciária de acordo com o prazo estabelecido pelo Decreto 19
910 de 23/04/1931, prorrogado pelo Decreto 20 032 de 25/05/1931 e pelo
Decreto 20 105 de 13/06/1931.
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Da mesma forma, a participação dos imigrantes portugueses nos movi-
mentos operários da cidade pode ser tema de estudo neste acervo. Nele existem
vários processos de “Hábeas Corpus” que solicitavam a soltura de estrangeiros
que teriam sido presos arbitrariamente e sem mandados, nem qualquer tipo de
prova. Dentre os estrangeiros, destacamos uma quantidade razoável de portu-
gueses. Citemos, então, o “Hábeas Corpus” que foi impetrado a favor de Adol-
pho Pereira da Silva, português, 41 anos, casado com uma brasileira, operário
da fábrica Andarahy e ameaçado de deportação.

Leiamos parte da petição do advogado abaixo:

“(...) que se acha preso ilegalmente (...) na Casa de Detenção a ordem do
sr. dr. chefe de Polícia, por infundada suspeita de ser perigoso à ordem pública
e assim ameaçado de ser expulso do território nacional, como fazer certo rei-
teradas e públicas declarações do mesmo dr. chefe de Polícia. A ilegalidade da
prisão do paciente não encontra justificativa plausível por parte da autoridade
detentora que a cerca de um mês o mantém incomunicável sem poder falar
nem entender-se com sua família, além de estar submetido a um regime de per-
versidades e do sofrimento de espancamentos constantes (...)”22

O advogado falava da Lei Gordo, do Decreto n.º 2 741 de 1913, que revo-
gava o artigo da Lei de 1907, criando para o estrangeiro um desacordo com o
artigo 72 da Constituição, além de referir-se ao Acórdão de 14 de Janeiro de
1914, que considerava fora de disposição. Lembrava que o inquérito policial
não era o meio legal de verificar o delito e que pelo Acórdão de 19/08/1914, o
Supremo Tribunal Federal atribuía ao Juiz a “verificação e apuração um (sic)
processo regular de procedência ou não acusação”, e a faculdade de prender e
processar estava restrita ao termo da Lei.

O português residia no Brasil há 12 anos, era casado com brasileira e tinha
emprego fixo, mas, como estrangeiro, foi preso como portador de idéias consi-
deradas subversivas e nocivas à manutenção da ordem pública. As medidas de
expulsão eram consideradas “antídotos” contra essa ameaça vinda de fora. Os
portugueses eram nocivos e deveriam ser perseguidos e expulsos quando se jul-
gava que eram desordenadores da vida social e política do país.

Além da tenra idade com que embarcavam para tentar a vida no Brasil, a
vinda de homens lusitanos casados e os desequilíbrios numéricos entre homens
e mulheres lusitanos podem ser vistos em “Cartas Rogatórias” e “Ações Ordi-
nárias” que falam de divórcio. Em 1913, o Tribunal Judicial da 5.ª Vara Civil
da Comarca de Lisboa solicitou que fosse cumprida uma “Carta Rogatória”
para inquirição de testemunhas em uma ação de divórcio entre uma mulher por-
tuguesa, suplicante, e o seu marido, Vital de Barros Bittencourt, que vivia no
Rio de Janeiro23. Em uma “Ação Ordinária”, Isolina da Silva Carvalho Pinto
Leite entrou com pedido de divórcio contra Licínio Teixeira Pinto Leite24. Ela
havia casado com o suplicado na cidade do Porto, Portugal, em comunhão de
bens. Comprovara este ato com a respectiva certidão. Mas, o seu marido havia



O IMIGRANTE E A IMIGRAÇÃO PORTUGUESA NO ACERVO DA JUSTIÇA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

129

abandonado o lar por mais de três anos consecutivos. A ação foi julgada pro-
cedente com base no artigo quatro, parágrafo cinco, da lei de divórcio portu-
guesa de 1910. O juiz decretou o divórcio dos litigantes e o réu foi condenado
às custas. Por fim, para atestar mais uma vez a diferença entre homens e mulhe-
res portugueses, encontramos uma “Ação Ordinária” de 1911. Nela o português
Manoel José Fernandes25, casado em comunhão de bens com a portuguesa
Emília Cardoso Guimarães, solicitou o divórcio por ela ter abandonado o lar e
dois filhos, Antônio e Maria, para viver com Luiz Leopoldo, brasileiro. No pro-
cesso constava que o casal não possuía bens.

São muitos os processos que falam sobre a vida da mulher portuguesa no
Brasil. Citemos exemplos para darmos algumas possibilidades de análise. É
possível vermos quem eram, como atuavam e como se portavam as lusitanas
que viviam ou que tinham relações de parentesco e de amizade em solo brasi-
leiro. 

Em uma “Ação Sumária especial”, de 1907, a Saúde Pública intimou Este-
phania Mendes dos Reis, portuguesa, divorciada. Solicitava a evacuação do
prédio situado à Rua do Sacramento, Rio de Janeiro, caso não efetuasse as
obras solicitadas pela vistoria sanitária realizada em seu imóvel. A autora evo-
cou o direito constitucional de propriedade através de seu advogado, que elen-
cou em sua defesa Marguery – Droit de Proprieté – e os Acórdãos do Tribunal
Federal de 13/10/1900 e de 08/04/1905, que firmavam doutrina pela qual os
prejudicados com as exigências da autoridade sanitária deveriam entrar com
ação com base no artigo 13 da Lei 221 de 20/09/189426. 

Em uma “Notificação” de 1910, Camilla Ferreira Lima, portuguesa, sepa-
rada, afirmou que foi trancada pelo marido em um manicômio por cinco anos.
Era casada com Napoleão Ferreira da Silva Lima, português e sócio da Cerve-
jaria Santa Maria. O casal possuía prédios na Rua da Carioca números 76 e 78.
Ele havia pedido a sua interdição. Ela contratou o advogado Cláudio Luiz
Maria de Oliveira Filho, que pediu novos exames médicos e interpôs embargos
na solicitação de Napoleão, com base no Código Civil Português.

A presença da mulher em diferentes tipos de negócios, e com plena cons-
ciência de haveres e dos seus poderes, igualmente pode ser atestada em um
“Alvará” de 1913. Nele, Virgílio Affonso Rodrigues requeria para uma mulher
lusitana a supressão do termo “menor”, pois a mesma acabara de atingir a
maioridade e precisava eliminar esta condição de sua situação legal, para que
pudesse receber três apólices gerais da dívida pública no valor de 1 000$000
cada uma, duas no valor nominal de 200$000, oito no valor de 1 000$000 cada
uma delas, mais 7/40 de ações do Banco do Brasil e oito ações do Banco do
Comércio27.

Em dois “Requerimentos avulsos” encontramos mulheres com posição finan-
ceira ativa nos seus respectivos casamentos. Pelos documentos existentes no
processo podemos entrever costumes existentes no início do século XX. No
primeiro, datado de 1910, Maria Laurentina de Carvalho Ramos, casada 
com Antônio Alexandre de Souto em regime dotal e tendo como procurador o 
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London & Brazilian Bank Ltd, requereu resgatar as duas apólices do Emprés-
timo Nacional de 1899, no valor nominal de 1 000$000 cada uma, a fim de apli-
car o produto líquido na compra de apólices uniformizadas com a mesma cláu-
sula de dotais. Também solicitou a expedição de alvará para o recebimento, no
Tesouro Federal, e para averbação, na Caixa de Amortização, das apólices
requeridas28. O segundo “Requerimento” é datado de 1914. Uma mulher por-
tuguesa, residente em Cabo Verde, se casou com João Baptista da Silva Mattos
e estabeleceu escritura antenupcial na qual ficou estipulado tomarem a natureza
de todos os seus bens possuídos no momento do casamento, bem como os que
viessem a possuir por qualquer título gratuito, fazendo averbar, em seu nome
de casada e com a cláusula de bens dotais, os títulos de sua propriedade aver-
bados em seu nome de solteira e depositados no Banco Comercial do Rio de
Janeiro. Requeria, então, que fossem expedidos os seguintes alvarás: para a
Companhia de Ferro Carril do Jardim Botânico, por seu procurador o Banco
Comercial do Rio de Janeiro, fazendo averbar no seu nome de casada, gra-
vando-as com a cláusula de bens dotais dez ações desta companhia constantes
na cautela e que estavam com seu nome de solteira; para o Banco do Brasil, por
seu procurador, fazendo igualmente constar que eram bens dotais cinco ações
desse banco no valor nominal de 200$000, numeração 8 357 a 8 361, e a ação
8 362, no mesmo valor nominal citado, que possuía em comum com sua irmã,
Hortência Lopes. 

Podemos ainda localizar mulheres deixando bens e solicitando bens deixa-
dos por parentes. Em uma “Carta Precatória” de 191029, Alzira dos Santos
Pereira pediu “Alvará” para Adrelina Santos Moreira de Moraes Carvalho –
que era portuguesa e esposa do conselheiro Alberto Antônio Moraes Carvalho,
residente em Salvador, Bahia – e para Alzira dos Santos Pereira, para que
pudessem transferir, após o pagamento dos devidos impostos, as cento e vinte
e sete ações do Banco do Brasil que eram de sua mãe, Adrelina Gomes dos 
Santos. Esta última era portuguesa e havia falecido em Lisboa sem deixar tes-
tamento. A partilha foi julgada procedente e confirmada pelo Acórdão do
Supremo Tribunal Federal n.º 591 de 24/01/1910.

Diferente da “Carta Precatória” que fazia cumprir alguma determinação
legal, vislumbramos informações importantes sobre o imigrante português nas
"Cartas Rogatórias". Estas eram pedidos que usavam a via diplomática. Temos
muitos casos de reconhecimento de bens inventariados no Brasil ou em Portu-
gal. Normalmente, citava-se o Decreto n.º 855, de 8 de novembro de 185130.
Este regulava as isenções e atribuições dos agentes consulares estrangeiros no
Império, bem como o modo como se dava a arrecadação e a administração das
heranças de súditos de suas Nações. Baseava-se no artigo 102.º § 12 da Cons-
tituição e no artigo 46 da Lei de 28 de Outubro de 1848. 

No Decreto n.º 855, o artigo primeiro estipulava que os agentes consulares
deveriam favorecer e promover a navegação e comércio legal dos seus nacio-
nais; protegê-los contra medidas ilegais; assisti-los em suas pretensões justas
perante autoridades locais; representá-los em medidas que afetassem o comér-



O IMIGRANTE E A IMIGRAÇÃO PORTUGUESA NO ACERVO DA JUSTIÇA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

131

cio e a navegação; deveriam receber declarações, protestos, termos que lhe apre-
sentassem os capitães de navios; poderiam legalizá-los; passar escritura, fazer
contratos marítimos e casamentos, entre outras medidas administrativas. Os
demais artigos referiam-se a bens deixados pelos nacionais do seu país.  

O artigo 2.º afirmava que se o estrangeiro morresse sem deixar herdeiros
(intestado) nem cônjuge, ou se fossem ausentes os herdeiros ou testamenteiros,
a guarda dos bens ficaria com o agente consular que arrecadaria a herança e
abriria o testamento. Isto somente não se daria se houvesse um herdeiro brasi-
leiro. O artigo 3.º dizia que no momento da arrecadação o agente teria que fazer
circular a notícia em jornais, para ver se apareceria algum credor. Quando o
inventário tivesse concluído, antes de dispor dos bens ou entregá-los aos legí-
timos herdeiros, deveria pagar os direitos segundo as Leis do Império. Neste
artigo, recomendava-se que "os documentos deveriam ser suficientes e devida-
mente legalizados" para se verificar qual o grau de parentesco entre o falecido
e o(s) seu(s) herdeiro(s). Decorrido um ano, não havendo questão jurídica sobre
os bens, e pagos os direitos fiscais, o agente poderia dispor da herança ou reme-
ter o seu produto a quem fosse de direito.

No caso do falecimento de estrangeiro onde não existisse agente consular,
o artigo 6.º afirmava que a arrecadação da herança e o inventário seriam feitos
pelo juiz de defuntos e ausentes. Isto deveria ser realizado em presença de duas
testemunhas fidedignas da nacionalidade do finado e, na falta delas, em pre-
sença de dois negociantes ou proprietários de confiança, sendo as testemunhas
ou os negociantes os administradores e os que deveriam liquidar a herança.
Neste último caso, o juiz deveria remeter a certidão de óbito do falecido ao
Ministro dos Negócios Estrangeiros no prazo de 15 dias, informando a idade,
a residência, o local do nascimento, a profissão e o que constasse dos bens e
dos parentes do falecido. Este procedimento deveria ser feito para que o Minis-
tro se entendesse com o agente consular a respeito do destino líquido da
herança. Previa também que quando o estrangeiro fosse sócio de algum comér-
cio ou tivesse como credores comerciantes a quem devesse altas quantias, na
forma dos artigos 309.º e 310.º do Código Comercial, devia o agente consular
somente arrecadar a cota líquida que ficasse pertencendo à herança. Porém, não
poderia pagar dívidas sem a devida autorização do juiz. Igualmente do Decreto
constava uma compensação para os que ficassem como administradores de
heranças, uma porcentagem a qual teriam direito os curadores, segundo as leis
do Império brasileiro. Da mesma forma, mencionava a atuação dos agentes con-
sulares para que tentassem salvar mercadorias de navios naufragados, bem como
dava-lhes o direito de arbitrar tudo o que dissesse respeito aos salários das tri-
pulações. Além de tudo isso, podiam julgar causas entre os Capitães e os seus
concidadãos, quando estes não preferissem recorrer às autoridades do Império.

É dentro do previsto neste Decreto n.º 855 que encontramos algumas "Cartas
Rogatórias"; pedidos de "Alvarás"; alguns "Testamentos" e "Ações Ordinárias
para Homologação de Sentenças Estrangeiras". Se, como vimos, a população
imigrante no Rio de Janeiro era composta majoritariamente de portugueses, são
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muitas as ações dos tipos listados que envolveram migrantes lusos, e que dei-
xaram transparecer as problemáticas dos que viviam aqui e herdavam bens dos
trânsitos Atlânticos constantes, sobretudo daquele movimento que se fazia no
sentido Portugal/Brasil.

Nestas ações, mais uma vez constatamos o quanto as mulheres portuguesas
eram conscientes dos seus direitos. Existiam aquelas mulheres que deixavam
bens herdados de maridos ausentes ou haveres amealhados com o fruto do seu
trabalho no Brasil. Em 1898, em uma "Ação Ordinária de Homologação de
Sentença Estrangeira", Clotilde Maria Pereira requereu parte da herança de sua
mãe, Maria da Glória de Souza Pereira, falecida em 1887, em Lisboa31. Já em
outra ação deste tipo, Hemetério Borges de Almeida herdou de sua mãe, portu-
guesa, vinte apólices da dívida pública do Brasil sob o valor nominal de um
conto de réis, duas de seiscentos mil réis, uma de quatrocentos mil réis e uma
ação do Banco do Brasil. Pediu, então, ao governo brasileiro, para pagar os
impostos a fim de arrecadar as apólices. A sentença havia sido dada pela 2.ª
Vara Civil do Porto32.

A documentação deste acervo ajuda-nos a perceber com igual clareza como
se davam relações de parentesco, de amizade, como eram as relações amoro-
sas, como eram as emigrações, como se entendia o papel dos maridos que par-
tiam, como eram as relações entre os irmãos, de onde vinham as pessoas e
quais aquelas que eram escolhidas para os Conselhos de Família que existiam
nas partilhas que vinham de Portugal. 

Muitos documentos interessantes estão anexados aos processos, tais como
certidões de casamento, de batismo, de óbito, testemunhos de abandono de lar,
listas de bens móveis e imóveis – com suas condições materiais e físicas –, con-
tas correntes, e outros. São verdadeiros vestígios de vidas familiares ou da pre-
sença de amigos e parentes que migravam juntos e serviam de testemunhos nas
ações propostas pela vida e acolhidas na letra de lei pelos tribunais. Por estes
documentos, podemos até mesmo reconstruir cadeias sucessórias relativas às
propriedades no Brasil e em Portugal.

Buscando alguns exemplos de "Cartas Rogatórias", encontramos uma de
1910, onde o viúvo pelo seu segundo casamento de Emília Ferreira de Souza
Ramos, morador da Junqueira, Vila do Conde, solicitou em favor dos filhos da
falecida que se nomeasse curador no Rio de Janeiro para proceder a avaliação
dos bens imobiliários que esta havia deixado, parece que fruto de outras heran-
ças. Estes consistiam de metade de um prédio de casas situado na Rua Teófilo
Otoni n.º 19; da nona parte do prédio n.º 140 da casa da Rua General Câmara
n.º 137 – que o filho dela havia herdado e que fazia parte da legítima paterna
do mesmo –; de 22 ações do Banco do Brasil e de toda uma lista de bens que
foram devidamente avaliados. Além das quantias, o processo traz também uma
descrição das casas, do mobiliário e do estado no qual se encontravam. Emília
não havia vindo ao Brasil. O seu primeiro marido viera só ao Rio de Janeiro.
Já havia falecido, deixando-lhe herança na cidade e bens para seus filhos, como
a nona do prédio na Rua General Câmara33.  
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Um "Testamento" e dois "Alvarás" encontrados revelam a mesma realidade
de homens que partiram sozinhos, largando suas mulheres em terras lusitanas.
No primeiro processo em questão, Júlio Rodrigues de Azevedo requeria o
depósito do testamento da falecida Amélia Augusta de Souza, que havia mor-
rido em Lisboa. Ao que parece, Júlio era viúvo de Amélia e requereu os seus
direitos através da Secretaria das Relações Exteriores, no Rio de Janeiro34. 

Vejamos agora o que diziam os "Alvarás" que mencionamos. Em um "Alvará"
de 1909, Izabel Paes Costa, residente na Comarca de Viseu e viúva, pediu auto-
rização para o recebimento de uma indenização referente ao seguro de vida do
falecido Antônio Paes da Costa. Este, apesar de ter falecido em Abravezes, Por-
tugal, havia vivido em Santos, estado de São Paulo – Brasil. Ali tinha feito uma
apólice de seguro na firma New York Life Insurance Company. Izabel fazia o
pedido em nome dos filhos, que eram menores35. Em 1926, Carolina Rosa de
Souza requereu expedição de alvará à Caixa de Amortização, no Brasil, porque
depois de realizada a partilha dos bens do seu marido, Manoel José Fernandes
Pinto, pedia a transferência para o nome dos herdeiros, seus filhos, das 51 apó-
lices da dívida pública brasileira no valor de 1 000$000 réis cada36. 

Esta realidade se reflete da mesma forma nos processos de "Homologação
de Sentença Estrangeira" e em muitos outros "Alvarás" que encontramos. Em
1907, a portuguesa Margarida Rosa de Jesus, inventariante de seu marido, José
da Costa Neves, queria a transferência para o seu nome do produto de trinta e
três apólices da dívida pública, dois debêntures da Companhia Carris Urbanos
(no valor de 200$00 réis cada uma), duzentas e sessenta letras do Banco de
Crédito Rural do Brasil (no valor de 40$000 réis), entre outros bens37. Neste
processo, por exemplo, encontramos procurações variadas, com reconheci-
mentos de assinaturas feitas em Portugal e no Brasil pelos agentes consulares,
pois o finado havia deixado testamento. Havia filhos menores, em Portugal, e
filhos maiores, no Brasil. O documento mostra a situação de cada um, quem
estava em Outeiro, Freguesia de Malta, e quem estava no Rio de Janeiro. Des-
cortina também quem casou com quem e quais os filhos que teve. No final, há
a instituição de um Conselho Familiar e a partilha dos bens, que foram descri-
tos em detalhes.

O acúmulo de pecúlio daqueles que vinham, mesmo que não fossem ricos,
e a transmissão de patrimônio, gerando circulação de capitais e de riquezas,
bem como a forma como se davam as relações entre Brasil e Portugal, através
de ações consulares e de procedimentos jurídicos, podem ser estudados nestes
processos de "Homologação de Sentença Estrangeira" que dizem respeito aos
inventários e às partilhas. Podem ser detectados igualmente nas "Arrecada-
ções", nas “Cartas Rogatórias” citadas, nas “Execuções fiscais”38 de dívidas –
muito comum em prestação de serviços como penas de água e pagamento de
imposto predial –, nas “Ações Ordinárias” e em processos de todo tipo onde
encontramos muitos portugueses.  

Explicamos que as “Cartas Rogatórias” eram pedidos feitos pela via diplo-
mática e davam conta de como as ações propostas eram vistas e tratadas em
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cada um dos lados do Atlântico. Retratavam da mesma maneira o que estava
em questão e era solicitado pelos i(e)migrantes. Em uma “Carta Rogatória” de
191539, Eugênia Ribeiro pedia, na qualidade de inventariante do espólio de
Adelaide da Silva Ribeiro, que através de um “Alvará” se vendesse as apólices
da dívida pública que valiam 1 000$000 réis, recebendo juros vencidos. O
Banco Comercial do Rio de Janeiro era seu procurador no Brasil, tal como 
previa o Decreto citado acima. Apensado ao processo temos uma longa ata de
uma reunião do Conselho de Família. Nela descobrimos que Adelaide havia
falecido na freguesia de São Mamede, deixando muitos herdeiros, e que a
suplicante era casada com Avelino Barrote, ele também um herdeiro deste
espólio. Encontramos muitas certidões de casamento e de óbito, de tal forma
que podemos mapear quem casou com quem, quem veio e quem ficou no 
Brasil, com os seus respectivos direitos sobre a herança e sobre capitais exis-
tentes em ambos os países. 

Uma outra “Carta Rogatória”, de 192440, traz um longo arrolamento de
bens situados na cidade do Rio de Janeiro. Com base no artigo 12.º, parágrafo
4, da Lei 221 de 20/11/1894, Silvio e Manoela Torres pediam que se vendesse
esses bens, que pertenciam a Adriano Ribeiro Cardozo e a sua esposa,
enviando-se o produto da venda para Portugal. O casal tinha morado no Rio de
Janeiro, contudo havia retornado a Portugal e falecera em Lisboa. Em 1927
temos um caso curioso. Joaquim de Souza Ramos havia feito um empréstimo
a Maria Rodrigues da Silva, quando ainda morava em Portugal, na Comarca de
Santo Cristo. Mas, solteiro, resolveu como tantos outros tentar a vida no Brasil.
Ao obter a quantia para saldar a dívida, Maria Silva requereu ao Tribunal da
Comarca que se expedisse uma “Carta Rogatória” para que se fizesse a citação
do suplicado em ação proposta para o pagamento de 2 625$000 réis, como con-
signação em forma de depósito41.

Pagamentos de dívidas são temas comuns nos processos que envolvem por-
tugueses emprestando ou tomando empréstimos. Por estas cobranças vê-se
também a circulação de capitais e de pessoas. Para sairmos do eixo Portugal –
Brasil, citemos o exemplo do português Antônio Ferreira Neves, que morava
em Paris, França, e que através de uma “Ação de Execução” cobrava a Raphael
de Oliveira, no Brasil, o pagamento de duas promissórias, no valor total de 8
739$00042.

As “Arrecadações” feitas pelo agente consular ou pelo juiz, como previsto
pelo Decreto 855 e pela lei 221, mostram esta mesma circulação de bens e de
pessoas. Mas, da mesma forma que os Inventários, “Testamentos”, “Avalia-
ções”, “Cartas Precatórias” e “Cartas Rogatórias” podem revelar a riqueza ou
a pobreza dos portugueses que vieram para o Brasil. Muitos deles contêm uma
descrição dos bens adquiridos, trazem notas fiscais, lista de credores, rol de
devedores, além das muitas informações sobre a família do falecido. Vejamos
alguns casos.

Manuel Martins de Souza faleceu sem deixar herdeiros. O Consulado Geral
de Portugal no Rio de Janeiro, ao arrecadar os seus bens para o governo portu-
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guês, quantia de um conto nove mil e setecentos e vinte e seis réis, depositados
na Caixa Econômica, fez os cálculos e os pagamentos devidos, inclusive custas,
o que deixou o espólio reduzido a setecentos e noventa e nove mil e cento e
vinte réis43. Um outro falecido sem herdeiros no Brasil teve seus bens arreca-
dados pelo Consulado. O espólio foi entregue, posteriormente, a herdeiros
habilitados. Neste caso, o procedimento foi seguido de publicação no Jornal 
do Comércio, com data de 01/10/1899, e as procurações foram emitidas pelo 
Cônsul Geral em favor de Joaquim Teixeira de Carvalho e de Bernardo Teixeira
da Costa. O processo foi encerrado com recibos de transmissão de propriedade
e com o demonstrativo de conta corrente do espólio do falecido44.

Encontramos também casos de falecidos que fizeram declaração de nacio-
nalidade portuguesa, negando a grande naturalização do início da República.
Este documento também consta do processo. Era muito importante porque
dava a base legal para o Consulado proceder a ”Arrecadação”. Este foi o caso
do falecido Alfredo Cezar Guimarães da Silva, que tinha muitos bens e prédio
na Rua Gonçalves Dias. Este processo se arrastou no tempo, sendo julgado
perempto apenas em 1931, em função dos Decretos 19 910 de 23/04/1931; 20
032 de 25/05/1931 e 20 105 de 13/06/193145.

Em uma “Arrecadação” de 1903, o Consulado Geral de Portugal pediu a
arrecadação do espólio de Anna Roza de Oliveira, portuguesa e viúva, que fale-
cera ab intestato, deixando bens na Ladeira de São Bento, Rio de Janeiro. Além
desses bens, o seu espólio era constituído por alguns objetos de uso pessoal,
móveis velhos e a quantia em dinheiro de 39$000 réis46.  

Em 1905, de acordo com o mesmo diploma legal citado acima, o Consul
Geral de Portugal no Rio de Janeiro pediu a arrecadação de bens de Leonilda
Balbina de Moraes, também falecida ab intestatoe sem herdeiros. Pediu, atra-
vés de um “Alvará”, para receber da Caixa de Amortização os juros vencidos e
a vencer de 4 apólices da dívida pública de números 265, 266, 267 e 333, no
valor nominal de 1 000$000, pertencentes à finada47. Já em 1906, o Consulado
Geral de Portugal queria arrecadar bens deixados no Brasil pela portuguesa
viúva Izabel Jacintha Maia. Enviou, então, procurações para Portugal e ofício
emitido pelo Supremo Tribunal Federal, ambos deste mesmo ano48. 

Relações de solidariedade e de associativismo podem ser constatadas 
nestes processos. Antônio Pinto de Moura deixou bens e era sócio da Benefi-
cência Portuguesa, de acordo com Diploma desta instituição de 25/02/1905 e
que estava nos autos49. Neste mesmo ano, o inventariante do lusitano Cesário
Pinto de Magalhães pagou imposto de transmissão de propriedade no valor de
2 306$000 réis por parte do legado que o finado havia deixado para a Socie-
dade Beneficência Portuguesa50.

Apesar de os processos acima revelarem a face do lusitano proprietário ou
poupador, há outro lado do imigrante português que este acervo revela: o que
era considerado usurpador dos nacionais, como mencionamos antes, e que é
retratado com mais freqüência nos sumários crimes relativos a moedas ou cédu-
las falsas. Nestes processos aparece o imigrante tanto como depoente quanto
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como trabalhador, proprietário e/ou detentor de estabelecimentos tais como
bares, botequins, tabernas, confeitarias, frege-moscas e outros locais destina-
dos à alimentação e moradia. Estes autos eram estruturados da seguinte forma:

Sumário Crime de Nota ou Moeda Falsa

Autuação – delegacia – auto de apreensão.
Auto de declaração do réu.
Auto de apreensão da nota ou moeda falsa.
Auto de declarações das testemunhas.
Auto de exame, precedido ofício enviado à Caixa de Amortização com
notificação aos conferentes desta instituição. Pode ou não ter quesitos
impressos. Via de regra, neste tipo de processo há um formulário onde o
delegado, juntamente com testemunhas abaixo-assinadas, solicita aos peri-
tos a promessa de “bem e fielmente, sem dolo, nem malícia”, desempenha-
rem a missão, de proceder ao exame e de responder a quesitos (pré-estabe-
lecidos ou não). 
Restituição da nota falsa pela Caixa de Amortização em formulário próprio
ou não.
Termo de exame, que constata a falsidade da cédula ou moeda.
Documento do Laboratório Chímico, quando é moeda.
Auto de perguntas feitas ao réu.
Auto de perguntas feitas às testemunhas.
Inspetoria do Corpo de Investigação e Segurança Pública do DF (sobre
quem passou a nota).
Conclusão do processo. Arquivado ou sentença.

Arquivo da Justiça Federal. Processo de nota falsa. Réu: 
José Pereira de Souza, 1892

Através desses processos podemos estudar os vários grupos sociais, étni-
cos, nacionais, categorias profissionais, redes de solidariedade e de vizinhança,
flagrantes da vida das cidades, da memória e da história do Brasil. Ao serem
arrolados como réus – porque receberam ou passaram nota ou moeda falsa – ou
como testemunhas, falam das suas vidas, das suas práticas econômicas, relatam
relações com nacionais e com outros estrangeiros e não raro expressam opi-
niões, que muitas vezes são preconceituosas quando se referem aos nacionais
ou a mulheres trabalhadoras.

Em um “Sumário Crime” datado de 1909, Clotilde foi indiciada por ter pas-
sado nota falsa de 200$000 em uma confeitaria da Praça de República, que per-
tencia a uma portuguesa de nome Maria José. Chamada a depor, a proprietária
da confeitaria forneceu dados sobre as relações entre brasileiros e portugueses,
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mostrando aspectos do cotidiano da cidade e revelando redes de solidariedade
entre os depoentes, que se alinharam, por nacionalidade, a favor ou contra a
acusada. Um dos depoentes, por exemplo, era um negociante lusitano dono de
botequim. Chamado a testemunhar, afirmou categoricamente que Clotilde não
era inocente, sim reincidente porque havia tomado uma genebra em seu esta-
belecimento, e lá havia tentado passar a tal cédula falsa. Além disso, Maria José
misturou o objeto do seu depoimento, sobre a falsidade do dinheiro, com um
pré-julgamento que havia formado sobre a ré, que também era sua inquilina.
Mencionou achar que Clotilde era prostituta51. 

Os conflitos entre Clotilde e sua senhoria já vinham de longe. Em 1907,
encontramos outro Sumário Crime envolvendo as duas. Neste, Clotilde foi 
também acusada de passar nota falsa com igual valor, mas havia incriminado
Maria José, ao dizer que recebera dela a cédula falsa. Para se defender, a con-
feiteira fez as mesmas acusações que repetiu dois anos depois. Neste caso,
investigadas, o procurador resolveu não efetuar a pronúncia, com base no
artigo 13 da lei 211052. 

Os autos encontrados nos dão boa base para percebermos a Lei e a Justiça
como espaços de negociação e prolongamento das experiências do cotidiano53.
Juristas, promotores e procuradores serviam de mediadores de conflitos pela
sobrevivência. Nos dois processos, a troca de acusações aponta problemas rela-
tivos à moradia, à moralidade da mulher acusada e à honestidade da comer-
ciante, que não teve a sua declaração contestada . Os costumes duvidosos da ré
foram mencionados por outras testemunhas lusitanas em ambos os processos.
Mas, no primeiro processo, tanto no inquérito policial como na frente do juiz,
Clotilde se declarou costureira e se disse inocente, ao afirmar nada saber sobre
da falsidade da nota. Apesar de ter sido pronunciada pelo Procurador em
30/09/1909, com base no mesmo diploma legal citado acima, acabou sendo
absolvida pelo juiz, que determinou o arquivamento do processo pela impossi-
bilidade de se definir a procedência da nota falsa.

Em outro “Sumário Crime”, iniciado em 1908, abriu-se um inquérito poli-
cial, investigado pela 1.ª Delegacia Auxiliar de Polícia do Distrito Federal,
devido à emissão de nota falsa que teria sido feita pela portuguesa Joanna
Maria Ferreira Lopez. A acusada tinha 66 anos, era viúva e negociante. Neste
caso, o processo foi arquivado porque a acusada alegou ter recebido a cédula
falsa como troco de compra efetuada na firma Souza & Torres. Tinha a seu
favor o depoimento de vários conhecidos seus e vizinhos – uma boa parte deles
lusitanos –, que endossavam os bons costumes da comerciante54.

Para concluir, podemos dizer que os “Sumários Crimes”, em geral, e espe-
cificamente os de moeda ou cédula falsa, dão-nos um panorama claro dos imi-
grantes portugueses. Ao fornecer dados tais como a cor, a nacionalidade, e por
vezes. a naturalidade, a idade, o estado civil, o grau de instrução, a profissão e
o endereço, ajudam-nos a situar socialmente as testemunhas, os acusados 
e ofendidos, bem como a entender e reconstruir o dia a dia da população, 
das suas lutas, tensões, conflitos e, também, as suas solidariedades e costumes.
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Revelam igualmente qual a visão da Justiça e das autoridades sobre os lusos.
Através das práticas discursivas podemos analisar quais as imagens que circu-
lavam sobre o português, quais as visões que estes imigrantes tinham sobre si
mesmos e sobre os nacionais. Vimos como poderiam ser tidos como “bons tra-
balhadores” e como poderiam representar justamente a ordem através da pro-
priedade de estabelecimentos comerciais e de fábricas, da posse de moradias.
Muitos tornaram-se proprietários. E a propriedade sempre foi basilar na con-
cepção do Direito e de direitos coevos, no Brasil.

As relações de solidariedade dentro da chamada comunidade portuguesa
também podem ser estudadas. É interessante vermos procuradores, com posi-
ção de destaque em diretoria de bancos, ser designados curadores em proces-
sos de "Homologação de Sentença Estrangeira" que diziam respeito a inventá-
rios, ou quando associações comunitárias e beneficentes eram citadas. 

Nos “Alvarás", nas "Cartas Precatórias", nas "Cartas Rogatórias" e nos
"Processos de Arrecadação" podemos mostrar não somente a circulação de
capitais e de pessoas, mas explicitar uma face da i(e)migração que dizia res-
peito aos que acumulavam pecúlio e aos que eram mais abastados. Vimos
alguns exemplos acima. Em vários casos, constatamos quem era proprietário
em um e outro lado do Atlântico, como fortunas ou pequenas somas se comu-
nicavam e passavam de pais para filhos ou parentes. Podemos analisar como
circulavam as finanças, os bens materiais e até mesmo o patrimônio imaterial.

Além disso, é possível depreender dos autos as imagens que se tinha dos
lusos nas esferas das delegacias, das pretorias e do júri. Há também a força o
posicionamento de autoridades como agentes consulares, procuradores, juízes
e relatores do Supremo Tribunal Federal. Revelam-nos muitas possibilidades
para o estudo da imigração portuguesa. Os documentos anexados aos autos são
preciosidades para o estudo das imigrações para o país, sobretudo da imigração
portuguesa, que foi impar em números absolutos e relativos. Neles temos rela-
ções de bens, certidões de casamento, de óbito, de nascimento, partilhas com
relação de bens (incluindo ativos e passivos financeiros), e até mesmo listagens
de dívidas, com recibos comprobatórios e impostos devidos.

Verificamos, pois, que sobre o imigrante português não havia uma única per-
cepção ou uma só imagem na cidade. Ele poderia constituir-se em “bom” ou “mau”
elemento. Sobre estes indivíduos há ainda muito que pesquisar. Traçamos, então,
brevemente um quadro das possibilidades de estudo sobre a i(e) migração lusi-
tana a partir de alguns tipos de processos e de temas que consideramos importan-
tes para entendermos a relação entre brasileiros e portugueses, e entre Brasil –
Portugal, tomando documentos o acervo da Justiça Federal, situado no bairro de
São Cristóvão, Rio de Janeiro. Mostramos como este arquivo pode servir para ana-
lisar a aventura dos imigrantes no Brasil, especialmente na capital da República.
Ao lidar com esta massa documental não resta qualquer dúvida: o estudo da pre-
sença lusitana ajuda-nos a lançar luzes sobre a construção de costumes, das rela-
ções de trabalho na cidade e da conformação de uma determinada identidade
nacional, que foi reconstruída no momento de fundação da República brasileira.  
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IMIGRAÇÃO PORTUGUESA
E CONFLITO URBANO: 

PORTUGUESES DETIDOS NA CASA
DE DETENÇÃO DO RIO DE JANEIRO 

(1880-1930)

Charleston José de Sousa Assis
Leila Menezes Duarte 

INTRODUÇÃO

Milhões de europeus cruzaram o Atlântico nas últimas décadas do século
XIX e primeiras décadas do século XX. O Rio de Janeiro, então capital do 
Brasil, está entre as cidades que mais se destacaram como destino daqueles que
deixavam sua terra natal em busca de uma vida melhor naqueles anos. Dentre
os milhares de estrangeiros que aportavam todos os anos naquela cidade, os
portugueses eram, sem nenhuma duvida, o grupo majoritário. 

A presença de estrangeiros no conjunto da população carioca é extrema-
mente significativa. Para se ter uma idéia de sua importância, em 1906 os
estrangeiros eram 25% dos habitantes da cidade – 210 515 indivíduos (dentre
os quais 133 393 portugueses, isto é 63,4%), contra um conjunto de 600 928
brasileiros, em um total de 811 443 habitantes1. 

Lená Medeiros de Menezes chama atenção para o fato de que em 1872 os
portugueses constituíam 76,3% dos estrangeiros residentes na capital do Impé-
rio. De 63,4% em 1906, saltaram para 72,1% em 1920, donde se conclui que,
em média, representavam ? do número total de imigrantes no Rio de Janeiro2.  

O exame de outros resultados de recenseamentos realizados no Brasil revela
números surpreendentes. De acordo com Eulália Lobo, o censo de 1890 aponta
um número de 120 983 cariocas filhos de pai e mãe portugueses, 2 895 filhos
de pai brasileiro e mãe portuguesa e 37 325 de mãe brasileira e pai português.
Imigrantes e descendentes diretos constituíam o impressionante número de 267
664 indivíduos, em uma população de 522 651 habitantes3. 

Tão intensa presença de portugueses no Rio de Janeiro deixou marcas inde-
léveis em áreas tão díspares quanto a arquitetura, os costumes, a culinária e
mesmo o sotaque dos cariocas, apenas para citar alguns exemplos. É de se
esperar, igualmente, que tenham tido sua presença registrada em documentos
produzidos pelo Estado, que hoje se encontram no Arquivo Público do Estado
do Rio de Janeiro (APERJ), detentor de um acervo que contém, entre outros,
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importantes documentos que tratam da imigração portuguesa, e das condições
de vida e trabalho de portugueses e seus descendentes tanto na cidade quanto
no estado do Rio de Janeiro.

A vinda de estrangeiros para o Brasil – ressalte-se, num contexto interna-
cional extremamente favorável – deve ser entendida como uma política do
Estado brasileiro que visava, entre outras coisas, o fornecimento de mão-de-
-obra principalmente para a lavoura, e mesmo o embranquecimento da popula-
ção – com o que se esperava remover os obstáculos que atavam o país ao atraso
que lhe fora legado pela miscigenação, de acordo com os pressupostos racistas
da época. 

A princípio, a tarefa de incentivar a imigração foi assumida pelo poder cen-
tral do recém-criado Império brasileiro, cujo imperador era o português D.
Pedro I (ou Pedro IV, entre os lusos). Entretanto, o papel de gestor do projeto
de imigração foi atribuído às Províncias do Império pelo Ato Adicional de 1834
e, depois da instalação da República, em 1889, aos Estados (o que não quer
dizer que o poder central tenha se eximido do assunto). Isto explica o grande
volume de documentos que se encontra sob a custódia do APERJ, um órgão do
Estado do Rio de Janeiro.

O ACERVO DO APERJ E AS POSSIBILIDADES DE PESQUISA

Detentor de um grande acervo proveniente de diversos órgãos públicos da
província e do antigo estado do Rio de Janeiro, e do estado da Guanabara, o
Arquivo Público guarda a memória político-administrativa e a memória social
do Rio de Janeiro. A instituição custodia conjuntos documentais que datam do
século XVIII aos nossos dias, com mais de 3 mil metros lineares, reunindo
documentos textuais, mapas, plantas, fotografias, filmes, fitas de áudio, fitas de
vídeo e microfilmes. 

Sobre o movimento de imigração portuguesa no Brasil, o acervo que se encon-
tra no APERJ oferece inúmeras possibilidades de pesquisa. Para uma identi-
ficação prévia desse material passamos a listar e caracterizar brevemente os 
fundos nos quais os documentos sobre a imigração portuguesa estão reunidos.

O mais antigo é o Fundo Presidência da Província do Rio de Janeiro, com-
preendido entre 1756 e 1889, que reúne 90 metros lineares de documentos
manuscritos de diversos órgãos administrativos da Província, entre códices e
documentos esparsos, fotografias, plantas e mapas e registros de terras. Seus
proprietários e os limites territoriais nas freguesias e municípios da Província,
em meados do século XIX. Além do tema imigração, vale destacar que tais
documentos fornecem informações sobre escravidão, questões agrárias, obras
públicas, finanças, instrução pública, paróquias, irmandades, polícia, Poder
Judiciário e Poder Legislativo municipal e provincial, que evidenciam, em 
muitos casos, notáveis semelhanças com os costumes, as instituições e o direito
portugueses. Outro importante fundo é o da Presidência do Estado do Rio de
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Janeiro, que abriga documentos produzidos entre 1889 e 1951, reúne 150 metros
lineares de documentos manuscritos e datilografados de diversos órgãos esta-
duais, além de documentos cartográficos, dos mais variados assuntos.

Podemos destacar também o Fundo Instituto Médico Legal e o Fundo Polí-
cias Políticas no Rio de Janeiro. O primeiro, compreendido entre 1907 e 1960,
reúne cerca de 60 000 laudos referentes a Exames Cadavéricos (mortos) e 180
000 laudos de Exame de Corpo de Delito (vivos), num total de 350 metros
lineares, contendo informações pessoais e sócio-profissionais dos periciados,
incluindo os estrangeiros. O último, por sua vez, guarda documentos produzi-
dos entre 1918 e 1983 e é composto de aproximadamente 2 milhoes e 500 mil
fichas de identificação de atividades políticas; 750 metros lineares de docu-
mentos produzidos pela polícia política, e documentos e objetos apreendidos
nas diligências policiais, além de 50 mil fotos, discos, fitas audiomagnéticas,
filmes e microfilmes. Ressalte-se o registro de atividades políticas de portu-
gueses pela polícia política brasileira.

Para esse trabalho, optamos por apresentar um de nossos fundos, o Fundo
Casa de Detenção da Corte e do Distrito Federal, que tem sido utilizado como
importante fonte para a historia social das classes subalternas, inclusive de
escravos.

Nas palavras de Carlos Eugênio Líbano Soares, historiador brasileiro autor
de alguns livros sobre escravidão, tais livros de registros de presos e outros que
compõem o fundo são,possivelmente, o maior repositório de informações pes-
soais sobre indivíduos das classes populares no Rio de Janeiro, da segunda
metade do século XIX. O autor lembra que praticamente todos os temas de his-
tória social são encontrados nessas fontes4. Diante dessa constatação, preten-
demos dar destaque a esse conjunto documental, haja vista ainda não termos
tido registro de pesquisadores que recorreram a ele para pesquisas sobre estran-
geiros no Rio de Janeiro.

FUNDO CASA DE DETENÇÃO: HISTÓRIA E ARQUIVO

A Casa de Detenção foi criada pelo decreto n.º 1774, de 02 de Julho de 18565,
e instalada nas dependências da Casa de Correção da Corte do Rio de Janeiro,
que atualmente recebe o nome de Penitenciária Lemos de Brito. Ela fazia parte
do complexo penitenciário onde se encontravam também o Calabouço e a Casa
de Correção, e foi criada para substituir o Aljube, uma antiga masmorra eclesiás-
tica desativada por não atender mais as necessidades da Justiça6. Embora também
pudesse abrigar presos condenados, sua principal função era manter detidos
aqueles que ainda não tinham sido condenados ou tivessem cometido pequenos
delitos sem pena7. A Casa de Detenção, hoje Presídio Milton Dias Moreira, era,
portanto, utilizada primordialmente para detenções de curta duração. 

De sua criação até 1889 esteve sob as ordens do Ministro da Justiça do Impé-
rio. Com o advento da República passou a ser subordinada ao governo federal
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até 1960, quando o Rio de Janeiro deixou de ser capital do Brasil. A partir daí
pertenceu ao recém-criado estado da Guanabara até 1974, quando se deu a
fusao com o estado do Rio de Janeiro, ao qual pertence até hoje.

Em 1990 o Presídio Milton Dias Moreira transferiu os livros da Casa de
Detenção para o APERJ. Lamentavelmente, a documentação encontrava-se em
péssimas condições de armazenamento e acondicionamento na penitenciária,
sofrendo a ação de água, insetos e microorganismos com danos para o acervo.
De lá para cá, o APERJ se esforça por, pelo menos, impedir que o material con-
tinue o processo de destruição que experimentava antes da transferência, tarefa
dificultada pela falta de recursos públicos ou privados para a restauração e con-
servação do acervo, que vêm sendo realizadas muito lentamente, devido ao
exposto. 

Compreendendo os anos de 1860 a 1969, o fundo reúne 523 livros e cerca
de 40 metros lineares de documentação avulsa. Compõe-se de livros de matrí-
culas de homens e mulheres adultos, menores, pessoas livres e escravos, con-
tendo as seguintes informações: nome, número de entrada, nacionalidade, filia-
ção, cor da pele, razão da prisão, sinais característicos e descrição da vesti-
menta ao ser preso, entre outras. 445 livros registram a entrada e saída de deten-
tos escravos, livres e libertos, 20 livros trazem os registros de mulheres, 30 de
menores de 21 anos e 6 de presos políticos. 

METODOLOGIA

Talvez pela complexidade do tema e do período em questão, bem como da
própria amplitude das fontes, sugerir possibilidades de pesquisa se constitui uma
difícil tarefa. Cientes, contudo, da riqueza do material que está sob nossa guarda,
optamos por apontar alguns possíveis caminhos, ainda que corramos o risco de
um equívoco ou outro. Todavia, julgamos que o risco seja aceitável, na medida em
que tal apresentação seja capaz de chamar a atenção dos historiadores que se preo-
cupamespecialmente com o fenômeno da emigração portuguesa para o Brasil. 

Selecionamos os 275 livros de registros de presos compreendidos entre os
anos de 1880 e 1930, por terem sido anos de intensa emigração de portugueses
para o Brasil. Desse total, 42 livros pertenceram à Casa de Detenção da Corte,
e 233 eram da Casa de Detenção do Distrito Federal – os primeiros do período
imperial, os últimos do republicano. Entretanto 45 livros não tiveram o seu manu-
seio recomendado em virtude de seu péssimo estado de conservação. Portanto,
foram pesquisados efetivamente 230 livros, que cobrem um período de 50 anos.

Foram realizados dois tipos de pesquisa: uma quantitativa e uma qualita-
tiva. A primeira consistiu no exame de todos os 230 livros que se acham em
bom estado de conservação e dizem respeito ao período de 1880 a 1930. A pes-
quisa computou todos os portugueses maiores de 21 anos, de cor branca, e do
sexo masculino. A opção por excluir as mulheres e os menores se deveu ao fato
de ser aquele o grupo majoritário de portugueses que emigraram para o Brasil.



A pesquisa qualitativa, por sua vez, foi realizada somente com os livros cor-
respondentes aos anos de 1880, 1883 e 1885. Para tanto, foram criadas fichas
que permitissem o recolhimento dos seguintes dados: idade, estado civil, instru-
ção, origem, ocupação, delito e período de encarceramento. Acreditamos que
tais dados podem auxiliar o pesquisador a encontrar respostas acerca da origem
dos emigrantes arrolados nos livros, das suas condições materiais de subsistên-
cia, das relações sociais nas quais se inseriram, e mesmo do próprio universo
cultural em que estavam imersos os portugueses no Rio de Janeiro, entre outras.  

A escolha desses anos deveu-se à impossibilidade de pesquisarmos perío-
dos mais extensos e por ser um período em que o sentimento antilusitano está
em alta, alimentando conflitos que muitas vezes levavam tanto portugueses
quanto brasileiros à prisão. 

Foram 1 511 prisões de portugueses ao longo desses anos, incluindo algu-
mas reincidências. Destes, 1 178 eram solteiros, 242 casados, 77 viúvos e 14
declararam outras situações, o que comprova a afirmação de Menezes de que a
imigração para o Rio de Janeiro, majoritariamente portuguesa, caracterizou-
-se pela grande presença de homens sós8. Ribeiro também destaca o fato, apon-
tando ainda para a juventude dos que emigravam9. De fato, 685 dos presos
tinham idade entre 18 e 29 anos; entre 30 e 39 anos havia 445 presos; entre 40
e 49 anos havia 283 presos e entre 50 e 89 anos havia apenas 98 presos. Deve-
-se lembrar ainda que menores de 21 não foram computados, o que aumentaria
enormemente os números a favor dos jovens.
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Solteiro 1 178  

Casado 242  

Viúvo 77  

Outros 14  

TOTAL 1 511 

Tabela 1

TABELA DE ESTADO CIVIL

18-29 685  

30-39 445  

40-49 283  

50-59 79  

60-69 18  

70-79 0  

80-89 1  

TOTAL 1 511

Tabela 2

TABELA DE IDADES



Estes dois aspectos se relacionam com alguns dos problemas enfrentados
pelos emigrantes, tais como a falta de mulheres portuguesas e a conseqüente
disputa das mesmas com os brasileiros, fonte permanente de conflitos, uma vez
que a relação era de 319 imigrantes portugueses para cada 100 portuguesas
que aqui chegavam, segundo Marco Pamplona10.

A origem dos emigrantes é também um dado que chama a atenção, e que
também confirma o resultado de pesquisas realizadas. Eulália Lobo, por exem-
plo, revela que o perfil do emigrante português era o do camponês das aldeias
do norte sobretudo das regiões de Aveiro, Braga, Porto, Coimbra, Guarda,
Viana do Castelo, Vila Real, Viseu (Minho, Douro, Beira Alta, Beira Litoral)11.

Lená Menezes é outra pesquisadora que aponta para o fato de que a maio-
ria é oriunda do Norte de Portugal, ao mesmo tempo em que lembra haver por-
tugueses, nos processos criminais que investigou, que não sabiam indicar, com
precisão, seus locais de nascimento, evidenciando a existência de relações pro-
fundas entre origem rural, pobreza e marginalidade12. Por essa razão, muitos
dos presos se identificam como originários de um distrito, outras vezes de uma
cidade ou aldeia, outras ainda de uma circunscrição menor. Por isso optamos
por reunir as localidades citadas por distritos, o que fica mais representativo das
regiões de onde esses imigrantes se originavam. Assim observa-se que os des-
taques são: o distrito do Porto, de onde provêm 511 emigrantes, e Braga, com
363. Em seguida temos Viseu, com 75 imigrantes e Aveiro, com 60. As Ilhas
dos Açores também aparecem com um alto quantitativo: 133 imigrantes. Foram
declaradas 116 localidades de origem pelos detentos da Casa de Detenção no
período observado.
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? Aguardo 1  

? Aleamo 1  

? Algarve 3  

? Almada 1  

? Barreiros 9  

? Barros 1  

? Beira 1  

? Beira Alta 4  

? Caldas 1  

? Canção 2  

? Douro 5  

? Ferreira 1  

? Ferreiros 1  

Tabela 3

DISTRITOS DESIGNAÇÕES GENÉRICAS TOTAL PARCIAL

Cont.
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? Fondemar 1  

? Granja Nova 1  

? Lourenço 1  

? Louro 1  

? Mocau 1  

? Minho 35  

? Moinho 1  

? Mondego 1  

? Não consta 54  

? Palmeiras 1  

? Parada do Norte 1  

? Portela 1  

? Remalta 1  

? S.Bartolomeu da Esperança 1  

? São Cosme 3  

? São João Batista 2  

? São Miguel 43  

? São Pedro da Torre 1  

? São Romão 1  

? Tisco 1  

? Trás dos Montes 8  

? Travessa do Costa 1  

Aveiro Arouca 1  

Aveiro Aveiro 50  

Aveiro Conselho da Feira 1  

Aveiro Feira 1  

Aveiro Oliveira do Bairro 1 

Aveiro Castelo de Paiva 2  

Aveiro Vila da Feira 4  

Bragança Mirandela 2  

Bragança Bragança 1  

Braga Amares 1  

Braga Arcos de Valdevez 1  

Braga Barcelos 9  

Braga Bastos 27  

Braga Braga 234  

DISTRITOS DESIGNAÇÕES GENÉRICAS TOTAL PARCIAL

Cont.



CHARLESTON JOSÉ DE SOUSA ASSIS / LEILA MENEZES DUARTE

150

Braga Caldas de Vizela 8  

Braga Canedo 1  

Braga Conselho Vieira 2  

Braga Fafe 3  

Braga Famalição 20  

Braga Guimarães 47  

Braga Lanhoso 1  

Braga Póvoa de Lanhoso 2  

Braga Vieira (do Minho) 5  

Braga Vizela 2  

Coimbra Cantanhede 1  

Coimbra Coimbra 20  

Coimbra Figueira 4  

Faro Faro 1  

Leiria Alcobaça 2  

Leiria Alcobaça 1  

Lisboa Ericeira 4  

Lisboa Lisboa 48  

Lisboa Penha Longa 1  

Lisboa Torre Vedras 2  

Porto Amarante 10  

Porto Avintes 2  

Porto Cedofeita 1  

Porto Lousada 2  

Porto Maia 1  

Porto Matosinhos 2  

Porto Paredes 5  

Porto Penafiel 11  

Porto Porto 449  

Porto Porto (Algores?) 1  

Porto (Vila N.de Gaia) Serra do Pilar 1  

Porto Póvoa de Varzim 1  

Porto Santo Tirso 6  

Porto Vila do Conde-Tougues 1  

Porto Valongo 4  

Porto Vila de Gaia 7  

DISTRITOS DESIGNAÇÕES GENÉRICAS TOTAL PARCIAL

Cont.
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Porto Vila do Conde 6  

Porto Vila do Conde 1  

Santarém Santarém 3  

V. do Castelo Caminha 3  

V. do Castelo Coura 1  

V. do Castelo Monção 1  

V. do Castelo Monção 1  

V. do Castelo Ponte de Lima 7  

V. do Castelo Viana do Castelo 17  

Vila Real Chaves 11  

Vila Real Peso da Régua 1  

Vila Real Régua 1  

Vila Real Vila Real 12  

Viseu Lamego 25  

Viseu Rezende 1  

Viseu (Tabuaço)Távora 1  

Viseu Tondela 1  

Viseu Viseu 47  

TOTAL 1 346

DISTRITOS DESIGNAÇÕES GENÉRICAS TOTAL PARCIAL

Ilha de São Miguel 27  

Ilha do Faial 6  

Ilha de Sá 1  

Ilha de Santa Maria 1  

Ilha de São Jorge 3  

Ilha do Pico 8  

Ilha Ferreira 4  

Ilha Graciosa 1  

Ilha Terceira 68  

Açores 8  

Faial 6  

Ilha da Madeira (Funchal) 2  

Ilha da Madeira 30 

ILHAS TOTAL PARCIAL
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Outro aspecto que chama a atenção na pesquisa são as ocupações declara-
das pelos detentos. Menezes afirma que os portugueses pobres tiveram papel
expressivo no mercado de trabalho do Rio de Janeiro, explicando por que no
período de afirmação nacional, os ódios se voltaram para eles, principais con-
correntes no comércio, na construção civil, nos transportes e na estiva13, com
o que concorda Pamplona ao declarar que eles eram de longe o maior número
dentre os 58% de estrangeiros no comércio, ? dos trabalhadores registrados no
sindicato dos Estivadores entre 1903 e 1905, 57% entre os motorneiros de bon-
des entre 1880 e 1902, 53% dos empregados na construção civil, 78% dos tra-
balhadores nas pedreiras, 62% dos inscritos no setor de transportes terrestres
e 52% dos empregados nas indústrias de alimentos14. 

Na pesquisa constatou-se que a maioria dos presos possuía profissões que exi-
giam pouca ou nenhuma qualificação, como carregadores (118), carroceiros (97),
caixeiros (100), cocheiros (79) e curiosa categoria de trabalhador (353), a campeã
das ocupações, que parece indicar algum tipo de trabalhador braçal e, talvez ope-
rário de fábrica ou mesmo trabalhador temporário, engajado em uma espécie qual-
quer de serviço urbano. Note-se que apenas estas cinco ocupações – de um total
de 118 declaradas – somadas aos 35 detentos que disseram não possuir ocupação
alguma, perfazem um total de 747 indivíduos, o que vem a ser quase metade do
total de presos com ocupações de baixa remuneração. Se a essas se somarem
outras profissões de baixa remuneração que ocupavam os imigrantes portugueses,
chega-se facilmente às conclusões expostas pelos historiadores citados acima.

Não identicado 192  

Aveiro 60  

Bragança 3  

Braga 363  

Coimbra 25  

Faro 1  

Leiria 3  

Lisboa 55  

Porto 511  

Santarém 3  

Viana do Castelo 30  

Vila Real 25  

Viseu 75  

Ilhas dos Açores 133  

Ilha da Madeira 32  

TOTAL GLOBAL 1 511 

DISTRITOS TOTAL PARCIAL
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Açougueiro 2  

Adrecista 1  

Aguadeiro 3  

Ajudante de cocheiro 2  

Ajudante de cozinha 3  

Ajudante de ferrador 1  

Ajudante de fundição 1  

Alfaiate 27  

Artista 1  

Bahuleiro 1  

Barbeiro 6  

Bombeiro 6  

Cachoeiro 0  

Cafeteiro 4  

Caixeiro 100  

Caixoteiro 4  

Calceteiro 1  

Caldeireiro em cobre 1  

Cambista 3  

Canteiro 14  

Capoeiro 1  

Capoeiro 1  

Capoteiro 1  

Carista 1  

Carniceiro 1  

Carpinteiro 43  

Carpinteiro/marceneiro 1  

Carregador 118  

Carregador de bóias 1 

Carroceiro 97  

Carteiro 5  

Carvoeiro 4  

Catraeiro 16  

Cavouqueiro 1  

Chacareiro 3  

Tabela 4

TABELA DE OCUPAÇÃO

Cont.
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Chapeleiro 6  

Charuteiro 25  

Cigarreiro 21  

Cobrador 2  

Cocheiro 79  

Comerciante 4  

Condutor 13  

Condutor de bonde 1  

Confeiteiro 3  

Construtor 2  

Copeiro 9  

Corneiro 1  

Correeiro 1  

Correeiro 1  

Costureiro 1  

Cozinheiro 67  

Criado 2  

Curador 1  

Doceiro 1  

Empalhador 2  

Empregado 1  

Encadernador 2  

Engenheiro 1  

Estivador 12  

Estocador 1  

Ferrador 2  

Ferreiro 31  

Florista 1  

Foguista 4  

Forneiro 4  

Fotógrafo 3  

Fundidor 4  

Funileiro 2  

Ganhador 13  

Ganho 2  

Guardador de Livros 1  

TABELA DE OCUPAÇÃO

Cont.
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Instrumentista 1  

Jardineiro 10  

Lavrador 2  

Limador 2  

Litógrafo 2  

Lustrador 1  

Mahador de ferreiro 4  

Malhador 2  

Maquinista 1  

Marceneiro 14  

Marinheiro 7  

Maritimo 47  

Mergulhador 1  

Negociante 14  

Negoeiro 1  

Oleiro 2  

Ourives 3  

Padeiro 49  

Pedrador 1  

Pedreiro 22  

Peixeiro 1  

Pescador 14  

Pintor 27  

Porteiro 1  

Professor 1  

Quitandeiro 13  

Remador 2  

Sapateiro 43  

Semente de cavalaria 1  

Serrador 3  

Serralheiro 4  

Servente 3  

Servente de hospital militar 1  

Servente de pedreiro 1  

Serviço-doméstico 1  

Soeteiro 1  

TABELA DE OCUPAÇÃO

Cont.
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É bem provável que esta constatação corrobore a associação que Menezes
evocou acima entre origem rural, pobreza e marginalidade no contexto especí-
fico da cidade do Rio de Janeiro no período em questão. Ela destaca que o
baixo grau de instrução, a ausência de uma profissão, e ocupações ruins impe-
diam a ascensão social dos emigrantes15. Cabe destacar que nem autora nem
nós mesmos acreditamos numa associação automática entre pobreza e margi-
nalidade. O caso do Rio de Janeiro é, entretanto, representativo de um quadro
em que diversos fatores concorrem para lançar as pessoas na marginalidade.
Inferno social foi a expressão utilizada por Nicolau Sevcenko para descrever a
cidade na virada do século16.

Menezes, em seu estudo sobre os integrantes das classes populares social-
mente excluídos, levanta a hipótese de que os roubos, a vadiagem e a mendi-
cância são devidos a dois problemas principais: a abolição e a grande imigra-
ção, pois fizeram aumentar a procura por trabalho. Ainda destaca que os estran-
geiros estavam ligados a crimes que têm maior relação com a pobreza e o
desemprego, com destaque para a vadiagem e a mendicância17. De fato, num
universo de 145 tipos de crimes descritos pelos administradores ou seus aju-
dantes, responsáveis pelo registro de entrada e saída dos presos, aqueles rela-
cionados como “vagabundagem” foram os maiores, com 608 ocorrências. Se
somarmos a essa rubrica a de “embriaguez” teremos mais 258 imigrantes, o que
confirma o que Lená Menezes já tinha observado em suas pesquisas,

na virada republicana e nas primeiras décadas do novo regime, portanto,
um grande contingente de estrangeiros fixados na cidade estava constituído
por imigrantes que chegavam pobres e permaneceram pobres. A maior parte

Tanoeiro 7  

Tecelão 2  

Tintureiro 1  

Trabalhador 353  

Vaqueiro 3  

Vendedor de folhas 1  

Vendedor de frutas 1  

Vendedor de leite 1  

Vendedor de livros 1  

Vendedor de pão 1  

Vidraceiro 1  

Não possui 35  

TOTAL 1 511 

TABELA DE OCUPAÇÃO
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deles tinha sérias dificuldades de sobrevivência, devido à sua baixa ou nenhuma
qualificação profissional. Esta situação os sujeitava aos serviços mais pesa-
dos e de mais baixa remuneração, nos quais a concorrência era intensa e o
desemprego e/ou a marginalidade constituíam possibilidades sempre presentes18.

Bem de acordo com as necessidades do capitalismo em implantação na
capital do Brasil, houve por bem ao Estado tomar medidas para controlar a
classe trabalhadora. Nesse sentido, o Código Penal de 1890 tipifica a vadiagem
como crime nos seguintes termos: 

Deixar de exercitar profissão, ofício ou qualquer mister em que ganhe a
vida, não possuindo meios de subsistência e domicílio certo, não possuindo
meios de subsistência e domicílio certo em que habite; prover a subsistência
por meio de ocupação proibida por lei, ou manifestamente ofensiva da moral
e dos bons costumes19. 

Isto explica as prisões por vadiagem no período pesquisado, que se apre-
sentam como um produto direto de situações como a experimentada pelos tece-
lões, que recebiam em 1890 entre 1$500 e 1$700, quando oito anos antes rece-
biam entre 2$000 a 4$00020.

acusação de ferimentos 1  

agressão 7  

agressão a escravo com faca 1  

agressão armada de navalha 2  

agressão e espancamento 1  

ameaças 4  

apitar sem motivo 1  

bater nas portas 1  

capoeira 3  

curandeirismo 1  

dano 3  

dar fuga a um preto 1  

desobediência à autoridade 3  

desordem 224  

desordem com assinatura de termo 6  

desordem e capoeira 3  

desordem e desobediência à autoridade 1  

Tabela 5

MOTIVOS DE PRISÃO

Cont.
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desordem e embriaguez habitual 1 

desordem e palavras obscenas 4  

desordem e tumulto 1  

desordem e uso de armas 5  

desordem habitual 2  

desordem e agressão 2  

desordem e ameaças 1  

desordem e ferimentos 3  

desordem e injúrias 1  

desordem e insultos 2  

desordem e resistência 1  

desrespeito à patrulha 6  

desrespeito e desordem 1  

desrespeito aos andantes 1  

dormir na rua 6  

em juízo de modo inconveniente 1  

embriaguez 49  

embriaguez e não ter licença para ganho 1  

embriaguez e obscenidades 1  

embriaguez e mendicância 1  

embriaguez e furto 1  

embriaguez habitual 21  

embriaguez habitual e desordem 2  

embriaguez habitual e vagabundagem 6  

embriaguez, desordem 1  

embriaguez e agressão 1  

embriaguez e desordem 160  

embriaguez e ferimentos 1  

embriaguez e insultos 2  

embriaguez e obscenidades 4  

embriaguez e quebra de termo 1  

embriaguez e saltar em quintal 1  

embriaguez e tumulto 2  

embriaguez em flagrante 1  

embriaguez, desordem e uso de armas 1  

MOTIVOS DE PRISÃO

Cont.
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embriaguez, vagabundagem e furto 1  

escapamento e desordem 1 

estelionato e furto em flagrante 1  

estelionato vagabundagem 1  

estelionato em flagrante 1  

evasão e regresso de deportação 1 

falta de conversão de fiança provisória 4  

falta de pagamento de multas 1  

falta de respeito ao rondante 2  

falta de respeito a comandante 2  

falta de respeito a autoridade 1  

Ferimentos 18  

freqüentador de casa de jogos 1  

fuga do trabalho 1  

Furto 77 

furto e estar respondendo processo 1  

furto em flagrante 3  

furto e tentativa de roubo 1  

ganho sem licença 3  

guardar objeto furtado 1  

Homicídio 2  

homicídio em flagrante 3  

infração do termo 23  

infrações de posturas municipais 4  

injúrias e ameaças 1  

injúrias e palavras obscenas 1  

Insultos 6  

insultos a um oficial 1  

insultos e desordem 1  

invasão à casa alheia 5  

Jogador 3  

luta corporal 7  

oculto em um carregador 1  

oculto em uma casa 1  

ofensa a guarda 1  

MOTIVOS DE PRISÃO

Cont.
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ofensa a juiz 1  

ofensa moral 3  

ofensas físicas 38  

ofensas físicas em flagrante 15  

oposição à prisão de um indivíduo 3  

oposição a um juiz 1  

palavras obscenas e atos imorais 8  

prática de atos imorais 5  

prisão para assinar termo 8  

prisão para averiguação 1  

prisão para processo 3  

prisão para tratamento 1  

prisão por ser de condição duvidosa 1  

querer iludir um indivíduo 1  

resistência em flagrante 6  

Roubo 5  

roubo em flagrante 1  

sem domicílio 2  

sem documento de trabalho 3  

sofrer de alienação mental 1  

suspeita de diversos crimes 1  

suspeita de roubo 1  

suspeita de furto 6  

tentativa de furto 1  

tentativa de homicídio 3  

tentativa de homicídio em flagrante 1  

tentativa de roubo 2  

ter pisado com o bonde que conduzia 1  

Tumulto 2  

uso de armas 8  

uso de armas e embriaguez 1  

uso de armas 1  

uso de armas e resistência 1  

uso de nome suposto 1  

Vagabundagem 354  

MOTIVOS DE PRISÃO

Cont.
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Em verdade, o que as fontes evidenciam é o gigantesco abismo social exis-
tente no Rio de Janeiro, responsável por lançar na pobreza extrema e na mar-
ginalidade um enorme contingente tanto de nacionais quanto de estrangeiros.
Menezes sintetiza muito adequadamente o quadro social ao afirmar que os

“estrangeiros despossuídos partilhavam, com nacionais negros e mulatos,
formas materiais de existência muito próximas, marcadas pela pobreza e por
dificuldades de toda ordem, onde a miséria e o crime estabeleciam uma dialé-
tica perversa. A tudo isto acrescentou-se o difícil papel de serem hóspedes
numa terra que não lhes pertencia21”. 

vagabundagem e jogatina 9  

vagabundagem e uso de armas 3  

vagabundagem e acusação de furto 1  

vagabundagem/ assinatura de termo 1  

vagabundagem e capoeira 4  

vagabundagem/ jogo 2  

vagabundagem e desordem 85  

vagabundagem e embriaguez 45  

vagabundagem e furto 64  

vagabundagem incomunicável 2  

vagabundagem e insulto à autoridade 1  

vagabundagem e obscenidades 3  

vagabundagem/trabalho sem licença 3  

vagabundagem/prática de atos imorais 3  

vagabundagem e sem domicílio 4  

vagabundagem e suspeita de furto 4  

vagabundagem e tumulto 3  

vagabundagem indiciado 1  

vagabundagem/embriaguez/desordem 11  

vagabundagem/palavras obcenas 1  

vagabundagem, embriaguez e tumulto 1  

vagabundagem/furto/quebra de termo 3  

venda de armas proibidas 1  

não consta 25  

TOTAL 1 511 

MOTIVOS DE PRISÃO



Ao descrever o cotidiano dos caixeiros, a autora lembra que eles chegaram
pobres e ignorantes em sua maioria, e assim permaneceram, sendo muitos dos
jovens jogados à rua em virtude de desentendimentos com o patrão, graças a
acidentes de trabalho que interditavam sua volta ao mercado formal, ou como
fruto de total abandono e despreparo22. Aliás, acerca dos caixeiros, é de estar-
recer o que revela Ribeiro: tinham direito a apenas duas tardes livres por ano
[!] – o dia de N. S. da Glória (15 de Agosto) e o Natal23.

No censo de 1890, apenas 0,7% se declararam capitalistas, enquanto 0,75%
disseram o mesmo em 1920, portanto, três décadas depois. Isso vai frontal-
mente contra a noção de senso comum existente no Brasil de que todos os por-
tugueses que para lá emigraram se tornaram ricos.

A pesquisa quantitativa encontrou um total de 19 082 portugueses detidos
entre 1880 e 1930. Sua utilidade está em poder confirmar ou não as análises dos
autores que trabalharam outros tipos fontes. Nossa proposta metodológica para
este tipo de pesquisa foi a de acompanhar o aumento ou diminuição das deten-
ções de acordo com acontecimentos do cotidiano e a conjuntura socioeconô-
mica e política.

Eulália Lobo identificou 15 greves entre os anos de 1890 e 1893: carrocei-
ros, estivadores, alfaiates, carpinteiros, navais, ferroviários e outros. Todos com
contingente elevado de trabalhadores portugueses. Picos grevistas também
foram encontrados nos anos 1903, 1911-13 e 1917-2024. A eficácia deste
método só será possível mediante a combinação deste tipo de fator – no caso,
a greve – a outros. Um exame da questão da carestia que, segundo Menezes, a
partir de 1905 manteve-se como um dado permanente, com significativas altas
nos anos de 1906, 1913, 1916 e 1919, pode ser um exemplo. E também com o
custo dos transportes para os trabalhadores, cujos preços foram estáveis até
1905, para depois aumentarem continuamente ao longo do período, segundo a
autora. O problema dos aluguéis e da falta de moradia em geral, o arrocho sala-
rial e as idéias anarquistas presentes no movimento sindical também devem
merecer análise, entre outros fatores, incluindo-se aí os políticos e a Primeira
Guerra Mundial. Um bom exemplo disto é o ano de 1916 e início de 1917,
quando se verificou a detenção de 801 portugueses. Trata-se, evidentemente, de
sugestões que devem ser melhor elaboradas e serem transformadas em hipóte-
ses. É importante também que se leve em conta os livros em péssimo estado de
conservação, pois impedem um exame completo dos períodos, uma vez que
alguns anos têm dois ou três livros, ao passo que outros apresentam até nove
livros.
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05/12/1879 a 02/01/1880 175

30/05 a 085/08/1880 183   

08/08 a 08/10/1880 160   518

15/02 a 29/03/1881 182 

12/03 a 29/04/1881 147   

23/05 a 08/07/1881 153   

29/07/1881 a 30/09/1881 248

24/11/1881 a 19/01/1882 212 942   

06/06 a 27/04/1882 175   

03/05 a 04/07/1882 158   

05/09 a 06/11/1882 195 528 

15/01 a 28/02/1883 140 

28/02 a 21/04/1883 205   

26/04 a 25/06/1883 147   

26/06 a 29/08/1883 172   

28/10 a 08/12/1883 207 871

22/04 a a21/06 1884 203 

21/06 a 19/08/1884 214   

21/08 a 01/10/1884 193   

26/11/1884 a 07/02/1885 187 797   

09/02 a a06/04/1885 189 

06/04 a a29/05/1885 202   

02/06 a a21/07/1885 129   

21/07 a 19/09/1885 155   

21/12/1885 a 27/01/1886 166 841   

17/03 a 01/04/1886 200 

01/05 a 14/06/1886 191   

14/06 a 01/08/1886 168   

01/08 a 09/09/1886 179   

09/09 a 29/10/1886 190 928  

10/06 a 25/06/1887 164 

12/06 a 21/06/1887 135  

Tabela 6

Imigração Portuguesa – Planilha Quantitativa (Livros da Casa de Detenção)

PORTUGUESES MAIORES
PERÍODO DE 21 ANOS, BRANCOS, TOTAIS PARCIAIS

DO SEXO MASCULINO

Cont.
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22/08 a 29/09/1887 155   

15/02 a 23/03/1887 189   

30/05 a 11/05/1887 155   

23/04/1887 a 07/02/1888 163  961 

23/01 a 26/02/1888 165 

26/02 a 28/04/1888 180   

28/04 a 01/08/1888 193   

01/08 a 26/10/1888 183 721   

12/07 a 08/08/1889 72 

13/11/1889 a 13/01/1890 171 243  

01/03 a 30/04/1890 151 

30/04 a 30/061890 157   

04/06 a 06/09/1890 158   

08/09 a 04/11/1890 146   

05/11/ a 13/12/ 1890 160   

13/12/1890 a 25/01/1891 166   938

25/ 01 a 05/03/1891 188 

23/05 a 08/07 1891 106   

19/08 a 26/09/1891 163   

26/09 a 28/10/1891 178   635

26/ 02 a 02/04/1892 168 

20/05 a 28/06/1891 132   

06/ 09 a 11/10/1892 137   

22/11 a 31/12/1892 149   586

09/09 a 25/10/1893 104 

21/12/1983 a 13/02/1894 206   310

18/06 a 20/09/1894 175 

29/09 a 28/11/1894 129 304   

19/04 a 21/06/1895 109 

29/11/1895 a 19/01/1896 115 224   

19/01 a 10/03/1896 130 

13/03 a 02/5/1896 160   

02 a 06/05/1896 9   

26/06 a 10/08/1896 149   

PORTUGUESES MAIORES
PERÍODO DE 21 ANOS, BRANCOS, TOTAIS PARCIAIS

DO SEXO MASCULINO

Cont.
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10/08 a 28/09/1896 118   

11/11/1896 a 09/01/1897 151 717  

26/04 a 21/06/1897 191 

09/06/ a 15/07/1897 155   

? /12/1901 a ?/ 12/1923 12   167

02/02 a 10/03/1902 118 

10/03 a 28/04/1902 134   

17/06 a 30/07/1902 108   

30/07 a 20/09/1902 98   458

22/01 a 27/02/1903 96 

31/03 a 03/05/1903 109   

03/05 a 16/06/1903 131   

31/07 a 27/09/1903 148   484

27/01 a 27/02/1904 174 

25/07 a 20/10/1904 122   296

11/10/1905 a 21/02/1905 139

21/02 a 04/07/1905 149   288

10/06 a 22/08/1908 95 

10/10 a 27/11/1908 92   187

29/03 a 19/05/1909 73 

14/05 a 20/07/1909 93   

20/07 a 14/09/1909 80   

28/07 a 18/09/1909 55   

28/11 a 20/12/1909 72   373

09/11/1910 a 06/03/1911 89 

06/05 a 21/06/1911 71   

16/07 a 28/08/1911 65   

08/08 a 26/09/1911 80   

14/08 a 23/11/1911 54   

29/09 a 26/10/1911; 11 a 

14/09/1911 
70   429

08/05 a 15/06/1912 49 

15/06 a 27/07/1912 65 114

16/01; 17/01 a 11/03/1913 51 

PORTUGUESES MAIORES
PERÍODO DE 21 ANOS, BRANCOS, TOTAIS PARCIAIS

DO SEXO MASCULINO

Cont.
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02/05 a 09/07/1913 63  

10/07 a 04/09/1913 74   

02 a 09/08/1913; 08/09/1913

a 14/03/1914
24

15/09 a 15/11/1913 67 279

11/10/1913 a 30/04/1914 24 

17/11/1913 a 20/01/1914 64   

06/12/1913 a 22/01/1914 30   

28/01 a 10/03/1914 38   

02/05 a 03/10/1914; 

28/10/1914
32

27/06 a 21/09/1914 64   

09/09  09/12/1914 145   

24/09 a 05/12/1914 69   

20/03/1914 a 10/02/1915 48   

26/12/1915 a 05/01/1915 10   524

02/05 a 10/07/1915 59 230

19/05 a 02/07/1915 48   

11/07/1915 a 03/01/1916; 03 

a 04/01/1916
58

15/09 a 13/11/1915 65   

08/01 a 01/04/1916 75 

31/01 a 28/04/1916 66   

01/04 a 05/07/1916 81   

29/04 a 26/07/1916 53   

05/07 a 22/08/1916 51   

28/07 a 09/09/1916 68   

22/08 a 13/10/1916 84   

14/09 a 04/11/1916 97   

13/10 a 30/11/1916 74   

30/11/1916 a 22/01/1917 78   

26/12/1916 a 14/02/1916; 

14/02 a 15/02/1917
74 801

22/01 a 03/04/1917 73 

PORTUGUESES MAIORES
PERÍODO DE 21 ANOS, BRANCOS, TOTAIS PARCIAIS

DO SEXO MASCULINO

Cont.
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26/02 a 12/05/1917 75   

04/04 a 13/06/1917 73   

14/05 a 27/07/1917 68   

13/06 a 29/08/1917 76   

27/07 a 22/09/1917 61   

29/08 a 18/10/1917 63   

22/09 a 26/11/1917 73  562 

12/1917 a 15/03/1918 86 

20/03 a 10/06/1918 70   

18/05 a 02/10/1918 65   

10/10/1918 a 15/12/1919 87   308

21/02 a 05/04/1919 48 

21/01 a 15/03/1920 66   

15 a 25/03/1920 133   

25/03 a 24/05/1920 66   

01/ a 07/06/1920; 10/06 a 

05/08/1920; 09/08/1920
49

23/08 a 01/11/1920 66   380

01/05;17 a 19/05;20 a 23/05; 

25/05 a 15/07;27/07 29 

a 02/08/1921 

10/07 a ?/11/1921 7   

05/08 a 07/11/1921 76   112

?/11/1921 a ?/02/1922 74 

12/04 a 25/06/1922 89   

25/07 a 10/11/1922 71   

10/11/1922 a 08/02/1922 75   309

08/02 a 25/05/1923 60 

20/04/1924 a 27/02/1925 214   

28/02/1925 a 23/02/1926 120   

12/03 a 23/10/1926 122   

23/10/1926 a 29/03/1927 116   358

29/03 a 02/06/1927 44 

28/09 a 30/11/1927 52   

PORTUGUESES MAIORES
PERÍODO DE 21 ANOS, BRANCOS, TOTAIS PARCIAIS

DO SEXO MASCULINO

Cont.
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CONCLUSÃO

Qualquer conclusão deve começar pela constatação de que os imigrantes
portugueses foram vítimas da sociedade brasileira, como os demais estrangei-
ros e brasileiros pobres. Moradores da pobre, insalubre, desprovida de pavimen-
tação e infra-estrutura, habitada por trabalhadores humildes e pobres, parcei-
ros de um mesmo universo de dificuldades, igualmente excluídos dos benefícios
trazidos pelo poder e pelo progresso25.

Três exemplos de pessoas acidentadas no trabalho apontados por Menezes
são emblemáticos, porque os três referem-se a portugueses, num livro que não
se ocupa especificamente deles. Ao mesmo tempo que mostra um importante
aspecto do cotidiano das classes populares no Rio de Janeiro, chama aten-
ção para a relevância dos portugueses entre os operários da construção civil.
Um chamava-se Alípio Lopes, acidentado no Moinho Inglês, 40 anos, viúvo;

30/11/1927 a 25/01/1928 41 137  

26/01 a 23/03/1928 53 

03/07 a 30/09/1928 56   

03/09 a 14/11/1928 51   

14/11/1928 a 16/01/1929 52   212

16/01 a 25/03/1929 52 

25/03 a 04/06/1929 33   

12/08 a 27/09/1929 32   

27/09 a 18/11/1929 32   

18/11 a 23/12/1929 26   

23/12/1929 a 24/01/1930 24   199

24/01 a 28/02/1930 39 

28/02 a 04/04/1930 39   

04/04 a 07/05/1930 33   

07/05 a 05/06/1930 39   

05/06 a 01/07/1930 31   

01/07 a 01/08/1930 36   

01/08 a 05/09/1930 27   

05/09 a 06/11/1930 33   

12/11/1930  05/01/1931 21   298

TOTAL 19082  

PORTUGUESES MAIORES
PERÍODO DE 21 ANOS, BRANCOS, TOTAIS PARCIAIS

DO SEXO MASCULINO
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outro era o Manoel Maia, 28, solteiro, que caiu do andaime; Constantino Corrêa,
pedreiro, 17, solteiro, acidentou-se pela queda de parede. 

Pessoas como esses trabalhadores se tornavam alvo da polícia tanto ao se
tornarem indigentes devido a um acidente de trabalho que os impossibilitasse
de trabalhar, quanto ao protestarem através dos sindicatos ou de outras formas
de ação política contra as condições injustas as quais eram submetidos pelos
seus patrões e pelo próprio governo, que sequer aos brasileiros menos aqui-
nhoados defendia. Se se entregassem, seriam presos; se não aceitassem a humi-
lhação da fome, também. Era dura a vida no Brasil, para os imigrantes e pobres
em geral. Tão dura que muitos se entregaram ao alcoolismo e mesmo ao crime
como forma de escapar da perversidade de seu cotidiano, que parecia impor aos
integrantes das classes populares o trabalho de Sísifo.
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TRAÇOS DA COMUNIDADE PORTUGUESA
EM PELOTAS

Jorge Carvalho Arroteia
Regina Lucia Reis de Sá Britto Fiss

1. SOBRE A EMIGRAÇÃO PORTUGUESA

1.1. Evolução

A análise da evolução da emigração portuguesa desde o início do século
XV, data da descoberta das Ilhas Atlânticas dos Açores e da Madeira, à actua-
lidade marcada pela adesão de Portugal à União Europeia, testemunha as vicis-
situdes porque tem passado este fenómeno realçando, uma vez mais na sua his-
tória, a relação destas saídas com o estado de desenvolvimento de Portugal e
com a evolução do mercado de mão-de-obra internacional. 

Como etapas mais significativas deste movimento destacamos a intensa
fase de colonização que se seguiu aos descobrimentos portugueses e à enorme
saída da população do Reino de Portugal para África e para as Índias Orientais
e Ocidentais, desde o início do século XVI, provocada pela colonização destas
paragens. 

Em relação ao Brasil este fenómeno atravessou várias fases relacionadas
com o crescimento económico deste território e a exploração do “pau Brasil”
(séc. XVI); a cultura da cana do açúcar (sécs. XVI, XVII e XVIII), a explora-
ção mineral (sécs. XVII e XVIII) e a cultura do café (séc. XIX). 

Uma estimativa destas saídas durante este período permite destacar:

• a saída de cerca de 2400 portugueses para o Brasil durante as primeiras
décadas do século XVI;

• o acréscimo deste movimento – cerca de 8000 saídas anuais por volta
• de 1620 – valor que decaiu depois da Restauração (1640), aproximando-

-se no final do século XVII das 2000 saídas anuais;
• a saída de 8000 a 10000 portugueses com destino ao Brasil durante o

século XVIII, movimento causado pela descoberta do ouro.

Note-se que este fenómeno durante o século XIX foi condicionado por
diversos acontecimentos registados no seio da sociedade portuguesa tais como
a transferência da Corte portuguesa para o Brasil e a saída de muitos fidalgos
que a acompanharam, em 1807; as invasões francesas em Portugal, entre 1807
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e 1811 e a guerra civil, entre os liberais e os absolutistas, que alastrou no país
entre 1828 e 1834.

De realçar o aumento crescente da emigração portuguesa para este país
durante a segunda metade do século XIX em virtude da supressão da escrava-
tura (em 1888) e da intensificação dos transportes marítimos e do movimento
comercial entre os dois países.  

A este respeito Serrão assinala a saída de cerca de uma dezena de milhar de
portuguesas apenas no período de 1855 a 1865, oriundos sobretudo das ilhas
atlânticas dos Açores e da Madeira mas também das regiões do norte e centro
de Portugal1. Outra estimativa relativa às saídas registadas durante a última
década do século XIX indica que num total de quase 220 milhares de emigran-
tes saídos de Portugal entre 1890 e 1900, cerca de 94% encaminharam-se para
as terras de Vera Cruz. 

Em relação à evolução deste movimento durante a primeira metade do
século XX, estes valores mantiveram-se elevados no período que antecedeu a
primeira grande guerra mundial estimando-se que cerca de 80% dos cerca de
450 milhares de emigrantes saídos de Portugal neste período se tenham dirigido
para este país da América do Sul. 

No termo do 1.º conflito armado verificou-se uma quebra acentuada que se
prolongou pelos anos seguintes em consequência da crise económica dos anos
trinta e da segunda guerra mundial. Assim registaram-se cerca de 9,2 milhares
de saídas anuais entre 1939 e 1945 e 26 milhares de saídas anuais entre 1946 e
1955.

Nos períodos mais recentes destaca-se a emigração, entre 1955 a 1974, de
mais de 1,6 milhões de portugueses ou seja uma média de 82 000 emigrantes
/anuais.

Isoladamente, destacamos a saída de 34 113 emigrantes legais em média,
entre 1950 e 1960, e de 68 100 entre esta data e o início da década de setenta,
contra menos de 8200 emigrantes entre 1940 e 1950. Já em relação a datas 
mais recentes é de salientar que entre 1974 e 1988, somente 23 0000 emigran-
tes saíram oficialmente do país reduzindo aquele valor para cerca de 15 000
saídas anuais. 

Se tivermos em consideração a evolução deste movimento no decurso do
século XX verificamos, portanto, que este movimento sofreu alterações muito
significativas em relação ao seu volume e destinos, à sua evolução e composi-
ção, às suas causas e reflexos sobre a sociedade de origem. Tal facto foi sobre-
tudo evidente após a adesão de Portugal à União Européia quando as saídas de
portugueses para a Europa, embora mantendo-se significativas, passaram a ser
consideradas no contexto da mobilidade de mão-de-obra comunitária deixando
assim de ser devidamente quantificadas pelas estatísticas da emigração. 

Note-se que a intensificação deste movimento durante a segunda metade do
século XX foi acompanhado por uma preferência cada vez maior pelas saídas
para a Europa, em particular para a França – 985 emigrantes em 1955; 3 593
em 1960; 32 641 em 1964 e 27 234 em 1969 – em detrimento da corrente tra-
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dicional, com destino ao Brasil: 18 486 emigrantes em 1955; 12 451 emigran-
tes em 1960; 4 929 emigrantes em 1964 e apenas 2 537 emigrantes em 1969. 

Estes valores realçam a quebra do movimento transoceânico e a sua subs-
tituição pela emigração intra-europeia (Figura 1). Daí resultou uma segunda
alteração que se verificou com o incremento das saídas clandestinas em relação
às saídas oficiais. De facto os dados disponíveis sobre este fenómeno indicam
que o movimento clandestino terá superado, nos finais da década de sessenta,
o movimento de saídas legais.

1.2. Causas e efeitos

A importância crescente da emigração portuguesa para o Brasil justificada
sobretudo por razões de natureza económica decorrentes da “míngua dos meios
de subsistência” e da “desordem contínua da economia social em Portugal”2

parece justificar a enorme dimensão do “mito da fortuna” e do “mito do
regresso”3 que andam associados à tradicional emigração portuguesa para este
território. Recorde-se a importância dos “brasileiros” e dos “mineiros”, sobre-
tudo nas regiões norte e centro de Portugal, expressa em diversos testemunhos
materiais para reconhecermos a importância deste fenómeno na antiga socie-
dade portuguesa. 

Com efeito a importância da emigração par as terras de “Vera Cruz” ou o
Brasil, "o Eldorado, onde para achar ouro não há mais que tocar naquelas praias
abençoadas", como descreveu Alexandre de Herculano4, realçam a importância
deste destino que só veio a perder gradualmente essa importância depois do pri-
meiro conflito armado (1914-18) e da crise económica que durante a década de
trinta atingiu a economia mundial. 

Figura 1: Destinos da emigração portuguesa (emig. transoceânica e intra-europeia)



Em data mais recente notamos que o incremento dos movimentos da popu-
lação no continente europeu, sobretudo no período posterior à segunda guerra
mundial, foi um dos sintomas do processo de desenvolvimento e de mudança
social que experimentou o velho continente no período de reconstrução e de
expansão económica que se seguiu àquele conflito armado. Assinala, por outro
lado, a persistência deste fenómeno pondo a descoberto os desequilíbrios exis-
tentes entre as diferentes regiões europeias e a tradicional “divisão norte-sul”
marcada pela dependência dos países da periferia, em particular dos países
mediterrânicos, face ao poder económico dos países mais industrializados do
ocidente europeu.

Como causas dominantes deste fenómeno indicamos as razões de natureza
económica, o fraco nível de vida e de oportunidades de emprego, sobretudo nas
regiões rurais. Esta situação comprova ainda a incapacidade do tecido produ-
tivo industrial absorver os contingentes de assalariados e de trabalhadores não
especializados libertos das actividades agrícolas e de subsistência registada em
Portugal no decurso da segunda metade do século XX. 

Para além destas razões também as causas de natureza política contribuí-
ram para acelerar este movimento. Assim aconteceu com as pressões políticas
impostas pelo regime Salazarista e pela guerra em África; a falta de liberdade
de expressão e as práticas que levaram à fuga de muitos jovens, antes ou
durante o cumprimento do serviço militar, e que conduziram à saída da popu-
lação jovem para a Europa no decurso dos anos sessenta, até 1974. 

Quanto à sua extensão verificamos o grande incremento e expansão deste
movimento em todas as regiões do território português em particular nas regiões
densamente povoadas do norte e do centro do país, assim como nas Ilhas Atlân-
ticas dos Açores e da Madeira. 

Este fenómeno afectou particularmente as regiões do Minho, de Trás-os-
-Montes e da Beira-Alta, de onde partiram os maiores contingentes de emi-
grantes não só em direcção ao Brasil mas também, já durante a segunda metade
do século XX, para os países industrializados da Europa Ocidental: França,
Alemanha; Luxemburgo e mais recentemente para a Suíça. 
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A importância da emigração portuguesa em todo o território nacional é
comprovada pelas cerca de um milhão de saídas oficiais registadas no período
compreendido entre meados dos anos cinquenta e os finais dos anos oitenta do
século XX. Estas foram oriundas dos distritos de Lisboa, do Porto, de Setúbal,
de Braga, de Aveiro, de Viseu e de Leiria. 

A dimensão deste fenómeno em todas as regiões do país, afectando sobre-
tudo os jovens e os adultos de todas as idades, reforça a imagem de que a emi-
gração se trata de uma “constante estrutural” da sociedade  portuguesa. Em data
mais recente a emigração anda associada ao declínio da antiga civilização agrá-
ria e rural na qual assentou, durante séculos, o desenvolvimento da sociedade
portuguesa, bem como ao aparecimento de diversos “Eldorados” que surgiram
no Brasil, nos EUA e mais tarde na Europa e levaram à fuga de muitos emi-
grantes.

Globalmente entre os reflexos deste fenómeno contamos com as perdas de
população registadas em todo o país, sobretudo durante a segunda metade do
século XX e a intensificação do processo de crescimento urbano e industrial
sobretudo na faixa centro e norte litoral do território. Em simultâneo com as
perdas demográficas para o estrangeiro notamos ainda os processos de enve-
lhecimento demográfico e de desertificação do interior causados fundamental-
mente pelas saídas da população jovem. 

Para além destes aspectos e em resultado do movimento de transferência de
divisas alimentado pela população emigrante, registamos que a emigração foi
globalmente responsável pela animação dos circuitos económicos regionais, o
que levou ao aumento do comércio e das actividades terciárias em particular na
periferia dos grandes centros urbanos de Lisboa e do Porto. 

No seu conjunto estas transformações contribuíram para gerar novas opor-
tunidades de emprego, para o aumento do P.N.B. do país e para uma melhoria

Figura 2: Emigração portuguesa por distritos de origem (1955-1974)



significativa do nível de vida de sua população. Contudo não bastaram para
estancar o fenómeno emigratório português que registou, sobretudo durante o
terceiro quartel do século XX, uma das fases de maior expansão com destino
quer à Europa quer mesmo ao continente americano.

2. A “DIÁSPORA” PORTUGUESA

Seguindo ritmos distintos de emigração legal e clandestina e mostrando
preferências diversificadas consoante a antiguidade e a tradição emigratória, as
características sociais e as oportunidades de emprego no exterior, a emigração
deu origem à formação de diversas comunidades de portugueses hoje dispersas
pelo mundo. No seu conjunto estas têm contribuído para o crescimento econó-
mico dos países de acolhimento e para o reforço das sociedades multiculturais
onde residem. 

Quanto aos valores de natureza estatística referentes à população de origem
nacional residente em países estrangeiros nos finais da década de noventa
(século XX), é de notar que a dimensão da “Diáspora Portuguesa” na actuali-
dade ultrapassa os 4,6 milhões de cidadãos, residentes nos cinco continentes,
assim distribuídos:

Uma análise mais pormenorizada realça a distribuição destes indivíduos
por 28 países na Europa; 39 países em África; 32 países na América; 22 países
na Ásia e 2 países na Oceânia, de que se destacam os mais importantes: 

JORGE CARVALHO ARROTEIA / REGINA LUCIA REIS DE SÁ BRITO FISS

176

Europa: 1 336 700  

África: 540 391  

América Norte: 1 015 300  

América Sul: 1 617 837  

América Central: 6 523  

Ásia: 29 271  

Oceânia: 55 459 

União Europeia: 1 201 163  

Brasil: 1 200 000  

Angola: 20 000  

Moçambique: 11 668  

Guiné-Bissau: 800  

Cabo Verde: 500  

S. Tomé e Príncipe: 451 
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Desta distribuição ressaltam aspectos relacionados com a antiguidade deste
fenómeno e com as suas características recentes. Assim, em relação à emigra-
ção “transoceânica”, entre os destinos referidos o Brasil continua a ser o país
onde a presença portuguesa é mais relevante e onde os laços de consanguini-
dade com a sociedade portuguesa oriunda do continente, dos Açores e da
Madeira, se faz sentir com maior intensidade. 

Como exemplo mais relevante da “emigração intra-europeia” destaca-se a
emigração para França, país onde o número de cidadãos portugueses aí resi-
dentes, inferior na actualidade a um milhão, representa o destino mais procu-
rado na história contemporânea da emigração portuguesa. 

Além deste país também a Alemanha, o Reino Unido, o Luxemburgo, a
Suíça e a vizinha Espanha têm sido os destinos preferidos da emigração portu-
guesa na Europa.

Tendo em conta a dimensão da população portuguesa residente no territó-
rio nacional, cerca de dez milhões de habitantes, os valores acima indicados de
quase cinco milhões de portugueses e luso-descendentes residentes no estran-
geiro atestam a dimensão nacional deste fenómeno. Estes dados são relevantes
não só para entender as raízes e a evolução recente da emigração portuguesa
mas ainda para realçar a importância dos estudos relacionados com as raízes e
os traços culturais das comunidades de nacionais que habitam fora do país.

Repare-se que o conhecimento dos traços fundamentais das comunidades
portuguesas residentes no estrangeiro, conhecida em muitos casos através de
estudos monográficos especializados, nem sempre permite uma visão sistemá-
tica e global deste fenómeno em virtude quer das suas diferenças metodológi-
cas quer dos contextos em que os mesmos se inscrevem e das datas da sua rea-
lização. 

Confrontados com esta realidade iniciámos em 2001 um projecto de inves-
tigação-participada, via Web, com o título: Portugueses em Diáspora: identi-
dade e cidadania. Este projecto destina-se essencialmente a conhecer a situa-
ção dos emigrantes portugueses e/ou, descendentes de emigrantes portugueses
residentes em países de imigração. Inclui a recolha de elementos referentes à
experiência imigratória, à participação cívica e à integração dos luso-descen-
dentes nas sociedades de origem e/ou de acolhimento, estejam a residir fora ou
que já tenham já regressado a Portugal. 

Os dados actuais foram obtidos através do recurso a um questionário dis-
ponível em site na Internet: http://sweet.ua.pt/~arroteia/diaspora. 

A metodologia seguida, apresentada noutro trabalho5, teve em conta os tra-
balhos de pesquisa anteriormente realizados em contextos distintos, sobretudo
em França, no Luxemburgo e em Espanha6. Procurámos ainda aprofundar a
metodologia desenvolvida por Doudin7 relacionada com o estudo da população
portuguesa na Suíça. 

Nestas circunstâncias foi nossa intenção recolher indicadores relacionados
com a identidade desta ‘nova geração’ de emigrantes, identificando por isso
“um conjunto de varáveis relacionadas com o modo de vida desta população,



com os símbolos de Portugal e o desejo de regressarem a este país, com a par-
ticipação em actividades promovidas por associações de emigrantes ou outras.
Pareceu-nos que a intensidade destas experiências reforça a “identidade” desta
população e o seu modo de ser quotidiano. Como traços fundamentais da cida-
dania, procurámos conhecer a participação na vida desta população nos países
de acolhimento e o seu envolvimento em actividades culturais e políticas
desenvolvidas no país de residência”8.

Estas preocupações foram parcialmente respondidas nos inquéritos que nos
chegaram nos anos de 2001 e 2002. Sugeriram, no entanto, estudos pontuais
mais detalhados sobre as características das comunidades portuguesas residen-
tes no estrangeiro. Foi essa a razão que em contacto com a Professora Regina
Sá Britto Fiss solicitámos o seu empenho na aplicação de alguns questionários
junto dos portugueses e luso-descendentes residentes em Pelotas.

Note-se que o interesse e a defesa na realização de estudos desta natureza
segue as preocupações da autora, que juntamente com Carmen Pombo, levou a
cabo um estudo que serviu de base à geminação das cidades de Aveiro e de
Pelotas9. Neste trabalho as autoras defendem também o desenvolvimento de
estudos mais aprofundados sobre o património cultural comum luso-brasileiro
de forma a garantir a sua preservação, defesa, valorização e dinamização: “Bra-
sileiros e portugueses precisamos de conhecer com perfeição cada vez maior o
grande espaço cultural que nos é comum, o espaço da cultura luso-brasileira,
com seus valores básicos e padrões de acção, os seus costumes e ritos; as formas
artísticas e trabalhos de investigação científica que nele se desenvolveram e
estão se desenvolvendo”.

Apontam ainda a realização de estudos pioneiros que “já estão a abrir cami-
nhos nesse sentido, seja no âmbito genérico da imigração lusa no município,
através do estudo de Pombo10; como no aspecto associativo, no trabalho de
Branco11 ou, então, enfatizando-se aspectos econômicos, na monografia de Sá
Britto Fiss12; quer, ainda, no campo arquitetônico, através da investigação de
Branco Fiss”13. 

A propósito da oportunidade destes trabalhos, referem que “esses estudos
buscam explorar o aspecto da formação de Pelotas sob o ponto de vista da
etnia”, sendo que “os tipos étnicos predominantes em Pelotas são os de origem
portuguesa e alemã, conforme se pode constatar facilmente, através de obser-
vação directa, e também de acordo com os resultados de uma sondagem reali-
zada nas escolas no ano de 1984”. 

Quanto à importância da emigração portuguesa nesta região assinalam as
autoras: “é sabido que, desde os primeiros tempos da história do município, o
elemento de origem portuguesa se concentra na cidade, dedicando-se, princi-
palmente, a actividades comerciais, enquanto que o de origem alemã caracte-
riza a zona rural, onde pratica a policultura em pequenas propriedades”. 

Referem ainda, a propósito, que: “Na mencionada sondagem foi levantada
a origem de 39 000 habitantes, tendo se destacado as seguintes etnias (%)”14.

JORGE CARVALHO ARROTEIA / REGINA LUCIA REIS DE SÁ BRITO FISS

178



TRAÇOS DA COMUNIDADE PORTUGUESA EM PELOTAS

179

– portuguesa 42.1
– alemã 20.0
– negra 9.8
– mulata 7.8
– italiana 7.4
– espanhola 7.0
– francesa l.7
– cabocla l.2
– polonesa 0.8
– libanesa 0.5

A importância da emigração portuguesa nesta cidade permitiu-lhes afirmar
que Pelotas viu “em seu nascedouro, a actuação incansável de povoadores por-
tugueses, que desde épocas mais distantes já criaram um clima de desenvolvi-
mento com uma febril atividade sócio-cultural, atividades filantrópicas e uma
economia baseada na indústria agropecuária e comércio de exportação. Tal
facto justifica ser natural “que a cidade continuasse a ser pólo de atração para
novos imigrantes e que os mesmos entrassem no ramo das atividades comer-
ciais, principalmente”15.

3. ASPECTOS DA VIDA E CIDADANIA DA POPULAÇÃO DE 
ORIGEM PORTUGUESA

Como já foi notado dada a antiguidade e o significado histórico na evolu-
ção da própria sociedade portuguesa, o Brasil é um país que durante séculos
esteve sempre presente na memória e no imaginário do emigrante português.
Esta a razão que justifica, conjuntamente com dos dados recolhidos por Fiss e
Pombo16, o texto que elaborámos relacionado com a “identidade e cidadania”
dos emigrantes portugueses em Pelotas, região brasileira que acolheu um número
considerável de portugueses oriundos sobretudo da região aveirense. 

Pareceu-nos importante associar os resultados do questionário ora realizado
com os elementos recolhidos por Fiss e Pombo17 que tão bem caracterizaram o
contexto físico, histórico, sócio-económico e cultural das cidades de Aveiro e
de Pelotas.

De acordo com as autoras18 o Rio Grande do Sul, trata-se de um imenso
território com 282 184 km2, “conquistado de forma dramática, escrevendo sua
história com muita luta, suor e sangue”. De facto, pertencendo originariamente
a Espanha (pelo Tratado de Tordesilhas) o solo riograndense foi tardiamente
incorporado na Coroa Lusitana. Mais ainda, sendo este território “contíguo ao
estratégico estuário do Prata, Portugal tratou logo de buscar uma fronteira natu-
ral, fundando em frente a Buenos Aires, a chamada Colônia do Santíssimo Sacra-
mento tendo por Governador da região, D. Manuel Lobo. A povoação e forta-
leza são erguidas em Janeiro de 1680, denominada, primeiramente de “Lusitâ-
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nia”. Sofrendo a acção repulsiva dos espanhóis de Buenos Aires, Portugal luta
para manter esta importantíssima e estratégica localidade, muitas vezes des-
truída e outras tantas reerguida”.

Prosseguem as autoras assinalando que: “Muito antes do ano de 1680, fixa-
ram-se como agricultores os primeiros habitantes do Rio Grande do Sul. Paulis-
tas, mineiros e colonos portugueses da Laguna foram os primeiros povoadores”.

Mais ainda, sobre a formação da população pelotense, afirmam19: “O con-
vívio do portuguez, no recanto de Pelotas, evidencia-se, pela íntima adaptação
à nossa vida, pelo mesmo princípio collectivo de trabalho, pelo mesmo ideal de
raça e pelo mesmo sentimento que nos irmana, ao italiano, ao francez, ao sul-
-americano, em menores massas”. De facto, como vemos nas questões do nosso
questionário, o português mantém fidelidade às suas origens e valores culturais,
bem como aos padrões de comportamento tradicionais, integrando-se, ao
mesmo tempo, nas sociedades de acolhimento.

Curiosamente assinalam: “talvez, devido a essa capacidade de integração
com a comunidade de acolhimento fez com que o elemento luso nunca se apre-
sentasse como ser xenófobo, ou estranho ao ambiente novo e, assim, também
ficasse mais desapercebido em termos de ser sujeito de estudos. Exemplo vivo
é o da comunidade pelotense, de nascimento e formação lusitanas e que somente
em épocas mais recentes, viu despertado o interesse em estudá-lo, sob forma
científica: São bastante atuais os trabalhos de investigação referentes aos por-
tugueses. Mais remotos e comuns são aqueles dedicados a alemães, italianos,
franceses, etnias também existentes no município”20. 

Tal facto, podemos comprovar, através das respostas obtidas junto da comu-
nidade portuguesa e luso-descendente aqui residente que apontam para a sua
integração plena na sociedade pelotense.

Importante é observação sobre a naturalidade da população estrangeira:
“Os imigrantes portugueses em Pelotas, na sua grande maioria são provenien-
tes do distrito de Aveiro e sua presença é vislumbrada também pela cultura,
onde a ‘cidade dos doces’ possui como característica marcante destes, à base de
ovos, influência presumível da doçaria de Aveiro, com seus famosos ‘ovos
moles’”. Tal influência estende-se pelo nome dos estabelecimentos comerciais
e nomes de ruas com motivos aveirenses)21.

Referem-se, a título elucidativo, nome de ruas, estabelecimentos comerciais
e edifícios que na cidade de Pelotas lembram Portugal:

• Panificadora e Lancheria Aveiro 
• Agência de Bicicletas Águeda
• Edifício Vila Nova de Gáia
• Edifício Mondego
• Edifício Coimbra
• Bairro com o nome de ‘Recanto de Portugal’ onde está localizada a sede

campestre do Centro Português e onde todas as ruas possuem nomes de
concelhos de Portugal.
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Prosseguem as autoras: “Muitos são os relatos de imigrantes que justificam
suas preferências pelo sul do Brasil e por Pelotas, não só devido a grande con-
centração de aveirenses, como pelos próprios aspectos geográficos dessa
cidade traduzidos sobretudo em idêntica história geológica, dominada por um
sistema lagunar onde se inscrevem a “ria de Aveiro” bem como a Lagoa dos
Patos e a Lagoa Mirim”22.

A proximidade dos contextos geográfico e sócio-económico foi reconhe-
cida pelas autoras defendendo por isso a geminação das cidades de Aveiro e de
Pelotas, como na verdade se veio a concretizar. Nestas circunstâncias prosse-
guem afirmando: “não são vãs as palavras de emigrantes aveirenses, que afir-
mam que as semelhanças geográficas entre as comunidades são expressivas,
razão porque escolheram o Município de Pelotas para fixar residência”23.

O desenvolvimento deste estudo refere, a concluir, um conjunto de traços
comuns a estas duas comunidades que sucintamente transcrevemos: “Sobre a
situação e traços físicos tem-se que ambas estão localizadas em áreas planas e
junto à encosta de zonas mais altas... Localizam-se junto a regiões laguna-
res...sofrendo, também influências climáticas (clima húmido), pela proximi-
dade da água. Ambas as comunidades estão em uma faixa litoral apresentando
formações arenosas e dunas costeiras, com clima subtropical e, portanto, com
uma vegetação que se assemelha”24.

Do ponto vista histórico, “cada comunidade possui aspectos tão próprios
que não são comparáveis. Aveiro é milenar e Pelotas centenária... ambas tive-
ram sempre ideais de liberdade e foram pioneiras no republicanismo”.

Estes e outros traços comuns prosseguem em relação aos aspectos comuns:
económicos, sociais e culturais, que unem as duas cidades. Por isso, concluem
as autoras: “convém salientar que a distância que as separam – localização em
continentes diferentes – colabora para que se afrouxem os laços existentes,
embora os vínculos culturais criados pela imigração. Nesse contexto, essa liga-
ção tende a perder-se, caso não sejam tomadas providências no sentido de evitar
que isso aconteça”25, observação que remata com a proposta de geminação
entre as cidades de Aveiro e de Pelotas.

4. A LEITURA DO QUESTIONÁRIO

Os dados acima referidos ajudam-nos a compreender o significado de algu-
mas das respostas obtidas (entre Janeiro de 2001 e Junho de 2002) relaciona-
das com a presença portuguesa na cidade de Pelotas. 

O total de respostas obtidas foi de 40, sendo 19 do sexo masculino e 21 do
sexo feminino.

Quanto à idade dos inquiridos, a grande maioria pertencia ao grupo fun-
cional dos adultos, com mais de 25 anos de idade, assim distribuídos:



Sobre a nacionalidade dos inquiridos, 26 tinham a nacionalidade brasileira,
13 a nacionalidade portuguesa e apenas um inquirido era de nacionalidade
angolana. Estes dados indicam a par da emigração mais antiga para o Brasil a
existência de uma segunda vaga de emigração registada com maior intensidade
no período decorrente à revolução de 25 de Abril de 1974 e ao acolhimento de
grande número de retornados portugueses oriundos das ex-colónias de Angola
e de Moçambique.

Interessante é de assinalar que esta população registava na sua grande
maioria uma formação académica de tipo universitário: 24 inquiridos; a par de
outra formação secundária e profissional: 12 respostas. Os restantes 4 inquiri-
dos haviam realizado outro tipo de formação, particularmente de nível secun-
dário. Tal facto abona a favor da antiguidade deste movimento para o Brasil e
das perspectivas de mobilidade social alcançadas por esta população através do
desenvolvimento de estudos de nível médio e superior.

Tal como verificámos noutros trabalhos, sobretudo os relacionados com a
população portuguesa na Suíça, a “procura social” da educação por parte da
população jovem constitui-se como uma das vias de melhor integração nas
sociedades de acolhimento, facto que parece ser comprovado pelos resultados
relativos à população de ascendência portuguesa residente em Pelotas.

Estes aspectos podem ser globalmente comprovados pelo tipo de profissões
exercidas pela população inquirida, como se vê no quadro abaixo que denota 
a importância das actividades relacionadas com as actividades terciárias que
carecem de uma formação médio-superior.
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< 20 anos 1 indivíduo(s)  

21-24 anos 6 indivíduo(s)  

25-29 anos 4 indivíduo(s)  

30-34 anos 6 indivíduo(s)  

35-45 anos 1 indivíduo(s)  

> 45 anos 13 indivíduo(s) 

Estudantes 5

Empresários: 6

Industriais: 2

Activid. ligadas ao comércio, bancos e seguros: 10

Advogados e Promotores de Justiça: 6

Profissões ligadas à saúde: 5

Profissões ligadas ao ensino e investigação: 3

Aposentados: 3
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Não obstante a integração desta população na sociedade de origem, nomea-
damente através do exercício de actividades profissionais socialmente reco-
nhecidas, mantém-se o interesse em relação às suas raízes familiares. No entanto,
inquiridos se desejavam mudar para Portugal, apenas 5 das respostas foram
nesse sentido. A recusa em mudar de país compreende-se pelo facto dos inqui-
ridos terem a sua vida estabilizada no Brasil.

De igual modo o interesse pelo regresso a Portugal pode ser justificado por
razões pessoais e familiares decorrentes de se tratar do país de origem ou da
naturalidade dos familiares. 

Dos que desejariam regressar a Portugal destacam-se emigrantes aposenta-
dos ou então ainda estudantes. Como razões para esta mudança indica-se a boa
imagem de Portugal, como “um país em constante desenvolvimento”; a existên-
cia de “mais segurança e maiores chances profissionais” ou o prosseguimento
de estudos.

É de destacar a “boa” imagem de Portugal junto desta comunidade imigrante
e o interesse em relação ao seu país de origem traduzindo assim as raízes ine-
rentes a uma certa “portugalidade” que parece persistir pelo menos junto de
uma parte significativa da nossa amostra. 

Não obstante as actividades desenvolvidas pela sociedade local relaciona-
das com a população nascida no estrangeiro é de notar que apenas 8 dos inqui-
ridos não participam em actividades associativas. A falta de disponibilidade
parece ser a causa mais importante para esta atitude. Dos que podem participar
em actividades associativas, destaca-se a actividade no clube “Centro Portu-
guês 1.º de Dezembro”.

Para os portugueses e luso-descendentes aqui residentes a participação na
vida cívica, quer junto das comunidades de emigrantes quer na sociedade de
acolhimento, é uma afirmação do seu estatuto como cidadãos empenhados na
participação cívica e política das sociedades onde residem.

5. A COMUNIDADE PORTUGUESA E SUAS ASSOCIAÇÕES EM
PELOTAS

A região sul do Brasil, como já mencionado neste artigo, teve na sua ocu-
pação territorial uma forte influência lusitana. Dessa trajectória resulta, também,
uma população diferenciada daquela existente no restante do país, ocasionada
pela mescla das diferentes etnias que na última metade do século XIX emigra-
ram para o estado do Rio Grande do Sul. Características físicas e comporta-
mentais juntam-se a factos históricos e dão ao povo gaúcho, além de alguma
semelhança com o povo uruguaio e argentino, alguma resistência na manuten-
ção e continuidade das tradições lusitanas.

No entanto, Pelotas, como outras cidades do litoral e interior do estado,
mostra através do seu casario, dos costumes, da gastronomia, da religiosidade,
e outros aspectos, uma expressiva ligação com Portugal. 



JORGE CARVALHO ARROTEIA / REGINA LUCIA REIS DE SÁ BRITO FISS

184

Muitos hábitos ainda mantidos entre as famílias de imigrantes ou descen-
dentes portugueses, de várias gerações, podem ser observados no dia a dia das
famílias oriundas do continente ou das ilhas. 

Assim, como ocorre a manutenção da cultura lusitana numa terra tão dis-
tante? “No Brasil, a exemplo de outras comunidades portuguesas espalhadas
pelo mundo, o desejo de manter as tradições, o sentimento de solidariedade e a
saudade, colaboraram para o aparecimento de diversas instituições, quer assis-
tenciais, culturais, econômicas e recreativas (...).

A partir da independência do Brasil, os portugueses aqui radicados passa-
ram a sentir a diferença de estar em uma terra não mais pertencente a Portugal,
ou seja, na qualidade de imigrantes”26. 

No decorrer destes dois séculos o número de associações existente no Brasil
atinge as 180, segundo informação da Embaixada de Portugal no Brasil, no ano
2000. No estado Rio Grande do Sul, de acordo com a mesma fonte, encontram-
-se 12 grupos associativos como resposta ao desejo da manutenção das raízes
lusitanas em solo gaúcho27.

Em Pelotas as duas associações representativas da comunidade portuguesa
são a “Sociedade Portuguesa de Beneficência” e o “Centro Português 1.º de
Dezembro”. 

A primeira, fundada em 28 de junho de 1858, já com 350 sócios, sendo uma
associação que surgia por desligamento daquela existente em Porto Alegre, ou
seja, a uma distância de 250 km de Pelotas e que consequentemente ocasionava
dificuldades.

Hoje a Beneficência é uma casa de saúde que funciona como qualquer
outro hospital mas sempre ligado à comunidade portuguesa de onde são esco-
lhidos seus dirigentes e dada como preferência, pela mesma comunidade,
quando da necessidade de hospitalização. “Possui 254 sócios ativos (sócios
com título e pagamentos mensais), 1 708 sócios remidos (sócios com título de
pagamento integral), banco de sangue e o plano de Saúde Maior. Este último é
oferecido e garantido pela própria Beneficência com um total de 11 500 pes-
soas, destes são 1 por cento de portugueses natos e 60 por cento são de des-
cendentes”28.

A segunda associação, recreativa e cultural – “Centro Português 1.º de
Dezembro” – é onde se observa com mais objectividade o interesse pelo res-
gate e preservação das origens lusitanas.

Fundado em 26 de Janeiro de 1926 como resultado da fusão de dois grupos:
o “Congresso Português 1º de Dezembro” e do “Grêmio Republicano Portu-
guês”, ambos com idéias divergentes mas que suplantadas as divergências polí-
ticas, acabam por unir esforços e fundar o “Centro Português 1.º de Dezembro”.

Conta com duas sedes sociais, uma instalada no centro da cidade construída
em estilo Manuelino (inaugurada em 24.01.1930) onde se encontram salão de
honra, secretaria, biblioteca, sala de jogos, sauna e salão de festas. 

A segunda sede teve início no ano de 1966 com a compra de 75 ha. para a
construção da sede campestre e tendo as suas dependências concluídas em
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1983. Está localizada às margens do arroio Pelotas, no bairro Recanto de Por-
tugal, possuindo além do esplendoroso edifício, um museu, sala de honra, salão
principal, salão auxiliar, sala do rancho folclórico, bar, cozinha, uma extensa
área de lazer com 2 piscinas, várias churrasqueiras, canchas de esporte, etc.

É, portanto, no Centro Português que vamos encontrar, com mais expres-
são a manutenção dos valores da cultura portuguesa e, consequentemente, a
mescla com outras etnias. É aí que vemos as festas religiosas, as procissões em
honra de nossa senhora, as festas envolvendo a gastronomia como o festival do
bacalhau onde este é confeccionado e apresentado em pratos diversos. 

É também aí que se encontra o rancho folclórico onde quase todos os filhos
e descendentes mais distantes dos portugueses aprendem a reconhecer as diver-
sas danças regionais, os trajes, o que existe em cada região de Portugal. A maio-
ria dos que participam ou já participaram do rancho dançando desde o Algarve
ao Minho, incluindo ainda os Açores, reconhece a importância da manutenção
da identidade cultural de seus antepassados através das associações, embora se
sintam perfeitamente integrados na sociedade de acolhimento. 

Importante também é a assinatura de diversos jornais portugueses e que
estão à disposição dos associados, principalmente daqueles que têm interesse
em saber as notícias da sua terra.

Do artigo sobre “As associações de imigrantes e a manutenção da identi-
dade lusitana”, escolhemos aleatoriamente alguns depoimentos onde esperá-
mos contribuir com uma pequena mostra do significado das associações para
cada pessoa:

“O clube é como se fosse a nossa casa, se faz tudo com amor, com carinho
por que é a continuação da nossa vida...” (esta frase é de um português já refor-
mado e que durante a tarde vai ao clube – sede centro – para o jogo da sueca
com outros compatriotas):

“... gosto do ambiente... estou no Rancho desde os 5 anos de idade” (a
depoente é uma jovem universitária).

“Sinto orgulho de ser português... é importante que a comunidade saiba
quem foram os portugueses, que conheçam a cultura, a gastronomia...” (este
entrevistado é sócio-proprietário de uma das maiores agências de viagens da
região e já teve, durante longo período, participação activa no clube).

“O pai sempre fazia comentários sobre a sua região em Portugal e sempre
nos levava para o clube... mantive mais as tradições portuguesas do que pome-
ranas” (esta descendente, como tantos outros, é filha de pai português com mãe
de outra etnia – mãe e filha integram o coral, sendo que a mãe é a atual direc-
tora do Coral).

“Admiro muito os portugueses mais antigos... o jogo da sueca, a actividade
mais tradicional” (este depoimento é de um jovem advogado que desde a infân-
cia participou do rancho e hoje, junto com seu pai, é responsável pelos cam-
peonatos do jogo da sueca).

“... estar no Centro Português é manter viva as raízes dos avós, dos pais, do
marido, das pessoas que nos antecederam... faço isso com muito orgulho” (esta
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frase é de uma neta e esposa de português, com filhos nascidos no Brasil, actual-
mente responsável pelo rancho).

A espontaneidade dos depoimentos mostra que estar no clube, participar
das actividades que lembram a terra natal dos pais ou mesmo dos avós, apren-
der a perceber os valores da cultura portuguesa, é algo importante.

Observando o que diz um dos entrevistados quanto ao jogo da sueca, convém
salientar que este jogo é um elo muito forte entre o imigrante de primeira gera-
ção e que também originou o “Encontro das Comunidades do Cone Sul” que
acontece anualmente, sendo que a cada ano em uma das cidades: Porto Alegre,
Pelotas, Rio Grande, Montevidéu (Uruguai) e Buenos Aires (Argentina). No
ano de 2002 o encontro aconteceu em Montevidéu com a participação, também,
das cidades de Montenegro e Ijuí através de seus grupos folclóricos. O “Centro
Português 1.º de Dezembro” sagrou-se campeão no jogo da sueca com a pre-
miação do 1.º, 2.º e 3.º lugar.

Quanto à afirmativa de que “sente orgulho em ser português” vale fazer
referência sobre o que é ser português numa sociedade que embora os acolha
bem, ainda aponta para uma discriminação diante de factos históricos como,
por exemplo, a escravidão. Isto quer dizer que filhos de portugueses, em esco-
las brasileiras, às vezes não se sentem totalmente a vontade ao revelarem a sua
origem. Porquê? Porque ainda existe, em alguns meios académicos, a identifi-
cação do português como colonizador e explorador da terra que descobriu, a
dominação sobre a mão-de-obra escrava, a figura das anedotas, levando o ado-
lescente ao constrangimento.

O Centro Português mantém um grupo de associados de 2 500 sócios, com
cerca de 350 a 400 portugueses e descendentes de segunda e terceira geração. 

A grande maioria dos associados são descendentes mais distantes ou perten-
cem a outras etnias, ou melhor, a uma mescla de etnias. O que isso quer dizer?
Muitos portugueses acabaram por casar com pessoas de outras etnias, criando um
círculo de amizades diferente e obviamente os filhos recebendo influência de
outras culturas na sua educação. Factos dessa natureza resultam num interesse
natural de que os filhos participem na vida do clube e que vivenciem aquelas
actividades deixadas além-mar mas que a saudade trás ao presente (exemplo da
filha que a mãe é pomerana entre tantos outros que poderiam ser registados).

Convém registar que na maioria dos casos os filhos acompanham os pais
nas actividades do clube até à juventude, tanto no rancho, como nos jogos, no
coral (com repertório de músicas do folclore português) e nas diversas repre-
sentações. Quando é altura de ingresso na Faculdade e o início de uma carreira,
permanecem afastados durante alguns anos, mas quando casam e vêm os filhos
retornam ao clube para que estes conheçam as origens dos seus antepassados.

Como salienta a “Associação de Imigrantes” – Câmara Municipal de Loures,
“(...) estas Associações têm duas principais funções, por um lado a conserva-
ção e a transmissão da sua cultura de origem por forma a manterem a sua iden-
tidade social e cultural, e por outro lado, a promoção da sua integração social
e a participação cívica na sociedade civil”29.
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Os inúmeros projectos desenvolvidos pelo Centro Português, enquanto ins-
tituição, têm contribuído para além de matar a saudade de seus imigrantes e
descendentes, também dado a conhecer às demais etnias o que é ser português,
qual a sua identidade cultural. Sem esquecer o forte entrelaçamento entre os
outros povos que ocuparam o sul do Brasil e, ainda, que a administração do
Clube, no período 2002/2004, não está a cargo de imigrantes de primeira gera-
ção ou descendentes de segunda geração, mas de brasileiros (descendentes
mais distantes com mescla de várias etnias).

Quando se fala em mescla observa-se a perda da “identidade pura”, pois o
processo de ‘aculturamento’ é uma constante como acontece por ocasião das
festas de carnaval através das fantasias das diversas tituladas que representam
o clube. No entanto, é importante ressaltar, que essas fantasias utilizadas para
as festas do carnaval (festa tipicamente brasileira) recebem uma conotação
muito especial quando as tituladas (rainha, princesa, garota lusitana) escolhem,
como motivo, algo representativo da cultura portuguesa, não só para homena-
gear seus antepassados como numa prova de ligação com as origens lusitanas.

Como exemplo podemos citar as “garotas lusitanas” conforme segue: 

– Bruna Rajão Frio (1998/1999) usou a fantasia “Com Certeza uma Casa
Portuguesa”, mostrando a casa com o São José de Azulejo, as vinhas, as
flores, além da música Casa Portuguesa; 

– Jéssica Oliveira Tomberg (1999/2000) com a fantasia “Portus Cale, a 
Viagem do Coração”, representando os barcos chamados “Rabelos” que
transportam o vinho do Porto das encostas do rio Douro para as caves do
Porto; 

– Vanessa Machado da Luz João (2000/2001) apresentou a fantasia
“Madeira, Jóia e Jardim do Atlântico” com uma fantasia com muitas 
flores e o traje típico do arquipélago;

– Victoria Hoffmann Moreira (2001/2002) com a fantasia “Rainha Isabel –
Vitória e Milagres do Amor”, que ao som da Canção do Mar, apresentou
a todos a maravilhosa história do milagre das rosas. 

– Louise Gadret Fernandes (2002/2003) com a fantasia “Vestida de Sol, as
Jóias da Coroa”, mostrando as riquezas e obras de arte que contam grande
parte da história lusa e, principalmente, enfatizando, na sua homenagem,
a habilidade e criatividade dos famosos joalheiros portugueses, em Pelotas.

Dentro do Centro Português e incentivadas por seus pais, as garotas lusita-
nas realizaram uma homenagem aos seus avós com representações de algo tra-
dicionalmente português, embora que dentro de uma actividade tipicamente
brasileira como é o carnaval.

A rainha Rita de Cássia Costa Ribeiro de Almeida (1999/2000) com a fan-
tasia “Brasil 500 anos, Terra de Samba e Pandeiro” prestou uma homenagem a
Portugal no que refere aos descobrimentos, através de Carmem Miranda (por-
tuguesa que se tornou um símbolo do samba no Brasil). 
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Ainda, Aline André Rodrigues, rainha 2000/2001, ao som da música “Lisboa
Antiga” gravada por Tânia Ramos (directora do Rancho), encantou a todos com
a fantasia “Saudades de Lisboa”, contando a história do período quinhentista
quando do porto de Lisboa, centenas de naus com a bandeira de Portugal, foram
ao encontro de novos mundos. 

Também Karina Macedo Fernandes, rainha 2002/2003, foi destaque com a
sua fantasia “A Bela das Belas – Uma História de Amor” referindo a época em
que um grupo de jovens se une ao Mestre de Avis com o objectivo de comba-
ter Castela e manter a independência de Portugal. Durante o conflito, Rui de
Vasconcelos conhece a bela Madalena Mendonça que passa a ser chamada a
Bela das Belas, Rainha da Ala dos Namorados.

O carnaval em um clube originalmente português, apresentando uma iden-
tificação com a cultura portuguesa através de algumas fantasias, mostra que as
identidades estão em mutação e sugere que o tema “o que é ser português em
terra estrangeira” continua a ser um interessante objecto de estudo.

6. CONCLUSÃO

Como referimos em estudo anterior30, os resultados obtidos através do desen-
volvimento deste projecto permitiram-nos conhecer melhor alguns aspectos
relativos à vida da comunidade portuguesa residente em Pelotas. Neste caso, a
antiguidade do fenómeno emigratório português para o Brasil está patente no
elevado número de inquiridos de nacionalidade brasileira e na identificação de
uma parte significativa desta população com este país. Destaca-se, no entanto,
a existência de uma nova vaga de emigração para este país registada no decurso
da década de setenta após a revolução de 25 de Abril de 1974 e o processo de
descolonização dos territórios africanos sob jurisdição portuguesa.

De destacar que parte significativa da população de Pelotas é de origem
portuguesa e da região de Aveiro. Estes aspectos foram considerados na gemi-
nação entre as duas cidades. De facto, sendo o distrito de Aveiro conhecido de
entre os demais distritos do continente pelo seu dinamismo económico e social,
tem sido igualmente notado pela importância dos seus movimentos migrató-
rios. Emigração e imigração cruzam-se neste cenário ribeirinho, outrora domi-
nado pela forte emigração transoceânica que teve primeiramente no Brasil o
principal porto de destino do emigrante português.

Razões históricas e culturais justificam a forte emigração portuguesa para
este país antes de se terem encontrado novas alternativas à emigração tran-
soceânica que desde o início do nosso século diversificou as saídas para 
outros países do continente sul americano e, especialmente, para a América do
Norte. Pescadores e agricultores, letrados ou simples analfabetos oriundos 
das terras da "ria" ou das áreas montanhosas limítrofes, daqui saíram em perío-
dos marcantes da emigração portuguesa dando origem a fortes comunida-
des hoje radicadas em diversos centros urbanos: nos E.U.A., no Canadá, no
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Brasil, na Venezuela e mesmo na Argentina, destinos bem conhecidos do emi-
grante aveirense.

O incremento da emigração para a Europa, conhecida no decurso dos anos
sessenta e setenta (séc. XX), embora contribuindo para enfraquecer aquele
movimento transoceânico acompanhou a tendência global da emigração portu-
guesa na sua vertente intra-europeia. Daí a formação de novas comunidades
portuguesas na Alemanha, em França, no Luxemburgo e modernamente na
Suíça, países igualmente procurados por muitos cidadãos oriundos desta região
ribeirinha.

Razões várias justificam a evolução deste fenómeno, dos tempos mais
remotos à actualidade. Discuti-las não cabe no âmbito desta notícia. Contudo
importa assinalar que sendo Aveiro uma terra marcada pelo desenvolvimento
das suas actividades económicas, sofreu da mesma forma os efeitos da "míngua
dos meios de subsistência" que conduziram ao "êxodo" de emigrantes isolados
e de famílias inteiras, hoje radicadas em diversos países de imigração. 

Reconhecer a sua existência e aprofundar os laços que os prendem ao seu
país natal é uma responsabilidade actual. Diversos meios são utilizados para
este fim. A divulgação da cultura portuguesas e o incremento da participação
cívica podem favorecer a aproximação dos "cidadãos da diáspora" à "sociedade
materna". E Aveiro, cidade reconhecida pelas suas tradições democráticas e
liberais, tem uma responsabilidade acrescida em fomentar essa aproximação
entre os que sentem o quotidiano da "bruma" que envolve o "pólipo" lagunar
aveirense e os que, embora longe, não esquecem a luminosidade e a transpa-
rência das terras alagadas que identificam a paisagem da "ria de Aveiro". Paisa-
gem que muitos aveirenses radicados em Pelotas procuram lembrar através do
convívio promovido pelas associações, principalmente o “Centro Português 1.º
de Dezembro”. Esta instituição, além de representar com dignidade a terra por-
tuguesa, é o centro principal para a manutenção dos valores culturais na cidade
de Pelotas. 

Mesmo distantes da sua terra, os portugueses procuram manter os hábitos
e costumes na intenção de mostrar aos descendentes, e também à comunidade
de acolhimento, que a cultura portuguesa não está sendo deixada para trás mas
lembrada e valorizada apesar da saudade.
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PELOS LOGRADOUROS CARIOCAS: 
UMA PERSPECTIVA DA IMIGRAÇÃO

GALEGA NO RIO DE JANEIRO

Érica Sarmiento da Silva

DE NORTE A SUL: ESPANHÓIS E GALEGOS NO BRASIL

Entre os anos de 1880 e 1930 chegaram ao Brasil mais de 500 mil emi-
grantes espanhóis. O período coincide com a emigração subvencionada no
Estado de São Paulo, quando os grandes fazendeiros necessitavam de braços
para trabalhar nas lavouras de café. Apesar de a emigração dirigida ser a de
maior peso, a chegada de milhares de galegos que emigraram por conta própria
também teve um peso significativo em várias cidades brasileiras, como Santos
(São Paulo), Salvador (Bahia) e Rio de Janeiro. A chamada emigração espon-
tânea coincidiu com a emigração dirigida, já que a maior concentração de gale-
gos chegou ao Brasil no final do século XIX e começo do século XX (não
podemos esquecer que além dos motivos de atração pelos países americanos,
também existiram fatores que provocaram a saída do país de origem). Segundo
os dados extraídos da Revista de Imigração e Colonização, do período que
abrange desde o ano de 1884 a 1939, havia o seguinte número de espanhóis no
Brasil:

Os anos de maior registro foram entre 1904 e 1913, períodos auge das plan-
tações de café em São Paulo. Décadas mais tarde, com a queda desse produto
e com o panorama internacional envolvido pela Grande Guerra e a crise de

1884-1893 103 116  

1894-1903 102 142  

1904-1913 224 672  

1914-1923 94 779  

1924-1933 52 405  

1934-1939 4 604  

Total 581 718 

Tabela 1: Ano de chegada e número de espanhóis no Brasil

ANO DE CHEGADA NÚMERO DE ESPANHÓIS

Fonte: Revista de Imigração e Colonização, ano V, n.º 3, Setembro de 1944.
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1929, o contingente espanhol que engrossava os dados estatísticos reduziu sig-
nificativamente. Era o fim da emigração subvencionada. Quem quisesse emi-
grar teria que custear do próprio bolso. Isso significava que aqueles emigrantes
(uma grande parte jornaleiros andaluzes) que viam no pagamento da passagem
pelo Governo brasileiro a única oportunidade para sair do seu país, teria que
abdicar desse objetivo, caso não tivesse condições de pagar os gastos mínimos
de uma viagem. Só a emigração espontânea poderia seguir o caminho rumo ao
Brasil. Diferentes oportunidades apareciam além dos trabalhos nas zonas agrí-
colas. Foi então que outros emigrantes preferiram arriscar as suas economias,
arrendar suas terras e buscar trabalho nos centros urbanos em expansão. Dentro
do esquema da emigração espontânea, partiram muitos galegos, optando pelas
cidades, por um novo cenário completamente distinto das pequenas aldeias.
Para eles, a vida rural não se repetiria, o futuro promissor estava na cidade.

Assim sucedeu não só com os galegos que foram para o Rio de Janeiro, mas
também com aqueles que escolheram outros destinos como Salvador, Belém
(Pará), Santos ou a cidade de São Paulo. Na Bahia, os galegos, a maioria pro-
cedente de municípios pontevedreses de Pontecaldelas, Fornelos de Montes e
A Lama, predominaram nos setores do comércio de alimentos e bebidas, os
chamados secos e molhados, substituindo os portugueses, que até o século XIX
eram predominantes neste ramo comercial. A comunidade galega em Salvador
criou um modelo de trabalho, onde o clientelismo fez submergir a condição de
classe e para participar desse modelo era preciso reconhecer-se de forma defi-
nida como membro do grupo e criar as bases para a ascensão da sociedade
galega1. Os vínculos de dependência entre o emigrante recém-chegado e o já
estabelecido encontram-se tanto nas relações de trabalho como nas pessoais. O
patrão – o galego que empregava, dependia do seu patrício, o galego que tra-
balhava – e essa dependência criava uma troca de favores que vinha misturada
com um clima de afetividade, de família, mas ao mesmo tempo de exploração
do recém-chegado, que sem conhecer ninguém, confiava no paisanoque lhe
oferecia um trabalho e os primeiros apoios.

A corrente imigratória espanhola que chegou a Belém e Manaus, no norte
do Brasil, foi quase toda formada por galegos. O trajeto Vigo-Belém-Manaus
foi percorrido por milhares de pessoas que se empregaram na construção da linha
de trem Madeira-Marmoré, nos centros urbanos ou nas colônias. O governo
brasileiro, nos primeiros anos do século XX, recrutou, de forma espontânea,
trabalhadores para a construção de uma linha ferroviária que unisse as povoa-
ções de Madeira e Marmoré (fazia parte de um acordo com a Bolívia para per-
mitir que esse país pudesse ter uma saída para o mar). Devido às condições pre-
cárias dos acampamentos, à falta de apoio do Governo aos trabalhadores e às
doenças tropicais muitos emigrantes morreram e outros se dirigiram às cidades.
Mais uma vez o Governo não cumpriu suas promessas para com os emigrantes.

Na capital do Estado do Pará, Belém, existiu um importante núcleo de gale-
gos, a maioria procedente de Ourense. A princípio haviam emigrado com o
intuito de trabalhar nas áreas agrícolas, fazendo parte de um plano de coloni-
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zação do governo. Fracassado o plano, esses galegos decidem abandonar a
zona rural e se deslocam para a cidade. Os setores profissionais em que mais
atuaram esses emigrantes foram os de bares e hotéis, também se dedicando uma
parcela menor a indústrias de calçado, comércios de padaria e casas de comida2.

O Estado de São Paulo foi o que mais recebeu espanhol e conseqüente-
mente galego. Nos bairros da Mooca, Brás e Belenzinho (cidade de São Paulo)
estava concentrada uma grande parte do contingente imigratório. No mercado
de trabalho atuaram principalmente como canteiros, padeiros, sapateiros,
empregados domésticos, vendedores ambulantes, entre outros ofícios. Também
estiveram presentes no setor terciário, como ocorreu nas outras cidades brasi-
leiras, no pequeno comércio, cafés, bares e hotéis3. A imagem do espanhol em
São Paulo também vem associada aos movimentos operários, às greves e às
expulsões. Não é à toa que em uma parte dos processos de expulsão analisados
no Arquivo Nacional do Rio de Janeiro, 42% era de espanhóis/ galegos que
viviam no Estado de São Paulo. Aí estiveram também os italianos, uma comu-
nidade muito representativa no que diz respeito aos movimentos operários
nesse Estado. Um caso de expulsão na cidade de Santos por anarquismo foi o
do galego, natural de Ourense, Miguel Garrido. Quando expulso, Miguel já
tinha 39 anos e trabalhava como pedreiro. No seu depoimento se declarou “um
anarquista convicto e militante, não tendo constrangimento em confessá-lo”. O
“não constrangimento”, segundo as palavras do acusado, em admitir ser anar-
quista funciona como uma reafirmação e um desafio frente a um sistema polí-
tico altamente repressivo, que castigava qualquer emigrante que se manifes-
tasse politicamente ou simplesmente que aparecesse em greves e manifestações
operárias. Miguel Garrido não só liderava comícios em praças públicas, como
também participava de um jornal revolucionário, publicado em São Paulo capi-
tal, chamado A Plebe. As testemunhas do processo, 4 brasileiros e 1 português,
dono de um comércio, fizeram questão de frisar que Miguel era um “elemento
perigoso”, que pregava a violência contras as classes conservadoras. O medo
que esses estrangeiros provocavam na burguesia, por incitarem os trabalhado-
res a reivindicar seus direitos, transformava-os em elementos perigosos, que
ofendiam a moral e os bons costumes do povo brasileiro. Eram tempos em que
os operários e os trabalhadores em geral não tinham nenhum direito, viviam
baixo as condições dos patrões e sem nenhuma proteção do governo4.

A partir de 1934 a situação tornou-se desfavorável para aqueles estrangei-
ros que viam no Brasil o início da sua prosperidade. Neste mesmo ano, o
Governo Getúlio Vargas (ainda não estava constituída a ditadura, o que seria o
Estado Novo) criou o regime de cotas, ou seja, só podia entrar no país o equi-
valente a 2% de cada nacionalidade já estabelecida no Brasil. O decreto de 12
de Dezembro de 1930 limitava a entrada de emigrantes (somente aqueles de
terceira classe) e os estrangeiros eram vistos como uma ameaça pelos nacio-
nais, devido ao panorama de desemprego e crise que atravessava o país. Aliás,
desde que o Brasil passou a ter um regime republicano vários foram os incen-
tivos a entrada de emigrantes, mas também muitos foram os discursos racistas
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e o veto a vários “tipos” de estrangeiros que não se encaixavam no perfil ado-
tado pelo Estado. A própria revista de Imigração e Colonização, na década de
40, está repleta de artigos preconceituosos que colocam o estrangeiro na cate-
goria de um simples braço. Nesse período havia uma imagem do emigrante
ideal, que era o agricultor, o operário ou o técnico qualificado. 

“Constatamos através do discurso oficial (...) um processo de desumani-
zação do imigrante, tratado como um objeto, um elemento portador de carac-
terísticas que podem ou não interessar ao país receptor. Esta desumanização
torna-se evidente quando percebemos os termos acionados constantemente
para designar o imigrante: alienígena; bom ou mau elemento; desejável ou
indesejável; reprodutor”5.

O governo de Getúlio Vargas via as minorias étnicas como algo extrema-
mente perigoso para o Brasil e por isso implantou políticas de assimilação para
os emigrantes, principalmente para as colônias alemãs do sul do país. Acredi-
tavam que aqueles emigrantes que preservavam sua cultura através de associa-
ções ou de escolas deveriam ser rapidamente assimilados e nacionalizados para
que não impusessem aos brasileiros seus hábitos e sua cultura. 

“O presidente Getúlio Vargas, mostrando a importância da política siste-
mática de nacionalização, que seu governo adotou: entre as medidas de efeito
imediato, e mais relevante refere-se à obra de nacionalização iniciada nas
escolas, em algumas regiões, onde o fluxo de colonização estrangeira poderia
criar, no curso do tempo, centros estranhos às pulsações da vida brasileira, pela
persistência de costumes, hábitos, tradições e modo de ser peculiares a outras
raças”6.

Necessitava-se da presença do emigrante, não só como mão-de-obra, mas
também para uma política de branqueamento que sempre esteve mascarada por
detrás do discurso de que no Brasil se convivem cordialmente todas as raças.
Um país feito só de negros não podia evoluir, era necessário subir os escalões
da civilização e atrair emigrantes brancos que pudessem contribuir para que
população fosse “clareando” gradativamente a cor de pele com a miscigenação.
Assim pensava a elite, acompanhando as teorias evolucionistas da época, que-
rendo importar idéias que não condiziam com a realidade brasileira. Sem querer
entrar mais a fundo na questão do racismo, é verdade que alguns emigrantes
podiam ser mais bem-vindos que outros, segundo o discurso da intelectuali-
dade da época e segundo o momento político em que vivia o país. Segundo
Elena Pájaro Peres, no seu já citado artigo, “na década de 30 e 40 se condenou
a imigração de judeus e de japoneses considerados como elementos inassimi-
láveis e perigosos para a segurança nacional. Dava-se preferência aos imigran-
tes de origem latina: portugueses, italianos e espanhóis, por serem vistos como
os mais próximos culturalmente, além de mais assimiláveis. Recusava-se o
negro e, muitas vezes, o alemão”7. Contraditoriamente, os portugueses viveram
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um período de rejeição pela sociedade brasileira, quando no começo da Repú-
blica eram acusados de monárquicos, de exploradores e simbolizavam todo o
mal que representou a colonização. 

RIO DE JANEIRO: AOUTRACARADA“CIDADE MARAVILHOSA”

O Rio de Janeiro, durante a primeira década Republicana (a partir de 1889),
viveu uma fase radical de profundas transformações de natureza econômica,
social, política e ideológica. Todas essas transformações estão estreitamente
ligadas à migração de escravos libertos da zona rural para urbana, a intensifi-
cação da imigração e as melhorias nas condições de saneamento8. Com a Abo-
lição da Escravidão (1888), milhares de negros foram “jogados” nos centros
urbanos, sem nenhuma política educativa que pudesse integrá-los à sociedade.
Essa massa despreparada juntou-se ao contingente de subempregados e desem-
pregados, engrossando as fileiras de pessoas com ocupações mal-remuneradas. 

A cidade começou a crescer de forma contínua. Suas ruas e avenidas des-
pontavam em um rápido ritmo, surgiam os novos transportes como o bonde e
o automóvel, apareciam os bancos e as indústrias. A demografia carioca também
apresenta importantes transformações em sua estrutura populacional, com a
chegada de centenas de migrantes rurais e o aumento da imigração. A popula-
ção do Rio, em 1870, se limitava a 235 381 pessoas, já em 1890 contava com
522 651 e 15 anos depois em 1906 eram 811 443 os que habitavam a “cidade
maravilhosa”. A população continuou aumentando desenfreadamente e em 1920
a cifra chega a 1 157 8739. Junto com esse crescimento aparecem as epidemias
de varíola, peste e febre amarela. As enfermidades contaminam as zonas mais
pobres da cidade, onde se aglomeram os prostíbulos e os cortiços. São as duas
caras de um Rio de Janeiro que se desenvolvia ignorando as classes populares.
Era necessário reformular a cidade, modernizá-la, segundo os conceitos e as
reformas vista por uma elite, por uma burguesia que só favorecia a sua própria
classe e ignorava as camadas sociais que faziam parte desse entorno. Dentro
desse contexto, a imigração se intensifica, acompanhando a transição para uma
ordem capitalista de uma sociedade constituída por uma massa de ex-escravos
analfabetos e despreparados. O aumento do custo de vida era agravado pela
chegada dos estrangeiros. Ampliava-se a oferta de mão-de-obra e a luta pelos
escassos empregos disponíveis10. 

Nos primeiros anos do século XX, no governo do prefeito Pereira Passos
houve uma reestruturação da cidade do Rio de Janeiro, em todos os sentidos.
Era necessário modernizar o país, começando pela capital. Fazer das suas ruas
um espaço digno de se viver, seguindo os padrões europeus. Remodelar a
cidade significava destruir o que não fizesse parte esteticamente do cenário de
beleza que a elite desejava criar para o convívio, supostamente, de todos. As
camadas populares que habitavam as áreas centrais da cidade, onde estava loca-
lizado o comércio e a maioria dos empregos foram as primeiras a serem afeta-



das com todas as mudanças. O conceito de civilização incluía todos os habi-
tantes e era necessário seguir os padrões estabelecidos pela modernidade. Para
isso, foram destruídos os cortiços, as estalagens, todas as moradias baratas que
“entupiam” as ruas, enfeavam o cenário e que não combinavam com o plane-
jamento urbano idealizado pelos engenheiros e políticos da época. A população
de baixa renda foi a mais afetada, tendo que se deslocar para a periferia, criando
novos bairros, ou permanecendo nas pensões ou cortiços que resistiam às refor-
mas urbanísticas.

Os emigrantes não estavam livres de serem excluídos da sociedade carioca.
Na nova ideologia do trabalho os estrangeiros não poderiam ser esquecidos, já
que constituíam, neste momento mais de 20% da população carioca. Na cons-
tituição Republicana de 1891, foram mencionados casos de expulsão a qual-
quer estrangeiro que ameaçasse a segurança nacional, como, por exemplo, atra-
vés da manifestação na imprensa e o direito de representação de livre associa-
ção. Aqueles que estivessem participando em jornais anarquistas e em movi-
mentos ou associações operárias seriam expulsos do país. Em 1907, a lei de
expulsão de estrangeiros, conhecida também como “a lei dos indesejáveis”
concretizou este quadro com a obrigatoriedade de deportar todos os indivíduos
improdutivos (vagabundos bêbados, desempregados) e também os que exer-
ciam atividades ilícitas (cáftens e ladrões comuns)11. 

Manoel Sánchez foi um desses emigrantes que retomaram o caminho da
casa da forma menos desejada. Expulso em 1907, a bordo do vapor “Brasileño”
com destino a Barcelona, esse emigrante da província de A Coruña foi acusado
por dois funcionários públicos de ser “um vagabundo incorrigível”12. Segundo
os depoimentos das testemunhas, o emigrante não tinha domicílio certo e vivia
alcoolizado pelas ruas da cidade “provocando desordem”. Conclusão: Manoel
Sánchez era um mendigo, não tinha nem onde morar, nem onde trabalhar. 
Dormia ao relento ou nas casas em construção. Aos 45 anos de idade, Sánchez
se vê obrigado a voltar para a Galiza, com uma idade já avançada, com uma
família a sua espera (era casado) e na condição de criminoso. O crime desse
emigrante para as autoridades da época era o fato de não ter casa e perambular
pelas ruas embriagado. Sánchez não teve defesa, ninguém se importou com a
sua condição e a palavra final do processo ficou gravada autoritariamente:
expulsão. Sem dúvida um triste retorno que demonstra umas das muitas caras
da imigração. 

Imigrantes criminosos também existiam e expulsões justas também, mas
sobram casos como o de Manoel Sanchez que, saindo da sua terra, como tantos
outros, possivelmente não buscava mendigar pelas ruas do Rio de Janeiro, mas
acabou caindo na marginalidade, no alcoolismo e no grupo dos “indesejáveis”
do Rio do começo do século XX. 

Não ausente de tudo o que estava acontecendo, a imprensa carioca denun-
ciou a situação daqueles emigrantes que não pertenciam a esse novo conceito
de cidade moderna e civilizada:
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“A travessa do comércio ostentou ontem à noite o mesmo triste espetáculo
(...) Dezenas de imigrantes espanhóis e italianos ali procuravam abrigar-se e
passar a noite em promiscuidade e abandono que quaisquer que sejam as causas
é deprimente para a administração pública. Acreditemos que eles não têm
direito ao acolhimento nas hospedarias do Estado, nem razão justificada para
se queixarem da falta de ocupação, mas a sua vagabundagem e a sua miséria,
ainda que merecida, não podem continuar daquele modo sem grave responsa-
bilidade dos poderes públicos. Dêem-se lhes agasalhos, ou permita-se-lhes que
voltem aos países de onde vieram ainda mesmo com o sacrifício do Estado. Os
interesses da boa imigração são muito mais importantes do que os motivos
regulamentares que possam explicar e até justificar o abandono daquela gente”13.

Notemos que ao mesmo tempo em que o jornal pede que as autoridades se
responsabilizem por esse emigrantes, julga-os como merecedores da sua situa-
ção de vagabundagem e de miséria. Dentro da emigração não só de espanhóis,
mas de um modo geral, o emigrante deixava a sua família, a sua pátria na inten-
ção de progredir, de buscar melhorar a sua condição sócio-econômica. A imagem
do emigrante como um trabalhador, fazendo parte do mercado brasileiro, está
muito mais vinculada à realidade, aos objetivos da emigração, do que, como
queriam alegar as autoridades brasileiras ou alguns meios de comunicação da
época, a livre escolha do estrangeiro pela mendicância e pela miséria. O mais
lógico é pensar que alguém que deixa a sua pátria e a sua família, seja por moti-
vos políticos ou econômicos, não escolheria por vontade própria estar vivendo
pelas ruas de um país estrangeiro. O mais provável é que fatores externos,
como o custo de vida, a falta de oportunidade de inserção no mercado de tra-
balho e a falta de apoio das autoridades brasileiras levassem esses estrangeiros
a caírem na marginalidade. O Rio de Janeiro, que tanto acolheu os emigrantes,
também viveu seu momento de desconfiança dos estrangeiros e nesse período
vários galegos acabaram sendo obrigados a cruzar o oceano, expulsos ou repa-
triados, sendo culpados por não ter nem onde dormir nem onde trabalhar.

Não trabalhar, numa ex-sociedade de escravos era crime de expulsão. O
português João Galego14 foi expulso devido a sua condição de vagabundo. As
autoridades brasileiras o mandaram direto para Lisboa no vapor “Nile” no dia
25/06/1907. Como tantos outros processos de expulsão, esse foi mais um que
apresentou duas faces: ao mesmo tempo que ofereceu dados acerca da imigra-
ção, também mostrou a obscura cara do cenário das ruas do Rio. Se por um
lado, conseguimos desvelar uma parte da vida dos emigrantes galegos e portu-
gueses indesejáveis do Rio de Janeiro, por outro percebemos que esses perso-
nagens não se manifestavam, não tinham voz e nenhum direito à defesa. Curio-
samente, João Galego, ao ser “um vagabundo incorrigível”, não ter uma pro-
fissão ou ofício com que ganhasse a vida honestamente, não teve direito sequer
a declarar, nem ter um advogado. Só conseguimos saber que era um emigrante
jovem de 24 anos, trabalhava como pedreiro e era casado (a esposa devia estar
em Portugal). As demais informações recolhidas foram fornecidas pelas únicas
testemunhas do processo: dois funcionários públicos que incriminavam o por-
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tuguês acusando-o de vagabundo e também de tentativa de assassinato. Outro
dado curioso dos depoimentos: ambos declararam que o português se relacio-
nava com uma mulata, inclusive sublinham com caneta vermelha a palavra
mulata. Porquê? Em que podia interferir a relação do português com uma mulata
brasileira com a sua condição de criminoso? Está claro que as acusações morais
também estavam a ordem do dia. Não queremos e não pretendemos, através de
adivinhações ou interpretações mal-sucedidas, falsear os depoimentos do pro-
cesso, mas sim perceber o que pode haver detrás das suas entrelinhas. Estamos
diante de um processo sem defesa, sem declaração do próprio acusado e com
observações pessoais que não se relacionavam com o seu crime ou suposto crime.

Já vimos que há diversas opiniões em diferentes momentos quanto à entrada
dos estrangeiros no Brasil. Independente das teorias prós ou contra a emigra-
ção, os emigrantes entraram no porto carioca. A população da cidade ia se for-
mando por ex-escravos, por migrantes de outras zonas do Brasil e por estran-
geiros. Em 1920, mais de 20% da sociedade carioca era estrangeira. No censo
de 1906, dos 210 515 imigrantes, 133 mil eram portugueses, 25 557 italianos e
mais de 20 mil eram espanhóis. No censo de 1920 o quadro se repete com os
espanhóis mantendo o terceiro lugar como contingente imigratório no Rio15. 

GALEGOS PORTUGUESES OU PORTUGUESES GALEGOS?

“Meu caro amigo, pergunta-me v. o que pensam os jacobinos da Galiza
espanhola e dos gallegos quando chamam os portugueses de gallegos. (...) 
A Galiza é uma terra rude e forte de Espanha, que dado homens de alta inte-
ligência à política e à literatura, ao demais, qual espantosa de capacidade 
de trabalho em comparação com as outras províncias do reino de Alfonso
XIII…” 16.

No ano de 1921, um dos mais importantes jornalistas da sociedade carioca
do começo do século XX, João do Rio, demonstrava conhecer perfeitamente as
diferenças entre os imigrantes galegos e os portugueses. Na seção Bilhete, do
jornal A Pátria do dia 15 de Fevereiro de 1921, expressava a sua indignação
por confundirem os portugueses com os galegos. A carta, endereçada a um tal
A. Martínez, galego da cidade de Tui, localizada na província de Pontevedra,
estava cheia de enfados em relação aos brasileiros, acusados pelo escritor de
serem “uma pilhéria de almofadinhas, que querem humilhar o trabalho dos
outros”. O jacobinismo, movimento antilusitano, era contestado pelo jorna-
lista, que defendia a imagem do português – e de quebra a do galego – como
símbolo da honestidade e do trabalho. Ambos emigrantes eram dignos de admi-
ração pelas suas qualidades de descobridores, colonizadores e, principalmente,
o que se via no dia-a-dia nas ruas do Rio de Janeiro: o esforçado e honrado 
trabalhador, que não renuncia a horas de trabalho árduo para conseguir seus
objetivos:
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“Quando os jacobinos chamam os portugueses de gallegos, ofensivamente
devem partir primeiramente da idéia de que é humilhante trocar a pátria de
alguém. Se chamarem a um brasileiro de argentino, ele não fica contente, 
apesar da Argentina ser uma grande nação sul-americana. Se chamarem V. de
turco. V. Martínez de Tuy, V. fica furioso”.

Parece ser que essa imagem positiva que quis passar o autor não tinha
muito a ver com a realidade das ruas cariocas. A palavra “galego”, dirigida aos
emigrantes portugueses não era nada agradável. A nobreza do trabalho árduo,
do esforço máximo para economizar cada níquel ganho no país emigrado, era
substituída pelas classes populares com adjetivos como “galego sujo”, sem
escrúpulos, mesquinho, burro-de-carga ou avarento. O “galego” era aquele
emigrante, normalmente o português dono de botequim ou de pensão, que
estava em contato direto com as classes mais baixas da população e que para
conseguir ascender economicamente não poupava meios, roubando a clientela,
vendendo produtos de pior qualidade ou vivendo em condições precárias para
juntar a sua sonhada fortuna.

O pequeno comércio se tornou alvo de pressão das camadas populares. A
população passou a reclamar mais dos comerciantes e de suas práticas fraudu-
lentas e da qualidade dos alimentos. Por outro lado, os comerciantes passaram
a exigir um melhor serviço de infra-estrutura urbana, principalmente água e
luz, e mais respeito e eficácia nas ações policiais contra àqueles que agrediam
seus negócios, enquanto os empregados de comércio pediam a mediação do
Estado nos conflitos trabalhistas com seus patrões que envolviam o não paga-
mento de salários, maus tratos e demissões injustificáveis17. Cada um se defen-
dia como podia, o consumidor era vítima do alto custo de vida e culpava os
pequenos comerciantes pelas subidas de preço, esses para atingir seus lucros se
defendiam à base de fraudes, descontando em cima da população; e os empre-
gados não contavam com leis trabalhistas que o defendessem dos abusos dos
patrões. Um panorama caótico, onde o Estado ficava de fora, observando de
longe como o povo, sem meios educacionais e sem perspectivas de melhoras,
se engalfinhava e cobrava seus direitos na mercearia ou no botequim do portu-
guês.

Recorrendo à literatura, dessa vez com Aluísio de Azevedo, no romance O
Cortiço, encontramos a figura de João Romão, o dono do cortiço, o estereótipo
do português, ignorante, sempre com seus inseparáveis tamancos, cujo único
objetivo é conseguir, ademais de acumular riqueza à custa dos moradores do
cortiço, de ser reconhecido socialmente. Num episódio do romance, onde uma
brasileira e uma portuguesa travam uma luta corporal pelo amor de um mesmo
homem – outro português chamado Jerônimo – aparece mais uma vez a pala-
vra galego como marca da emigração lusitana: 

“Dois partidos todavia se formavam em torno das levantadoras; quase
todos os brasileiros eram por Rita e quase todos os portugueses pela outra (...)
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E as palavras galegoe cabra cruzaram-se de todos os pontos, como bofetadas
(...) Ouviram-se num clamor de pragas e gemidos, vivas a Portugal e vivas ao
Brasil”18.

O termo galego acabou chegando ao Brasil pela boca dos próprios portu-
gueses. Parece que o feitiço virou contra o feiticeiro e os galegos, desta vez os
originários da Galiza e não os “galegos do Minho”, involuntariamente “cede-
ram” a sua identidade para que os portugueses fossem insultados pelos brasi-
leiros. Os galegos, antes de emigrarem para o Brasil de forma massiva, já
conheciam os domínios lusitanos. Dirigiam-se, principalmente, para as cidades
de Lisboa e Porto, exercendo ofícios de carregadores ou ambulantes ou traba-
lhando nos serviços domésticos e nos pequenos comércios. O país vizinho não
representava só uma oportunidade de trabalho, mas também posteriormente,
uma saída para o mar, cobiçada pelos que viajavam clandestinamente, fugindo
das obrigações militares. Os portos portugueses presenciaram a despedida de
milhares de emigrantes galegos. A emigração era conhecida pelas autoridades
galegas, que se preocupavam com a escapada em massa da população mascu-
lina. Em 1838, o Governador da província de Pontevedra, fronteira com Portu-
gal, informou ao capitão geral da Galiza que “las relaciones de los naturales
de la provincia de Pontevedra con sus vecinos del Reino de Portugal son com-
parativamente mayores que las de ninguna otra provincia limítrofe, hasta el
punto de que se puede asegurar sin exageración que de alguno de los partidos
de esta provincia apenas quedan jóvenes que no vayan a ganar la vida a Por-
tugal”19. A pressão fiscal numa sociedade baseada no minifúndio, os sistemas
hereditários que parcelavam as pequenas propriedades, a falta de perspectiva
de trabalho, unidos a um recrutamento militar severo, obrigavam os jovens
galegos a emigrarem para Portugal já antes de traçarem seus destinos para o
Brasil.

No Jacobinismo20, o movimento antilusitano estreitamente vinculado à
recém-consolidada República brasileira e formado por grupos republicanos que
pertenciam às camadas médias urbanas emergentes, utilizava-se a expressão
“galego vai para tua terra!”, como uma forma de rechaço à população portu-
guesa que, além de ter a sua postura política associada ao monarquismo, também
provocava a inimizade dos nativos devido ao monopólio de muitos setores do
pequeno comércio da sociedade carioca, estreitamente ligados às classes baixas,
como pensões, bares e botequins ou padarias. Está claro que a palavra “galego”,
nesse contexto, nem se relacionava aos indivíduos originários da Galiza, nem
tinha uma conotação positiva.

Segundo o artigo de Jorge Fernandes Alves21, a semelhança lingüística e
comportamental entre os galegos e os portugueses do Norte, deram a estes últi-
mos o apelido de “Galegos do Minho”. O perfil social dos dois emigrantes (de
diferentes países, mas a fronteira, nesse caso, parece estabelecer unicamente
uma diferença política e não cultural) está vinculado à imagem de trabalhador,
daquele que se dedica aos ofícios mais brutos e desprezados pela sociedade, o
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burro-de-carga, o que economiza qualquer níquel para voltar para sua terrinha
ou para abrir um pequeno negócio, um armazém, uma padaria ou um botequim,
onde pudesse ascender social e economicamente.

A organização do mercado de trabalho nas principais cidades portuguesas
no século XVIII, formada pela emigração galega não esteve no ponto de mira
de cronistas e viajantes que estiveram no Brasil no mesmo período. Uma
curiosa comparação entre os galegos e os trabalhadores negros transportadores
de café do porto do Rio de Janeiro ficou registrada nos escritos de viagem de
Sir. Henry Chamberlain, no começo do século XX:

“Os negros carregadores do Rio, entretanto, ou não são tão fortes, ou não
são tão desejosos de usar a sua força, tal como os trabalhadores galegos em
Lisboa, dos quais não encontram dificuldades para carregar uma pipa de
vinho, enquanto menos de oito dos primeiros não tentarão suspender uma”22.

As semelhanças entre portugueses e galegos também foram registradas em
outros estados brasileiros, como Pará e Bahia. Na Bahia, os galegos que emi-
graram no final do século XIX trabalharam nos pequenos comércios, nos cha-
mados armazéns de secos e molhados, que antes eram ocupados pelos portu-
gueses. A população baiana, que anteriormente estava contra os portugueses,
passa a ver os galegos como uma concorrência no mercado de trabalho, ocu-
pando lugares que deveriam ser da população nativa23.

No caso do Pará, nas últimas décadas do século XIX, os portugueses também
atuavam majoritariamente no setor do comércio e indústria, principalmente no
comércio retalhista. Os brasileiros, neste Estado, também viam os portugueses
como concorrentes em um mercado de trabalho que oferecia poucas oportuni-
dades. As rixas chegaram a tal ponto que os nativos questionaram a validade da
livre concorrência, exigindo a nacionalização do comércio de retalhos, contro-
lado em grande parte pelos portugueses. A alta classe mercantil paraense utili-
zava os veículos de comunicação para fazer voz de seus argumentos antilusita-
nos e utilizar de calúnias e afrontas verbais que reclamavam contra “os galegos
infames que chegando aqui sem vintém, sem ofício nem benefício, compram
logo fiado uma taberna, assinam muitas vezes letras, sem saberem o que assi-
nam, e depois para pagarem, andam roubando aqui e acolá”24. Os portugue-
ses no Pará também recebiam a denominação de galegos. 

No Rio de Janeiro, como já foi explicado nos parágrafos anteriores, o sen-
timento antilusitano foi acentuado com o início da República, com a imagem
de uma cidade em expansão e ávida pelos símbolos da modernidade, que queria
se livrar da imagem da monarquia portuguesa e que passava por transforma-
ções urbanísticas que atingiram negativamente as camadas mais baixas da
população, entre elas muitos emigrantes europeus. No setor industrial carioca
do começo do século XX, 50% do proletariado era constantemente alimentado
pela imigração, proveniente principalmente de Portugal. Segundo o censo de
1890, 30% da população da cidade era composta por estrangeiros. Destes
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estrangeiros, 70%, ou seja, 106 461 eram portugueses, que atuavam fortemente
em alguns setores da população, como o artesanato (representavam 40%),
empregados de comércio (51%) e empregados dos transportes (53%). O anti-
lusitanismo português no Rio de Janeiro, como no caso do estado do Pará,
remonta desde a época da Independência (1822), quando a população nativa já
se queixava do controle do comércio pelos portugueses25. A população carioca
sentindo-se marginalizada pelo sistema político e invadida por um contingente
estrangeiro que fazia concorrência frente a um incipiente mercado de trabalho,
culpava os emigrantes pela carestia e pelas más condições de vida. 

Para o caso dos galegos na Argentina, o sentido pejorativo utilizado pela
população nativa em relação ao uso da palavra galego parece remontar desde
os períodos coloniais, quando a imagem do emigrante já era depreciada nas
novelas, literatura e nos teatros castelhanos. No século XX, os estereótipos dos
emigrantes galegos foram reforçados. O termo “galego” estava associado a
indivíduo preguiçoso, sujo e de inteligência tosca. Mesmo ocupando posições
econômicas importantes na sociedade ou ascendendo economicamente através
do próprio esforço, os estereótipos do galego bruto e sem cultura já estavam
enraizados na sociedade argentina26. A imagem é, em certa medida, parecida a
dos galegos no Brasil; diferencia-se no fato de que a emigração majoritária dos
oriundos da Galiza sobre a espanhola na sociedade argentina foi criando um
estereótipo que alcançou a todos os espanhóis e no Brasil houve uma troca de
nacionalidade, os portugueses – que eram os emigrantes majoritários – é que
são os galegos. Além disso, o português não era visto como preguiçoso. O con-
ceito de trabalhador podia ter duas interpretações, a positiva – o imigrante sím-
bolo do esforço – e a negativa – o imigrante que se aproveita dos nativos e que
faz do trabalho desonesto um meio para alcançar sua ascensão socioeconômica. 

Após confirmarmos, a partir de várias fontes bibliográficas, literárias e jor-
nais da época, que os galegos no cenário carioca eram os portugueses, pergun-
tamos: até que ponto isso tornaria a comunidade galega invisível perante a
sociedade carioca ou perante a mirada dos historiadores da emigração?

Analisando desde a perspectiva do mercado profissional e do contingente
migratório que habitava o Rio de Janeiro do final do século XIX/começo do
século XX encontramos os portugueses ocupando majoritariamente o ramo do
pequeno comércio e de hotelaria e sendo o grupo de emigrante mais numeroso
da sociedade carioca. Os portugueses residentes na capital distribuíam-se pelas
paróquias de São José, Santa Rita e Santana, além da Candelária e os espa-
nhóis/galegos também se espalhavam pelas áreas mais centrais destacando-se
nas freguesias de São José, Santa Rita e Santo Antonio. Ambos emigrantes se
concentravam nas zonas das habitações coletivas, convivendo diretamente com
as classes nacionais mais pobres, formadas por libertos e migrantes de outras
regiões brasileiras. Isso significa que em muitos aspectos do cotidiano carioca,
onde já estavam estabelecidos os portugueses, se aglomeraram também os
galegos, e perante os olhos dos nacionais de alguma maneira esse fator deve ter
influenciado.
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Devemos pensar que os portugueses, para os primeiros galegos que chega-
ram no Rio de Janeiro, podia ser um ponto de apoio, não só devido à seme-
lhança lingüística e cultural que os uniam (nos referimos aos portugueses do
Norte) como ao fato dos lusos já estarem estabelecidos e adaptados no Brasil
muito antes que outros emigrantes. Daí a possibilidade dos galegos terem fre-
qüentado associações recreativas portuguesas, trabalhado de caixeiros nas 
vendas dos lusos e também compartido sociedade com eles. Nas entrevistas
realizadas com emigrantes que saíram da Galiza antes de 1940, as relações com
os portugueses atingiam tanto o nível profissional como o afetivo. O emigrante
Francisco López Landeira teve diversas experiências com os portugueses,
quando em 1934 chegou no Rio de Janeiro, aos 17 anos, deixando seu conce-
lho natal, Santa Comba27 (A Coruña):

“Eu participava nas associações portuguesas (...) era sócio do Orfeão Por-
tuguês, da Banda Portugal na Praça Onze. Eu era sócio dos portugueses porque
naquele tempo não havia nenhuma sociedade Espanhola no Brasil. O Centro
Galego acabou por causa da Segunda Guerra28. Quando me casei já não fui sócio,
deixei de freqüentar todas as associações, tanto portuguesas como espanholas.”

Aqui, o emigrante deixa registrado que o seu ambiente de sociabilidade na
sua época de solteiro era junto com os portugueses. Nessas associações se
divertia, teve a sua primeira namorada e desfrutava do pouco tempo livre que
sobrava nas jornadas de trabalho como lavador de pratos e garçom. Sem ter
nenhum centro recreativo espanhol ou galego que suprisse seus momentos de
ócio escolheu a companhia dos portugueses, com quem se sentia, segundo suas
próprias palavras, muito bem.

“Tinha mais amigos portugueses que espanhóis. Andávamos por aqueles
clubes e eles me davam convites. Os portugueses trabalhavam na mesma coisa
que os galegos, porque no ramo de restaurantes e hotéis eram muito portugue-
ses, mais que espanhóis. Há bastante galegos, mas a maioria foi para a Argen-
tina e Montevidéu “29.

Outro emigrante, dessa vez do município de A Lama (Pontevedra), Manoel
Moreira Barros, desembarcado no ano de 1935, manteve contatos profissionais
e amistosos com os portugueses:

“Quando cheguei no Brasil me relacionei primeiro com portugueses e bra-
sileiros. Meu primeiro trabalho foi um negócio, que era armazém e açougue,
em sociedade com um português. Mas não deu certo e vendi a minha parte. Eu
sempre convivi muito com portugueses e também com brasileiros”30.

No incipiente setor terciário que ia se definindo pela paisagem urbana
carioca, os grupos de emigrantes buscavam e definiam seu espaço, remarcando
as ruas e seu meio de vida. As redes de solidariedade surgidas posteriormente
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nasceriam desses pioneiros que ocuparam determinados setores do mercado de
trabalho carioca, garantindo um emprego para os posteriores emigrantes em
áreas já monopolizadas por eles. Podemos destacar diversos casos de grupos de
estrangeiros no Rio de Janeiro que dominaram um ramo do setor terciário,
como, por exemplo, os italianos, com a venda de jornais, como engraxates ou
ambulantes no final do século XIX; ou os sírio-libaneses, que também no final
do século XIX se estabeleceram numa área central do Rio de Janeiro, conhe-
cida como “rua dos turcos” ou “bairro árabe”, iniciando-se como vendedores
ambulantes de artigos de armarinho e roupas de cama. O mesmo aconteceu
com os portugueses e galegos que se especializaram no ramo do pequeno
comércio e hotelaria.

Talvez devêssemos pensar na emigração galega e na dos portugueses do
Norte como uma corrente única, que posteriormente pode ter se dividido com
a chegada massiva de ambos os grupos e com as redes familiares já constituí-
das em um sólido apoio sócio-econômico para os recém-chegados. Afinal, que
diferença podia notar o brasileiro entre um emigrante galego e um português
quando entrava num armazém e se deparava com o jovem caixeiro de pouco
mais de 15 anos limpando a loja do patrão ou o dono do hotelzinho da esquina
que alugava quarto para encontros amorosos? Quem era? O galego que acabava
de chegar ou o português de sempre?

Numas das muitas entrevistas realizadas no ano de 2000, quando perguntei
a um emigrante sobre as melhorias econômicas proporcionadas pela emigra-
ção, ele prontamente respondeu: “A emigração favoreceu a situação econô-
mica da Galiza. O galego como o português é muito patriota, sabes? Nós 
sempre procuramos mandar um dinheirinho que sobra para ajudar a família
que ficou do outro lado”31.

Nem sempre as características da emigração estão rigidamente demar-
cadas pelas fronteiras. Regiões limites entre dois países podem apresentar mais
semelhanças comportamentais e culturais entre seus habitantes que províncias
pertencentes a um mesmo país.

FONTES

Arquivo Nacional do Rio de Janeiro – Processos de expulsão, IJJ7, 143, 145, 158.
(O) Paiz, 8 de Fevereiro de 1889.
(A) Pátria, 15 de Fevereiro de 1921.
Revista de Imigração e Colonização, ano V, n.º 3, Setembro de 1944.

FONTES ORAIS

Francisco López Landeira, entrevistado no dia 10 de Setembro de 2003, em Santa Comba, A
Coruña.

Manuel Moreira Barros, entrevistado no dia 26 de Setembro de 2000, no Rio de Janeiro.



BIBLIOGRAFIA

ALMEIDA, Renato (1943), “O folclore como elemento nacionalizador dos colonos estrangei-
ros”. Revista de Imigração e Colonização, n.º 2, ano 3, Rio de Janeiro.

ALVES, Jorge Fernandes (1997), “Peregrinos do traballo. Perspectivas sobre a inmigración
galega en Porto”. Estudios Migratorios, n.º 4, Santiago de Compostela.

AZEVEDO, Aluísio de (1994), Casa de Pensão, 7.ª ed., Rio de Janeiro: Ática.
BACELAR, Jefferson (1994), Galegos no paraíso racial, Salvador: Ianamá.
CARVALHO, José Murilo de (1987), Os bestializados. O Rio de Janeiro e a República que não

foi, São Paulo: Scwarcz.
CHALOUB, Sidnei (1984), Trabalho, lar e botequim: vida cotidiana e controle social da classe

trabalhadora no Rio de Janeiro da Belle Époque, Niterói: Universidade Federal Flumi-
nense.

CRUZ, Maria Cecília Velasco (2000), “Tradições negras na formação de um sindicato: sociedade
de resistência dos trabalhadores em trapiche e café, Rio de Janeiro, 1905-1930”, in Afro-
-Ásia, Centro de Estudos Afro-orientais, Salvador-Bahia: FFCH/UFBA.

MACIEL, Laura Antunes; ANTONACCI, Maria Antonieta Martínez (1997), “Os españóis en
São Paulo: cultura, cotián e experiencias de vida”. Estudios Migratorios, n.º 3, Santiago de
Compostela.

MARTÍNEZ, Elda E. González (1990), “El aporte gallego al proceso inmigratorio brasileño:
1890-1950”, in X Xornadas de Historia de Galicia, dir. Jesús de Juana e Xavier Castro,
Ourense: Deputación de Ourense.

MENEZES, Wagner Chagas de – Costurando retalhos: configuração e cotidiano do pequeño
comércio do espaço central da Cidade do Rio de Janeiro, 1899-1903, Niterói: Universidade
Federal Fluminense, 1998.

MOTTA, Mary Hesler de Mendonça (1982), Imigração e trabalho industrial – Rio de Janeiro
(1889-1930), Niterói: Universidade Federal Fluminense.

PERES, Elena Pájaro (1997), “Proverbial Hospitalidade? ARevista de Imigração e Colonização
e o discurso oficial sobre o imigrante (1945-1955)”. Revista Acervo. Imigração, vol. 10, n.º
2, Rio de Janeiro: Arquivo Nacional.

RIBEIRO, Gladys Sabina (2002), A liberdade em construção. Identidade nacional e conflitos
antilusitanos no Primeiro Reinado, Rio de Janeiro: Relume Dumará.

SEIXAS, Xosé Manoel Núñez (1999), “Algunas notas sobre la imagen social de los inmigrantes
gallegos en la Argentina”, in Galicia nos contextos históricos, dir. Pilar Cagiao Vila, San-
tiago de Compostela: Universidade de Santiago de Compostela.

TABOADA, José Antonio López (1994), “Emigración gallega a Portugal en la primera mitad del
siglo XIX”, in Migraciones internas y médium-distance en la Península Ibérica, 1500-1900,
dirs. Eiras Roel e Ofelia Rey Castelão, Santiago de Compostela: Xunta de Galicia.

VAQUINHAS, Irene Maria (1998), “Fora galego (Um caso de antilusitanismo no Pará na década
de setenta do século XIX)“, in Os “brasileiros” da emigração, dir. Jorge Fernandes Alves,
Vila Nova de Famalicão: Câmara de Vila Nova de Famalicão.

NOTAS

1 BACELAR, 1994: 179.
2 MARTÍNEZ, 1990: 257-260.
3 MACIEL e ANTONACCI, 1997: 65-111.
4 ANRJ – Processos de expulsão, IJJ7 145.
5 PERES, 1997: 56.
6 ALMEIDA, 1943: 40.

PELOS LOGRADOUROS CARIOCAS: UMA PERSPECTIVA DA IMIGRAÇÃO GALEGA NO RIO DE JANEIRO

207



7 PERES, 1997: 58.
8 CHALOUB, 1984: 22.
9 MOTTA, 1982: 141. A autora alerta a imprecisão dos dados dos censos do Rio de Janeiro

dos anos de 1906 e 1920, alegando que entre os dois censos, para o mesmo ano, os resulta-
dos não correspondem. Por exemplo, a população do Rio para o ano de 1872 está registrada
nos dois censos com diferentes resultados. As estatísticas oficiais sempre contém uma per-
centagem de erros.   

10 CARVALHO, 1987: 21.
11 MOTTA, 1982: 301.
12 ANRJ – Processos de expulsão, IJJ7, 143.
13 O Paiz, 8 de Fevereiro de 1889.
14 ANRJ – Processos de expulsão de estrangeiros, IJJ7 158. Esse sobrenome possivelmente é

um apelido, já que muitos emigrantes davam nomes falsos nos processos judiciais. A pala-
vra “galego” tinha uma conotação negativa na sociedade carioca e era utilizada para se refe-
rir aos portugueses. No seguinte item “galegos portugueses ou portugueses galegos?” expli-
camos a utilização do termo galego. 

15 MOTTA, 1982: 141. 
16 A Pátria, 15 de Fevereiro de 1921.
17 MENEZES, 1998: 188-189.
18 AZEVEDO, 1992: 237-238.
19 TABOADA, 1994: 420.
20 O tema da emigração portuguesa e do jacobinismo está bem desenvolvido no livro de

RIBEIRO, 2002. 
21 ALVES, 1997: 69-71.
22 Sir Henry Chamberlain, Views and costumes of the city and Neighbourhood of Rio de Janeiro,

from drawinga taken by Lieutenant Chamberlain of the Royal Artillery during the years
1819 and 1820 with descripitive explanations, Londres, Howllet and Brimmer Columbian
Press, 1822. Citação extraída do artigo de CRUZ, 2000: 257 (ênfase da autora).

23 BACELAR, 1994.
24 VAQUINHAS, 1998: 81-82.
25 CARVALHO, 1987: 77-79.
26 SEIXAS, 1999: 70-80.
27 Entrevista a Francisco López Landeira no dia 10 de Setembro de 2003 (Santa Comba – A

Coruña).
28 Na década de 40, o Centro Galego foi fechado pela ditadura de Vargas que nacionalizou as

instituições.
29 Entrevista a Francisco López Landeira no dia 10 de Setembro de 2003 (Santa Comba – A

Coruña).
30 Entrevista a Manoel Moreira Barros no dia 26 de Setembro de 2000 (Rio de Janeiro).
31 Entrevista a Manoel Moreira Barros no dia 26 de Setembro de 2000 (Rio de Janeiro).

ÉRICA SARMIENTO DA SILVA

208



209

A EMIGRAÇÃO PARA O BRASIL
ATRAVÉS DOS LIVROS DE REGISTO 

DE PASSAPORTES DO GOVERNO CIVIL
DO PORTO (1880-1890)

Maria José Ferraria
Paulo Amorim

INTRODUÇÃO

A presente comunicação intitulada A emigração para o Brasil através dos
livros de registo de passaportes do Governo Civil do Porto (1880-1890), pre-
tende ser um contributo para a história da emigração portuguesa para o Brasil
e insere-se no projecto A Emigração do Norte de Portugal para o Brasilcoor-
denado pelo Professor Doutor Fernando de Sousa e do qual fazemos parte.

Utilizando como fontes os livros de registo de passaportesdo Governo
Civil do Porto, que actualmente se encontram depositados no Arquivo Distrital
do Porto1, procurámos analisar as características da emigração do Norte de 
Portugal para o Brasil, dando conta do volume dos efectivos migratórios que
saíram do Porto para esse país, entre 1880 e 1890; da sua distribuição por
sexos, por estado civil, por grupos etários; pela sua naturalidade; a classifica-
ção socioprofissional e a respectiva entrada no Brasil pelos diferentes portos.

VOLUME DOS EMIGRANTES

Entre 1880-1890, foram registados pelo Governo Civil do Porto 38 038
emigrantes com destino para o Brasil. Se procurarmos comparar estes efectivos
migratórios com os valores globais da emigração portuguesa no mesmo
período, apresentados por Joel Serrão, podemos concluir que os emigrantes 
saídos pelo Porto representaram 18,8% do total da emigração portuguesa.



O estudo dos Livros de registo de passaportes existentes no acervo docu-
mental do Arquivo Distrital do Porto, entre 1880 e 1890, permite-nos identifi-
car 30 375 de indivíduos titulares de passaportes com destino ao Brasil. Destes,
a grande maioria (26 307) parte sozinha, normalmente porque não é casado, e
apenas cerca de 4 068 partem acompanhados, regra geral com os seus familia-
res directos (cônjuges e filhos menores). 

MARIA JOSÉ FERRARIA / PAULO AMORIM

210

1880 12 596 3 061 24.3  

1881 14 635 3 158 21.6  

1882 18 272 3 374 18.5  

1883 19 251 3 354 17.4  

1884 17 518 2 956 16.9  

1885 15 004 2 399 16.0  

1886 13 998 2 226 16.0  

1887 16 932 3 199 18.9  

1888 23 981 4 583 19.1  

1889 29 421 3 918 13.3  

1890 20 614 5 810 28.2  

Total 202 322 38 038 18.8

Tabela 1: Comparação dos dados relativos à emigração total de Portugal com os emigrantes
que requereram o seu passaporte no Governo Civil do Porto (1880-1890)

ANOS N.º TOTAL DE EMIGRANTES N.º TOTAL DE EMIGRANTES %
SAÍDOS DE PORTUGAL COM DESTINO AO BRASIL

E REGISTADOS NO GOVERNO
CIVIL DO PORTO

Figura 1: Comparação dos dados relativos dos emigrantes que requereram o seu passaporte 
ao Governo Civil do Porto com a emigração total de Portugal (1880-1890)



Se acrescentarmos ao número de passaportes registados (30 375) o número
de acompanhantes (7 663), podemos obter o universo real dos emigrantes que
partiram para o Brasil, através do Porto, o que perfaz um total de 38 038.

A observação dos dados recolhidos revela-nos um ténue crescimento da
emigração portuguesa para o Brasil no período já estudado, destacando-se o
ano de 1890 como tendo sido o que regista um aumento significativo dos efec-
tivos migratórios para o Brasil. 
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Emigrantes Portadores de Passaporte Nominal 30 375 80%

Número de Acompanhantes 7 663 20% 

Total 38 038 100%

Tabela 2: Número de titulares de passaportes e acompanhantes (1880-1890)

Figura 2: Comparação do número de titulares e de acompanhantes

1880 2 575 486 3 061  

1881 2 625 533 3 158  

1882 2 915 459 3 374  

1883 2 792 562 3 354  

1884 2 447 509 2 956  

1885 1 951 448 2 399  

1886 1 832 394 2 226  

1887 2 632 567 3 199  

1888 3 561 1 022 4 583  

1889 2 969 949 3 918  

1890 4 076 1 734 5 810  

Total 30 375 7 663 38 038 

Tabela 3: Número total de emigrantes (1880-1890)

ANO NÚMERO DE NÚMERO DE NÚMERO TOTAL
PASSAPORTES ACOMPANHANTES DE EMIGRANTES



DISTRIBUIÇÃO DOS EMIGRANTES POR SEXOS

Do universo de passaportes passados em nome individual, isto é, dos titu-
lares dos mesmos, verificamos que 27 785 (91%) são do sexo masculino,
enquanto apenas 2 590 (9%) são mulheres, normalmente casadas, levando em
sua companhia os filhos, provavelmente para depois se reunirem com os mari-
dos já estabelecidos no Brasil.
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Figura 3: Número total de emigrantes (1880-1890)

SEXO N.º DE EMIGRANTES % 

Feminino 2 590 9.0

Masculino 27 785 91.0 

Total 30 375 100.0

Tabela 4: Distribuição por sexos (1880-1890)

Figura 4: Distribuição por sexos (1880-1890)



DISTRIBUIÇÃO DOS EMIGRANTES POR ESTADO CIVIL

No que diz respeito ao estado civil dos titulares, verificamos que 15 563 são
casados, o que representa 51% do total; 9 889 são solteiros (33%), incluindo-
-se neste grupo os menores de 20 anos e cuja identificação do estado civil não
vem discriminada no respectivo registo. Surge-nos um número significativo de
viúvos (1 039) que equivale a cerca de 3%. Não pudemos apurar o estado civil
de 3 884 emigrantes, o que corresponde a 13% do total dos mesmos.

DISTRIBUIÇÃO DOS EMIGRANTES TITULARES DE PASSAPORTE
POR GRUPOS ETÁRIOS

Estabelecendo a distribuição dos emigrantes titulares de passaportes por
grupos etários verificamos que neste caso, o grupo mais representativo encon-
tra-se entre os indivíduos com idades compreendidas entre os 25 e 29 anos,
logo seguido pelo grupo etário compreendido entre os 30 e os 34 anos, perfa-
zendo estes dois grupos 34% do total dos titulares de passaportes. 

A percentagem dos menores de 15 anos revela-se inferior a 8% e os emi-
grantes com idade superior aos 55 anos representa apenas 4,3%, o que revela
uma emigração jovem correspondendo, aliás, ao que é sabido.
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ESTADO CIVIL N.º DE EMIGRANTES % 

Casado 15 563 51

Solteiro 9 889 33 

Viúvo 1 039 3 

Não indica 3 884 13 

Total 30 375 100.0

Tabela 5: Distribuição por estado civil (1880-1890)

Figura 5: Distribuição por estado civil (1880-1890)



DISTRIBUIÇÃO DOS EMIGRANTES POR NATURALIDADE

Dos 30 375 registos levantados não foi possível identificar a naturalidade de
11 titulares de passaportes, o que equivale a 0.1% do total. Depois de analisa-
dos os restantes 99% verificamos que o concelho de Vila Nova de Gaia se destaca
como o maior “exportador” de mão-de-obra para o Brasil, seguindo-se os con-
celhos de Porto, Santa Maria da Feira, Matosinhos e Gondomar. Estes cinco con-
celhos são responsáveis por 35% dos emigrantes que partiram para o Brasil.
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IDADE N.º DE EMIGRANTES % 

0-4 12 0.04

5-9 132 0.43 

10-14 2 191 7.22 

15-19 997 3.29 

20-24 4 227 13.92 

25-29 5 377 17.70 

30-34 4 919 16.20 

35-39 4 702 15.47 

40-44 3 283 10.80 

45-49 2 065 6.79 

50-54 1 153 3.79 

55-59 690 2.27 

60-64 397 1.30 

65-69 162 0.53 

70-74 39 0.12 

≥ 79 11 0.03 

Total 30 375 100

Tabela 6: Distribuição por idade (1880-1890)

Figura 6: Distribuição por idade (1880-1890)
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CONCELHO N.º DE EMIGRANTES % 

Amarante 1 272 4.2

Arouca 340 1.1

Baião 768 2.5

Barcelos 268 0.9

Braga 179 0.7

Carrazeda de Anciães 191 0.7

Castelo de Paiva 285 0.9

Celorico de Basto 499 1.6

Cinfães 487 1.6

Felgueiras 947 3.1

Gondomar 1 582 5.2

Guimarães 240 0.8

Lamego 160 0.5

Lousada 585 1.9

Maia 976 3.2

Marco de Canaveses 683 2.2

Matosinhos 1 952 6.4

Oliveira de Azeméis 289 1.0

Paços de Ferreira 561 1.8

Paredes 904 3.0

Penafiel 1 278 4.2

Porto 2 280 7.5

Póvoa de Varzim 1 103 3.6

Resende 191 0,7

S. João da Pesqueira 171 0,6

Santa Maria da Feira 2 022 6,7

Santo Tirso 1 001 3.3

Tabuaço 156 0.5

Valongo 467 1.5

Vila do Conde 1 349 4.4

Vila Nova de Famalicão 285 0.9

Vila Nova de Gaia 2 829 9.3

Outros concelhos 4 064 13.4

Não indica 11 0.1

Total 30 375 100

Tabela 7: Distribuição dos emigrantes por naturalidade (1880-1890)



DISTRIBUIÇÃO DOS EMIGRANTES POR PROFISSÃO

Relativamente à categoria socioprofissional dos emigrantes podemos ver
“trabalhadores”, com 8 475 registos, representando 27.8% do total dos emi-
grantes. Pensamos tratar-se de uma designação corrente para aqueles que não
têm uma profissão bem definida, que tanto pode abranger trabalhadores agrí-
colas como operários ou emigrantes indiferenciados profissionalmente.

Se observarmos as diferentes profissões mencionadas, verificamos que o
sector que mais contribuiu com mão-de-obra activa para o Brasil foi o sector
terciário, representando os negociantes e comerciantes cerca de 14.1% do total.

Como no sector primário registamos apenas 0.9% do total de emigrantes
colocou-se a hipótese de aqueles que aparecem como trabalhadores serem 
afinal indivíduos ligados à terra, o que daria assim, no sector primário um total
de 28.7% dos emigrantes, valor que já se aproximaria um pouco mais da estru-
tura socioprofissional da sociedade portuguesa de então.

Saliente-se que no universo dos emigrantes que não registam a profissão
encontram-se os indivíduos menores de 15 anos e as mulheres que não são
registadas, regra geral, com qualquer actividade profissional.
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Figura 7: Distribuição dos emigrantes por naturalidade (1880-1890)



DISTRIBUIÇÃO DOS EMIGRANTES POR PORTO DE CHEGADA
AO BRASIL

Quanto ao destino, de acordo com a indicação registada nos passaportes, o
Rio de Janeiro constitui a preferência dos emigrantes, contando-se com 22 229
(73%) pedidos de passaporte para esse Estado.
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PROFISSÃO VALOR % 

Agricultor 265 0.9

Alfaiate 487 1.6

Barbeiro 126 0.4

Caixeiro 970 3.2

Carpinteiro 2 154 7.1

Fabricante 182 0.6

Marítimo 1 574 5.2

Neg./Comerc. 4 290 14.1

Ourives 184 0.6

Pedreiro 2 298 7.6

Proprietário 584 1.9

Sapateiro 443 1.5

Serralheiro 174 0.6

Trabalhador 8 475 27.8

Trolha 933 3.1

Outras 2 045 6.7

Não indica 5 191 17.1

Total 30 375 100

Tabela 8: Distribuição dos emigrantes por profissão (1880-1890)

Figura 8: Distribuição dos emigrantes por profissão (1880-1890)



CONCLUSÃO

Esta comunicação pretende dar um contributo original para o estudo da
emigração portuguesa para o Brasil no século XIX, ao apresentar, através do
levantamento sistemático dos dados dos Livros de registo de passaportes do
Governo Civil do Porto existentes no Arquivo Distrital do Porto, a estatística
do fluxo de emigrantes legais que requereram o passaporte no Governo Civil
do Porto, permitindo-nos assim, conhecer com profundidade este fenómeno no
período referido.

Ao analisarmos o volume total dos emigrantes titulares de passaportes e
seus acompanhantes, bem como a sua distribuição pela naturalidade, pelo sexo,
pelo estado civil, pela idade, pela naturalidade, pela profissão e pelos portos de
chegada, podemos, assim, estabelecer uma visão mais segura, quer a nível quan-
titativo quer a nível qualitativo, do perfil do emigrante do Norte de Portugal
para o Brasil em finais do século XIX.

Isto é, os emigrantes que saíram através da barra do Douro e do porto de
Leixões para o Brasil, são, na sua maioria, homens, casados, com idades com-
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PORTOS DE CHEGADA N.º DE EMIGRANTES % 

Pará 2 761 9

Pernambuco 1 162 4 

Rio de Janeiro 22 229 73 

Rio Grande do Sul 630 2 

Santos 920 3 

São Paulo 885 3 

Outros destinos 1 788 6 

Total 30 375 100

Tabela 9: Distribuição dos emigrantes por porto de chegada ao Brasil (1880-1890)

Figura 9: Distribuição dos emigrantes por porto de chegada ao Brasil (1880-1890)



preendidas entre os 25 e os 34 anos, oriundos fundamentalmente dos concelhos
de Vila Nova de Gaia e Porto, e maioritariamente com a profissão de "traba-
lhador", designação genérica que inclui os operários rurais e outras profissões
ligadas ao sector primário, uma vez que os emigrantes com alguma especiali-
zação profissional aparecem referenciados enquanto tal, nomeadamente os dos
sectores secundário e terciário onde prevalecem os que se encontram ligados
aos negócios e ao comércio, os célebres "caixeiros" referenciados na literatura
tradicional da emigração portuguesa para o Brasil.

O estudo apresentado constitui uma parte de uma investigação mais abran-
gente que procura apresentar as características da emigração do norte de Por-
tugal para o Brasil entre 1880 a 1910.
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A EMIGRAÇÃO DO DISTRITO DO PORTO
PARA O BRASIL NO ANO DE 1947

Joaquim Loureiro dos Santos

INTRODUÇÃO

O trabalho que aqui se apresenta pretende mostrar algumas particularidades da
emigração portuguesa do norte de Portugal para o Brasil, no ano de 1947, tendo
por base os livros de registo da emissão de passaportes emanados pelo Governo
Civil do Porto e que fazem parte do espólio do Arquivo Distrital do Porto.

Deste modo, começaremos por realizar uma breve incursão pelo exame do
enquadramento legislativo que esteve na base da suspensão da emigração legal
portuguesa no ano de 1947. Depois de efectuada a análise crítica das fontes,
interpretaremos o volume de deslocações mensais para, de seguida, darmos a
conhecer particularidades próprias dos emigrantes nacionais que, no século
XX, demandavam o Brasil, tendo em conta a sua distribuição por profissão,
grupos etários, sexo, estado civil, acompanhantes, familiares, destinos, origem
e regressos. Na conclusão procuramos traçar o perfil do emigrante português
nortenho de meados do século XX e demonstrar como o Decreto-Lei n.º 36
199, de 29 de Março de 1947 (que suspendeu a emigração portuguesa), condi-
cionou o fluxo emigratório desse ano.

OS NORMATIVOS LEGAIS

Em 1947 os fluxos emigratórios portugueses foram condicionados pela
publicação do Decreto-Lei n.º 36 199, de 29 de Março, pelo qual, no 1.º pará-
grafo, ficava suspensa a emigração, exceptuando quando “feita ao abrigo de
acordos ou convenções que regulem as condições da sua admissão e estabele-
cimento nos países ou regiões de destino”.

No 2.º parágrafo determina que o Governo, através do Ministério do Inte-
rior, “definirá os princípios e as disposições relativos à protecção do emigrante
e ao condicionamento da emigração autorizada”, e até essa data, caberia ao
ministro do Interior a faculdade de autorizar, por despacho, a saída do País aos
indivíduos que tivessem já obtido passaporte de emigrante à data da publicação
daquele decreto-lei.

No seu pequeno relatório preambular, o diploma legal dá a conhecer as razões
que estavam subjacentes a esta suspensão, as quais assentavam na necessidade



de regulamentar a emigração portuguesa “tendo em conta a protecção devida
aos emigrantes, os interesses económicos do País e a valorização dos territórios
do ultramar pelo aumento da população branca”, bem como “assegurar mão-
-de-obra para a realização dos trabalho públicos em curso” além da que viesse
a ser absorvida por efeito da colonização interna. Aliás, Oliveira Marques dá
conta da intensificação “sobretudo desde o fim da Segunda Guerra, da emigra-
ção de Portugal, com o resultado de que milhares de famílias passaram a trans-
ferir pessoas e bens para Angola e Moçambique, ano após ano”1.

Sete meses depois, em 28 de Outubro, é publicado o Decreto-Lei n.º 36 558
que cria a Junta da Emigração como “um departamento especial, centralizador”
que “chamará a si todas as diligências e formalidades preparatórias do embar-
que de qualquer emigrante e da formação do seu processo” tendo em conta a
análise do conhecimento e das bases em que deveriam assentar os acordos
internacionais e contratos de trabalho.

A protecção ao emigrante começaria, assim, logo no seu próprio país, “liber-
tando-o de engajadores e intermediários interesseiros”, podendo ver “o seu
caso resolvido sem trabalhos, nem desperdício dos seus magros recursos” bas-
tando, para tal, manifestar a sua pretensão no município a que pertencesse e,
depois, munido de toda a documentação em ordem, poderia embarcar para o
seu destino “com o mínimo de dispêndio e de canseiras, guiado e amparado
desde o início, gratuitamente, pelos serviços da Junta [da Emigração]”.

No mesmo diploma eram também definidas as condições pelas quais as
empresas de navegação poderiam transportar emigrantes portugueses garan-
tindo o mínimo de conforto nesse transporte.

À Junta da Emigração incumbia o conhecimento de todos os assuntos refe-
rentes à emigração portuguesa, nomeadamente a definição das bases dos con-
tratos de trabalho (como a duração do contrato, a repatriação, previdência,
indemnização por acidente de trabalho e doença) mas, igualmente, “garantir a
remessa pelos emigrantes, ou o pagamento em Portugal, de parte dos seus salá-
rios”, além de propor não só os contingentes de emigrantes autorizados a sair
para cada país mas também, para cada região e cada profissão, o número de tra-
balhadores a emigrar.

Esta Junta da Emigração era presidida por um presidente de “livre nomea-
ção do Ministro do Interior” além de mais oito vogais designados pelos minis-
térios do Interior, Marinha, Negócios Estrangeiros, Obras Públicas, Colónias 
e Economia, pelo Instituto Nacional do Trabalho e Previdência e (claro está!)
pela Polícia Internacional e de Defesa do Estado.

Era um organismo, portanto, da inteira confiança do ministro do Interior
não só porque detinha a competência de nomear o presidenta da Junta da Emi-
gração como este, nos seus impedimentos ou ausências, era substituído pelo
delegado do Ministério do Interior.

Entre outras funções, o presidente da Junta orientava e dirigia “superior-
mente todos os serviços referentes à emigração portuguesa” competindo-lhe,
nomeadamente, “conceder a cada emigrante a respectiva licença de emigração
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e emitir os correspondentes passaportes” substituindo, deste modo, a compe-
tência que, até essa data, pertencia aos governos civis da naturalidade ou da
residência dos candidatos a emigrantes, como preconizava o Decreto n.º 5 624,
de 10 de Maio de 1919.

Aliás o Decreto-Lei n.º 36 558 (que cria a Junta da Emigração) não introduz
grandes alterações e remete mesmo para a aplicabilidade do estipulado naquele
decreto de 1919 (que inscreve disposições várias acerca da emigração, estabelece
medidas de carácter tutelar, reprime a emigração clandestina e ilegal e regulamenta
as agências de emigração e os passaportes), mas também para o Decreto-Lei n.º
13 213, de 4 de Março de 1927 (que regula a assistência médica e protecção aos
emigrantes) e para o Decreto n.º 19 029, de 13 de Novembro de 1930 (que regu-
lamenta os serviços de assistência aos emigrantes a bordo de navios nacionais
ou estrangeiros e redefine o conceito de emigrante fixado no diploma de 1919).

Pensamos, assim, poder entender a preocupação de regulamentar a emigra-
ção não só pelas razões económicas expressas nos diplomas (nomeadamente o
que respeitava às remessas dos salários), mas também como uma forma de o
Estado Novo poder controlar mais eficazmente o seu movimento numa época
de pós-guerra em que a oposição interna, mas também internacional, ao regime
era cada vez maior.

ANÁLISE CRÍTICA DAS FONTES

Os registos de passaportes com destino ao Brasil, no ano de 1947, emitidos
pelo Governo Civil do Porto distribuem-se por 3 livros integrados na rubrica
“Emigração e Passaportes – Registo de Passaportes de Emigrantes”, com as
cotas 3 514, 3 515 e 3 516.

Todos os livros estão em bom estado de conservação, apesar de os dois pri-
meiros apresentarem várias fotografias descoladas, com algumas fora das pági-
nas em que deveriam estar, constituindo, por isso, um entrave ao rigoroso
levantamento do número e sexo dos acompanhantes. Todos estão encadernados
e são constituídos por 200 folhas numeradas.

O livro 3 514 partilha também o registo de passaportes do ano de 1946
(desde o número 2 291, de 9 de Novembro, até ao número 3 063, registado na
folha 130 verso). Os registos referentes a 1947 distribuem-se entre o segundo
registo da folha 131 (com o número 1) e a folha 198 verso (com o registo do
passaporte número 408). Apresenta um termo de abertura e outro de encerra-
mento, datados ambos, de 9 de Novembro de 1946 e subscritos pelo secretário
do Governo Civil.

O livro 3 515 engloba os registos dos passaportes número 409 (na folha 2)
até ao 1 590 (na folha 198 verso).

O livro 3 516 encerra o registo dos passaportes desde o número 1 591 a 
2 270, registados entre a folha 2 e a 115. Na folha 115 verso, manuscrita pelo
secretário do Governo Civil, está registada o seguinte:
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«Nota: Pelo Dect.º-Lei n.º 36 199, de 29 de Março de 1947, foi suspensa
a emigração permitindo-se excepções no seu artº-1º. – A partir daquela data
todos os passaportes de emigrantes foram previamente autorizados por despa-
cho de Sua Ex.ª o Ministro do Interior. Mas o Dect.º-Lei n.º 36 558, de 28 de
Outubro de 1947, criou a Junta da Emigração e no seu artº-4º., alínea c), trans-
feriu para o seu Presidente a competencia para emitir os passaportes. Logo que
essa Junta da Emigração foi instalada, deixou este Governo Civil de conceder
tais passaportes, motivo porque este livro fica trancado nesta data.

Porto, 2 de Janeiro de 1948

O Secretário do Governo Civil
Manuel Lopes Dias»

Em todos os livros, os registos são efectuados em folhas impressas com
espaços em branco para depois serem preenchidos de forma manuscrita pelos
escrivães com o nome do titular, naturalidade, filiação, estado civil, data, des-
tino, número de passaporte, profissão. Sob o lado esquerdo existem oito itens
para preenchimento referentes a sinais particulares e constituídos por idade,
estatura, rosto, cabelos, olhos, nariz, boca e cor. Porém, destes, só são sistema-
ticamente preenchidos os dados relativos à idade, estatura e cor dos olhos.

Apesar de preenchidos por vários escrivães (se bem que um o tenha feito
durante mais tempo do que os restantes) a caligrafia é suficientemente legível.

VOLUME DE PASSAPORTES

O ano de 1947, que constitui o alvo do nosso estudo, apresenta um volume
total de 2 070 registos de passaportes rumo ao Brasil, emanados pelo Governo
Civil do Porto, num total anual de 2 270 passaportes onde estão incluídos outros
passaportes com destino a outros países da América (do Norte e do Sul), África
e Europa.

Estes registos oscilam entre o número mais baixo mensal em Abril, com
apenas 9 passaportes, e o número mais elevado de 668 no mês de Janeiro, numa
média mensal de 172,5.

Se a década de 20 do século passado foi, do ponto de vista demográfico,
uma época de abrandamento provocado não só pelas epidemias de 1918 e 1919
mas também pelas baixas resultantes da Grande Guerra, “na década de 1930, a
sociedade portuguesa conhecia um dos períodos de maior pujança demográ-
fica”2 do século. Foi de cerca de 1,7 milhões de pessoas o aumento populacio-
nal entre 1920 e 1940 e, na década de 1920 a 1930, a taxa de crescimento anual
médio natural (isto é, o saldo entre o total de nascimentos e o de óbitos) foi de
1,26, a maior do século. Para esta conjuntura contribuiram, de forma benéfica,
a crise económica de 1929-1931 “porque reteve em Portugal, tal como a guerra
e entrada de alguns refugiados no país, jovens que, de outro modo, teriam ido
engrossar as fileiras emigratórias”3.
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Deste modo, o estudo do fluxo emigratório português com destino ao Brasil,
em 1947, deverá ser analisado à luz da reabertura da válvula de escape em que
a emigração se transformou após o final da II Guerra Mundial, capaz de absor-
ver o crescimento da população activa agrícola verificado nos anos 30 (e que
em 1940 era ainda da ordem dos 51%) que se ficara a dever ao “crescimento
populacional sem emigração, o relativamente moderado poder de atracção dos
centros urbanos e das indústrias e o lançamento de políticas de fomento de 
certas culturas extensivas (como a campanha do trigo, iniciada em 1929)”4. A
atracção populacional, em saldos líquidos a nível de distrito, no que ao Porto
diz respeito, baixou 25 867 entre 1931 e 1940 para os 2 811 na década seguinte,
segundo Alberto Alarcão.

Estas asserções ajudarão, cuidamos nós, a compreender a razão do ainda
elevado número de agricultores titulares de passaportes registados em 1947.

Este volume de passaportes insere-se no segundo quantitativo percentual
global mais elevado do século em percentagem relativa ao total. Na verdade, só
na 1.ª década do séc. XX é que a emigração para o Brasil constituiu 92,8% do
total; baixou nas décadas seguintes devido à Grande Guerra e à crise de 1929
(tendo atingido o ponto mais baixo em 1930, com 66,9%), subiu nos anos 30
para cerca de 74% e ultrapassou os 79% do total da emigração portuguesa entre
1941 e 1950, para voltar, depois, a baixar até atingir o limite de apenas cerca
de 20% na década de 605.

Uma observação mais atenta mostra-nos que só nos três primeiros meses do
ano foram emitidos 1 432 passaportes equivalentes a mais de 2/3 dos emigran-
tes (69% do total), enquanto que os restantes 638 passaportes foram registados
ao longo dos 2.º, 3.º e 4.º trimestres do ano.

Esta tão desigual distribuição mensal fica a dever-se à publicação do refe-
rido Decreto-Lei n.º 36 199, de 29 de Março de 1947 que suspendeu a emigra-
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ção. Como vimos anteriormente, este diploma legal previa, no seu articulado,
a existência de excepções à suspensão da emigração então definida. Em Abril,
talvez porque ainda poucas pessoas tivessem conhecimento dessas excepções,
apenas se registou um quantitativo de 9 passaportes.

Deste modo, e possivelmente porque os candidatos à emigração tivessem
tido conhecimento antecipadamente que a emigração legal iria ser suspensa,
tivemos como que “uma corrida” à autorização para a saída do País em Janeiro
e Fevereiro (com 668 e 602 registos, respectivamente) e mesmo em Março (com
162).

Assim se constata, também, que, enquanto a média mensal ao longo do 1.º
trimestre do ano ronda os 477 passaportes, nos restantes trimestres esse número
baixa para menos de 71 passaportes por mês.

Por isso, quase somos levados a concluir que, como o fluxo de emigrantes
para o Brasil ao longo do ano de 1947 se desenrolou de forma tão diferenciada
entre o 1.º trimestre e a restante parte do ano, podemos analisar a problemática
da emigração como se de dois anos distintos se tratassem.

PROFISSÕES

No domínio das profissões por que se distribuem os titulares de passapor-
tes de emigrantes nacionais para o Brasil no ano de 1947 não nos podem passar
despercebidos, primordialmente, dois factores: o número total de agricultores
(584) por um lado, e o de domésticas (505), por outro, que constituem, respec-
tivamente, 28,2% e 24,4% do total, e os dois, em conjunto, totalizam mais de
metade (52,6%) do total das profissões catalogadas.

No mesmo domínio, este ano de 1947, no que à distribuição por profissões
diz respeito dos titulares de passaportes para o Brasil, não se afasta muito dos
dados fornecidos por João Evangelista6 ao constatar-se algumas alterações
entre a 2.ª década do século e os anos 40. Assim, enquanto que entre 1912 e
1920 a repartição profissional dos emigrantes era da ordem dos 34%, dos 26%
e dos 15% para os sectores da agricultura, das profissões desconhecidas e das
ocupações domésticas respectivamente, entre 1941 e 1950 aqueles dados alte-
raram-se para os cerca de 18% da agricultura, apenas 4% nas profissões des-
conhecidas, mas 32% nas domésticas, evidenciando, deste modo, o gradual
crescimento da emigração feminina que, na sua maior parte, se vai juntar aos
maridos já expatriados, acabando por alterar a tradicional emigração predomi-
nantemente masculina por outra já de tipo familiar.
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No quantitativo final dos agricultores estão incluídos os profissionais que
os escrivães também designaram por lavradores. Apesar de termos tentado
compreender qual a razão, ou razões, que sustentassem tal distinção, não o con-
seguimos alcançar e todas as hipóteses previamente colocadas esfumaram-se
por completo quando, por exemplo, num conjunto de cinco registos de passa-
portes o escrivão registava os três primeiros como agricultores, o quarto como
lavrador e o quinto, finalmente, como agricultor quando entre eles nem a idade
nem o estado civil, por exemplo, constituíam factor de distinção. Neste côm-
puto fizemos também recair os registos de mais nove jornaleiros e de dois sea-
reiros porque, por um lado, apesar da especificidade própria da sua ocupação e
dada a similitude de funções com o agricultor e, por outro, o seu reduzido quan-
titativo, optámos por os considerar como trabalhadores do sector agrícola.
Fazem, igualmente, parte integrante deste quantitativo 21 mulheres agriculto-
ras, dez das quais especificamente identificadas como agricultoras, 4 jornalei-
ras, outras tantas rústicas e 3 lavradeiras. De todos estes agricultores parece-nos
digno de nota o facto de 92,2% terem embarcado no 1.º trimestre. 

Relativamente às mulheres domésticas, o seu total (505) representa 80,6%
do total das 627 mulheres embarcadas e, se a elas adicionarmos as costureiras
(39), obteremos 86,8% do total do contingente feminino emigrante. Por isso,
mais de 90% das mulheres que emigraram para o Brasil, em 1947, eram domés-
ticas (a maioria esmagadora), ou costureiras ou trabalhadoras agrárias. Em rela-
ção ao total das costureiras não podemos deixar de referenciar que estão aí
incluídas as modistas, aprendizas de modista e também uma cerzideira.

Do mesmo modo, entre os carpinteiros incluímos não só os aprendizes mas
igualmente os ajudantes e oficiais do mesmo ofício, bem como, entre os mar-
ceneiros contabilizamos os aprendizes e, entre os pedreiros, acrescentamos um
canteiro. Pensamos não poder deixar passar despercebido o facto de ser também
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PROFISSÕES/OCUPAÇÕES VALOR % 

Agricultores 584 28,2  

Domésticas 505 24,4  

Carpinteiros 276 13,4  

Pedreiros 113 5,5  

Comerciantes 65 3,1  

Empregados comerciais 46 2,2  

Marceneiros 46 2,2  

Costureiras 39 1,9  

Estucadores 39 1,9  

Estudantes 39 1,9  

Serralheiros 34 1,6  

Alfaiates 20 1,0  

Tabela 1



relevante o número de carpinteiros entrados no Brasil – 276 que equivalem a
13,4% do total.

Atentando também nos quantitativos dos pedreiros e dos estucadores que
demandaram os portos brasileiros e, sabendo que os emigrantes viam, habi-
tualmente, a sua deslocação autorizada em função da prévia celebração de con-
tratos de trabalho, poderemos aventar a hipótese de ser possível averiguar a
existência de trabalhos e construções, principalmente no Rio de Janeiro (para
onde se dirigia a maioria dos emigrantes), que exigissem a prestação do traba-
lho destes profissionais.

Relativamente aos quantitativos dos fluxos analisados por profissão e sua
distribuição ao longo do ano, quase somos levados a considerar que este ano
em apreço apresenta-se como que constituindo dois anos num só, duas conjun-
turas diferentes num mesmo ano: uma durante o 1.º trimestre e outra nos res-
tantes meses do ano. Na verdade, e para nos determos apenas em alguns exem-
plos, só durante o 1.º trimestre saíram para o Brasil mais de 90% dos agriculto-
res, dos carpinteiros (95,3%), dos pedreiros (93,8%), dos estucadores (97,4%)
e mais de 80% dos marceneiros (82,6%) mas, por outro lado, apenas saíram
29,7% das domésticas, já que a maior parte destas (70,3%) rumou ao longo do
restante tempo do ano, isto é, uma emigração de pendor fortemente feminino.

DISTRIBUIÇÃO POR IDADE

Definimos um 1.º grupo etário abrangendo os titulares de passaportes com
idade inferior aos 14 anos não só porque esse grupo era constituído por todos
aqueles que, apesar de menor idade, viajavam muitas vezes sozinhos mas 
também porque, por essa razão, constituíam um pequeno grupo, mesmo o mais
pequeno, apenas 1,4% do total (28 emigrantes). Quase todos eles eram identi-
ficados, no campo profissional, ou por estudantes ou por “familiares” apesar
de, na maior parte das situações, não embarcarem acompanhados por nenhuma
pessoa de família a fazer fé quer nos nomes quer nos locais de naturalidade –
seriam, por isso, familiares (talvez filhos) de emigrantes já radicados no Brasil
e que realizariam a viagem sozinhos ou, talvez, acompanhados de amigos ou
vizinhos. Só o prosseguimento da investigação com o posterior cruzamento de
dados relativos à filiação e naturalidade, mas também aos locais de destino e
fixação de residência poderá ajudar a confirmar esta asserção.

O segundo grupo etário foi fixado entre os 14 e 20 anos para que, deste
modo, pudesse englobar um espaço de 7 anos, não muito diferente dos restan-
tes grupos constituídos por espaços de 10 anos, até aos 60. Estes dois grupos
etários totalizam 17,9%.

Fixamos o último escalão etário para os emigrantes com idade superior aos
60 anos, o que constitui igualmente um pequeno grupo no cômputo geral, equi-
valente a 2,0% do total (42 pessoas).
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Observando-se os dados totais relativos às idades dos titulares de passa-
portes, de forma simples se constata que a maior parte tinha entre 21 e 30 anos
de idade (826 no total, equivalentes a 39,9%), mas não podem passar des-
percebidos os perto de meio milhar de emigrantes (mais correctamente, 494,
referentes a 23,9% do total) que apresentavam idades entre os 31 e os 40 anos.
Aliás, estes dois grupos de idades acabam, em conjunto, por abranger 1320
emigrantes e fazem com que possamos considerar que quase 2/3 do total
(63,8%) dos emigrantes para o Brasil, no ano de 1947, se fixassem entre os 21
e os 40 anos.

O Brasil parecia ser, assim, um bom pretexto para melhorar as condições
de vida no começo da vida adulta e no auge da idade activa, depois de cumpri-
das as formalidades da vida militar, e a tempo de, por vezes, valer ainda a pena
o regresso ao torrão natal. Por outro lado, esse mesmo Brasil parecia já não ser
um destino tão aliciante para os mais velhos já que, a partir dos 41 anos, só
18,2% dos portugueses procuravam emigrar.

“Pode, portanto, concluir-se que a emigração incide sobretudo nas cama-
das mais jovens da população, com força e ânimo ainda para tentarem esqui-
var-se à sorte mofina dos que aceitaram como uma fatalidade a miséria”7.

O mesmo reduzido número (16,6%) de pessoas emigrantes constituía o
grupo etário dos 14 aos 20 anos formado, muitas vezes, por estudantes e fami-
liares de emigrantes, na maior parte das vezes, já radicados em terras de Vera
Cruz.

Os quantitativos respeitantes aos grupos de idades levantados neste ano de
1947 enquadram-se também, sem grandes desfasamentos, nos valores que João
Evangelista apresentara já e que não se afastavam dos 22% para o grupo dos 14
aos 21 anos, dos 37% e dos 26% para os grupos dos 22 aos 29 anos e dos 30
aos 39, respectivamente, e dos 11% para os emigrantes com idades compreen-
didas entre os 40 e os 50 anos8.
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DISTRIBUIÇÃO POR SEXO

No quadro específico do quantitativo global dos titulares de passaportes de
emigrante analisado por sexo facilmente se constata que a maior parte, mais de
2/3 (69,7%), é constituída por homens e, consequentemente, menos de 1/3
(30,3%) por mulheres.

Mas esta situação apresenta modificações quando estudada a partir da dis-
tribuição mensal. Deste modo, no 1.º trimestre de 1947 foram emitidos 1 432
passaportes, dos quais 1 236 a homens (86,3%, portanto), ao passo que nos res-
tantes meses, do total de 638 passaportes, 431 (isto é, 67,6%) foram registados
em nome de mulheres.

Como pelo disposto no Decreto-Lei n.º 36 199, de 29 de Março de 1947,
que suspendia a emigração legal portuguesa, transitava para a competência do
ministro do Interior, a faculdade de autorizar a saída do País a indivíduos que
já tinham obtido passaporte de emigrante à data daquele diploma legal, con-
cluímos, por isso, que a maior parte destas mulheres emigrantes teriam já ence-
tado a requisição de passaporte em data anterior a 29 de Março.

Sendo a maioria destas mulheres casadas e domésticas, pressupomos que
estariam, assim, na disposição de se juntarem aos maridos que previamente
tinham abalado.

Por isso, ainda neste domínio, é notória a influência que a publicação do
referido decreto teve, não só no volume de saídas, mas também na composição
da distribuição por sexo dos emigrantes. Possivelmente (mas só a continuidade
da investigação poderá confirmar) será a composição do 1.º trimestre a mais
vulgar, uma vez que a composição dos restantes meses deste ano de 1947 deverá
contemplar uma situação de carácter excepcional, primordialmente feminina,
criada pelo referido Decreto-Lei.
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ESTADO CIVIL

Dos 2 070 emigrantes titulares de passaportes nacionais que, em 1947,
demandaram o Brasil, pouco mais de metade (1 148, 55 5% do total) eram
casados e ao número de solteiros (862) correspondiam 41,6% dos emigrantes.
Os viúvos constituíam 2,8% (58) e dos divorciados contabilizámos apenas 3.

Entrando em linha de conta com a especificidade própria dos dados emi-
gratórios ocorridos neste ano de 1947 resultantes da publicação do Decreto-Lei
que suspendeu a emigração podemos, também neste domínio, avaliar as situações
características resultantes do 1.º trimestre em comparação com o resto do ano.

Assim, ao longo dos primeiros três meses saíram, rumo aos portos brasilei-
ros, 750 emigrantes titulares de passaportes casados (que representam 52,4%
do total) e 652 solteiros (45,5%). Sabendo que foram, de forma maioritaria-
mente evidente, os homens que saíram do País (cerca de 86%) podemos con-
cluir que, entre os homens, não era grande a distinção dos que emigravam casa-
dos ou solteiros, apesar de se notar uma ligeira superioridade para os casados.
No entanto, de Abril a Dezembro, foram principalmente emigrantes casados os
que partiram (398, que perfazem 62,4%) face aos pouco mais de 210 solteiros
(32,9%). Como, neste período, mais de 2/3 dos emigrantes são mulheres, con-
cluímos que, fundamentalmente, eram na sua maioria mulheres casadas que
deixavam o nosso país para, possivelmente, se irem juntar aos maridos que
haviam já partido, o que faz elevar a diferença dos casados para os solteiros em
cerca de 30% para os menos de 7% verificados no 1.º trimestre.

Também o número de viúvos, sobretudo mulheres, é maior (4,4%) no período
de tempo de Abril a Dezembro do que no 1.º trimestre do ano (2,0%). Relati-
vamente aos divorciados, e porque constituíam uma excepção – apenas três no
universo de 2 070 –, a sua caracterização sumária é a seguinte: dois são homens
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(um barbeiro de 50 anos, natural de Baião, e o outro ourives joalheiro, de Gon-
domar, que na época tinha 44 anos); o terceiro emigrante divorciado é uma
mulher, doméstica, de 43 anos, natural do Porto, da freguesia da Sé.

ACOMPANHANTES

O tratatento dos dados relativos a este assunto não poderá ser totalmente
fidedigno porque ele baseia-se apenas no facto do levantamento da existência
(ou inexistência) de fotografias coladas junto do registo da emissão dos passa-
portes.

Recenseámos como acompanhantes dos titulares de passaporte 655 pessoas
e, destas, apenas 48 (isto é, 7,3%) o escrivão anotou, à parte, a sua existência
através da referência ao grau de parentesco (esposa, filhos, habitualmente) e à
idade, e somente até ao dia 21 de Janeiro, data em que ocorreu a mudança de
escrivão identificada pela diferente caligrafia usada.

Se adicionarmos este quantitativo ao dos titulares de passaportes solicita-
dos para o Brasil, em 1947, obteremos um total de 2 725 emigrantes.

A partir desta data o levantamento dos dados foi efectuado tendo somente
em linha de conta a observação das fotografias coladas. No entanto, num dos
livros de registo (no 3 515) a maior parte das fotografias encontravam-se des-
coladas. Os serviços do Arquivo Distrital do Porto procederam à sua recola-
gem, mas não de uma forma totalmente criteriosa porque, embora esporadica-
mente, aparecem fotografias de menores (quase sempre filhos) acompanhando
mulheres solteiras ou homens registados como solteiros acompanhados de
mulheres e filhos, o que contraria a normalidade dos registos.

Neste domínio o número de acompanhantes registados apenas no 1.º tri-
mestre (322) é sensivelmente igual ao da restante parte do ano (333, corres-
pondentes a 50,8%) o que perfaz uma média bastante mais elevada no 1.º tri-
mestre (107) do que nos restantes (37).

No cômputo geral, do número de 655 acompanhantes que constituem o
número total levantado, 427 são do sexo feminino, o que equivale a 65,2% (quase
o dobro dos acompanhantes do sexo masculino), porque neste número está
englobado grande número de mulheres que, ao longo do 1.º trimestre, acompa-
nharam os seus maridos e, por isso, a percentagem dos acompanhantes femini-
nos de Janeiro a Março é de perto de 74% do total.

Portanto, também neste domínio, a dicotomia observada entre o 1.º e os res-
tantes trimestres do ano se verifica: um maior número de mulheres acompa-
nhantes dos seus maridos entre Janeiro e Março contrasta com o número de
registos por sexo onde é maior o número de mulheres que, individualmente,
solicitaram passaporte no período do ano que medeia entre Abril e Dezembro.

Eram considerados acompanhantes os que obtinham permissão de viajar
integrados no passaporte de um titular, geralmente a sua mulher e/ou os seus
filhos até aos 14 anos.
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FAMILIARES

O apuramento do grau de familiaridade entre os emigrantes só é possível
através da análise mais atenta da filiação e da naturalidade dos impetrantes que,
posteriormente, é confirmado pelo local de destino que é, regra geral, o mesmo
para todas as pessoas da mesma família.

Também aqui, a distinção entre o fluxo respeitante aos três primeiros meses
e a parte restante do ano é evidente: o número de familiares emigrantes é, em
média, inferior a 10% do número total de passaportes no 1.º trimestre enquanto
que nos restantes essa média ascende aos 32,1%. Assim se constata que de
Janeiro a Março são fundamentalmente os homens casados que emigram indi-
vidualmente, ao passo que de Abril a Dezembro cerca de um terço dos emi-
grantes são familiares dos impetrantes, maioritariamente mulheres casadas,
acompanhadas dos filhos, o que indicia que são membros da família que pre-
tendiam juntar-se aos emigrantes que haviam abalado antes – é a vontade de
unir e manter unida a estrutura familiar básica mesmo longe da terra natal.

Estas conclusões são confirmadas não só pelo que expusemos já no domí-
nio da distribuição por sexo, mas também, no dos acompanhantes.

Eram referenciados nos registos como familiares também os menores sem
profissão que viajassem acompanhados de seus irmãos.

DESTINOS

No tocante aos destinos, ressalta a percentagem de 65,7% de titulares de
passaportes (relativa a 1 359 registos) que, no ano de 1947, demandaram o estado
do Rio de Janeiro. Mas este número poderá na prática ser eventualmente maior,
porque, além deste destino, temos mais perto de 15% de passaportes emitidos para
o destino genericamente designado por Brasil (onde incluímos também os refe-
renciados como para os Estados Unidos do Brasil) e, deste total (de 306), não
podemos determinar com rigor, para já, quantos se terão fixado no Rio de Janeiro.

S. Paulo com centena e meia de chegadas (7,2%) e Santos (com 157 equi-
valentes a 7,6%) constituem os locais de desembarque preferidos imediatamente
a seguir à capital da República

Pará, Pernambuco, Manaus e Rio Grande do Sul, foram destinos procura-
dos por apenas cerca de 1% dos emigrantes.

Por vezes, os escrivães registaram os destinos de alguns (poucos, apenas
18) passaportes como “Rio de Janeiro – Santos”, “Rio de Janeiro – S. Paulo”,
“Santos – S. Paulo” ou “S. Paulo – Santos”. Nestes casos, utilizamos como cri-
tério fazer a identificação destes locais através da sua última denominação, por
nos parecer ser ela o destino final do emigrante.

Digno de destaque, parece-nos o facto do elevado número de registos efec-
tuados com destino apenas para Brasil (cerca de 60%) ocorridos durante os
meses de Agosto e Setembro.
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ORIGEM

Por manifesta falta de tempo útil não nos é possível apresentar dados rigo-
rosos relativamente aos concelhos de naturalidade dos emigrantes que, em 1947,
se dirigiram para o Brasil. Sabendo que maioritariamente todos eles eram ori-
ginários da região norte do País, naturais ou residentes no Porto, pareceu-nos
que a falta destes dados constituiriam aqueles que menor importância desem-
penham no presente estudo.

Este levantamento vai exigir um tipo de análise mais aprofundada também
devido ao facto de só até ao dia 25 de Janeiro os escrivães terem sistematica-
mente completado, nos registos, os campos relativos à freguesia e ao concelho
de naturalidade.

Porém, com quantitativos significativos e superiores à meia centena de
registos, apuramos os concelhos de Baião, Barcelos, Cinfães, Feira, Gondomar,
Porto, Póvoa de Varzim, Resende, Vila Nova de Gaia e Vila Real.

Por razões que se alicerçam nas nossas origens familiares resolvemos rea-
lizar a caracterização mais pormenorizada dos emigrantes naturais do concelho
de Baião, que é o mais interior do distrito do Porto e que confina, na Serra do
Marão, com o distrito transmontano de Vila Real.

Deste modo apurámos que, em 1947, deixaram Baião, com destino ao Brasil,
67 titulares de passaportes distribuídas por 43 homens e 24 mulheres.

Tratando-se, ainda hoje, de um concelho predominantemente rural, curioso
se torna constatar que o maior número de impetrantes eram carpinteiros (15 –
34,9%), seguidos dos agricultores (11 – 26,6%) e dos pedreiros (6 – 13,9%) e,
quase todas as mulheres (20 – 83,4%) eram domésticas, se bem que, neste caso,
muitas vezes a mulher identifica a sua ocupação como doméstica mas, na
região em apreço, ela ocupa a maior parte do seu tempo diário e desenvolve, no
campo, todas as tarefas necessárias ao trabalho agrário, ajudando o marido ou
desenvolvendo-as de forma autónoma.

No que ao estado civil respeita, verificamos que a maior parte dos emi-
grantes são casados (55,8% entre os homens e 58,3% nas mulheres) e, entre os
viúvos é maior a incidência entre as mulheres (8,4%) do que entre os homens
(2,3%), aqui também semelhantemente ao que sucede entre a globalidade dos
emigrantes deste ano de 1947.

Em consonância com os dados recolhidos e trabalhados nos restantes capí-
tulos também aqui se avalia facilmente a diferenciação de resultados durante o
1.º trimestre e a parte restante do ano. Deste modo, verificámos que, só entre
Janeiro e Março emigraram 50 pessoas, das quais 39 são homens (e que cons-
tituem 78% do total) e 11 são mulheres, ao passo que nos restantes trimestres
partiram 13 mulheres (76,5%) e apenas 4 homens.

Também merecedor de registo nos parece o facto de não ser insignificante a
deslocação, em conjunto, de familiares: duas mães que acompanham duas filhas,
um pai viúvo e uma filha, outro pai e um filho, além de outro pai juntamente
com duas filhas, três grupos de dois irmãos e outro composto por três irmãos.
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OS REGRESSOS

Catalogámos como regressos os movimentos emigratórios de Portugal para
o Brasil dos imigrantes que encetaram essa viagem na qualidade de naturais
brasileiros.

No cômputo geral, em 1947, são poucos – apenas 32, o que perfaz uns escas-
sos 1,5% do total. 

Este grupo era constituído por 20 homens e 12 mulheres, todas domésticas.
Relativamente às profissões/ocupações dos homens, 6 eram estudantes, 4 agri-
cultores, 3 empregados comerciais, 2 comerciantes, outros 2 pedreiros e ainda
outros 2 carpinteiros, além de um picheleiro.

O que demais significativo parece ressaltar deste grupo é que, apesar de
numericamente pequeno, destes movimentos catalogados como regressos, 7
deles acabaram por provocar a partida de 7 novos emigrantes, seus familiares.

CONCLUSÃO

O Decreto n.º 5 624, de 10 de Maio de 1919, considerava, no seu art.º 2.º,
como emigrantes, e consequentemente sujeitos à apresentação de passaportes,
os nacionais que com passagem de 3.ª classe embarcassem para portos estran-
geiros, ou os que, apesar de embarcarem em 1.ª, 2.ª ou classes intermédias,
tivessem o propósito de fixar residência no estrangeiro, as mulheres casadas
desacompanhadas dos maridos (salvo se separadas de pessoa e bens), os meno-
res desacompanhados dos pais e as pessoas com menos de 45 anos sujeitos ao
serviço militar.

No art.º 3.º estipula que o passaporte será sempre individual e fixa a taxa a
pagar por cada cidadão masculino maior de 14 anos e taxa mais elevada por
cada mulher ou indivíduo masculino menor de 14 anos. Os passaportes seriam
conferidos pelos governos civis da naturalidade ou residência dos impetrantes
e deveriam mencionar se o emigrante partia contratado ou, espontaneamente,
sem vínculo de trabalho. Para a sua concessão, era exigido, para além do docu-
mento de identificação, o certificado do registo criminal, certidão de idade e,
aos menores de 21 anos, autorização dos pais e, no caso das mulheres casadas,
autorização do marido. Os maiores de 14 anos e menores de 45 só poderiam
obter passaporte mediante licença das autoridades militares competentes.

No art.º 13.º são enumeradas as situações em que a emigração é proibida,
como os casos dos maiores de 60 anos sem vínculo de trabalho, as mulheres
solteiras menores de 25 anos desacompanhadas de seus pais, e menores de 14
anos desacompanhados dos pais, excepto se o fizessem por pessoas respeitá-
veis que provassem ter a sua subsistência assegurada no lugar de destino.

Pelos dados recolhidos pudemos, na verdade, constatar que os registos de
passaporte eram feitos em nome individual e que, como acompanhantes de maior
idade apenas aparecem as esposas, e os menores de 14 anos.
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Tentámos demonstrar como a publicação do Decreto-Lei n.º 36 199, de 27
de Março de 1947, condicionou todo o movimento emigratório provocando
duas situações díspares no mesmo ano: uma no 1º trimestre e outra de Abril a
Dezembro e, por isso, de Janeiro a Março a maior parte dos emigrantes são
homens, casados ou solteiros, mas, na restante parte do ano partiram, princi-
palmente, as mulheres, domésticas, casadas.

Na referência aos bilhetes de identidade dos impetrantes, algumas vezes os
escrivães registavam a data da sua emissão, que frequentemente era muito pró-
xima da do registo (por vezes pouco mais do que um mês) o que indicia que a
decisão de emigrar não era preparada com antecedência, era muitas vezes rea-
lizada por imitação (são frequentes os grupos, pequenos, de pessoas da mesma
região, ou com a mesma profissão encetarem a viagem em conjunto, para o
mesmo local de destino) por influência de vizinhos ou familiares até, porque,
como vimos, alguns regressados promoviam e acompanhavam novos emigran-
tes. Este facto é demonstrativo também de como grande parte de cidadãos
nacionais, mesmo em meados do séc. XX, não eram portadores de documento
identificativo da sua identidade.

Como curiosidade final, gostaríamos de acrescentar que cerca de 92% dos
emigrantes tinham olhos castanhos, apenas 6,6% olhos azuis e somente 1,1%
olhos verdes ou garços, e apenas 15,1% dos homens usavam bigode.
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A EMIGRAÇÃO DE ELITES DO NOROESTE
DE PORTUGAL NO SÉCULO XIX

Henrique Rodrigues

INTRODUÇÃO

Ao estudarmos o fenómeno migratório, a partir da mobilidade com um
único passaporte, excluindo desta abordagem os indivíduos com dois ou mais
embarques documentados, obtivemos um volume superior a duas dezenas de
milhares de pessoas do sexo masculino1. Perante este quadro, faremos uma
análise aos fluxos que se inserem na estrutura superior da pirâmide social, con-
siderando que estamos perante evasões de elites sócio-profissionais2. 

Neste texto, não incluímos a abordagem aos estudantes e caixeiros3, por se
tratar de jovens sem definição das actividades que virão a assumir da pirâmide
profissional. Por não ser representativa a análise separada de cada um dos mes-
teres, devido aos volumes, organizámos duas partes diferentes: as elites consti-
tuídas por negociantes, comerciantes, capitalistas, empreiteiros, industriais,
armadores, ourives e relojoeiros, todos num grupo; o segundo conjunto, a que
convencionámos atribuir a classificação de quadros superiores, devido à for-
mação académica de tais indivíduos, está representado por sacerdotes, escre-
ventes, farmacêuticos, engenheiros, bacharéis, guarda-livros e médicos; o ter-
ceiro agregado4 corresponde aos proprietários5.

Tais surtos de emigrantes do sexo masculino, posicionados no topo da pirâ-
mide sócio-profissional e cultural, correspondem a um quantitativo de 774
movimentos documentados durante o período indicado e representam perto 
de quatro em cada cem movimentos6 com uma saída licenciada em Viana do
Castelo.

OPÇÕES SAZONAIS DAS ELITES 

Os proprietários, homens possuidores de bens imóveis, como casas e pro-
priedades fundiárias e outros haveres, distinguem-se dos lavradores pelo esta-
tuto cultural7. Entre os proprietários, 3,9% não tinham aprendido a escrever o
nome, o que nos permite inserir8 este grupo no topo da pirâmide social.

Para observarmos os comportamentos de tais indivíduos, face ao momento
em que concretizaram oficialmente a obtenção da licença de viagem, organizá-
mos os embarques por grupos, no quadro 1, de maneira a podermos compará-



los e descobrir se apresentam perfis coincidentes no tocante ao mês de aquisi-
ção de passaporte. 

Os homens do negócio, incluídos no grupo 1, manifestam pouca vontade de
atravessar o Atlântico no Inverno, embora de Março a Junho o caudal desenhe
uma curva descendente. Dezembro e Fevereiro correspondem aos períodos de
menor volume, todavia, o mês de Setembro lidera os quantitativos, seguido
pelos de Outubro e de Agosto. Podemos afirmar que estes comerciantes e
outros profissionais do ramo, de Outubro até Março, não arriscavam a partida
com tanta frequência, ao contrário do fluxo do início da Primavera ou no fim
do Verão, como, pela figura 1, se evidencia.

A mobilidade é muito irregular e estes portadores de licenças elegem os
meses de Fevereiro, Março e Dezembro como menos apropriados. Tais opções
são pouco comuns a outros êxodos, especialmente face aos caudais do início da
Primavera. Estes embarques exibem uma lógica orientada por trimestres, onde
Abril e Setembro emergem como os tempos mais indicados para os proprietá-
rios obterem o bilhete da viagem. Também os meses de Junho e Julho eram dos
mais requisitados por estes “emigrantes”.

Os quadros superiores, onde se encontram os detentores de habilitações
académicas elevadas, com destaque para clérigos, engenheiros, médicos, far-
macêuticos, entre outros, ostentam uma distribuição mais regular e compacta,
embora a curva sazonal seja muito diferente da que os outros colegas desenha-
ram ao longo dos tempos. O Natal e o Carnaval actuaram sobre estas largadas,
como noutros casos, todavia o período da Páscoa e o mês de Maio intervêm
como as fases mais agendadas. A seguir, os embarques decaem até Outubro.
Desta constatação inferimos que tais fugas não estavam adstritas a lógicas pré-
-determinadas, como acontece relativamente aos homens do campo, indivíduos
comprometidos com o calendário das colheitas. Importa sublinhar que estamos
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Figura 1: Movimento sazonal do escol sócio-profissional com um passaporte entre 1835-1900

Negociante/capitalista Quadros superiores Proprietários



perante um pequeno agregado de ausências, as quais, quando analisadas com
os restantes elementos da elite sócio-cultural, não definem uma estacionalidade
com as características evidenciadas por outros profissionais.

No conjunto, e retomando os elementos do gráfico 1, estes grupos arqui-
tectam um quadro onde as vazantes revelam uma tendência de crescimento
entre Janeiro a Abril, embora o mês de Fevereiro corresponda ao segundo
momento de maior contracção. De Maio a Agosto, as travessias mantêm-se
estáveis. Definimos o início do Outono como a fase mais procurada por quem
desejava tomar o vapor. A partir deste período, o êxodo entra em fase de con-
tracção até às festas da Natividade, mostrando uma lógica semelhante à de
outros segmentos migratórios, porque as lógicas familiares continuam a exer-
cer pressão e controlo sobre quem parte, sendo responsáveis pela sazonalidade
da mobilidade demográfica. 

MOVIMENTO ANUAL E ALFABETIZAÇÃO

Se o fluxo corresponde a um volume quantitativo pouco relevante, os indi-
cadores de cultura letrada atingem valores bem expressivos. Este cenário justi-
fica a elaboração de uma tabela com a distribuição por anos de saída, de forma
a vermos se as ausências arquitectam tendências idênticas às de outros fluxos
por nós examinados, já que a sazonalidade revela variações bem demarcadas.

O quadro 2, onde separamos os escolarizados dos remanescentes, mostra os
negociantes, os capitalistas e os proprietários com maiores levas em 1895. No
final da centúria, temos os maiores caudais destas saídas. A distribuição anual
é diferente dos restantes colegas aqui analisados, os detentores de formação
académica superior. 

Ao observarmos cada um destes pequenos conjuntos, os comerciantes e
outros agentes desta área marcam presença em quase todos os anos, contudo,
constroem ciclos concentrados à volta de 1859, 1874, 1881/83. Os últimos anos
de Oitocentos acusam a pressão destes movimentos, sendo bem significativo o
corrimento de meados dos anos noventa. 

A representação gráfica com o número dois, onde estão distribuídos os
totais de cada grupo por ano, permite-nos ver os proprietários cartografados
com uma curva idêntica ao que acabamos de retratar, todavia, a obtenção de
passaporte antes de 1870 apresenta-se escassa. Estes emigrantes marcam o ano
de 1875 como um dos menos procurados, se considerarmos a presença de dois
registos. Os momentos com maiores números de licenças requeridas situam-se
na última década de oitocentos.

O escol com formação académica superior emerge com mais relevo nos
dois primeiros anos de sessenta e rubrica uma presença assinalável em 1874 
e em 1888, o que revela a existência de um fluxo anual diferente de outros 
grupos.
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A imagem, com todas as variáveis, mostra a fuga mais intensa desta nata
em 1874 e em 1895, assim como o movimento também é mais activo nos pri-
meiros anos da década de setenta. O ritmo não é sustentado e provoca uma
quebra acentuada nos fluxos, sendo recuperado em 1882-1883, para, de novo,
se retraírem as requisições de licenças até 1889. Nesta data, voltamos a obser-
var outro estímulo nos embarques, cujo caudal se prolonga pelos últimos anos
da centúria. Assim, a distribuição anual deste escol apresenta algum parale-
lismo com a tendência e com os ciclos do fenómeno migratório do noroeste
com o primeiro passaporte.

MOVIMENTO DE GERAÇÕES

Ao constatarmos a existência de algumas diferenças nas opções sazonais e
nos momentos de obtenção das licenças, cujas alterações são mais notadas
entre os do segundo grupo, (negociantes, comerciantes, capitalistas, empreitei-
ros, industriais, armadores, ourives e relojoeiros) importa saber se as gerações
de celibatários e casados anunciam dissemelhanças, especialmente para os
impactos observados em determinados anos. O quadro 3 e a figura correspon-
dente permitem ver os quinquénios de nascimento destes indivíduos e os indi-
cadores de instrução expressos através das assinaturas firmadas nos documen-
tos e registos de passaportes.

Os jovens, varões sem compromissos conjugais, são dominados pelas gera-
ções baptizadas desde 1841 a 1870, entre os quais se distinguem os do último
quinquénio, embora no lustro anterior (1861-1865) seja visível uma contrac-
ção, não tendo estes acompanhado os ritmos dos colegas nascidos no período
precedente. A nota dominante vai para os celibatários com um movimento pau-
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Figura 2: Distribuição anual de elites sócio-profissionais com um passaporte 

emitido entre 1835-1900
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tado pela regularidade entre os procriados desde 1826 até aos inícios da década
de oitenta, contudo, observa-se o fosso provocado pelos nados entre 1861-
-1865, como referimos. Pelo facto de se tratar de homens sem as responsabili-
dades conferidas pelo matrimónio, surpreendem-nos os reduzidos números de
passaportes impetrados pelos jovens gerados no período de 1886 a 1890, mas
esta participação reduzida pode dever-se, em parte, às actividades profissionais
decorrentes da formação académica exigida para o desempenho de tais funções,
por isso seria inibidora dos embarques de adolescentes com o estatuto profis-
sional e cultural indicado.

Se os viúvos representam os mais idosos, todos eles concebidos antes da
década de setenta, também a expressão numérica destas saídas é insignificante,
pois andam pelas quatro dezenas de indivíduos, onde incluímos os sem identi-
ficação do respectivo estado civil. De forma idêntica a estes, os que tinham
contraído núpcias e ainda continuavam com o núcleo familiar completo, apre-
sentam mais uma estirpe de emigrantes, os registados no lustro de 1871-1875,
lógica esta reveladora de um grupo ligeiramente mais novo do que os outros
colegas sem cônjuge, os viúvos.

Os consorciados ostentam volumes mais equilibrados entre as várias gera-
ções e são sustentados pelos varões vindos ao mundo entre 1815 e 1875. A par-
tir desta última data, não figuram, no seio destas evasões, homens casados das
elites sócio-profissionais. A nossa atenção vai para a presença de movimentos
menos intensos de quem viu a luz do dia no período politicamente conturbado,
a guerra civil dos anos trinta, pois o primeiro quinquénio não foi favorável a
este grupo formado por depositários de responsabilidades conjugais. Importa
sublinhar que, a par dos concebidos na década de cinquenta, temos as saídas
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Figura 3: Gerações de elites sócio-profissionais por estado civil com um passaporte emitido

entre 1835-1900

Solteiros Casados Viúvos



protagonizadas pelos registados nos assentos de baptismo na parte final dos
anos vinte.

Ao observarmos a distribuição do quadro 3, descobrimos que os indicado-
res de instrução atingem cotas máximas entre os emigrantes vindos ao mundo
nos períodos seguintes: de 1806 a 1815, na década de sessenta e nos anos
oitenta, contudo, a presença dos analfabetos é, como apontámos, irrelevante,
por isso classificámo-los como provenientes de um escol muito próximo do
topo da pirâmide. A imagem gráfica desenhada com percentagens permite-nos
apurar uma relação de viúvos mais intensa entre os nascidos ao início do
século. Também os solteiros vão, progressivamente, aumentando o caudal, de
forma a termos fluxos constituídos por celibatários procriados depois de 1875,
fenómeno bem visível no gráfico 3, além de não encontrarmos fugas de indiví-
duos baptizados depois de 1891, embora haja treze casos cuja idade não foi
possível apurar.

Estes contingentes apresentam uma tendência de envelhecimento do caudal,
pois a moda fica nos vinte e nove anos, como se nota através da figura 4. Veja-
mos, entretanto, a distribuição destes fluxos, de acordo com a idade, à data da
obtenção dos documentos de travessia do Atlântico.

O leque etário é vasto e está balizado pelos dez e os setenta anos, para 
os quais temos, somente, três passaportes identificados. Até aos vinte, a pre-
sença é pouco significativa, embora se destaquem os jovens de dezassete, 
rapazes evadidos antes de atingirem os dezoito anos porque até 1859 era exi-
gido o pagamento de uma fiança militar depois desta idade. O volume rela-
tivo a estes mancebos corresponde a onze por cento do êxodo, contudo sobres-
saem os adultos menores de trinta anos, os quais rubricam 37,7% dos quanti-
tativos. 
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Figura 4: Elites sócio-profissionais por anos de idade com passaporte emitido entre 1835-1900



Passada a fasquia dos trinta, assistimos a uma quebra nestas fugas, embora
os adultos de trinta e sete e trinta e oito apareçam com alguma evidência e ajudem
a fixar os trintões nos 26,5%, cota bastante elevada por corresponder a mais de
um quarto do caudal. Depois de atingirem os quarenta, a pirâmide afunila e faz
corresponder este grupo etário a pouco mais de catorze pontos percentuais.

Se estamos perante a diáspora de elites sócio-culturais, também emergem
com altos níveis etários, onde os maiores de quarenta correspondem a vinte e
três casos em cada cem, sendo o fenómeno dominado por adultos entre os vinte
e um e os quarenta de idade, com 64,2% de elementos neste quadro. Assim,
temos os de vinte e cinco, os de vinte e nove e os de trinta anos na liderança
destes grupos etários.

ORIGEM CONCELHIA E ALFABETIZAÇÃO

Estas evasões ocorrem a partir de todas as áreas concelhias do Noroeste de
Portugal. Entre eles, também estão cento e dezasseis indivíduos oriundos de
várias localidades não pertencentes a esta área distrital, como acontece relati-
vamente a galegos, aos provenientes da zona de Braga, além de outras terras.
Reunimos, no quadro 4, estes últimos num conjunto identificado por “vários”.
Assim, faremos uma análise às variáveis da proveniência geográfica por estado
civil e indicadores de alfabetização.

A distribuição de tais elementos permite-nos, através do gráfico 4, compa-
rar o movimento e analisar o contributo de cada espaço municipal. No concer-
nente a solteiros inseridos no mais elevado nível de instrução, o Alto-Minho é
responsável por 75,9% destes quadros, embora haja cerca de onze por cento a
firmar com uma letra de nível menos apurado. Os omissos, sem marcas pes-
soais de conhecimento do abecedário, juntos aos declarados analfabetos, cor-
respondem, entre os celibatários, a menos de quatro por cada cem movimentos. 

As autarquias de Viana do Castelo, Ponte de Lima e Arcos de Valdevez
emergem entre as que participaram com maiores volumes desta nata, enquanto
que os naturais da Galiza não exibem tão elevado quilate, se considerarmos a
presença de indivíduos com assinatura de nível 2 de ambos os estados civis.
Apurámos, ainda, que estes emigrantes posicionados no topo da pirâmide
sócio-cultural, são liderados pelos homens de Viana do Castelo. Deste espaço
geográfico, partiram 26,1% de varões habilitados para gizarem o nome com
muita perícia. Os provenientes de Valença e Ponte da Barca ostentam contri-
butos mais modestos, relativamente aos solteiros de todo o Alto-Minho. 

A presença de homens comprometidos conjugalmente e escolarizados com os
saberes da caligrafia diminui entre os de Viana, a favor dos que grafaram de forma
menos apurada, os de nível 2, cujos quantitativos são iguais aos dos colegas sem
contratos nupciais. Dos restantes varões casados, os provenientes de Braga supe-
riorizam-se aos mancebos; por sua vez, os galegos solteiros têm uma presença mais
relevante do que os colegas consorciados e com responsabilidades nos lares.
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A comparação destes quantitativos, relativamente à contribuição de cada
área, por estado civil, permite-nos asseverar que os celibatários detêm maior
cota relativamente aos êxodos de Paredes de Coura e Valença, embora os totais
desta última autarquia não atinjam a meia centena de homens. Nos municípios
de Caminha e de Viana do Castelo, os casados e viúvos imperam sobre os cole-
gas sem compromissos maritais, com mais de quarenta por cento dos respecti-
vos embarques, quando a média do distrito exibe uma cota próxima dos trinta
e sete pontos, contra os restantes sessenta e três por cento de celibatários.

ELITES RURAIS E URBANAS

Dissemos que os embarques eram compostos por indivíduos oriundos de
várias edilidades, algumas das quais não são pertencentes ao Alto-Minho, toda-
via, 84,8% das licenças emitidas foram para esta região. Face a tais cômputos,
interrogamo-nos sobre a proveniência do mundo rural e urbano, ou seja, que
comunidades contribuem para estas fugas e que terras se destacam nestes cená-
rios? Para análise das duas variáveis, elaborámos o gráfico 5, onde os valores
estão distribuídos pelos dois grupos: os das urbes e os dos espaços rurais. O
mundo urbano tem um destaque quantitativo menos assinalável do que o cam-
pestre, fenómeno que não é de estranhar, considerando o total de aldeias de
cada concelho. Mas a imagem referida mostra-nos, em Viana do Castelo, a
inversão desta lógica, sendo a dianteira tomada pelos nascidos na própria
cidade, relegando para segundo plano os naturais das restantes freguesias do
município, embora estes emigrantes ostentem números muito realçados quando
comparados com os colegas das outras áreas. 
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Figura 5: Elites sócio-profissionais por concelhos, estado civil e níveis de alfabetização, 

saídos entre 1835-1900

Assinam nível 1 Assinam nível 2 Analfabeto/ignoro

(Solteiros) (Casados/viúvos)



A figura anterior também permite constatar a existência de uma distribui-
ção entre as comunidades rurais e urbanas com equilíbrio em Viana do Castelo
e Valença, enquanto que Paredes de Coura e Ponte da Barca têm uma repre-
sentação dominada pelas elites saídas das aldeias, além de estarmos perante
contributos de pouca monta neste último município e no de Valença. 

A cartografia destes êxodos, representados no mapa 1, permite-nos uma
imagem diferente da dicotomia rural/urbano, pois conseguimos descobrir as
paróquias de maior impacto e as manchas mais densas ou os lugares sem qual-
quer contributo deste escol sócio-cultural e profissional.

O concelho de Arcos de Valdevez aparece pouco povoado, onde vinte e três
aldeias não figuram nesta carta, além de mais duas dezenas terem sido repre-
sentadas por um ou dois elementos. Todavia, destacamos Sabadim e Prozelo
com sete e doze varões, respectivamente. Ao contrário de outros grupos, nesta
área, observa-se um “deserto” a Norte do centro administrativo, tendo a vila
deixado escapar vinte e cinco membros das elites.

O município de Ponte da Barca, excluiu deste cenário, onze sítios. A própria
sede autárquica só cooperou com seis emigrantes deste quilate, mas, ao longo
do rio Lima, emerge uma implantação mais composta, com destaque para as
aldeias Bravães, Touvedo e Vila Nova de Muía, com três homens cada. O con-
tributo deste espaço geográfico continua a ser parcimonioso e aglomera-se
numa zona próxima do centro administrativo, o que origina várias falhas na
área de divisão com Ponte de Lima e com o distrito de Braga.

A edilidade de Ponte de Lima, à semelhança de Arcos de Valdevez, conta
com vinte e três povoados sem representação desta nata e com trinta e três
membros da elite sócio-cultural na respectiva urbe. A dispersão destes indiví-
duos é bem visível e apresenta maior implantação a Sul, em redor das terras de
São Julião de Freixo e da Correlhã, onde as evasões compreendem seis e sete
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Figura 6: Distribuição de elites sócio-profissionais do Alto Minho por espaços urbanos, 

saídos entre 1835-1900

Espaço urbano Espaço rural



pessoas. De Arcozelo fugiu o segundo maior volume, com nove indivíduos.
Sublinhe-se o facto de haver nove paróquias, ao longo do curso fluvial, de onde
se evadiram estes profissionais, assim como em Ponte da Barca há sete locali-
dades e na área de Arcos de Valdevez cinco, todos provenientes de locais dis-
tendidos ao longo do curso fluvial.

Em Viana do Castelo ocorre a concentração de maior impacto destes varões,
de onde embarcaram cento e um homens de estatuto social demarcado. Entre
eles, quarenta e cinco fazem referência ao nascimento na urbe; trinta e sete ano-
taram o baptismo na paróquia de Santa Maria Maior, tendo os restantes dado a
freguesia Monserrate como local de naturalidade. As povoações dispostas ao
longo do vale do rio Lima, curso fluvial que atravessa este concelho, formam
um grupo de dez. Entre elas sobressaem Portuzelo com nove elementos, Darque
com dez emigrantes e nove naturais de Barroselas, vila situada na margem do
rio Neiva. O impacto é mais notado, nesta área, devido à existência de seis
aldeias a Norte do Lima sem qualquer contributo, embora tenhamos mais quatro
terras em branco na margem Sul.

A imagem a reter sobre os que deixaram o coração do Alto-Minho, o muni-
cípio de Paredes de Coura, é diferente de outras autarquias. Só quatro paróquias
não contribuíram com membros desta elite sócio-profissional. As terras mais
próximas do centro emergem deste representação e a vila de Paredes de Coura,
com nove homens, pouco se destaca das freguesias de Ferreira e Infesta com
seis indivíduos cada. Sublinhamos, ainda, o contributo de Formariz e Pador-
nelo com cinco evasões deste escol proveniente do mundo rural.

Ao longo do rio Minho, continuamos a observar uma malha sem uniformi-
dade na distribuição. Caminha limitou-se a ver partir homens de dez povoa-
ções, das quais se destacam a própria sede com dezanove embarques, Seixas e
Vila Praia de Âncora com dez, seguindo-se a freguesia de Âncora com cinco
emigrantes. Não há registos na zona serrana, como aconteceu a outras autarquias.
A distribuição apresenta mais indivíduos desta nata profissional, ao longo das
margens do rio Âncora. 

Vila Nova de Cerveira assoma como uma excepção, se considerarmos que
só três localidades não intervieram nestes cenários e entre elas a aldeia de Covas,
terra com bastante impacto na emigração de lavradores e agricultores. Se a área
urbana contribuiu com dezasseis elementos, a paróquia de Campos aparece na
segunda posição, com nove membros. As restantes, além de Reboreda com três,
limitam-se a contribuir com uma ou dois homens deste estatuto.

Neste contexto, o concelho de Valença do Minho é dos mais estéreis. Dos
vinte e dois casos, distribuídos por metade das povoações, cabem dez aos nas-
cidos na vila; três a Cerdal e outros tantos a Friestas; dois a Gondomil, e os res-
tantes aqui cartografados ficam representados pelo número mínimo.
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A cobertura está bem distribuída por toda a área do município de Monção,
embora não corresponda à autarquia com melhor contributo, pois a maior parte
das terras só permitiu a saída de um ou dois homens. Os espaços geográficos
sem figuração nesta cartografia são dez. Cabem dezassete indivíduos do topo
da pirâmide social à vila, enquanto que as aldeias de Moreira e a de Longos
Vales detêm, respectivamente, quatro e cinco membros cada.

Melgaço, a edilidade mais a Norte, mostra-nos uma imagem diferente da
zona anterior. Aqui, as localidades distendidas ao longo do rio Minho contri-
buem com mais saídas deste escol. Se da própria sede municipal embarcaram
doze homens, as aldeias de Cristóval e Chaviães, no extremo fronteiriço, con-
correram com um total de dez membros. Também sublinhamos o contributo da
freguesia de Prado por aparecer com quatro membros da elite nascida na peri-
feria. Sete povoações arraigadas à serra figuram sem qualquer registo de ausên-
cias destes quadros superiores. 

Estes movimentos exibem um indelével carácter urbano, pois os dez cen-
tros concelhios são responsáveis por 248 embarques destes varões, o corres-
pondente a 37,8% de indivíduos com formação superior, sendo os restantes
provenientes do mundo rural do Alto-Minho. Raramente as aldeias surgem com
um número destacável desta nata, contudo as terras de Darque (Viana), Vila Praia
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Mapa 1: Elites sócio-profissionais do Alto Minho por paróquias 
saídas com uma licença entre 1835-1900
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de Âncora e Seixas (concelho de Caminha) conseguiram rubricar uma dezena
de êxodos cada. Também encontramos nove pessoas nas paróquias seguintes:
Campos, (Cerveira) Correlhã (P. de Lima), Barroselas e Portuzelo (ambas de
Viana). A cobertura, como apontámos, deixou algumas áreas desertas, com
cento e dez povoados sem intervenção nestes movimentos, de um universo cor-
respondente a 288 freguesias existentes no século XIX, donde resulta uma dis-
tribuição correspondente a cerca de sessenta e dois por cento das localidades do
Alto-Minho aqui representadas com os melhores quadros deste grupo sócio-
-profissional.

ÁREAS DE DESTINO 

Uma questão que se levanta sobre estes emigrantes provenientes de estra-
tos sociais elevados tem a ver com a direcção para onde seguiram, pois nem
sempre devem ter deixado a terra para assumirem um estatuto de “emigrante”,
embora tenham saído com passaporte. Alguns indivíduos viajaram para a
Europa, outros seguiram para as colónias portuguesas, mas a maior parte atra-
vessou o Atlântico, rumo à América Latina.

As indicações relativas ao destino destes movimentos estão sintetizadas no
quadro 5, onde aparecem arrolados 78% de movimentos rumo ao Brasil. Para
a Europa, dirigiram-se oito por cento. As colónias portuguesas aparecem com
uma cotação próxima dos seis pontos percentuais. 

Se alguns casos mencionam, com rigor, terras como: Ceará, Campos, Carril,
Maranhão, Rio Grande do Sul, Santos, São Paulo e Vitória, agrupadas por 
nós em “vários Brasil”, outras foram averbados separadamente, como a Baía,
Manaus, Pará, Pernambuco e Rio de Janeiro.

Os do grupo 1, composto por negociantes, comerciantes, capitalistas, emprei-
teiros, industriais, armadores, ourives e relojoeiros, registaram como locais
para o negócio, além da capital do Império, Pernambuco e as colónias portu-
guesas. Também encontrámos pequenos fluxos em direcção à Europa e Argen-
tina. Os que caminharam para terras de Vera Cruz e não anotaram o local espe-
cífico aparecem com uma cota de instruídos mais baixa do que a média, ao con-
trário dos que tinham indicado a cidade ou estado com rigor, como Baía,
Manaus, Pará, Pernambuco e outros locais. Estes são todos homens estudados,
pois só um não tem elementos sobre o grau de habilitações. Tal cenário tem
paralelo com os que seguiram viagem para as colónias portuguesas e para a
Argentina, todos eles demonstraram indicadores de escolarização.
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O conjunto composto por padres, escreventes, farmacêuticos, engenheiros,
bacharéis, guarda-livros e médicos (grupo 2), como era de conjecturar, não
apresenta qualquer elemento desprovido de cultura letrada, bem pelo contrário,
são profissionais provenientes do mais elevado patamar da pirâmide sócio-cul-
tural. Quase todos, além de poderem ser rotulados como líderes de opinião,
tiveram uma formação académica superior ou mesmo universitária. As áreas de
destino escolhidas por tais homens continuam a ser as que registámos no quadro
anterior, onde o Pará assoma meia dúzia destes membros, mas a ex-colónia por-
tuguesa recebe pouco mais de sessenta e seis por cento deste conjunto. A Europa
rivaliza de perto com o Rio de Janeiro e a Argentina também aparece com um
dezena de membros deste grupo. Dos que impetraram passaporte para o espaço
europeu, dois registos não contêm sinais de literacia, todavia, parece imprová-
vel que esses emigrantes estivessem desprovidos de competências da arte da
escrita. 

Os arrolados como proprietários detêm um peso assinalável, com perto de
trinta varões em cada cem ausências, e dão preferência ao Rio de Janeiro e ao
Pará, ao contrário dos colegas do primeiro, que anotaram o embarque para Per-
nambuco. Sublinhe-se, também, a existência de proprietários que seguiram
para as colónias de África, embora o número seja inferior aos que designaram
a Europa ou o Pará. Note-se, ainda, entre estes profissionais encaminhados para
o Brasil, a presença de mais de cinco por cento de elementos sem marcas de
cultura letrada ou mesmo desprovidos de tais competências.

Em conclusão, assiste-nos sublinhar que a Baía e Manaus, além das terras
incluídas em “vários”, correspondem a opções cujas cotas são muito reduzidas,
porque não eram as preferências destes homens de nível superior. Os destinos
do grupo 1 são específicos. Além do Rio de Janeiro, Pernambuco emerge entre
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Figura 7: Áreas de destino do escol sócio-profissional e cultural saído com um passaporte,

entre 1835-1900

Grupo I: Negociantes, capitalistas e outros Grupo II: Padres, engenheiros e outros

Proprietários 



as áreas mais procuradas. Se os proprietários anunciam preferencialmente o
Pará, os do grupo 2 assestam a Europa. A macrocefalia do Rio de Janeiro
revela-se na escolha da maioria destes homens, sendo o mais preferido pelos do
agrupamento 1. As parcelas totais mostram-nos que as intenções de evasão,
depois dos que indicaram somente o Brasil, recaem na capital da ex-colónia do
século XIX, como se ilustra através da figura 6. De imediato temos as desloca-
ções pela a Europa, seguidas pelos embarcados para terras de África. Pernam-
buco rivaliza com outros destinos como a América Latina, locais que acolhe-
ram três dúzias de varões da elite sócio-cultural.

Ao compararmos os do primeiro agrupamento com os restantes, os núme-
ros exibem algum paralelismo, todavia, os proprietários e os do grupo 2 domi-
nam entre os requerentes de licença para a Europa e o Pará, enquanto que
África e Pernambuco têm mais peso para os do conjunto 1. As grandes opções
são sempre o “Brasil” e Rio de Janeiro.
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Janeiro 26 2 28 8 0 8 16 2 18 50 4 54  

Fevereiro 22 0 22 7 0 7 12 0 12 41 0 41  

Março 38 1 39 12 0 12 12 0 12 62 1 63  

Abril 34 3 37 15 0 15 25 1 26 74 4 78  

Maio 29 3 32 14 1 15 19 1 20 62 5 67  

Junho 26 4 30 13 0 13 23 0 23 62 4 66  

Julho 34 3 37 10 1 11 21 1 22 65 5 70  

Agosto 38 3 41 10 0 10 14 1 15 62 4 66  

Setembro 65 1 66 9 0 9 20 1 21 94 2 96  

Outubro 42 1 43 9 0 9 26 1 27 77 2 79  

Novembro 27 0 27 10 0 10 19 2 21 56 2 58  

Dezembro 19 1 20 5 0 5 9 2 11 33 3 36  

Totais 400 22 422 122 2 124 216 12 228 738 36 774 

Tabela 1: Movimento sazonal de elites sócio-profissionais com passaporte emitido 

em Viana do Castelo entre 1835-1900

MESES GRUPO 1* GRUPO 2** PROPRIETÁRIOS TOTAL
MOVIMENTO

Ass. Ana/ign Total Ass. Ignora Total Ass. Ana/ign Total Ass. Ana/ign Total

(*) negociantes, comerciantes, capitalistas, empreiteiros, industriais, armadores, ourives, relojoeiros.
(**) padres, escreventes, farmacêuticos, engenheiros, bacharéis, guarda-livros, médicos.



A EMIGRAÇÃO DE ELITES DO NOROESTE DE PORTUGAL NO SÉCULO XIX

251

1835 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1  

1836 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1  

1837 2 1 3 3 1 4 0 0 0 5 2 7  

1838 1 0 1 1 0 1 0 0 0 2 0 2  

1839 1 0 1 1 0 1 0 0 0 2 0 2  

1840 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

1841 2 0 2 1 0 1 0 0 0 3 0 3  

1842 1 0 1 0 0 0 1 0 1 2 0 2  

1843 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1  

1844 3 0 3 0 0 0 0 0 0 3 0 3  

1845 0 0 0 1 0 1 0 0 0 1 0 1  

1846 2 0 2 0 0 0 1 0 1 3 0 3  

1847 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

1848 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

1849 4 0 4 0 0 0 0 0 0 4 0 4  

1850 1 0 1 1 0 1 0 0 0 2 0 2  

1851 1 1 2 1 0 1 1 0 1 3 1 4  

1852 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

1853 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1  

1854 2 0 2 1 0 1 2 0 2 5 0 5  

1855 4 0 4 1 0 1 0 0 0 5 0 5  

1856 3 0 3 0 0 0 1 0 1 4 0 4  

1857 5 1 6 3 0 3 0 0 0 8 1 9  

1858 7 1 8 1 0 1 2 0 2 10 1 11  

1859 8 2 10 3 0 3 1 0 1 12 2 14  

1860 6 0 6 2 0 2 2 0 2 10 0 10  

1861 5 0 5 6 0 6 2 0 2 13 0 13  

1862 2 0 2 6 0 6 7 0 7 15 0 15  

1863 2 0 2 0 0 0 0 0 0 2 0 2  

1864 5 0 5 1 0 1 4 0 4 10 0 10  

1865 1 1 2 2 0 2 0 0 0 3 1 4  

1866 1 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 1  

1867 1 0 1 2 0 2 2 0 2 5 0 5  

1868 8 0 8 3 0 3 1 0 1 12 0 12  

1869 3 0 3 1 0 1 5 1 6 9 1 10  

1870 2 0 2 1 0 1 5 1 6 8 1 9  

Tabela 2: Movimento anual de elites sócio-profissionais com um passaporte 

emitido entre 1835-1900

ANO DE GRUPO 1* GRUPO 2** PROPRIETÁRIOS TOTAL
EMISSÃO MOVIMENTO

Assi Rest. Total Ass. Rest. Total Ass. Rest. Total Ass. Rest. Total

Cont.
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(*) Negociantes, comerciantes, capitalistas, empreiteiros, industriais, armadores, ourives, relojoeiros.
(**) Padres escreventes, farmacêuticos, engenheiros, bacharéis, guarda-livros, médicos.

1871 7 0 7 5 0 5 8 0 8 20 0 20  

1872 11 0 11 4 0 4 9 0 9 24 0 24  

1873 15 1 16 4 0 4 8 0 8 27 1 28  

1874 14 5 19 12 0 12 6 3 9 32 8 40  

1875 10 1 11 1 0 1 2 0 2 13 1 14  

1876 3 0 3 3 0 3 4 1 5 10 1 11  

1877 2 0 2 3 0 3 6 0 6 11 0 11  

1878 8 0 8 3 0 3 4 0 4 15 0 15  

1879 6 0 6 0 0 0 5 0 5 11 0 11  

1880 8 0 8 2 0 2 4 0 4 14 0 14  

1881 11 2 13 2 0 2 7 1 8 20 3 23  

1882 9 1 10 0 0 0 4 0 4 13 1 14  

1883 12 0 12 2 0 2 9 0 9 23 0 23  

1884 8 1 9 0 0 0 6 0 6 14 1 15  

1885 10 0 10 2 0 2 3 0 3 15 0 15  

1886 6 0 6 0 0 0 0 0 0 6 0 6  

1887 7 0 7 1 0 1 1 0 1 9 0 9  

1888 3 0 3 10 0 10 2 0 2 15 0 15  

1889 18 1 19 3 0 3 6 0 6 27 1 28  

1890 9 0 9 0 0 0 3 0 3 12 0 12  

1891 12 0 12 1 0 1 8 0 8 21 0 21  

1892 8 0 8 1 0 1 11 0 11 20 0 20  

1893 11 1 12 1 1 2 9 1 10 21 3 24  

1894 13 0 13 3 0 3 6 0 6 22 0 22  

1895 27 0 27 2 0 2 12 1 13 41 1 42  

1896 8 1 9 0 0 0 10 0 10 18 1 19  

1897 13 0 13 5 0 5 9 1 10 27 1 28  

1898 17 0 17 3 0 3 6 0 6 26 0 26  

1899 13 0 13 5 0 5 6 1 7 24 1 25  

1900 15 0 15 2 0 2 5 1 6 22 1 23  

Totais 400 22 422 122 2 124 216 12 228 738 36 774 

ANO DE GRUPO 1* GRUPO 2** PROPRIETÁRIOS TOTAL
EMISSÃO MOVIMENTO

Ass. Rest. Total Ass. Rest. Total Ass. Rest. Total Ass. Rest. Total
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<=1800 4 0 0 4 2 1 0 3 1 1 0 2  

1801-1805 3 0 0 3 3 0 0 3 0 0 1 1  

1806-1810 7 0 0 7 3 0 0 3 2 0 0 2  

1811-1815 5 0 0 5 6 0 0 6 2 0 0 2  

1816-1820 11 1 0 12 15 1 0 16 2 0 0 2  

1821-1825 16 2 0 18 19 0 1 20 4 0 0 4  

1826-1830 29 2 0 31 25 1 1 27 4 0 0 4  

1831-1835 30 1 0 31 10 2 0 12 3 0 0 3  

1836-1840 37 1 0 38 23 2 0 25 1 0 0 1  

1841-1845 39 0 2 41 17 2 0 19 3 0 0 3  

1846-1850 41 0 0 41 22 1 0 23 1 0 0 1  

1851-1855 44 2 0 46 27 0 0 27 1 0 0 1  

1856-1860 41 0 1 42 25 0 2 27 5 0 0 5  

1861-1865 27 0 0 27 19 0 0 19 1 0 0 1  

1866-1870 47 0 0 47 16 0 0 16 2 0 0 2  

1871-1875 34 0 1 35 10 0 1 11 0 0 0 0  

1876-1880 21 1 1 23 1 0 0 1 0 0 0 0  

1881-1885 15 0 0 15 0 0 0 0 0 0 0 0  

1886-1890 3 0 0 3 0 0 0 0 0 0 0 0  

1891-1895 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

1895-1900 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0  

[ Omisso ] 2 0 2 4 2 0 0 2 5 0 2 7  

Total 456 10 7 473 245 10 5 260 37 1 3 41

Tabela 3: Grupos etários de elites profissionais por estado civil e instrução 

saídos com um passaporte entre 1835-1900

ANOS DE SOLTEIROS CASADOS VIÚVOS E
NASCI- DESCONHECIDOS
MENTO Ass. Analf Ign. Total Ass. Analf Ign. Total Ass. Analf Ign. Total
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Arcos 42 8 1 51 21 8 0 29  

Caminha 25 3 2 30 21 4 0 25  

Melgaço 21 3 1 25 11 1 0 12  

Monção 32 2 0 34 12 7 1 20  

Paredes 30 6 2 38 8 1 1 10  

P. Barca 15 1 1 17 6 3 2 11  

Ponte Lima 57 9 1 67 31 5 2 38  

Valença 12 4 0 16 5 1 0 6  

Viana 90 11 7 108 56 17 5 78  

Cerveira 22 5 1 28 6 5 2 13  

Alto Minho 346 52 16 414 177 52 13 242  

Baixo Minho 11 4 0 15 12 4 1 17  

Espanha 18 7 1 26 8 8 0 16  

Vários 17 1 0 18 14 7 5 26  

Total 392 64 17 473 211 71 19 301 

Tabela 4: Distribuição das saídas de elites sócio-profissionais por estado civil, 

alfabetização e origem concelhia, entre 1835-1900

CONSELHOS SOLTEIROS CASADOS, VIÚVOS E DESCONHECIDOS
DE ORIGEM Níveis Analf. Ignora Total Níveis Analf. Ignora Total

de ass. de ass.
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Baía 4 0 4 3 0 3 3 0 3 10 0 10 1,3  

Manaus 4 0 4 1 0 1 6 1 7 11 1 12 1,5  

Pará 7 0 7 6 0 6 15 0 15 28 0 28 3,6

Pernam-
buco 33 1 34 1 0 1 1 0 1 35 1 36 4,7

Rio de 
Janeiro 99 4 103 23 0 23 58 4 62 180 8 188 24,3

“Brasil” 161 11 172 43 0 43 85 5 90 289 16 305 39,4

Vários 
Brasil (*) 13 0 13 5 0 5 7 0 7 25 0 25 3,2

Colónias 
portug. 32 0 32 3 0 3 10 1 11 45 1 46 5,9

América 
Latina 20 0 20 10 0 10 6 0 6 36 0 36 4,7

Europa 17 5 22 21 2 23 16 1 17 54 8 62 8,0

Não 
referido 10 1 11 6 0 6 9 0 9 25 1 26 3,4

Totais 400 22 422 122 2 124 216 12 228 738 36 774 100

Tabela 5: Áreas de destino e alfabetização de elites sócio-profissionais 

com um passaporte emitido entre 1835-1900

ÁREAS DE GRUPO 1 GRUPO 2 PROPRIETÁRIOS TOTAL
DESTINO MOVIMENTO

Ass. Ana/ign Total Ass. Ignora Total Ass. Ana/ign Total Ass. Ana/ign Total %

(*) Ceará, Campos, Carril, Maranhão, Rio Grande do Sul, Santos, São Paulo e Vitória.



NOTAS

1 RODRIGUES, 2003: 223-590, trabalho disponível na Universidade do Porto e na Biblioteca
Municipal de Viana do Castelo. Sobre a problemática das fontes e da numerosa bibliografia
consultada, remetemos, por questões de espaço, para este nosso trabalho.

2 Tivemos em consideração, além do perfil ocupacional, elementos de alfabetização, cons-
truindo, desta forma, um agregado pautado por elevados índices de literacia, como veremos.

3 Para uma visão mais alargada sobre este segmento sócio-profissional, ver Embriões de eli-
tes pela via da emigração no século XIX, comunicação apresentada por nós no Congresso
Internacional, Braga, 2005, que se encontra no prelo. 

4 Para 1906 e 1913, a organização apresentada por Emygdio da Silva associa proprietários a
capitalistas, todavia, nós optámos por tratar os proprietários separadamente, considerando o
número de movimentos existentes (SILVA, 1917: 163). Também Oliveira Martins separou
os proprietários dos restantes emigrantes, que representavam, em 1887, 4% dos êxodos
(MARTINS, 1956).

5 A classificação de proprietário raramente se aplica antes da implantação do Liberalismo e
está quase sempre associada à posse de ofícios, mas estes indivíduos emergem da nova
ordem sócio-política e aparecem nas listas de recenseamento eleitoral. É o paradigma do
estatuto social notável que foi gerado com o Liberalismo (MADUREIRA, 2002: 4).

6 Embora Oliveira Martins tenha sublinhado que «as informações de que dispomos referem-
se exclusivamente ao ano de 1887 e são extremamente incompletas», registou um total de
654 proprietários, o equivalente a 4%, valor que não está muito afastado das “elites” que
temos para Viana do Castelo com um só passaporte, contudo, o total de proprietários com
uma ou várias licenças é superior a sete centenas de movimentos, o que equivale a pouco
mais de 2,1% da totalidade de emissões, onde se incluem os refluxos, como veremos ao tra-
tar deste segmento migratório (MARTINS, 1956: 230).

7 Ribeiro da Silva, ao analisar um universo profissional cerrado «típico de uma sociedade
rural», estuda uma listagem respeitante aos cidadãos votantes para eleição de Deputados.
Aqui, num total de 53 proprietários, 77,4% eram homens com capacidades intelectuais e
competentes para a leitura de um texto, todavia estes indicadores eram mais baixos entre os
casados, com uma cota situada ligeiramente acima dos 67,9%, enquanto que os viúvos regis-
tados neste universo eram poucos, mas esta meia dúzia sabia ler. Os celibatários aproxi-
mam-se dos oitenta e dois pontos percentuais (SILVA, 1992: 21-37). Os valores exibidos
foram calculados por nós, a partir de uma breve análise à lista nominativa, onde constam
variáveis geográficas, etárias, estado civil, entre outras, como a capacidade para a leitura e
a décima paga por cada indivíduo, além da profissão. É uma fonte que «provavelmente
silencia os mais desfavorecidos economicamente que seriam presumivelmente também os
mais iletrados», opina Francisco Ribeiro da Silva (p. 23), todavia, é um trabalho muito
meritório por facultar o cruzamento de múltiplas variáveis e por trazer à luz do dia uma nova
fonte para o estudo da alfabetização no século XIX.

8 Para o Alto-Minho, sobre a estrutura das «artes e ofícios», que aparecem separados das
«artes liberais» e do «pessoal commerciante» veja-se Relatorios sobre o estado da admi-
nistração publica…., 1865: 18-20.
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A EMIGRAÇÃO DO NORDESTE 
TRANSMONTANO PARA O BRASIL

NO INÍCIO DO SÉCULO XX

Maria da Graça Lopes Fernandes Martins

1. DADOS QUANTITATIVOS DE PORTUGAL CONTINENTAL E
DO DISTRITO DE BRAGANÇA FACE AO BRASIL COMO DESTINO
DA EMIGRAÇÃO 

As trajectórias dos emigrantes nordestinos não diferem muito em relação às
preferências dos emigrantes de Portugal continental, apesar de apresentarem
aspectos de conteúdo específicos. A América é o continente que absorve o
maior número de emigrantes, cerca de 564 333 indivíduos, 93,27% de um total
de 605 034. Dentro deste continente destaca-se o Brasil (tabela n.º 1) que, só
por si, absorve 519 989 emigrantes (85,28% do total), apresentando para estes
dois decénios valores consideráveis no continente e perante outros continentes.
Joel Serrão retrata bem este movimento: “chusmas de indivíduos ansiosos por
melhor sorte demandam na longa travessia do Atlântico, (...) aos portos do
Novo Mundo, donde a esperança lhes acenava”1. 

1901 15 264 13 245 86,77% 764 702 91,88% 5,30% 

1902 15 012 13 232 88,14% 550 502 91,27% 3,79% 

1903 15 634 13 783 88,16% 394 339 86,04% 2,46% 

1904 22 234 20 161 90,68% 1 767 1 710 96,77% 8,48% 

1905 25 193 22 943 91,07% 1 252 1 166 93,13% 5,08% 

1906 26 989 24 416 90,47% 980 879 89,69% 3,60% 

1907 31 206 29 919 95,88% 1 417 1 369 96,61% 4,58% 

1908 35 689 34 820 97,57% 3 202 3 159 98,66% 9,07% 

1909 30 286 29 145 96,23% 1 675 1 514 90,39% 5,19% 

Tabela 1: Emigração com destino ao Brasil a partir de Portugal Continental 

e distrito de Bragança (1901-1920)

ANOS PORTUGAL CONTINENTAL DISTRITO DE BRAGANÇA PESO

Total de Emigra- % Total de Emigra- % REALA-

Emigrantes ção para Emigrantes ção para TIVO

o Brasil o Brasil

Cont.



Comparando a emigração com destino ao Brasil de Portugal continental e
do Distrito de Bragança, podemos concluir que os valores absolutos e percen-
tuais de ambas as regiões são significativos. Nos dois primeiros decénios do
século XX, a percentagem do distrito foi superior, já que, num universo de 48
160 emigrantes, 93,59% (45 071 indivíduos) se deslocaram para aquele país. O
valor percentual é notório: 93,58%, atendendo à escala e dimensão demográ-
fica do distrito (população de facto), calculada segundo os censos da população
para 1900 com 185 162 indivíduos, para 1911 em 192 024 e em 1920 com um
decréscimo para 170 302.

Os valores relativos às TBE (Taxa Bruta de Emigração) distrital e conti-
nental são também dignos de menção, respectivamente para 1901-1911, 9,69‰
e 5,14‰; para 1912-1920, 17,20‰ e 6,09 ‰.

As TBE do Distrito de Bragança apresentam valores, em permilagem, supe-
riores aos de Portugal continental, ilustrando, pois, a saída em massa de muitos
nordestinos.

No conjunto da comunidade emigrante portuguesa do Brasil, no período
1901-1920, 8,73% é ocupada pelos emigrantes nordestinos. O ano de 1912 é
decisivo em termos de valores absolutos para Portugal continental e Distrito de
Bragança, tanto para o total dos destinos, 77 745 indivíduos e 11 532 respecti-
vamente, bem como para o caso concreto do Brasil, 72 245 e 11 151 emigran-
tes, respectivamente. Em termos percentuais, o ano de 1908 é marcante tanto
para o Continente como para o Distrito de Bragança. A percentagem dos que se
deslocam para o Brasil corresponde, respectivamente, a 97,57% e 98,66% dos
emigrantes.
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1910 31 799 29 760 93,59% 1 633 1 502 91,98% 5,05% 

1911 49 560 45 762 92,34% 6 476 5 951 91,89% 13,00% 

1912 77 745 72 245 92,93% 11 532 11 151 96,70% 15,43% 

1913 67 821 62 459 92,09% 8 619 8 423 97,73% 13,49% 

1914 20 918 18 886 90,29% 1 411 1 380 97,80% 7,31% 

1915 14 089 11 289 80,13% 953 868 91,08% 7,69% 

1916 17 362 9 883 56,92% 1 211 939 77,54% 9,50% 

1917 13 062 6 899 52,82% 851 676 79,44% 9,80% 

1918 11 321 6 077 53,68% 766 600 78,33% 9,87% 

1919 33 709 20 425 60,59% 1 355 1 103 81,40% 5,40% 

1920 50 141 30 640 61,11% 1 352 1 138 84,17% 3,71% 

Total 605 034 515 989 85,28% 48 160 45 071 93,59% 8,73% 

ANOS PORTUGAL CONTINENTAL DISTRITO DE BRAGANÇA PESO

Total de Emigra- % Total de Emigra- % REALA-

Emigrantes ção para Emigrantes ção para TIVO

o Brasil o Brasil

* Percentagem dos emigrantes do distrito de Bragança relativamente ao total da emigração portuguesa



No conjunto da comunidade portuguesa no Brasil, o ano de 1912 absorve
15,43% de emigrantes nordestinos, valor máximo, seguido de 13,49% para
1913. Apenas os anos de 1903, 1906, 1909, 1910 e 1911 se apresentam, para o
Distrito de Bragança, com valores percentuais inferiores aos do continente, no
tocante ao volume de emigrantes que se deslocam para o Brasil. Curioso também
verificar que a partir de 1916 até 1920 a diferença ultrapassa os 20%. A 2ª
década do século concentrou a maior percentagem, na qual o ano de 1912
“recolheu os louros” com 11 532 emigrantes. As expectativas que a 1.ª Repú-
blica alimentara traduziram-se, inversamente, num volume considerável de emi-
grantes, que alheios a pressões políticas, porque “massa anónima”, abandona-
ram a terra natal. Apenas a insegurança do período bélico de 1914-1918 con-
trariou, temporariamente, este fluxo já que, logo a seguir, se transformou num
verdadeiro factor de angariação de emigrantes.

2. DESTINOS DOS EMIGRANTES TRANSMONTANOS

Sem dúvida, a concluir pelos números apresentados nas estatísticas oficiais,
nos Livros de Registos de Passaportes e pela informação colhida nos periódi-
cos regionalistas do distrito de Bragança, nas duas primeiras décadas do século
XX, especialmente no pico do fluxo emigratório: 1911, 1912, 1913, a análise
dos pólos de atracção geográfica dos emigrantes deixa transparecer uma prefe-
rência indiscutível pelos destinos intercontinentais (gráfico n.º 1), mais concre-
tamente os transoceânicos, privilegiando o continente americano.

Vejamos os valores absolutos e percentuais dos emigrantes, que o quadro
n.º 2 nos transmite: os 48 160 emigrantes são distribuídos da seguinte forma:
América 47 133 (97,87%); África 564 (1,17%); Europa 287 (0,60%); Oceânia
(Ilhas de Sandwiche/Hawai) 159 (0,33%); Ásia (Índia Inglesa, Polinésia – ser-
viços militares) 17 (0,04%).

A América é o continente que sobressai. Os restantes continentes apresen-
taram valores que não atingiram os 2%. 
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Todos os anos apresentam registos de emigrantes. Apenas os anos de 1901,
1902, 1903, 1906, 1915, 1917 e 1918 não atingem valores iguais ou superiores
a 1 000 emigrantes. O ano mais representativo é o de 1912 com 11 502, (99,74%
dos 11 532 emigrantes desse ano). Entre 1907 e 1914 registam-se os valores
mais elevados. Curioso referir que para o ano de 1914, emigraram para a Amé-
rica 1 411 indivíduos, correspondente a 100% dos emigrantes desse ano. Os
anos de 1908, 1909, 1912, 1913 e 1915 ultrapassam valores percentuais de 99%.
Os Livros de Registos de Passaportes apresentam muitas vezes a designação
“América” sem especificar países. Os E.U.A. confundem-se com a designação
América do Norte. E o Brasil também aparece designado como Estados Unidos
do Brasil.

A América do Norte concentrou 1 569 emigrantes, 3% dos emigrantes do
Distrito de Bragança, entre 1901-1920. Os E.U.A. apresentam-se como um país
atractivo, junto da população emigrante, especialmente pelas ofertas de traba-
lho remunerado. No entanto, as políticas de recepção de emigrantes, pautaram-
-se por restrições quantitativas e qualitativas. O desenvolvimento deste país pas-
sava pela selecção de mão-de-obra válida, saudável, alfabetizada, pondo de parte
velhos, doentes ou portadores de condutas moralmente contestadas. Empregar
e albergar esta mão-de-obra emigrante implicava custos que os governos pre-
tendiam minimizar. 

A América do Sul aparece-nos subdividida nas estatísticas oficiais entre
“outros países da América do Sul” e “Brasil” e reúne, nestes dois espaços, um
contingente de 45 564 indivíduos, respectivamente, 493 e 45 071 emigrantes.
O peso, em termos absolutos e percentuais, exercido pelo Brasil, depreende-se
logo à partida. Destacam-se ainda países como o Chile, Uruguai (Montevideu),
Panamá e Argentina (Buenos Aires). O fluxo, para estes países, passava pelas
ligações via Brasil.

Para a Argentina, regista-se maior incidência entre os anos de 1907 a 1919.
Associava-se a um país jovem, com capacidade de absorção da população, com
recursos naturais e mercado de trabalho propício, principalmente no sector
agrícola, mas onde se efectuava o controlo dos clandestinos. O Chile é também
um país que só é referido para os anos de 1909 e 1910, onde atraíam as activi-
dades agrícolas vinícolas que os emigrantes transmontanos conheciam. Outros
países como o Uruguai, são referidos para os anos de 1907, 1911, 1912 e 1916
e o Panamá é mencionado em 1909. 

O continente africano – mais concretamente as zonas sobre as quais incidia
a colonização portuguesa: Angola, Moçambique, São Tomé e Príncipe, Cabo
Verde, associadas ao Zaire e Congo – revelou-se um destino competitivo e pro-
pagandeado, mas ignorado pela massa populacional emigrante, já que África
simbolizava aventura e a necessidade de construir e dinamizar a partir do
“nada”; a este destino associavam-se ainda políticas e projectos de fomento
colonial pouco atractivos, um clima rigoroso e um estatuto de “colono” que não
agradava a quem via na emigração um sinal de rápida prosperidade económica.
Esta emigração “organizada”, “orientada” e de tipo “colonial”, promovida pelos
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governos, não se viu traduzida em contingentes numéricos significativos, entre
1901-1920. Para aqui não convergiram as ambições que os governos preten-
diam reflectir nos habitantes.

A Europa redescobriu-se a partir de 1916 e marcou posição após o con-
fronto bélico de 1914-1918. A inversão do quadro geográfico revelou a faceta
intercontinental do fenómeno emigratório regional, atendendo à urgência da
reconstrução das economias, do reerguer dos espaços urbanos e redinamização
das explorações mineiras e agrícolas. O país de maior incidência emigratória,
neste período, foi a França, seguida da Alemanha, Bélgica e Espanha. A 1.ª
Grande Guerra travou, pela insegurança que transmitia, a saída de contingentes
emigrantes para a América, mas dinamizou, imediatamente, a mobilidade destes
indivíduos para o novo pólo geográfico, focalizando na Europa as suas aten-
ções. Neste cenário, as possibilidades de trabalho remunerado estavam bem
mais perto e ao alcance de um maior número de braços, disponibilizados pela
crise brasileira e pelo apertado filtro dos E.U.A.     

3. PERFIL DOS EMIGRANTES NORDESTINOS

Numa breve alusão ao perfil que as estatísticas nos indicam, podemos afir-
mar que os emigrantes deslocavam-se individualmente ou em grupos, os quais
podiam ser constituídos por 5, 10, 15 indivíduos ou mais, caso fosse para um
contrato de trabalho. No entanto, grande parte dos grupos era composta por
unidades familiares rurais, da montanha e do interior desfavorecido, acrescidas
de parentes ou amigos próximos.

A percentagem masculina, no conjunto dos emigrantes nordestinos, cerca
de 48 160, é de 25 880 indivíduos (53,74%) e a feminina de 22 280 (46,26%).
Entre 1914-1919, os contingentes femininos são superiores aos masculinos ultra-
passando os 50%. A percentagem de mulheres emigrantes do Distrito é supe-
rior à percentagem de mulheres emigrantes de Portugal continental, respecti-
vamente 46% e 25%, perante o total de cada zona.

A mulher era considerada, dentro do processo emigratório, como facilmente
exposta a convivências, condutas sociais menos dignas e comportamentos de
marginalidade. Mas a mulher emigrante está também associada à família que
emigra, ou que lá fora se chega a constituir.

O alerta para a emigração de mulheres jovens e solteiras pautava-se 
por conhecer melhor os seus destinos e ocupações, muitas vezes desprotegi-
das, enganadas ou aliciadas, desde o país de origem até ao país que as acolhia
e, onde nem sempre eram propiciadas as condições materiais e morais de exis-
tência. As redes de prostituição e o tráfico de mulheres eram amplamente
denunciados.

É o elemento masculino que parte para, previamente, criar condições bási-
cas que lhe permitiriam reunir a família, em forma de emigração livre, sem
contratos prévios e destinada, normalmente, aos mercados de trabalho urbanos.
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As saídas femininas estiveram durante muito tempo pouco evidenciadas,
atendendo à forma como os passaportes eram emitidos, apenas em nome do
titular, normalmente um elemento do sexo masculino, acompanhado pela
mulher, filhos ou parentes próximos. A verdade é que as mulheres engrossavam
as fileiras da emigração, e através delas, fomentou-se a emigração de tipo fami-
liar. Famílias inteiras abandonam as suas terras tornando a corrente emigrató-
ria um aspecto de verdadeira calamidade. 

A tendência para a subida da emigração feminina permite-nos constatar que
a mulher emigra acompanhando o marido com os filhos pequenos, ou acompa-
nhada apenas pelos filhos para se reunir ao marido.

A emigração desta mulher casada comprova uma reintegração ou reencon-
tro do grupo familiar de origem nas “cartas de chamada” que o cônjuge enviava
e que passaram a ser, a partir da 1.ª Grande Guerra, prova deste procedimento.
A mulher é pois, directamente, um importante ponto de referência na conser-
vação de valores e no equilíbrio familiar, atribuindo-se-lhe também um papel
elogioso e digno.

Ninguém duvida das potenciais e preciosas energias de que o país fica des-
provido quando os agrupamentos familiares se desintegram na sua unidade ou
se dispersam, geograficamente, bem como os efeitos negativos da sua desloca-
ção em bloco. No entanto, a importância da mulher no quotidiano familiar emi-
grante revela-se essencial por apelar para o trabalho efectivo que desempenha-
vam, conjuntamente com os outros membros da família, na realização das ocu-
pações domésticas tradicionais e pelo “companheirismo” diário, demonstrado
em relação aos membros da família, como sublinhou Maria Isilda Matos2.

A distribuição dos emigrantes por estado civil privilegiou, no período em
causa e para o Distrito de Bragança os solteiros que ocupam 60,96% do uni-
verso emigrante. Seguem-se os casados, viúvos e divorciados. Facto curioso é
que emigraram mais mulheres viúvas e divorciadas do que homens. 

Assinalamos que o Distrito de Bragança registou um maior volume de emi-
grantes (h/m) com mais de 14 anos de idade, 32 340 (67,15% dos emigrantes).
Os valores percentuais do distrito de Bragança excedem os valores de Portugal
continental perante os menores de 14 anos (para os jovens era a idade de apre-
sentação para serviço militar rigoroso).

Em termos de profissões é fácil observar que o sector extractivo ocupa
posição de destaque no grupo emigrante do Distrito, 47,84%, (correspondente
a 21 281 indivíduos de um universo calculado em 44 481 emigrantes); seguido
dos “sem profissão” (45,88%); do sector transformador (tarefas manuais ou
manufactureiras; ex: sapateiro, alfaiate, carpinteiro, pedreiro), (2,71%); do
grupo “sem profissão específica” (2,03%) e, finalmente, os oriundos do sector
dos serviços (1,53%) e também as “ocupações domésticas”.

O “recrutamento” que a emigração efectuou nas várias “camadas” profissio-
nais de então, incide nos mais desprotegidos e o tipo de distribuição dos emigran-
tes, em função das profissões, é também ritmado pelas trajectórias geográficas que
então se operaram. Procurava-se um país onde o “ofício” se pudesse desenvolver.
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Os níveis de instrução, tanto dos emigrantes de Portugal continental como
do Distrito de Bragança, eram muito baixos. Os valores são chocantes.

Os protagonistas da emigração deste período são analfabetos. No entanto,
também a população distrital, em termos de analfabetismo, ultrapassava os
80%. A emigração encontrava aqui verdadeira “matéria-prima” e uma autêntica
“legião de explorados” que vergam à prepotência dos engajadores e contra-
tadores. Deparamos no grupo emigrante com cerca de 86% de analfabetos,
enquanto os “alfabetizados” (saber ler e escrever) rondavam apenas os 14%.
Saliente-se que o grupo das mulheres é o mais desprotegido neste domínio. Das
mulheres que emigraram, cerca de 96% eram analfabetas. Os valores distritais
neste capítulo ultrapassam os níveis continentais.

Da colheita estatística efectuada, apurou-se que os nordestinos emigraram,
essencialmente, para procurar trabalho e com ele dinheiro para sustentar a
família, que na maior parte dos casos, partia em bloco. Cerca de 83% dos emi-
grantes do distrito e 85% dos do continente procuravam “melhorar fortuna”.

A expressão pode ter várias interpretações: angariar capital já que partiam
pobres ou descapitalizados, procurar novo rumo para a vida, que passaria 
também por uma melhoria das condições financeiras e do bem estar dos des-
cendentes e/ou dependentes.

A “opção” de emigrar foi determinada pela “necessidade”, transformada
em situação de recurso para “exercer a profissão”, ou conseguir trabalho para
obter dinheiro, ainda que nem sempre no sector de actividade de origem, res-
pectivamente, 58% dos emigrantes, ou ”viver com a família” – 28% dos emi-
grantes do distrito.

Numa breve alusão diríamos que foram homens e mulheres de aparência des-
cuidada, trabalhadores braçais válidos, analfabetos, desiludidos, inconforma-
dos, humildes mas corajosos e com grande vitalidade interior. Emigram os mais
enérgicos, firmes, decididos, fugindo ao sofrimento e escoando-se para o exte-
rior em verdadeiras vagas humanas.

Vejamos alguns excertos de textos de periódicos que nos transmitem retra-
tos comoventes:

“Não vai com a visão na riqueza, para além-mar, o que se expatria; deixa
a pátria fundido em lágrimas, dilacera-se-lhe o coração ao abandonar tudo o
que amava, a aldeia, a choupana, amigos, parentes, aquela que havia com-
partilhado da sua felicidade conjugal. Mas vai! não há lar sem pão, sem lume;
não há família sem agasalho ou conforto (...). O operário camponês emigra
por indigência e os que levam a família não vai confortada”3.

“Na sua maioria eram trabalhadores rurais, gente bronca e sem as meno-
res luzes do mundo. Analfabetos, eram como que rebanhos guiados pelo pastor,
que os ia levar à administração do concelho para lhe tirar os passaportes (...).
A maioria dos nossos emigrantes são simples trabalhadores rurais que só no
serviço braçal podem ser empregados. Vão para a América fazer o serviço de
pretos e empregados, com desvantagem, nos trabalhos agrícolas, por não
estarem preparados para novas culturas”4.
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“Pareceu-nos de grande alcance, entrevistar um dos muitos emigrantes
que, em cata de trabalho, partem da Pátria, talvez para não mais voltar. (...)
Fomos buscar ao seio do povo que sofre a fome e as intempéries, verdades
amargas e dolorosas (...) de desgraçados (...) nesse vasto mar de desventuras.
(...) Na minha aldeia há anos que vimos atravessando uma vida cheia de pri-
vações. As colheitas cada vez mais escassas e sempre a esperança enganadora
a impelir-nos para o trabalho. Não sabemos, é certo cultivar a terra, mas 
contra os maus anos não há ciência que valhe e desconfiarmos das técnicas
quando as não vemos confirmadas pela prática. Há ainda outros motivos que
me decidiram a emigrar (...) e vou-lhe referir um que desgostou o povo da
minha aldeia (...): perdemos a esperança nos homens influentes da política e
até padres em quem tinhamos uma cega confiança que nos levaram a actos de
hostilidade contra a república, iludindo-nos (...). Perdemos também a con-
fiança no pão, que debalde, temos tentado arrancar ao solo dos nossos campos.
Vamos pois para outra terra em cata de solos mais férteis e de homens de mais
são carácter, onde possamos encontrar a confiança e o bem-estar que inútil e
infelizmente procurámos durante longos anos de privações e de decepções
amargas”5.

“Simplórios, analfabetos, sem prática, muitas vezes de qualquer mister, lá
partem, à mercê da sorte com raras probabilidades de êxito. (...) Tendo de
competir com o inglês monopolista, com o esperto italiano e com o francês
sagaz, preparados para o “struggle for life” depressa são esmagados pela
roda da fortuna, que era o seu ideal, provando uma vez mais que não é pelo
acaso que o triunfo se consegue, mas pelo emprego simultâneo da inteligên-
cia e do trabalho (...). Sem inquirir o motivo de retumbantes triunfos, cuidam
os simples que a todos é dado consegui-los, muitos embora se vá desprovido
da mais rudimentar ilustração e apenas se saiba e possa manejar o alvião e a
enxada”6.

“Já não é o jornaleiro sem pousada ou o artífice mal remunerado, que
procura solucionar a vida mediante o expediente transitório de uma ida até ao
Brasil. É o chefe de família, remediado e cheio de filhos, que mal barateando
as economias por mais de comissários e engajadores sem consciência, (...)
atendido e estonteado pela quimera ridente de um futuro de prosperidades
fora da Pátria (...) vende a vil preços a choupana e a horta para enroupar (...)
meia dúzia de crianças que criou para, abandonando de vez a sua terra, ir a
caminho do Eldorado apossar-se do ouro que se apanha às mãos ambas e bem
estar que se alcança com o simples assentar de arraiais em terras de pretos!!
Misérrima alucinação”7.

4. PORQUÊ O BRASIL COMO PAÍS ELEITO?

Sem dúvida, o Brasil surge como destino preferencial e com cariz maiori-
tário nesta análise numérica. O destino da miragem, da fortuna, do conforto, da
familiaridade. O destino que passa de “boca em boca”, que não necessitava de
ser publicitado e que criava fáceis identificações. Houve aldeias que emigra-
ram, desta forma, quase em bloco: uns iam, chamavam e levavam outros.
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O Brasil apresenta as mais profundas contradições quanto ao incentivo dado
aos emigrantes, permitindo colocar variadas interrogações sobre esta opção dos
nordestinos que se revela multissecular. José Mattoso interroga-se acerca do
Brasil como “super-Portugal” ou “anti-Portugal”. Convém não esquecer que o
Brasil representou, no entender de muitos autores, um país “sagrado”, uma
conquista para a nossa raça e língua, considerada a prova de um “Portugal
maior”. No entanto, os portugueses emigrantes no Brasil, que davam bons
exemplos de trabalho e civismo, nem sempre gozaram da receptividade dese-
jada. Considerados por muitos elementos de elite e da classe trabalhadora bra-
sileira como “importunos” e “galegos” sofreram da parte dos “nativistas bra-
sileiros” o reflexo dos ressentimentos e da “lusofobia” a que a imprensa se
associou.

Curiosamente, em Portugal, “o Brasil suscitava sentimentos contraditórios”8

e também aqui se desencadearam alguns movimentos anti-brasileiros. Mattoso
refere mesmo que, em 1913, os jornais lisboetas referiam as “injúrias dos nati-
vistas brasileiros”, “ descendentes da macacaria das selvas”. A verdade é, no
entanto, reafirmada na frase de Mattoso a propósito da emigração para o Brasil:
“Embora os brasileiros não quisessem ser «portugueses», havia de qualquer
maneira um Portugal no Brasil, formado pelos emigrantes”9.

No conjunto destas duas décadas, o Brasil monopolizou, estatisticamente
falando, os registos de emigrantes: “Coube ao Brasil o maior quinhão dos 
nossos emigrantes (...) soberano da emigração portuguesa para o continente
americano”10. Dos 48 160 emigrantes do distrito, 45 071 concentraram-se no
Brasil. O valor percentual é notório: 93,59%. Procurava-se um destino inviável
no «pátrio chão»11. “Navegava-se para o Brasil no fito do enriquecimento, na
ânsia de negócios chorudos e rápidos, impossíveis nos acanhados horizontes
económicos da metrópole”12. 

O Brasil tem a distribuição anual mais forte e uniforme, sem quebras muito
relevantes. Qualquer dos anos, entre 1901 e 1920, apresentam valores superio-
res a 500 emigrantes. A distribuição anual não apresenta falhas. Apenas os anos
de 1901, 1902, 1903, 1906, 1915, 1916, 1917 e 1918, apresentam valores infe-
riores a 1000 emigrantes. O valor mais elevado está associado ao ano de 1912,
o ano mais forte na corrente emigratória distrital e também naquela que se
direccionou para o destino brasileiro. Dos 11 532 emigrantes desse ano, 11 151
foram para aquele país, cerca de 96,69%. O ano de 1904 revela-se como o ano
em que se inicia um volume crescente de emigrantes que engrossa, significati-
vamente, entre 1911 e 1913, mas se reduz a partir de 1915, apesar da retoma
ligeira em 1919.

Os Livros de Registos de Passaportes, todos os anos, mencionam registos
de emigrantes, individuais e em grupo, com destino ao Brasil, incluindo impresso
no formulário o próprio nome do país. Desfolham-se dezenas de páginas em que
este destino é comum. Os emigrantes, que saíram em grupo, também demons-
traram essa preferência. Do total recenseado de 7 208 grupos, calculado em 27
726 emigrantes, 6 894 dirigiram-se para o Brasil, cerca de 95,64%. (Devemos
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considerar 20 564 registos de passaportes, equivalentes a um total individual e
em grupo de 41 082 emigrantes. Apenas 13 356 o fazem em nome individual,
dado que existiam livros de registos extraviados para alguns anos; daí a dife-
rença com o número global das estatísticas oficiais).

Os anos de 1911, 1912 e 1913 são os mais representativos. No entanto, os
anos de 1902, 1903, 1907 e 1914, apresentam, no conjunto destes grupos de
emigrantes, percentagens que atingem os 100%, ou seja, todos os grupos des-
ses anos se concentraram com destino ao Brasil. O oceano tornou-se um
“charco fácil de atravessar” no dizer de Jorge Alves. 

Nesta distribuição anual, muitos outros anos apresentam valores percentuais
superiores a 90% (1906, 1908, 1915, 1919, 1920), comprovando o predomínio
esmagador da emigração com orientação brasileira. A ligação ao Brasil, como
refere Jorge Alves, “resultou na sua natureza quase umbilical, em que a cor-
rente humana e comercial emerge como o traço mais relevante, criando a longa
e duradoura teia de relações que assegurou a sua persistência durante longos
anos”13. 

Concretizando, através dos Livros de Registos de Passaportes, verifica-se
que São Paulo, Rio de Janeiro e Santos catalisam o maior volume de grupos de
emigrantes nordestinos, respectivamente, 203, 130 e 101. São Paulo apresenta
valores superiores em 1907 e 1912, respectivamente, 51 e 22 grupos de emi-
grantes. A emigração estrangeira ocupava-se, principalmente, na construção de
infra-estruturas várias que muito se desenvolveram neste período. O mesmo se
passa com o Rio de Janeiro que, em 1906 e 1907, concentrou, respectivamente,
33 e 32 grupos de emigrantes.

Emygdio da Silva salientou que as regiões do sul eram as que apresenta-
vam melhores condições de fixação atendendo também à vantagem do clima,
mas, os emigrantes orientavamm também as suas trajectórias para o norte e
nordeste do Brasil. “A causa evidente deste facto está em que, por um lado as
tradições a acorrentam ao destino do Norte e do Centro-Litoral e em que, por
outro lado, no Sul a nossa emigração de analfabetos dificilmente competiria
com o emigrante em média mais instruído das outras nações e especialmente
da Alemanha. O cônsul de Portugal em Porto Alegre, sr. Manuel de Araújo
Bruno da Silva, no seu relatório de 30 de Abril de 1913, desenvolve a tese de
que a emigração portuguesa para o Norte do Brasil se desnacionalisa mais
dificilmente do que a emigração para o Sul: o clima inóspito do Norte repele-
-o e a facilidade de viagem directa igualmente concorre para que a sua fortuna
se não funda com a da família brasileira, ao contrário do que acontece no Sul
onde a desnacionalização é quase completa”14.

Sabe-se também que os emigrantes nem sempre desempenhavam aqui as
profissões de origem, vendo transformadas e desvirtuadas as suas tarefas habi-
tuais. “As condições de perfeita loteria em que se realiza a nossa emigração
em que além de tudo o mais, do cavador se faz marçano e do agricultor se faz
caixeiro, no desvio da profissão, de que se foge, como da pátria que se aban-
dona...”15. 
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Outras zonas brasileiras referidas nos Livros de Registos de Passaportes
não apresentam concentrações relevantes como são os casos de: Baía, Manaus,
Pará, Pernambuco, Rio Grande do Sul. A emigração concentrava-se em cidades
portuárias. As zonas costeiras eram de mais fácil acesso e também nestas zonas
as possibilidades de fazer fortuna no comércio era explorada, para além do
desempenho de tarefas ligadas à agricultura. Santos tinha boa posição geográ-
fica, onde o “artífice” obtinha colocação em fábrica de curtumes, construção
civil, serrações. Em Manaus explorava-se borracha. 

Se atendermos à distribuição mensal dos emigrantes do Distrito para o 
Brasil entre 1901-1920, deparamos com o mês de Outubro como o mais repre-
sentativo e que concentra o contingente mais significativo. Atendendo a valo-
res absolutos e percentuais relativamente ao total de emigrantes para o Brasil,
obtemos, por ordem decrescente os seguintes valores:

– Outubro (7 573 – 16,80%)
– Setembro (6 987 – 15,50%)
– Novembro (5 699 – 12,64%)
– Março (3 792 – 8,41%)
– Dezembro (3 440 – 7,63%)
– Fevereiro (3 433 – 7,62%)
– Janeiro (3 269 – 7,25%)
– Agosto (3 197 – 7,09%)
– Abril (3 141 – 7,97%)
– Maio (2 145 – 4,76%)
– Junho (1 331 – 2,95%)
– Julho (1 064 – 2,36%)

A lógica do calendário agrícola pode também aplicar-se a este caso, retra-
tando a sazonalidade do movimento emigratório regional, especialmente do
grupo feminino. O Verão apresenta menor número de saídas, atendendo à oferta
de trabalho. O período de Inverno é mais propício para a emigração e para uma
zona onde a actividade agrícola poderia ser exercida ou era divulgada com ape-
tência para tal. 

Atendendo aos dados que nos apresentam as fontes estatísticas oficiais, apenas
para o período entre 1914 e 1920 podemos constatar que do Distrito de Bragança
o contingente feminino ultrapassou o masculino com destino ao Brasil e também
relativamente a outros países da América do Sul; o mesmo não se verificando
para outras zonas. Num universo de 6 704 emigrantes, 3 945 são mulheres, ou seja,
58,84%, perante apenas 2 759 homens (41,15%). As mulheres que emigraram
para o Brasil representam, no conjunto dos emigrantes destes seis anos, 49,94%
e os homens apenas 34,92%. Podemos ser levados a concluir que o período da
1.ª Grande Guerra tenha tido influência na redução dos contingentes masculinos.

Exploremos algumas das causas que estão na base da atracção exercida pelo
Brasil junto dos emigrantes de Portugal continental e também do Distrito de
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Bragança. Associada à precariedade das condições de vida e aos poucos incen-
tivos internos oferecidos à população, o Brasil protagonizou um cenário ali-
ciante para os emigrantes, resolvendo, ao mesmo tempo, algumas situações
mais delicadas do seu contexto sócio-económico. A atracção brasileira contra-
riava em muito a repulsa exercida pela região transmontana. No entanto, nem
sempre as expectativas dos emigrantes foram satisfeitas e o acolhimento pro-
metido se efectivou.

Vejamos alguns desses incentivos:

1.º – Grande oferta de trabalho atendendo à abolição da escravatura no final
do século XIX. O emigrante português substitui o escravo negro e o euro-
peu (especialmente alemão) que rejeita as condições de vida e trabalho que
eram oferecidas a troco da força braçal utilizada nas grandes plantações de
café. Sobre este produto girava a economia brasileira, como refere Carva-
lho Arroteia: “Em plena fase de expansão económica, assente quer na cul-
tura do café quer mesmo na do algodão, e perante as restrições impostas
pela Alemanha (em 1859) à emigração de cidadãos seus para este país da
América do Sul (devido ao tratamento de escravos a que eram sujeitos), o
Brasil, que havia abolido a escravatura em 1888, mais do que nunca vai
precisar de mão-de-obra estrangeira. Deste modo, a lacuna deixada pelos
escravos, será em larga medida preenchida pelos portugueses, que entre-
tanto continuavam a emigrar em grande número”16. A emigração para o
Brasil condicionou e monopolizou, em determinados anos, as saídas dos
nordestinos e a totalidade de emigrantes de alguns concelhos.
2.º – Atenda-se também a uma política de verdadeira captação de mão-de-
-obra, pouco especializada e qualificada mas em grande abundância e pro-
movida por agentes subtis. Carvalho Arroteia afirma: “A situação eco-
nómica do país mas, sobretudo, nas promessas e na intensa propaganda 
de angariadores e do próprio governo brasileiro no sentido de fazer recru-
tar emigrantes (não só portugueses, mas igualmente espanhóis e italia-
nos), necessários para assegurarem o expansionismo do «ciclo do café»
então em curso. (...) fortemente impulsionado por agentes ávidos em 
manter a incauta clientela, única matéria-prima da sua lucrativa indús-
tria”17. 
3.º – O continente americano, e concretamente o Brasil, oferecia possibili-
dade de ocupação e exploração de grandes espaços, implicando a concen-
tração de população, no dizer de Carvalho Arroteia, para a “construção de
infra-estruturas: portos, vias de circulação, estradas, pontes, etc. – e de
exploração mineira local – que estiveram na base dos grandes movimen-
tos transoceânicos do séc. XIX até ao começo da 1.ª Grande Guerra”18.
Este quadro condicionou, sem dúvida, o volume de saída de mão-de-obra,
válida e disponível, do nosso país e do Distrito de Bragança. “Embora
sujeito às oscilações da procura de mão-de-obra, nos mercados interna-
cionais e aos fortes condicionalismos internos, que têm jogado como fac-
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tores determinantes do desenrolar do processo emigratório, a saída de mão-
-de-obra portuguesa tem sido, uma constante”19. 
4.º – Identidades e afinidades históricas, culturais e linguísticas propicia-
ram bom acolhimento, para além do aliciante salarial. Aos factores econó-
micos e financeiros, associa-se a similitude da língua e cultura: “Isto para
não falar da identidade de tradições e de língua que espiritualmente servem
e podem mais para reunir dois povos do que a separação marcada pela sua
geografia física e pela sua história política”20, no dizer de Emygdio da Silva.
Os factores culturais são, muitas vezes, chamariz e forma de encobrir o lado
delicado que a emigração brasileira revelava, tal como afirma Miriam Hal-
pern Pereira: “Os portugueses continuaram a mostrar preferência acen-
tuada pelo Brasil onde, apesar da completa alteração do estatuto social do
português, a língua comum e a ilusão de uma civilização idêntica apare-
ciam facilitando a integração”21.  
5.º – As condições oferecidas pelo país com solo fértil, grandeza de territó-
rio, riqueza hidrológica e do subsolo são ofertas que o braço e ambição do
emigrante não pode desprezar. “Não podem ser postas em dúvida as con-
dições gerais do Brasil na susceptibilidade da valorização incomparável
das suas riquezas inexploradas e na realidade das aclimatações da raça
branca a extensíssimas e numerosíssimas zonas do seu solo”22. A riqueza
do Brasil passava pois pela produtividade existente e pela que seria possí-
vel explorar ou rentabilizar.

A emigração nordestina concentrou-se em zonas onde a produção agrícola
se destaca: café (S. Paulo e Rio de Janeiro, entre outras zonas), a borracha
(Manaus, Pará), cacau (Baía), açúcar (Pernambuco, Baía, Rio de Janeiro),
algodão (Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro). A riqueza florestal associa-se a
esta lista de culturas tropicais, desenvolvidas nas “fazendas”. O arroz, o trigo,
a fruta, a pecuária, foram outros tantos exemplos de uma produtividade em
potência. Na área industrial, a exploração dos recursos do subsolo era conside-
rável: minas de carvão (Rio Grande do Sul, São Paulo), bem como a indústria
algodoeira. Acrescenta-se uma balança comercial em progressão. Daí também
o interesse de grande número de emigrantes pelo sector comercial. Emygdio da
Silva apresenta, na sua obra, algumas tabelas estatísticas referentes ao comér-
cio brasileiro para o ano de 1912 (ano forte de emigração portuguesa para o
Brasil), mencionando um total de 74 647 865 libras para as exportações,
perante 63 373 971 libras para as importações. Entre 1901 e 1914 as exporta-
ções excederam sempre 30 000 000 de libras e o aumento foi quase ininterrupto.

O Brasil começa, no entanto, no final do 2.º decénio do século, a restringir
a entrada de emigrantes estrangeiros atendendo também a alguns problemas
sentidos na sua conjuntura económica. No Boletim de Emigração, n.º 5 de 1920,
refere-se que o governo do Brasil elabora uma lei para todos os que desembar-
quem nos seus portos, impedindo a entrada no seu território de estrangeiros,
mutilados, aleijados, cegos, loucos ou mendigos, ou portador de qualquer outra
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doença, e dos que têm mais de 60 anos, tendo de provar que podem arcar com
custos. Poderia mesmo ser expulso qualquer indivíduo de conduta duvidosa,
evadido, condenado por crimes ou actos de violência. A permanência só era
garantida se residisse 5 anos, ininterruptos, em território brasileiro.

Tal situação permitiu que muitos emigrantes se deslocassem para a Europa
que, depois da 1ª Grande Guerra, passou a ser um polo de atracção. O cônsul
de Portugal em Santos escreveu ao Comissário Geral dos Serviços de Emigra-
ção, em 5 de Novembro de 1919, aconselhando o desvio de emigrantes para as
nossas colónias africanas: “Não existem infelizmente instituições que queiram
tomar o patriótico encargo de tutelamento a emigrantes. Por este motivo e
ainda pelas dificuldades em obter-lhes colocação é aconselhável a sua emi-
gração de preferência para as colónias portuguesas, além de que as autorida-
des brasileiras, estão dificultando a entrada aos emigrantes que não satisfa-
çam determinadas exigências, documentárias, físicas e cívicas”23. 

Também no Boletim de Emigraçãoé notória a preocupação pela forma como
vivem os nossos emigrantes e encontramos várias referências a situações em
que é visível a falta de protecção. A correspondência dos vários consulados
aponta para situações de apoio deficitárias. Manaus não tem estabelecimentos
tutelares para emigrantes. Pará não oferece mercado de trabalho suficientemente
amplo, absorve apenas alguns que se destinam ao comércio. A indústria encon-
trava-se em fase inicial e a agricultura não era a actividade forte deste estado.
A assistência a emigrantes é quase inexistente. Há muitos indigentes e o Cônsul
aconselhava mesmo impedir o embarque: “Os últimos emigrantes que aqui têm
chegado estão arrependidos de haver partido; a cidade está repleta de traba-
lhadores e não há trabalho para todos. O melhor serviço que o Governo lhes
poderia fazer era não os deixar embarcar para cá”24. 

Baía era considerado o estado mais atrasado do Brasil, onde rareavam ins-
tituições para colocar, orientar ou proteger emigrantes e diariamente morriam
muitos deles. As cidades mais desenvolvidas, como São Paulo e Santos come-
çaram também no final da 2.ª década do século XX a sentir problemas seme-
lhantes. Muitos dos portugueses aí residentes recorrem aos consulados para
serem repatriados por falta de saúde e recursos materiais.

Nos maiores centros brasileiros o auxílio aos emigrantes era urgente e as
manifestações de regresso a Portugal avolumavam-se mas nem sempre os con-
sulados dispunham de meios para acudir, atempadamente, a todos os casos. O
consulado de Santos retrata, em 20 de Novembro de 1919, a situação precária
dos emigrantes deste estado, atendendo à volumosa colónia domiciliada na
zona: “Infelizmente existem bastantes indivíduos necessitando o seu repatria-
mento por não terem recursos próprios, nem aptidões para o trabalho, uns por
se acharem em precário estado de saúde e outros por serem de avançada
idade. Calculo, no entanto, que, pelo menos, existem cerca de 50 indivíduos
nestas condições e que estão mal vivendo à custa da caridade pública; alguns
dos quais frequentemente recorrem a este consulado para obterem qualquer
quantia para mitigarem a fome. Também muitos compatriotas têm recorrido ao
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consulado pedindo informações sobre a possibilidade de serem repatriados
para as colónias portuguesas, por não desejarem continuar a residir no Brasil,
receando perseguições injustas em face do rigor com que agem certas autori-
dades quando há greves, e por já haverem exemplos de expulsão de indivíduos,
entre eles alguns portugueses considerados indesejáveis”25. 

Em 1920, continua a assistir-se a esta tendência de desvio da corrente da
emigração do Brasil, preferencialmente a favor do Portugal ultramarino, explo-
rando-se hipóteses e sugestões de académicos e ilustres coloniais convidados a
publicar no Boletim de Emigraçãoartigos onde manifestam a sua opinião neste
sentido, atendendo à grande dificuldade de colocação de emigrantes no Brasil
e às circunstâncias angustiosas em que vivem e trabalham. Discutiu-se a forma
prática de levar a efeito esta inflexão que, no entender do Comissariado dos
Serviços de Emigração, se impunha “urgentemente”.

Apelava-se para acudir, segura e prontamente, às necessidades de emigran-
tes que eram obrigados a pedir exílio e repatriamento. Os estados brasileiros
não tinham instituições para proteger os incautos, porque o país atravessava
uma crise de emprego que destituía os desejos de fortuna e êxito de quem lá se
refugiava, fazendo-os sofrer as maiores privações. O cônsul de Portugal em
Santos, em relatório de 8/1/1921, refere mesmo que é grande o número de emi-
grantes portugueses nesta zona, especialmente homens, mas enfrentam grandes
dificuldades em encontrar trabalho devido à crise comercial e à carestia de
vida, geradores de salários reduzidos e despedimentos: “Diariamente se apre-
sentam centenas de portugueses pedindo repatriação para as colónias e conti-
nente e ao mesmo tempo socorros para se sustentarem a si e às suas famílias,
sendo a maior parte desembarcados recentemente, isto é devido não só pela
crise de trabalho em virtude da campanha nativista contra a colónia portu-
guesa domiciliada nesta cidade, como também pela aspereza do clima e do
duro ofício industrial que arruína a saúde dos emigrantes”26. 

Nesta década, assistimos pois a um aumento crescente destes factores repul-
sivos. Paralelamente, avoluma-se o número de pessoas que manifestam desejo
de regressar a Portugal, ainda que grande parte não tenha recursos para efec-
tuar a viagem de regresso e os organismos consulares não tenham meios capa-
zes de responder a todas as solicitações.

No Boletim de Emigraçãoé notória a ideia de que o Brasil, como região
para explorar, poderia permitir uma vida onde a riqueza surgisse com esponta-
neidade, como país receptor de emigrantes, de onde poucos saíam para ganhar
a vida. Por tal, deveria exigir-se a este país a oferta de condições para rece-
ber os emigrantes e também contrapartidas para os países que para lá vêm 
dirigir os seus habitantes. “Portugal é um país de emigração; o Brasil não o 
é. Carece o Brasil, para a cultura do seu solo, para o seu povoamento e para
o desenvolvimento das suas indústrias, da emigração europeia, porque a asiá-
tica e africana são impróprias. E a emigração europeia que mais convém ao
Brasil, mais do que italiana ou alemã é a portuguesa, porque foi o génio lusi-
tano que inspirou e formou o Brasil. Colonizar é mais do que enriquecer o
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mundo de mercadorias; é exaltar a terra pela impregnação dum grande e ele-
vado valor moral”27. 

Os emigrantes portugueses levaram pois, atrás de si, valiosos elementos
económicos e étnicos dos quais se deveria obter a respectiva compensação.
Segundo o mesmo Boletim de Emigração, passaria por facilidades para a coló-
nia portuguesa: direitos civis, sociais e administrativos; condições de trabalho
remunerado, livre e assistido onde mulheres e menores não fossem vítimas de
trabalho impróprio e extenuante; condições de educação e instrução. Garantir
estes e outros benefícios era uma forma de reconhecer o contributo de muitos
portugueses que valorizavam o território brasileiro. Convém não esquecer que
a vigilância sobre “saídas” era importante porque o êxodo de famílias comple-
tas, que se estabeleceram no Brasil e outros territórios, não acautelava os inte-
resses económicos de Portugal e penalizava-o na “mais-valia” que poderia usu-
fruir das gerações vindouras. Incomportável aquilatar o sacrifício emigrante
com as compensações oferecidas pelo Brasil, com a obra de valorização interna,
mais necessária, que podia partir da fixação da população ao solo. 

Sem dúvida, o Brasil representou um destino contraditório. A miragem pro-
porcionava um cenário de beleza longínqua, a realidade permite observar, de
mais perto, o desencanto. A atracção brasileira e os seus “desaires” está bem
retratada no Boletim de Emigração, num relatório elaborado por Carlos Pimen-
tel aquando de um estudo para montar um serviço de protecção aos portugue-
ses no Brasil, e que se transcreve pelo valor de conteúdo que encerra: 

“O desejo de uma melhor situação económica e, sobretudo, o espírito de
aventura que em todos os tempos tem sido a nota característica dos portu-
gueses, são o principal motivo da nossa emigração. Porque escolhem o Brasil
de preferência a qualquer outro país? Porque ali se fala o mesmo idioma, 
porque sabem antecipadamente encontrar patrícios que eles, erradamente,
julgam poderem vir a ser seus grandes auxiliares e ainda por ingenuamente
acreditarem na existência do longínquo Eldorado onde, sem esforço nem can-
seira, em pouco tempo adquiririam fortuna. Nada menos certo do que a frase
de Herculano: «... o Brasil é a nossa melhor colónia desde que deixou de ser
colónia nossa». Muitos, senão uma grande parte, dos portugueses que ali vão
em busca de fortuna levam uma vida penosa, sofrendo as maiores agruras,
arruinando a saúde.

Há no Brasil um grande número de portugueses que por virtude da sua
inaptidão para o trabalho, por falta de competência profissional ou de robus-
tez física, representa um «peso morto», e que em Portugal, onde a falta de bra-
ços se ressente dia a dia, podiam ser úteis a si próprios e à economia nacional.
Muitos deles, quando já desesperançados de auferirem, não a fortuna que lhes
é adversa, mas o indispensável para o seu sustento, mendigam pelas ruas ou
procuram as autoridades diplomáticas ou consulares para conseguirem o repa-
triamento à custa do Estado que raras vezes pode ocorrer a essas despesas.

(...) O Brasil, exuberante de vitalidade, abre os braços a toda a coloniza-
ção porque não a pode dispensar, e os portugueses, a quem o espírito de aven-
tura levou a deixar a Pátria, para lá vão engrandecê-lo sem que tenham muitas
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vezes a simpatia que lhes é devida. Muitos, senão o maior número deles, para
conseguirem a verba indispensável ao custo da passagem despem-se dos 
parcos bens que possuem na terra que lhes foi berço. Uma vez no Brasil, fixam
residência, constituem família e ali ficam para todo o sempre, desnacionali-
zando-se, raros sendo aqueles que voltam à pátria ou convertem em escudos
os haveres que conseguiram obter. 

Coarctar o direito de emigrar é um ataque aos direitos individuais e por
isso, verificada a preferência dos portugueses em procurar acolhimento na
república irmã, é necessário que a emigração seja feita regularmente e com
todas as preocupações”28.

As realidades numéricas apontam sempre para desembarques em massa no
Brasil, apesar de todas as contradições que se evidenciavam no seu seio.
“Assim a maioria esmagadora dos emigrantes dirigem-se para as terras de
Santa Cruz, aonde além da língua comum, esperam encontrar parentes e 
amigos, sulcando a rota há muito trilhada por milhares de conterrâneos, per-
seguindo o sonho de ser brasileiro”29. O adido comercial de Portugal no Brasil
afirma que este país é tentacular e só o Estado e a instrução farão reduzir os
contingentes de emigrantes. “O Brasil absorve, nacionaliza, funde cada vez
mais o português, principalmente o de tenra idade, e o homem do campo que
vem analfabeto e se destina aqui à agricultura das terras do interior. Há que
ir ao encontro deste mal, procurando por todos os modos solidarizar o nosso
emigrante com a Pátria e evitando quanto possível que ele se desnacionalize.
O que não é possível conseguir pela incompreensão natural da gente inculta,
deve disputar-se pelos meios imediatamente ao alcance do Estado”30.

Associado à emigração portuguesa e nordestina, encontra-se o peso da tra-
dição histórica no tocante às trajectórias geográficas. O raciocínio que Jorge
Alves manifesta no estudo sobre a emigração portuense, pode pois transpor-se
para o nordeste transmontano: é determinante “a causa histórica que pesa sobre
os destinos da emigração (...) mesmo quando começavam a surgir alternativas”31.
Quando o Brasil começa a rejeitar, formalmente, emigrantes, por falta de condições,
os transmontanos continuavam a ir e a não querer ver, por exemplo, a Europa.

Para finalizar, fazendo homenagem à imprensa regional e aos emigrantes
nordestinos, não poderíamos deixar de transcrever uma, das muitas cartas que
os jornais do concelho de bragança publicaram, entre muitas notícias de verda-
deira cruzada anti-emigratória, e que constituem documentos dignos de serem
divulgados.

Esta carta, publicada no jornal“Notícias de Bragança” retrata bem a crise
brasileira:

“Rio de Janeiro, 12-1914 – Sr. Redactor do «Século» – Saudando-o e
desejando-lhe muitas prosperidades, destas longínquas paragens, onde me
encontro, venho, em nome de milhares de compatriotas nossos, dirigir-lhe um
apelo. Este apelo consiste em pedir a V. Exa. a fineza da publicação destas
linhas, para evitar o mal de muitos.
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Escrevo-lhe do Rio de Janeiro, onde milhares de portugueses vivem na
maior miséria, por falta de trabalho. E não é só na capital federal que a crise
de trabalho se manifesta, com carácter assustador; em todos os Estados da
República do Brasil existe essa crise medonha que estabelece a fome no lar do
proletariado e dificulta a vida comercial.

Aqui, no Rio de Janeiro, multidões de desgraçados dormem nas ruas, nos
matos e nos bancos dos jardins, rotos, esfarrapados, sujos, famintos, até que
a polícia os conduz para a colónia correcional.

No meio desta multidão de infelizes, que luta com a miséria, existe uma
grande parte de portugueses, a maioria dos quais recentemente chegados
aqui. Iludidos com a fama da riqueza do Brasil, esses infelizes abandonaram
a pátria que lhes foi berço, os seus campos, a sua casa, sem pão, sem trabalho!

É um quadro desolador, Sr. Redactor; é um quadro que causa dó, que
comove mesmo as almas refractárias à piedade.

Muitos anseiam por voltar à Pátria; mas como? Pois se eles nem dinheiro
têm para comer, passando dias e dias sem se alimentarem!

E todos os dias os vapores despejam na cais de desembarque desta cidade
novas multidões, que vêm engrossar a legião de infortunados.

É uma obra de caridade, Sr. Redator, evitar os sofrimentos dos nossos
compatriotas, procurando a forma mais razoável e mais racional de pôr um
dique a essa torrente emigratória.

Se aos que aqui se encontram em más condições não nos é possível acudir
com o remédio do regresso à Pátria – o que, aliás, seria de um resultado bené-
fico, pois que a sua volta levaria a desilusão aos que tencionassem vir para
aqui – pelo menos façamos ver, por meio de conceituado periódico que V. Exa.
com tanta proficiência dirige, aos que ainda gozam as delícias dos seus campos
e as carícias da sua família, que não lhes vale a pena abandonar o lar, onde
existe o pão, para vir tão longe encontrar a miséria.

Pela publicação destas linhas, que num impulso de humanidade, escrevo
em favor de milhares de infelizes, muito grato lhe fica de V. Exa, José Carlos
da Silva”32.

5. O BRASIL NOS 12 CONCELHOS DO DISTRITO DE BRAGANÇA

O capítulo dos destinos não ficaria completo se não tivéssemos em linha de
conta as opções de destino dos emigrantes dos 12 concelhos componentes do
distrito em estudo. Em termos quantitativos, a emigração para o Brasil tem um
carácter de quase exclusividade. As fontes estatísticas designam-no, autono-
mamente, como “Brasil” e utiliza-se a expressão “Outros países da América do
Sul” para identificar outras zonas geográficas da parte sul deste continente. As
tendências concelhias acompanham a tendência distrital em termos de trajectó-
rias geográficas: transoceânica e americana. “Ainda que extensivas a todo o
território as saídas para o Brasil foram relevantes nas regiões centro e norte
do país (...) particularmente no nordeste transmontano onde se situam os maio-
res valores (...)”33.
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Vejamos valores específicos para o período entre 1901-1920:

Alfândega da Fé
Dos 2 454 emigrantes para o período estudado, a América destaca-se nas

trajectórias geográficas e muito concretamente o Brasil, com cerca de 85,33%
(2 094 emigrantes). 

Também 1912 registou para o Brasil 642 dos 799 emigrantes (80,35%) para
esse ano, correspondendo a 26,16% do total de emigrantes alfandeguenses. Os
anos de 1901, 1908, 1914, 1915 concentraram no Brasil o total de emigrantes
do concelho. 

Bragança
O mesmo cenário pode ajustar-se à realidade do concelho de Bragança. A

América absorve 6 059 (98,40%) dos 6 157 emigrantes. Dentro deste contexto,
o Brasil concentra 5 876 (95,43%) dos mesmos.

O Brasil apresenta o volume máximo em 1912 com 1 499 emigrantes
(97,27%) do total para o mesmo ano e catalisa o total de emigrantes do conce-
lho em 1907. 

Carrazeda de Ansiães
Num universo de 3 608 emigrantes e dentro do grande continente ameri-

cano, também os emigrantes deste concelho preferiram o Brasil. Dos 3 469 indi-
víduos que se deslocaram para este continente, 3 365 foram para o Brasil (97,00%),
o país que concentrou o total de emigrantes do concelho em 1914 e 1915.

O ano de 1912 é o mais representativo nesta zona (19,56% do total do con-
celho). No tocante ao destino brasileiro, dos 706 emigrantes para esse ano, 701
(99,29%) optaram por aquele país.

Freixo de Espada-à-Cinta
Num total de 2 031 emigrantes para o período estudado, continua a desta-

car-se o continente americano com 1 951 emigrantes (96,06%). O Brasil ocupa
um lugar de destaque com a cifra de 1 837 (90,44%). 

O Brasil apresenta o pico em 1912 com 329 emigrantes (95,36%) num uni-
verso de 345 para esse ano, o qual se destaca nestes dois decénios, pois abrange
16,98% do total de emigrantes freixenenses.

Macedo de Cavaleiros
Registou entre 1901 e 1920 um total de 5 858 emigrantes. AAmérica também

é o continente de destaque neste concelho, absorveu cerca de 5 736 indivíduos,
correspondendo a 97,91% dos emigrantes macedenses. 

Todo o protagonismo americano se centraliza no Brasil. Para aqui se dirigi-
ram 93,82% dos emigrantes de Macedo (5 496 no total), destacando-se o ano de
1912; cerca de 1 765 (96,87%) dos 1 822 emigrantes segue rumo a este país que
monopoliza o total dos emigrantes macedenses para os anos de 1908 e 1914.
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Miranda do Douro
Num concelho que apresenta apenas 527 emigrantes, a América concentra

519, ou seja 98,48%. O Brasil mantém o seu peso numérico com 451 dos 527
emigrantes (85,57%). O Brasil catalisa 100% dos emigrantes registados para os
anos de 1901, 1902, 1904, 1906, 1911. 

Também em 1913 se apresentam os valores superiores: 72 emigrantes de
um total de 78 (92,30% desse ano). O ano de 1913 é o mais significativo, cata-
lisa 14,80% dos emigrantes deste concelho.

Mirandela
Num universo de 5 144 emigrantes, a América está representada com 4 981

(96,83%). O Brasil tem o peso mais considerável neste continente: 4 932 indi-
víduos (95,87%). 

O ano de 1912 é o que apresenta maior contingente emigratório: 1 359 num
universo de 5 144 emigrantes (26,41%), dos quais 1 325 emigrantes (97,49%)
foram para o Brasil. O Brasil absorve 100% dos emigrantes do ano de 1914. 

Mogadouro
O concelho que apresenta maior número de emigrantes nos dois primeiros

decénios do século XX. À semelhança dos outros concelhos do Distrito, é para
a América que se destina o maior número de indivíduos. Num total de 6 720,
cerca de 6 659 rumaram para este continente, ou seja cerca de 99,09%. 

A zona mais privilegiada foi o Brasil que concentrou 97,41% dos emigran-
tes mogadourenses, ou seja, 6 546 indivíduos. O Brasil revela em 1912 o
volume mais considerável: 1 536 (99,48% dos 1 544 para esse ano). Os volu-
mes anuais de emigrantes para este país são consideráveis. Em 1914 concen-
trou 100% dos emigrantes concelhios.

Torre de Moncorvo
O panorama deste concelho não foge à regra. A América concentrou 4 652

dos 4 812 emigrantes (96,67%). O Brasil foi, sem dúvida, o grande catalisador
dos emigrantes deste município (82,35%). 

Sem dúvida, o ano de 1912 é também determinante no concelho, absorvendo
19,51% dos emigrantes moncorvenses e o Brasil com 914 emigrantes (97,33%).
O Brasil concentra 100% dos emigrantes moncorvenses de 1908 num total de
234. 

Vila Flor
Entre 1901 e 1920, este concelho registou 2 459 emigrantes, 2 390 concen-

traram-se na América (97,19%). Neste continente o Brasil também se destaca
com 2 373 emigrantes (96,50%). 

O ano de 1912 é o mais significativo em volume de emigrantes: 25,41% do
total. O Brasil absorveu todos os emigrantes de Vila Flor de 1908, 1909, 1910,
1913 e 1914.
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Vimioso
Registaram-se para este concelho 2 443 emigrantes; destes, 99,50% refu-

giaram-se no grande continente americano (2 431 emigrantes) com destaque
para o Brasil que atingiu a cifra de 2 348 (96,11%). 

O ano de 1912 é o mais representativo pelo volume de emigrantes: 38,27%
do total, e o Brasil revela também, neste ano, o seu valor mais elevado, 916 de
935 emigrantes (97,96%), tendo atraído o total de emigrantes dos anos de 1901,
1902, 1903, 1907 e 1919.

Vinhais
É um dos concelhos que registou maior número de emigrantes. Num uni-

verso de 5 947, o continente americano foi destino para 5 905 (99,29%), salien-
tando-se o Brasil com 5 790 (97,36%). 

Vinhais é um concelho que apresenta valores elevados e muito extremados
no tocante aos destinos. Os valores numéricos concentram-se no continente
americano e só o Brasil absorve 100% dos emigrantes vinhaenses dos anos de
1908, 1909 e 1910. 

O ano 1913 é o que regista mais emigrantes deste concelho: 14,71% do total;
para o Brasil dirigiram-se 873, (99,77% do total anual). A distribuição anual
para este destino é constante e somente nos anos de 1903, 1917 e 1918 não
regista valores superiores a 100 emigrantes. 

Concretizando a distribuição de emigrantes dos vários concelhos com des-
tino ao Brasil, e relativamente ao total de emigrantes do distrito, constatamos
que os três concelhos que apresentam maior número de emigrantes para este
país são os que também registam valores superiores quanto aos totais de emi-
grantes (gráficos n.º 1 e 2).

MARIA DA GRAÇA LOPES FERNANDES MARTINS

278

Gráfico 1: Destinos dos emigrantes do Distrito de Bragança (1901-1920)
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Todos os concelhos registam fortes concentrações de emigrantes no Brasil,
mas Mogadouro lidera os contingentes, tal como se pode observar no quadro
percentual que se segue:

CONCLUSÃO

O Brasil foi o país soberano do grande continente americano em termos 
de emigração nordestina. Concentrou perto de 94% do total de emigrantes do
Nordeste Transmontano. No fluxo emigrante português para o Brasil, entre
1901-1920, estimado em 51 598 indivíduos, os emigrantes do Distrito de Bra-
gança atingiram 9%, direccionados, essencialmente, para São Paulo e Rio de
Janeiro.
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Gráfico 2: Distribuição Concelhia dos Emigrantes com destino ao Brasil (1901-1920)
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Carrazeda de Ansiães 6,99%  

Vila Flor 4,93%  
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Tabela 3

CONCELHOS %

Bragança
12,3%

Vinhais
12,1%

Macedo de Cavaleiros
11,5%

Mirandela
10,3%

Torre de Moncorvo
8,3%

Carrazeda de Ansiães
7,0%

Vila Flor
5,0%

Vimioso
4,9%

Alfândega da Fé
4,3%

Freixo de Espada à Cinta
3,9%

Miranda 
do Douro

0,9%

Outros destinos
6,0%

Mogadouro
13,6%



O Brasil simbolizou, sem dúvida, o destino da “contradição”, da “mira-
gem”, onde se concentraram mais de 50% das mulheres emigrantes do Distrito
de Bragança, entre 1914-1920. Anos houve em que conseguiu atrair 100% dos
emigrantes de alguns concelhos. Mogadouro, Bragança e Vinhais destacam-se
no volume de emigrantes que rumaram para o Brasil. Este país representou uma
opção multisecular, ao atrair emigrantes portugueses com afinidades culturais
e linguísticas, ao exercer sobre eles o grande fascínio da prosperidade, ainda
que nem sempre concretizada na prática, deixando muitos emigrantes apenas
no patamar dos sonhos e dos mitos.

O Brasil atraiu, essencialmente, os emigrantes do Nordeste Transmontano,
pela conjugação de conjunturas desfavoráveis que a região reflectia no início
do século, e pelas necessidades de mão-de-obra de que carecia o grande terri-
tório brasileiro para revitalizar a economia. A produção cafeeira, entre outras
explorações agrícolas (ex: borracha, algodão), dificilmente sobreviveriam sem
o braço escravo, abolido em finais do século XIX; rapidamente, as autoridades
brasileiras promoveram, subtilmente, a captação de braços alternativos e ali-
ciantes salariais. Os trabalhadores emigrantes, pouco qualificados, albergados
sem condições, ficavam expostos às maiores vicissitudes contratuais, tanto nas
explorações agrícolas, como mineiras, passando pelas actividades comerciais,
portuárias ou na construção de vias de comunicação.

Contraditória e tentacularmente, o Brasil, o grande “cruzeiro do sul”, sim-
bolizava a terra da promissão, da segurança monetária, do sucesso tão desejado
nos grupos emigrantes, mas também da desilusão, da difícil ou impossível
riqueza. Por isso se retratam as terras de Santa Cruz como “açougue humano”34;
“Terra brasileira” que “socorre pela caridade”; “ Brasil do ouro” e “Suspirado
terreno americano”.
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FONTES PARA O ESTUDO DA PRESENÇA
PORTUGUESA EM SANTOS

Maria Apparecida Franco Pereira
Maria Suzel Gil Frutuoso

O presente trabalho tem como objetivo fazer um levantamento de fontes
documentais sobre a presença portuguesa em Santos. É importante ressaltar,
entretanto, que os portugueses encontram-se distribuídos por toda a Baixada
Santista, região hoje composta por nove municípios.

No caso da Grande Emigração da segunda metade do século XIX e início
do XX, principalmente da Europa para a América, condições econômicas e
sociais foram fatores importantes que impulsionaram a vinda de outros povos.
Além claro, do fascínio que o continente americano exercia sobre o europeu,
como terra de todas as possibilidades.

Sendo assim, o Brasil encontra-se no horizonte de grande parte dessa emi-
gração. São Paulo é a terra do café e Santos seu porto exportador, e, um grande
espaço de trabalho se abre na região, atraindo os imigrantes, principalmente
portugueses.

SANTOS: POSIÇÃO GEOGRÁFICAE IMPORTÂNCIAECONÓMICA

Cidade portuária e essencialmente comercial, localizada na Ilha de São
Vicente, Santos é, a partir da segunda metade do século XIX, reflexo da riqueza
do café, uma economia agro-exportadora. É ligação umbilical entre o litoral e
o interior do Estado de São Paulo, um dos mais prósperos no sudeste do Brasil.

Santos é hoje um pólo metropolitano de outros municípios como: São
Vicente (primeira vila colonial brasileira), Praia Grande e Guarujá (estâncias
turísticas), Cubatão (pólo industrial) e regiões do litoral norte e sul paulista.

Nos anos que margeiam a passagem do século XIX para o XX, Santos sofreu
grandes transformações, ligadas à revolução técnica e ao desenvolvimento do
capitalismo: inauguração da ferrovia (1867); início da modernização do porto
(1890); o saneamento, vencendo as terríveis epidemias; a urbanização com o
alargamento da cidade, dando-lhe uma nova configuração.

A população santista aumenta como um reflexo do próprio crescimento
econômico da cidade. Assim, nos anos de 1886, era de 15.605 habitantes;
cresce vertiginosamente em 1900 para 50.389. O Censo de 1913 revela 
uma população de 88.967 habitantes dos quais 39.802 são imigrantes (44% 



da população); destes, 23.055 são portugueses, seguindo-se 8.343 espanhóis e
3.554 italianos.

Já em 1892, há registro da chegada em Santos de 500 lusos com experiên-
cia na construção de portos. É, sobretudo, em fins do século XIX até a década
de 1930 que Santos atrai esse maior número de portugueses.

Os censos gerais de 1920 e 1940 ainda mostram a forte presença lusitana
na população santista e os lusos continuam sendo a corrente imigratória mais
importante da cidade. Santos torna-se uma cidade portuguesa, considerando-se
também os descendentes.

Embora a corrente imigratória diminua no período da Primeira e Segunda
Guerras Mundiais, a imigração para esta cidade continua até a década de 1950.
A partir de 1960 ela foi decrescendo e hoje quase se extinguiu.

A ORIGEM DA IMIGRAÇÃO PORTUGUESA

Os dados compulsados demonstram que a imigração para São Paulo e 
Santos vem durante muito tempo, principalmente das Províncias do Minho,
Trás-os-Montes e Beira Litoral e, em particular, dos Distritos de Viana do Cas-
telo, Vila Real, Aveiro, além de outras regiões. Saem, sobretudo, pelo porto de
Leixões no Norte, seguido pelo de Lisboa e do Funchal na Ilha da Madeira.

As estatísticas da imigração mostram uma grande corrente portuguesa
entrando pelo porto de Santos, porém, não identificam os que ficam na cidade.

A maioria dos imigrantes pertencia ao setor primário, mas a partir da década
de 1940 aumenta o número dos oriundos dos setores secundário e terciário. No
censo de 1913 os portugueses são operários braçais, trabalhando no porto e na
ferrovia (10 118), em atividades industriais (976). Em setores mais abonados
são: 119 capitalistas e proprietários, 920 negociantes (nos ramos de secos e
molhados etc).

No início, parte dos portugueses se dirigia às fazendas de café e parte ficava
nas cidades; ou migrava das fazendas para as cidades; ou de cidade para cidade,
atrás de melhores condições de trabalho e de salário; onde houvesse algum
comércio ou em outras atividades urbanas. Inicialmente, em Santos, também
vieram para trabalhar nas obras da ferrovia e do porto. Sendo o maior grupo
imigratório, representam também o maior contingente de trabalhadores urba-
nos de uma única nacionalidade.

A IMPORTÂNCIA DAS FONTES

A relevância deste levantamento de fontes está fundamentada nos princí-
pios elementares da ciência história.

É premissa indiscutível, na tarefa do historiador, a assertiva “a história não
se faz sem documento”.

MARIA APPARECIDA FRANCO PEREIRA / MARIA SUZEL GIL FRUTUOSO

284



O documento, que tinha o significado de prova, passa, pelo trabalho do his-
toriador, a ser considerado monumento, isto é, perpetua ou evoca o passado,
segundo Le Goff.

As fontes armazenadas nos arquivos são as mais tradicionais. Textos geral-
mente escritos (manuscritos ou impressos).

O arquivo das instituições, quando bem estruturado, é importante como local
de referência, pois registram os passos de sua vida, os atos oficiais, as suas ceri-
mônias e festividades, os dados de identidade de seus sócios etc.

Entretanto, desde os Annales, amplia-se a noção de documento (antes
somente os escritos): os iconográficos, os sonoros, os objetos da memória, ou
seja, todo o vestígio da ação humana, tudo que revela o passado do homem.

Embora já exista a dissertação de mestrado – Emigração Portuguesa e sua
influência no Brasil. O caso de Santos: 1850 a 1950; de Maria Suzel Gil Fru-
tuoso, defendida em 1990, na USP, sobre imigração lusa em Santos – e alguns
estudos sobre as associações lusitanas na cidade (Clotilde Paul, Jorge Guerreiro
e Jaime Franco), nosso interesse centra-se primeiramente num levantamento de
fontes mais amplo para o estudo da presença portuguesa em Santos. Não ten-
cionamos, neste momento, uma análise mais detalhada das mesmas, mas sim
mostrar as possibilidades que essa documentação oferece para pesquisas mais
aprofundadas que nos permitam uma visão mais ampla da participação dos
lusitanos, na região, no período entre 1890 e década de 1960. Portanto, o atual
estágio da pesquisa não encerra a questão, mas vislumbra a necessidade de
novas visitações e de identificação de outras fontes para a história da imigra-
ção portuguesa em Santos.

ACERVOS DOCUMENTAIS

As instituições que empregavam portugueses possuem acervos importantes
para a recuperação do passado em Santos. Procuramos agrupá-las para dar uma
melhor idéia do tipo de fontes existentes nas mesmas.

A antiga City of Santos Improvements Company Limited, responsável pelos
serviços de água, iluminação, gás e transportes desde 1881.

No arquivo da Eletropaulo, em São Paulo, encontram-se também documen-
tos da empresa inglesa.

A Companhia Docas de Santos, responsável pela construção do porto, cuja
expansão ocorre na década de 1890. O aumento do movimento portuário foi de
fundamental importância para o desenvolvimento da cidade, atraindo milhares
de imigrantes.

Ambas as empresas possuem um precioso acervo documental.
Este acervo é composto no caso do arquivo da Eletropaulo de Boletins His-

tóricos e outros Documentos que trazem informações sobre seus empregados:
fichas e livros com registros sobre os trabalhadores, dados pessoais e profis-
sionais, atividades exercidas, depoimentos e fotografias.
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A documentação do Museu do Porto possui também importantes referên-
cias dos imigrantes, ainda pouco exploradas pela historiografia.

Inaugurado em 1999, abriga algum material da Companhia Docas de Santos,
cujo convênio com o Governo Federal durou de 1890 a 1980. Há pouca docu-
mentação escrita, a maior parte catalogada e não seqüente. São livros e regis-
tros de funcionários, de pagamento, de ponto e de freqüência, relatórios das
diretorias e 31 caixas de correspondência de 1888 a 1966. Possuindo cerca de
300 negativos em suporte de vidro e 5.000 fotografias da evolução do porto e
das atividades portuárias. Essa documentação precisa ser mais bem pesquisada.

A documentação dos Sindicatos e Associações de Classe oferece outra pos-
sibilidade na reconstituição da vida dos trabalhadores portugueses na cidade,
operários do porto, de ferrovias, da construção civil etc. Chamamos a atenção
também para a Sociedade Humanitária dos Empregados no Comércio de Santos,
fundada em 1879.

Os Boletins de Emigração e do Serviço de Imigração, Colonização, Indús-
tria e Comércio de São Paulo, mostram, embora com muitas lacunas e diferen-
ças, dados, tais como, origem dos emigrantes, nível de instrução, estado civil,
idade, gênero, profissão e do país para onde se dirigiam. No Brasil, podemos
verificar o destino de muitos imigrantes (fazendas de café, núcleos coloniais) e
sobre as atividades na indústria e comércio.

Os Recenseamentos da Província de São Paulo, depois Estado de São Paulo,
e os municipais (Santos), além de gerais, trazem informações sobre a partici-
pação lusa na composição da população.

Os Anuários, Indicadores e Revistas Comerciais, com o nome de firmas, pro-
prietários e profissões atestam a participação dos portugueses nas atividades
comerciais.

Igualmente de interesse são jornais de Santos, em especial A Tribuna, que
registram fatos sobre a colônia portuguesa. Em fins da década de 1980, a jor-
nalista Beth Capelache escreveu alguns artigos sobre imigrantes em Santos,
inclusive sobre portugueses, baseando-se principalmente em entrevistas.

A preocupação em registrar atividades e anseios levou à criação de revis-
tas, jornais e anuários, publicados pela colônia lusitana. Mostram aspectos de
sua vida ativa, pessoas ilustres, festas e comemorações, firmas comerciais ou
fundadas pelos portugueses, além de acontecimentos de interesse da comuni-
dade. Podemos destacar os jornais Bandeira Portuguesa, A Vanguarda, Anuário
da Comunidade Portuguesae as revistas: A Tradição Portuguesae a Revista
do Centro Português, além de outras não pesquisadas, produzidas por institui-
ções portuguesas.

Na documentação cartorial, informações relevantes também podem ser
colhidas sobre as composições matrimoniais, registros de nascimento de filhos
de portugueses, espólios, óbitos e heranças.

Outra possibilidade é a documentação das paróquias. Trazem contribui-
ções no que tange a registros de casamento e batismo. Precisa ser mais pesqui-
sada.
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Há ainda a documentação das escolas de Santos. Os registros de matrículas
dos alunos mostram a sua origem e a dos pais, apresentam dados para o estudo
dos portugueses. A própria Escola Portuguesa, fundada em 1921, é um marco
dessa presença.

As documentações consulares, em especial, os Relatórios Consulares, trazem
diversas informações sobre a comunidade local, importância da região e das
oportunidades de trabalho, assim como dos problemas e dos acontecimentos
que envolvem portugueses. Há também fichas dos inscritos, contendo dados
pessoais (nome, residência, grau de instrução, estado civil, profissão) e registro
de casamentos, óbitos, heranças, repatriamentos e localização de pessoas.

A documentação das Associações Portuguesas é variada e traz informações
importantes. São livros de atas, estatutos, correspondência em geral, fichas de
sócios, convites de solenidades e festas, que oferecem um panorama sobre a
vida dessas instituições e de seus associados. Nas fichas encontram-se dados
sobre gênero, estado civil, profissão, endereço. A preocupação mutualista, de
instrução e de lazer são sua principal característica. Urgem estudos mais apro-
fundados.

Ao lado de toda essa documentação citada, duas outras fontes para o estudo
da imigração são também as fotografias e a arquitetura. As imagens retratam os
prédios das associações e seus associados, diretores, festas e comemorações,
entre outras. A sede de algumas delas mostra edificações suntuosas com ele-
mentos da arte de Portugal, como por exemplo, o Centro Português fundado em
1895. O edifício, de estilo manuelino, possui janelas e portas em arcos redon-
dos, estrelas, cordas, cruzes, esferas armilares, escudos reais e um salão nobre
decorado com cânticos dos Lusíadas, como um culto aos heróis lusitanos.

O patrimônio material e não-material apresenta-se também nas tradições
portuguesas, como as danças e os cantores dos Ranchos Folclóricos. O artesanato
madeirense, com os bordados da Ilha da Madeira, foi de tamanha importância
que levou à criação da Associação das Bordadeiras do Morro de São Bento, res-
ponsável pela preservação desses bordados (motivos e técnicas), até hoje.

AS ASSOCIAÇÕES PORTUGUESAS DE SANTOS

Durante décadas, Santos contou com diversas associações portuguesas que
marcaram a vida da comunidade lusa. Fundadas a partir da segunda metade do
século XIX, algumas já foram desativadas; outras permanecem em plena ativi-
dade.

A maioria delas foi criada com objetivos de socorrer seus concidadãos, na
saúde, no desemprego ou em problemas financeiros, uma vez que Santos era
conhecida por suas epidemias e não havia garantias no emprego para aqueles
que adoeciam.

Tais associações não tinham apenas um cunho de socorrer em casos de
doenças e desemprego; havia aquelas responsáveis pelo lazer, como música e
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dança e voltadas para a instrução; e ainda as que se ocupavam da instrução e
lazer, além de caráter esportivo.

O lazer foi juntamente com a saúde uma das maiores preocupações da
comunidade. Foram importantes para congregar os portugueses que sentiam a
necessidade de se reunir para comemorações e festejos, bailes e apresentações
teatrais.

A Sociedade Portuguesa de Beneficência, fundada em 21 de Agosto de 1859,
foi criada para socorrer compatriotas desvalidos e atacados pelas doenças, o
que hoje ainda é uma realidade, agora não só para os portugueses, mas também
para outros cidadãos santistas. Esta associação é até o momento a mais antiga
de que temos registro.

O Real Centro Português de Santos, depois com a proclamação da Repú-
blica em Portugal, apenas Centro Português de Santos, é fundado em 3 de
Novembro de 1895, com objetivos mutualistas, de instrução e lazer. Participa-
ram de sua criação pessoas ilustres da colônia portuguesa santista, muitos deles
homens de negócios e intelectuais lusos, além de pessoas mais humildes. Sua
função era congregar os portugueses, estava voltado para vasto programa de
assistência pecuniária e de saúde dos sócios, diversão e instrução, com escola,
biblioteca e gabinete de leitura.

A Sociedade Musical União Portuguesa é criada em 16 de Outubro de 1913,
dedicada inicialmente à música, a reuniões dançantes e, mais tarde, na década
de 1920, assume um caráter mutualista, mantendo ainda o lazer.

A Escola Portuguesa de Santos, fundada em 24 de Julho de 1921, com a
finalidade de difundir a instrução, divulgar os conhecimentos do Brasil e Por-
tugal e combater o analfabetismo.

O Centro Beneficente Madeirense é fundado em 15 de Abril de 1934, com
objetivo mutualista e de lazer. É criada uma caixa para socorrer sócios neces-
sitados, sobretudo, aqueles privados do trabalho por doenças ou acidentes, dar
assistência jurídica, apoio moral, além do lazer. Depois de passar por um
período de dificuldades o Centro Beneficente Madeirense deixou de existir,
sendo incorporado pela Casa da Madeira, criada em 15 de Abril de 1954, tinha
finalidade recreativa, educativa e de auxílio aos sócios (pecuniário, de saúde,
documental) e de localização de pessoas oriundas da Ilha da Madeira e cujos
parentes buscavam informações e ainda o lazer.

O Clube de Regatas Vasco da Gama, com fundação em 12 de Fevereiro de
1911, é uma das agremiações náuticas mais prestigiosas da cidade.

AAssociação Atlética Portuguesa fundada em 20 de Outubro de 1917 é um
clube de futebol, hoje conhecida como Portuguesa Santista.

O Elos Clube de Santos foi criado em 8 de Agosto de 1959, para salvaguar-
dar a cultura portuguesa e pregar a fraternidade universal. O organismo catali-
sador é o Elos Internacional da Comunidade Lusíada.

Outras instituições ativas buscam manter a tradição lusa: Rancho Folcló-
rico Tricanas de Coimbra, criado em 1961; Rancho Folclórico do Morro de São
Bento, em 1976; Banda Musical “A Tocata”, no Morro de São Bento, 1976.

MARIA APPARECIDA FRANCO PEREIRA / MARIA SUZEL GIL FRUTUOSO

288



FUNDADAS POR PORTUGUESES E EM ATIVIDADE

Há, ainda, outras instituições que têm portugueses entre os fundadores:
Racionalismo Cristão, criado em 1910 por dois portugueses abastados, Luiz José
Mattos (cidade de Concelho de Chaves) e Luiz Alves Thomaz (Moita, Conce-
lho de Castanheira de Pêra).

Em 1937, a atriz portuguesa Maria Máximo funda o Centro Espírita Ismê-
nia de Jesus, com a finalidade de atender as crianças desamparadas.

Em 1966 surge a Fundação Lusíada, hoje mantenedora do Centro Univer-
sitário Lusíada de Santos, que teve início com a Faculdade de Medicina.

DESATIVADAS OU EXTINTAS

Sociedade Musical Luso-Brasileira criada em 07 de Setembro de 1863,
com o objetivo de amenizar choques oriundos da Independência brasileira;

Sociedade Portuguesa de Socorros Mútuos D. Pedro I, de 9 de Abril de
1902, mutualismo;

Centro Republicano Português de Santos, fundado em 14 de Julho de 1909,
por dissidentes do Centro Português, mutualista, de instrução e lazer;

Registramos ainda a existência do Clube Recreativo “A Severa” e do Centro
Recreativo “Luis de Camões”, pela documentação de outras associações,
quando do envio de convites para festas e comemorações.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa de fontes documentais sobre a presença portuguesa em Santos
revelou um grande número de documentos de importância variada para a recons-
tituição da história.

Se a quantidade de fontes é extensa, embora com muitas lacunas na sua seria-
ção e nas temáticas, há muito ainda o que buscar e a necessidade de revisitação
de fontes já utilizadas.

Falta-nos uma classificação dessas fontes organizadas, segundo as técnicas
arquivísticas. Os arquivos históricos das instituições deixam a desejar, por ausên-
cia, inclusive, de pessoal especializado; são quando muito, depósitos de fontes.
Entretanto, acolhem com solicitude os pesquisadores.

Novos tipos de fontes podem ser utilizados. Destacamos o uso da história
oral, segundo as regras científicas. Muitas pessoas devem ser ouvidas; muitas
histórias devem ser contadas; muitos aspectos da vida cotidiana dos portugue-
ses e seus descendentes precisam ser registrados.
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RESUMOS

FERNANDO DE SOUSA

A Emigração do Norte de Portugal para o Brasil

A emigração portuguesa para o Brasil na época contemporânea, mais concretamente nos
séculos XIX e XX, embora objecto de numerosos trabalhos científicos, constitui um tema em
aberto, a obrigar ainda, por vários anos, a uma longa pesquisa. Face ao conhecimento directo que
temos das fontes históricas ligadas à emigração, quer em Portugal, quer no Brasil, o Projecto do
CEPESE, designado por A Emigração do Norte de Portugal para o Brasil, avaliado, aprovado e
apoiado pela FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia, pretende dar um contributo indis-
pensável e, em boa parte, definitivo para o conhecimento deste fenómeno. É este Projecto que
damos agora a conhecer, apresentando o que já foi feito até agora e o que pretendemos concre-
tizar até ao seu término.

JOSÉ JOBSON DE ANDRADE ARRUDA

A expansão européia oitocentista: emigração e colonização

Colonização e emigração representam dois fenômenos essenciais à compreensão do pro-
cesso histórico vivenciado pela humanidade no século XIX, e constituem duas faces de um
mesmo movimento que tem suas raízes profundamente fincadas no terreno fértil da industriali-
zação dos países europeus. No fundo, todos os motivos elencados pelos historiadores e demógra-
fos no afã de explicar os dois movimentos têm um substrato comum, em sua dimensão econômica
(a expansão industrial e a concentração do capital); social (o crescimento demográfico e a margi-
nalização social); política (o elã nacionalista e a insurgência revolucionária); ideológica (em bate
entre as correntes do liberalismo, tradicionalismo e socialismo); e, até mesmo, no nível científico
e cultural (teóricas racistas e atração do ignoto). Os Impérios coloniais constituídos na moderni-
dade são o fruto da expansão comercial e marítima, que resulta da crise de crescimento inserida
na transição da sociedade feudal à capitalista. Outra é a natureza dos movimentos populacionais
do século XIX, sobretudo considerados a partir dos anos 1870, momento em que o capitalismo
alcança sua maturidade ao celebrar a supremacia financeira em relação a todas as demais formas
de acumulação, instaurando a fase que os intérpretes clássicos cognominaram por imperialismo.

MIRIAM HALPERN PEREIRA

A emigração portuguesa para o Brasil e a geoestratégia do desenvolvimento euro-ame-
ricano

Múltiplas e diversificadas abordagens regionais e locais contribuíram nestes últimos anos
para uma análise mais rigorosa das várias facetas da emigração, esclarecendo vertentes funda-



mentais, imperceptíveis nas fontes de âmbito nacional. Os movimentos migratórios são um pro-
cesso global, cujas interacções estão longe de estar suficientemente estudadas. Tem-me preocu-
pado ultimamente o facto de após se ter investido em estudos muito aprofundados, fundamentais
e renovadores, com frequência não se regressar à uma perspectiva global enriquecida pelas pes-
quisas sectoriais. Essa visão de conjunto e a resposta às grandes questões tem ficado demasiadas
vezes entregue apenas à divulgação mediática. Na ênfase que cada país ou região do mundo dá
à parcela do movimento migratório em que se esteve ou continua envolvido, com frequência tem
sido esquecido esse contexto da globalização das correntes migratórias e a sua inserção na geoes-
tratégia do desenvolvimento intercontinental. São três as questões abordadas: a razão da crono-
logia da emigração em direcção às Américas, a composição europeia dominante e as redes de
emigração.

FERNANDA PAULA SOUSA MAIA

A emigração para o Brasil no discurso parlamentar oitocentista

Das inovações político-institucionais que o constitucionalismo oitocentista nos oferece, a
Câmara dos Deputados é talvez a instância que, do ponto de vista do debate de ideias e confronto
de opiniões, se nos afigura como um dos mais importantes palcos da vida política de então. Nestes
tempos de mudança e de construção de um novo modelo político e social, a Câmara dos Depu-
tados, para além da estrita função legislativa e fiscalizadora dos governos e da administração,
emergia também como um importante fórum de debate político, a par de uma imprensa periódica
aguerrida que, nesta época, acolhia nas suas redacções os mesmos protagonistas da tribuna par-
lamentar. A consciência da riqueza desta fonte esteve, pois, na origem da análise que empreen-
demos, através da qual procurámos auscultar a permeabilidade dos discursos parlamentares rela-
tivamente a um dos mais importantes temas de Oitocentos, como foi o da emigração para o Brasil.

ISMÊNIA DE L IMA MARTINS

Relações e registros sobre a imigração portuguesa no Rio de Janeiro. Uma análise crí-
tica das fontes

Pretende-se trabalhar os principais fundos e coleções documentais relativos à temática sob
a guarda do Arquivo Nacional. Destacar-se-á particularmente as relações de passageiros dos
vapores e os registros de imigrantes da Hospedaria da Ilha das Flores, do último quartel do século
XIX às vésperas da 1.ª guerra mundial. Objetiva-se sistematizar o conhecimento da fonte,
visando a elaboração de uma base de dados, que contemple as informações detalhadas no pro-
jeto Portal Autonomo na internet proposto pelo Cepese: (nome, naturalidade, estado civil, pro-
fissão, acompanhantes, destino no Brasil, idade, sexo e nível de alfabetização).

BEATRIZ KUSHNIR

Traços da imigração portuguesa no acervo do Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro

Com a chegada da Corte Portuguesa ao Brasil, em Março de 1808, acontecem uma série de
transformações na vida da cidade. De entre as medidas de natureza econômica criadas por D.
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João VI, destaca-se a cobrança da Décima Urbana. A criação de mais um imposto que agora gra-
vava os imóveis situados na urbe tinha a intenção de arrecadar recursos para atender aos gastos
da nova sede da monarquia portuguesa. Esta fonte – os 1536 Livros de Lançamento de Imposto
Predial (IPTU) – forma um conjunto documental, em depósito no Arquivo Geral da Cidade, que
permite refletir não só o panorama da criação da Décima Urbana, como traçar os caminhos da
construção civil na Cidade, entre os anos de 1808 e 1938. Será possível demarcar a velha tessi-
tura da cidade e os agentes sociais envolvidos na sua produção, como também, a história urbana
do período, quem eram os proprietários, as dimensões das chácaras e das casas erguidas no perí-
metro urbano, os loteamentos realizados, as ruas abertas, etc.

LENÁ MEDEIROS DE MENEZES

A presença portuguesa no Rio de Janeiro segundo os censos de 1872, 1890, 1906 e 1920:
dos números às trajetórias de vida

A imigração de massa iniciada nos anos 1870 e adensada nos 1890 representou, no Rio de
Janeiro, a consolidação da presença portuguesa na cidade, com a consagração dos fluxos orien-
tados do norte de Portugal. Esses fluxos acompanharam os capítulos finais do processo de tran-
sição para o trabalho livre e a expressiva urbanização que resultou do desenvolvimento da
lavoura cafeeira. Dedicados ao comércio varejista, os imigrantes portugueses acompanharam a
expansão da malha urbana, podendo ser localizados nas diversas freguesias sub-urbanas. Utili-
zando os resultados dos censos de 1890 e 1920 como fontes privilegiadas, o trabalho pretende
não só mapear a presença portuguesa nos diversos rincões do espaço urbano quanto discutir
como esta presença se fez marcante em determinados setores do mercado de trabalho da cidade.

GLADYS SABINA RIBEIRO

O imigrante e a imigração portuguesa no acervo da Justiça Federal do Rio de Janeiro
(1890-1930) 

Em finais do século XIX e início do XX, o Brasil foi pólo de atração de imigrantes. Em
especial, as cidades de São Paulo e do Rio de Janeiro acolheram estas levas de estrangeiros pela
riqueza de suas vidas política, cultural, social e econômica. As diferentes correntes migratórias
de São Paulo atraíram estudiosos, mas poucos se interessaram pela pesquisa sobre imigração
para o Rio de Janeiro, sobretudo porque a maior leva migratória foi de lusitanos, cuja presença
foi naturalizada pela nossa colonização. Nos limites deste artigo, mostraremos como aspectos da
vida do imigrante português podem ser abordados a partir dos processos que dispomos no
Arquivo da Justiça Federal – 2.ª Seção, situado no bairro de São Cristóvão, Rio de Janeiro.

CHARLESTON JOSÉ DE SOUSA ASSIS / LEILA MENEZES DUARTE

Imigração portuguesa e conflito urbano: portugueses detidos na Casa de Detenção do
Rio de Janeiro (1880-1930)

O final do século XIX e início do XX, período de maior concentração da imigração portu-
guesa no Brasil independente, caracterizou-se por crescentes conflitos urbanos envolvendo por-

RESUMOS / ABSTRACTS

303



tugueses, originando a prisão dos implicados na Casa de Detenção do Rio de Janeiro, cujos livros
de registros fazem parte do acervo do Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro – APERJ.
Esses códices são uma fonte privilegiada para o estudo das relações do imigrante português com
a população do Rio de Janeiro, da identidade desse grupo de imigrantes e de seu cotidiano na
capital do Brasil. Sobrevivendo com dificuldades a uma dura vida de trabalhadores, esses imi-
grantes muitas vezes entregavam-se ao alcoolismo e mesmo ao crime, como forma de escapar da
perversidade de seu cotidiano e das condições injustas às quais eram submetidos por seus patrões
e pelo próprio governo, transformando-se facilmente em alvo da polícia.

JORGE CARVALHO ARROTEIA / REGINA LUCIA REIS DE SÁ BRITTO FISS

Traços da comunidade portuguesa em Pelotas

As semelhanças de natureza geográfica entre a região lagunar de Aveiro e Pelotas justificam
a preferência da emigração portuguesa para esta área do território sul brasileiro, em particular
por emigrantes oriundos da região aveirense. Os testemunhos desta presença são comprovados
quer pelo elevado número de emigrantes daqui naturais quer pelos diversos testemunhos: doça-
ria, nomes de ruas e de estabelecimentos comerciais, que evocam esta terra. Os elementos reco-
lhidos junto da população de origem portuguesa residente em Pelotas atestam a antiguidade desta
emigração e a sua mobilidade social favorecida através da frequência escolar e do sucesso nos
negócios, em especial no comércio e indústria. Tal facto tem sido geralmente acompanhado por
uma grande dedicação em prol de actividades associativas orientadas para a vida da comunidade
local. Estes testemunhos mostram que o envolvimento dos portugueses mais idosos e dos luso-
-descendentes em actividades de natureza social, cultural, desportiva e outras, é um sinal da afir-
mação do seu estatuto como cidadãos empenhados na participação cívica e política da sociedade
onde residem.

ÉRICA SARMIENTO DA SILVA

Pelos logradouros cariocas: uma perspectiva da imigração galega no Rio de Janeiro 

Os estudos que serão apresentados pretendem preencher um pequeno espaço que insiste em
manter-se vazio dentro da historiografia da emigração: os estudos relacionados com a emigração
galega para o Rio de Janeiro. Terceiro grupo em importância migratória nessa cidade brasileira,
as características dessa emigração e suas influências na sociedade carioca ainda não foram sufi-
cientemente estudadas. Através do intercâmbio entre fontes quantitativas (matrículas do Hospi-
tal Español, inscrições consulares), fontes nominativas (censos galegos e cariocas) e qualitativas
(imprensa, entrevistas, actas de associações, processos de expulsão de estrangeiros) encontramos
as primeiras informações substanciais sobre os galegos que emigraram para o Rio de Janeiro
desde a segunda metade do século XIX até à década de 30 do século passado. Pela sua seme-
lhança linguística e cultural e também devido às migrações interpeninsulares do século XVIII e
XIX dos galegos às cidades lusitanas, a emigração galega pioneira quase foi, por assim dizer, um
prolongamento da corrente portuguesa para o Brasil.
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MARIA JOSÉ FERRARIA / PAULO AMORIM

A emigração para o Brasil através dos livros de registo de passaportes do Governo
Civil do Porto (1880-1890)

Esta comunicação baseia-se na análise documental que há mais de um ano temos vindo a
desenvolver através do levantamento sistemático dos Livros de Registo de Passaportes do Governo
Civil do Porto(1880-1890) depositados no Arquivo Distrital do Porto. Incidimos, neste momento,
as nossas atenções sobre o volume dos efectivos migratórios que saíram do Porto para o Brasil,
no período em questão: sua distribuição por sexos, estado civil, grupos etários; sua naturalidade;
a classificação socioprofissional; e a respectiva entrada no Brasil pelos diferentes portos.

JOAQUIM LOUREIRO DOS SANTOS

A emigração do distrito do Porto para o Brasil no ano de 1947

O trabalho que agora se apresenta pretende mostrar algumas particularidades da emigração
portuguesa do norte de Portugal para o Brasil, no ano de 1947, tendo por base a análise dos livros
de registo da emissão de passaportes emanados pelo Governo Civil do Porto ao longo daquele
ano, e que fazem parte do espólio do Arquivo Distrital do Porto. Além da caracterização possí-
vel dos emigrantes nacionais que na época rumavam ao Brasil, feita a partir do levantamento da
diferenciação sexual, idade, estado civil, profissão e acompanhantes, também se procura demons-
trar como a publicação do Decreto-Lei n.º 36 199, de 29 de Março de 1947, que suspende a emi-
gração portuguesa, condicionou o fluxo emigratório ao longo daquele ano.

HENRIQUE RODRIGUES

A emigração de elites do Noroeste de Portugal no século XIX

No contexto de um movimento de cerca de 34 000 emissões de licenças de viagem, emiti-
das em Viana do Castelo, no século XIX, encontramos perto de dois milhares e meio de indiví-
duos oriundos de quadros sócio-profissionais e culturais destacados. Este conjunto abarca os
emigrantes no exercício de actividades valorizadas socialmente e através das quais a progressão
na pirâmide social era mais fácil, devido às capacidades para auferirem rendimentos financeiros
de grande valor, tendo alguns atingido o estatuto de capitalista. Para mais facilmente estruturar-
mos esta abordagem, organizámos os quadros em três corpos, sendo o primeiro composto por
negociantes, comerciantes, capitalistas, empreiteiros, industriais, armadores, ourives e relojoei-
ros; o segundo grupo, a que convencionamos atribuir a classificação de quadros superiores,
devido à formação académica de tais indivíduos, é constituído por padres, escreventes, farma-
cêuticos, engenheiros, bacharéis, guarda-livros e médicos; o terceiro grupo corresponde aos clas-
sificados como proprietários.
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MARIA DA GRAÇA LOPES FERNANDES MARTINS

A emigração do nordeste trasmontano para o Brasil no início do século XX

É objectivo desta intervenção apresentar dados quantitativos inerentes à problemática dos
destinos dos emigrantes trasmontanos, no período compreendido entre 1901 e 1920, primeiro
grande período de emigração do século XX português, ao qual o precedente século XIX também
não tinha ficado alheio. O ano de 1901 marca também o início das primeiras publicações esta-
tísticas oficiais impressas, em Portugal, sobre emigração, que integram o leque de fontes onde se
baseou este estudo. Quisemos trazer, aqui, uma micro-realidade, integrada no fenómeno nacional
emigratório, associada a alguns aspectos pertinentes para o enquadramento destes emigrantes nos
destinos eleitos e, especialmente, para o destino brasileiro, já que muitas variáveis lhe estão sujei-
tas, como localidades de origem, sexo, idade, profissões, níveis de alfabetização, causas da par-
tida, as consequências demográficas, económicas, sociais, e políticas associadas a este fenómeno.

MARIA APPARECIDA FRANCO PEREIRA / MARIA SUZEL GIL FRUTUOSO

Fontes para o estudo da presença portuguesa em Santos

O presente trabalho teve por objetivo a pesquisa de fontes para o estudo da presença portu-
guesa em Santos. Os portugueses que imigraram a partir de fins do século XIX têm importância
na vida da cidade santista, principalmente pela participação na composição da população, na vida
econômica e social e na difusão das tradições portuguesas. Vários tipos de fontes foram levanta-
dos, a partir da visitação principalmente nas inúmeras instituições lusas presentes ainda hoje na
cidade.
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FERNANDO DE SOUSA

Emigration from the North of Portugal to Brazil

Portuguese emigration to Brazil in the contemporary age, specifically in the 19th and 20th

centuries, although already an object of numerous scientific works, still needs a long and deep
research. In face of the direct knowledge we have regarding the historical sources referring to the
emigration, both in Portugal and in Brazil, CEPESE’s Project, entitled Emigration of the North
of Portugal to Brazil, evaluated, approved and supported by FCT – the Portuguese Foundation
for Science and Technology, intends to render an indispensable and, in its most part, definitive
contribution for the knowledge of this phenomenon. In this work we present this Project, namely
what was made so far and what we intend to materialize until its ending.

JOSÉ JOBSON DE ANDRADE ARRUDA

European expansion in the 19th century: emigration and colonization

Colonization and emigration are key concepts to the understanding of the history of the 19th
century. On the one hand, it is believed that both of them are part of the one and same movement
rooted in the fertile land of the industrialization of the European countries. Both expressions go
hand in hand in their temporal phase of highest density, but diverge in space. As historians and
demographers try to deliver an explanation, it becomes clear that they have a common base fol-
lowing their economic dimension (industrial growth and concentration of capital); social per-
spective (demographic growth and marginalization); political perspective (nationalisms and rev-
olutionary movements); in ideology (war among liberalism, traditionalism and socialism) and
even in science and culture (racist theories and attraction of the incognito). Colonial empires of
the modern times originated from the trade and maritime expansion, an aspect of the growth cri-
sis in a time of transition from feudalism to capitalism. The economic rules are still being cre-
ated, mercantile accumulation takes over production and the mercantile politics privileges colo-
nial regimes. The demographic movements of the 19th century are of a different nature, espe-
cially after 1870, when capitalism celebrates its financial supremacy over all other forms of accu-
mulation, which was to be called by classical experts “imperialism”.

MIRIAM HALPERN PEREIRA

Portuguese emigration to Brazil and the geostrategy of the European-American deve-
lopment 

Multiple and diversified regional and local approaches had contributed in the late years for
a more rigorous analysis of the several aspects of the emigration, clarifying fundamental fea-
tures, imperceptible in the national sources. Migratory movements are a global process, whose



interactions are far from being sufficiently studied. One of our current preoccupations is that,
despite the investment in profound and fundamental studies, it is still quite frequent not to return
to a global perspective enriched by the sector-based researches. This joint vision and the reply to
the great questions have been too many times left only to the divulging by the media. Regarding
the emphasis that each country or region of the world grants to the parcel of the migratory move-
ment that it was or continues to be involved, it is frequently forgotten this context of the global-
ization of the migratory fluxes and its relation with the geostrategy of the intercontinental devel-
opment. We approach three different questions: the reason of the chronology of the emigration
towards Americas, the dominant European composition and the emigration networks.

FERNANDA PAULA SOUSA MAIA

Emigration to Brazil in the parliamentary speech of the 18th century

Of the political and institutional innovations that the constitutionalism of the 19th century
offered us, the House of Representatives is perhaps the instance that, from the point of view of
the debate of ideas and confrontation of opinions, figures as one of the most important stages of
the political life. In these times of change and construction of a new social and political model,
the House of Representatives, besides the strict legislative and inspection function regarding the
governments and the administration, it also emerged as an important forum for the political
debate, along with an aggressive press that, at the time, received in its editorial offices the same
protagonists of the parliamentary tribune. The conscience of the richness of this source was in
the origin of the analysis that we now undertake, through which we looked in order to understand
the permeability of the parliamentary speeches to one of the most important issues of the 19th

century, the emigration for Brazil.

ISMÊNIA DE L IMA MARTINS

Records and registers on Portuguese immigration in Rio de Janeiro. 
A critical analysis of the sources

This paper intends to study the main documental funds and collections at the Brazilian
National Archive in Rio de Janeiro referring to the Portuguese Immigration to Brazil. We give a
particular importance to the lists of the ships passengers and the records of immigrants of the Inn
of Flores Island, from the last quarter of the 19th century to the eve of the First World War. Our
objective is to systemize the knowledge of the source, aiming at the elaboration of a database that
includes all the information regarding CEPESE’s internet portal: (name, hometown, marital sta-
tus, profession, escorts, destination in Brazil, age, gender and level of alphabetization).

BEATRIZ KUSHNIR

Traces of Portuguese immigration in the collection of the General Archive of the City
of Rio de Janeiro

With the arrival of the Portuguese Court to Brazil, in March 1808, a series of transforma-
tions in the life of Rio de Janeiro take place. Amongst the measures of economic nature created
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by D. João VI, it is especially relevant the collection of a new tax known as Urban Tithe. The
creation of an extra tax over the buildings situated in the city had the intention of collecting
resources to support expenses of the new headquarters of the Portuguese monarchy. This source
– the 1536 books with the records of the Property Tax (IPTU) – forms a documental set,
deposited in the General Archives of Rio de Janeiro, allowing not only to reflect the panorama
of the creation of the Urban Tithe, but also to understand the ways of the civil construction in the
city, between the years of 1808 and 1938. It will be possible to comprehend the old composition
of the city and the social agents involved in the process, the urban history of the period, the land-
lords, the dimension of the farms and the houses erected in the urban perimeter, the division of
the land, the streets meanwhile opened, etc.

LENÁ MEDEIROS DE MENEZES

The Portuguese presence in Rio de Janeiro according to the censuses of 1872, 1890,
1906 and 1920: from the numbers to life trajectories

The mass immigration initiated in the 1870s and increased in the 1890s represented the con-
solidation of the Portuguese presence in the city of Rio de Janeiro, with the establishment of the
fluxes coming from the north of Portugal. These fluxes accompanied the final steps of the
process of transition for a free labour market and the expressive urbanization that resulted from
the development of the coffee farming. Devoted to the retail commerce, Portuguese immigrants
followed the expansion of the urban mesh, spreading across the diverse suburban towns. Using
the results of the censuses of 1890 and 1920 as privileged sources, this paper not only intends to
map the Portuguese presence in the diverse zones of the urban space, but also to understand how
relevant was this presence in some sectors of the labour market of the city.

GLADYS SABINA RIBEIRO

The Portuguese immigrant and immigration in the collection of the Federal Justice
Archives in Rio de Janeiro (1890-1930)

By the ends of the 19th century and the beginnings of the 20th century, Brazil was a region
of attraction for immigrants. In particular, the cities of São Paulo and Rio de Janeiro welcomed
these batches of foreigners for the richness of their political, cultural, social and economic lives.
The different migratory flows of São Paulo attracted researchers in the past, but few were inter-
ested in the research of the immigration to Rio de Janeiro, mainly because the greatest migratory
batch was of composed of Portuguese, whose presence was already natural due to the former
colonization. In this work, we will show as aspects of the life of the Portuguese immigrant can
be approached from the processes that we have in the Federal Justice Archive – 2nd Section –,
situated in São Cristóvão, Rio de Janeiro.
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CHARLESTON JOSÉ DE SOUSA ASSIS / LEILA MENEZES DUARTE

Portuguese immigration and urban conflict: Portuguese arrested in the House of
Detention of Rio de Janeiro (1880-1930)

The end of the 19th century and the beginning of the 20th century was the period of the
greater concentration of Portuguese immigration in the independent Brazil. This period was char-
acterized by increasing urban conflicts involving Portuguese, originating the arrest of the people
implicated at the Detention House of Rio de Janeiro, whose record books are part of the collec-
tion of the Public Archive of Rio de Janeiro (APERJ). These codices are a privileged source for
the study of the relations of the Portuguese immigrants with the population of Rio de Janeiro, the
identity of that group of immigrants and its daily lives in the Brazilian capital. Surviving with
difficulties to a hardworking life, these immigrants surrendered themselves to alcoholism and
crime, as a way to escape the perversity of their quotidian and the unfair conditions they were
submitted to by their employers and by the government itself, becoming targets for the police.

JORGE CARVALHO ARROTEIA / REGINA LUCIA REIS DE SÁ BRITTO FISS

Traces of the Portuguese community in Pelotas

The geographical resemblance between Aveiro and Pelotas, both located in lacustral areas,
are on the basis of the preference given by Portuguese emigration to this area of the south Brazil-
ian territory, in particular emigrants coming from the region of Aveiro. Their presence is attested
by a high number of emigrants from this region as well as the heritage left, such as in recipes for
sweets and names of streets and shops, evoking Aveiro. The data collected from a survey of Por-
tuguese descendants in Pelotas show how old this emigration is and also demonstrates its social
mobility to which school attending and success in business, especially in trade and industry, has
contributed. Simultaneously, there has been a strong involvement in associative activities
directed to the local community, which shows that the involvement of the older Portuguese and
their descendants in social, cultural and sporting activities is an indication of the assertion of their
status as citizens engaged in the civic and political life of the society where they live.

ÉRICA SARMIENTO DA SILVA

By the Carioca public parks: a perspective of Galician immigration in Rio de Janeiro

The aim of this study is to fill the gap of the emigration of Galician people to Rio de Janeiro
within the Spanish historiography of emigration. This group was the third most important that
migrated to that Brazilian city and its influence on the natives was not studied sufficiently
yet. We found the first pieces of information about the Galician who emigrated to Rio from the
second half of the 19th century to the 1930s through the exchange of different sources: firstly,
quantitative sources such as registrations at the "Hospital Español" and consular registrations;
secondly, nominative sources such as the census of Galician people and natives; and finally, qual-
itative sources such as the press, interviews, certificates of ethnic associations, processes refer-
ring to the expulsion of foreigners, etc. The pioneering Galician emigrants were almost an exten-
sion of the Portuguese flow to Brazil because of their linguistic and cultural similarities and also
due to the intrapeninsular migrations of the Galician people in the 18th and 19th centuries to Por-
tuguese cities.
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MARIA JOSÉ FERRARIA / PAULO AMORIM

The emigration to Brazil through the books of passports issued by the Civil Govern-
ment of Porto (1880-1890) 

This paper is based on the documental analysis that we have been developing for more than
a year through the systematic survey of the entry-books of passports granted by the Civil Gov-
ernment of Porto (1880-1890) deposited in the District Archive of Porto. In this work we direct
our attention to the volume of the migratory individuals leaving Porto to Brazil, in the afore-
mentioned period; their distribution by gender, marital status and age groups; their hometowns;
their social and professional classification; and their respective entrance in Brazil by means of
the different available ports.

JOAQUIM LOUREIRO DOS SANTOS

The emigration of the district of Porto to Brazil in 1947

The work that now is presented intends to show some singularities of the Portuguese emi-
gration of the north of Portugal to Brazil in the year of 1947, based on the analysis of the entry-
books referring to the issuing of passports by the Civil Government of Porto in that year, and that
are part of the collection of the District Archive of Porto. Besides the characterization of the
national emigrants who at that time headed to Brazil, achieved by the survey of the gender dif-
ferentiation, age, marital status, profession and escorts, we also attempt to demonstrate how the
publishing of the Decree no. 36199, of 29 March 1947, which suspends the Portuguese emigra-
tion, conditioned the migratory flow across that year.

HENRIQUE RODRIGUES

The emigration of elites from the north-western region of Portugal during the 19th century 

In the context of a movement of about 34 000 travel-permits issued in Viana do Castelo in
the 19th century, we find close to two thousands and a half individuals belonging to high cultural,
social and professional strata. This group comprehends emigrants with socially valued activities
and through which the progression in the social pyramid was easier, due to the ability to achieve
great financial incomes, some of them even reaching the statute of capitalist. In order to struc-
ture this approach, we organized this group in three distinct sets, being the first one regarding
traders, businessmen, capitalists, contractors, industrials, ship-owners, jewellers and clockmak-
ers; the second set, which we decided to attribute the classification of high-staff, due to the aca-
demic formation of such individuals, is constituted by priests, writers, clerks, engineers, bache-
lors, book- keepers and doctors; the third group corresponds to the ones classified as land-own-
ers.
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MARIA DA GRAÇA LOPES FERNANDES MARTINS

North-eastern Trás-os-Montes emigration to Brazil in the beginning of the 20th century

The purpose of this work is to present quantitative data inherent to the problematic of the
destinations of the emigrants, in the period comprehended between 1901 and 1920, the first great
period of emigration of the Portuguese 20th century, to which the preceding 19th century was also
relevant. The year of 1901 also marks the beginning of the first Portuguese official printed sta-
tistical publications referring to emigration, which are part of the sources this study was based
upon. We wanted to present a micro-reality, integrated in the national migratory phenomenon,
associated to some pertinent aspects for the framing of these emigrants in their favoured desti-
nations, particularly the Brazilian destination, since many variables are directly related to it, such
as hometowns, gender, age, professions, alphabetization levels, causes for departure, and the
demographic, economic, social and political consequences associated to this phenomenon.

MARIA APPARECIDA FRANCO PEREIRA / MARIA SUZEL GIL FRUTUOSO

Sources for the study of the Portuguese presence in Santos

This work has the purpose of researching study sources about the presence of the Portuguese
in Santos. The Portuguese who have been immigrating since the end of the nineteenth century,
have a great importance in the life of the city of Santos, mainly because of their participation in
the make up of the population, in the social and financial aspects and in the spreading of Por-
tuguese traditions.  Many different sources were taken into consideration, mainly by visiting sev-
eral Portuguese institutions still active in the city.
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NOTÍCIAS





Provas Académicas

Maria Cristina de Almeida e Cunha
Maria Cristina Almeida e Cunha, professora auxiliar do Departamento de História e de Estu-

dos Políticos e Internacionais da Faculdade de Letras da Universidade do Porto e investigadora
do CEPESE, prestou provas de agregação, nos dias 7 e 8 de Março de 2007, na disciplina de Diplo-
mática Medieval, tendo a candidata sido aprovada por unanimidade. A lição incidiu sobre a aná-
lise diplomática da produção escrita e a sua respectiva organização no âmbito da chancelaria
episcopal de Braga nos séculos XIII-XIV. O júri foi composto pelos professores doutores Jorge
Fernandes Alves, Eugénio dos Santos, Aurélio de Oliveira, Armando Luís de Carvalho Homem,
todos da FLUP, Maria Helena da Cruz Coelho, Maria José Azevedo Santos, ambas da Faculdade
de Letras da Universidade de Coimbra, e Maria Josefa Sanz Fuentes, da Universidade de Oviedo.

Paula Maria de Carvalho Pinto Costa
Paula Maria de Carvalho Pinto Costa, professora auxiliar do Departamento de História e de

Estudos Políticos e Internacionais da Faculdade de Letras da Universidade do Porto e investiga-
dora do CEPESE, prestou provas de agregação, nos dias 9 e 10 de Julho de 2007, na disciplina
de História Económica e Social na Época Medieval, tendo a candidata sido aprovada por unani-
midade. A respectiva lição incidiu sobre a cruzada no contexto da sociedade e economia tardo-
-medievais e as transformações ocorridas no âmbito das relações mediterrânicas (séculos XIII-
-XV). O júri foi composto pelos professores doutores Jorge Fernandes Alves, Armando Luís de
Carvalho Homem, Luís Miguel Duarte, todos da FLUP, Maria Helena da Cruz Coelho, da Facul-
dade de Letras da Universidade de Coimbra, e Vicente Alvarez Palenzuela, da Universidade
Autónoma de Madrid.

Protocolos

Protocolos com entidades portuguesas

Município do Porto
Considerando a importância da actividade científica e reconhecendo as diversas áreas de

investigação como promotoras do desenvolvimento nos domínios social, cultural e económico
para a Cidade do Porto, o CEPESE e o Município do Porto celebraram um protocolo de colabora-
ção, em Novembro de 2006, traduzindo uma maior ligação da Autarquia ao meio universitário.
Este protocolo tem por objecto a investigação, a realização de estudos de casos e o apoio/ colabo-
ração em actividades que sirvam para o aprofundamento dos conhecimentos sobre a população,
o ensino, as empresas, o património cultural, a história económica e social do Município, bem como
outros estudos de interesse para as instituições. São também promovidas, através deste protocolo,
acções conjuntas de interesse público no domínio cultural e do desenvolvimento científico, e de
consultadoria, como forma de garantir competências para a definição de linhas de orientação
estratégica e a tomada decisões, cuja eficácia exige cada vez mais o suporte de estudos técnicos
especializados, promovendo e enriquecendo a investigação desenvolvida pelo CEPESE.

Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Castelo Branco
Em Dezembro de 2006, foi estabelecido um protocolo de cooperação entre o CEPESE e a

Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Castelo Branco, em ordem aos docen-
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tes do segundo outorgante realizarem no CEPESE actividades de investigação que sejam do seu
interesse e cuja participação corresponda aos interesses institucionais da unidade de investigação
da ESECB e do CEPESE. A cooperação entre as duas entidades passa também pela divulgação
das produções/publicações realizadas no âmbito dos seus projectos de investigação.

Escola Superior de Educação da Guarda
Em Janeiro de 2007, o CEPESE e a Escola Superior de Educação da Guarda celebraram um

protocolo de cooperação mútua com o intuito de fomentar a prestação de serviços e/ou inter-
câmbio de professores, investigadores, estudantes ou colaboradores para a execução de projec-
tos de desenvolvimento e/ou investigação, permuta de conhecimentos científicos e técnicos, bem
como de recursos humanos e físicos para a constituição de grupos de trabalho e a realização de
actividades culturais, sociais e científicas de interesse para ambas as instituições.

Protocolos com entidades brasileiras

Universidade Católica de São Paulo
O CEPESE celebrou um protocolo de cooperação com a Pontifícia Universidade Católica

de São Paulo, considerando a relação de proximidade histórico-cultural entre Portugal e o Brasil,
e a capacidade científica de ambas as instituições no domínio das Ciências Sociais e Humanas
em geral e da História Contemporânea em particular. Este protocolo, que entrou em vigor em
Agosto de 2007, pretende contribuir para o desenvolvimento de actividades conjuntas de pes-
quisa, dinamizar a realização de seminários e promover o intercâmbio de investigadores e de
informação, numa primeira fase, em torno da emigração portuguesa no Brasil, fomentando a
reflexão sobre esta temática.

Real Gabinete Português de Leitura
No âmbito das relações culturais Portugal -Brasil, onde a língua portuguesa se assume como

elemento de união, os aspectos políticos e económicos como factor renovado de cooperação, e a
história e a cultura como dinamizadoras dos laços de amizade existentes, o Real Gabinete Por-
tuguês de Leitura e o CEPESE celebraram, em Maio de 2007, um protocolo de colaboração,
adaptável aos interesses das duas entidades, e que traduz o interesse mútuo em aprofundar o
debate de temas que se prendem com as relações entre ambos os países, particularmente no que
se refere às migrações, com o objectivo comum de partilhar experiências e conhecimentos, em
termos científicos e culturais.

Novos projectos de investigação

Identidade Ibérica: o caso de Portugal na época medieval e início da época moderna
O CEPESE acolhe um projecto de investigação científica intitulado Identidade Ibérica: o

caso de Portugal na época medieval e início da época moderna, no âmbito do Acordo de Coo-
peração Científica e Tecnológica entre o GRICES e o Consiglio Nazionale delle Ricerche (Pro-
jecto bilateral CNR-GRICES: 2007-2008). Ao abrigo deste projecto, Paula Pinto Costa apresen-
tou no 10th Anniversary Mediterranean Studies Congressuma comunicação sobre Comendas da
Ordem do Hospital em Portugal e no Sul de Itália: fontes documentais e enquadramentos meto-
dológicos. Este trabalho foi preparado em parceria com Luís Adão da Fonseca, Maria Eugenia
Cadeddu, Antonella Pellettieri e Nicola Montesano (Évora, 30 de Maio a 2 de Junho de 2007).

História da Agência Abreu
O CEPESE iniciou recentemente um novo projecto, coordenado pelo professor Fernando de

Sousa, destinado a produzir a história da Agência Abreu, uma das mais antigas agências de viagem

NOTÍCIAS

316



do mundo. Pretende-se com este trabalho estabelecer as origens da referida Empresa, fazer uma
recolha exaustiva de documentos relevantes sobre a actividade da Agência Abreu, nas suas diver-
sas vertentes (lojas, emissão de vistos, navegação, aviação, comboios, hotelaria, etc.), como por
exemplo carimbos, registos de embarque, registos notariais, contratos, bilhetes, itinerários, anún-
cios em jornais e cartazes. Com base nestes e noutros elementos, será redigida a história da Agên-
cia Abreu, enquadrada na história do Porto e do próprio País, dando-se particular importância a
aspectos como os fluxos migratórios, a evolução dos meios de transporte e o desenvolvimento
do turismo de lazer e das viagens de negócios.

O trabalho resultante deste projecto será uma dos marcos centrais das comemorações dos
170 anos da Empresa, a celebrar em 2010.

Sócios Colectivos

Real Companhia Velha
A Real Companhia Velha, a mais antiga empresa do País e uma das mais prestigiadas com-

panhias do Alto Douro no sector vitivinícola, tornou-se sócio colectivo do CEPESE, no âmbito
do estatuto de mecenato científico.

Cordeiros Galeria
A Cordeiros Galeria, importante galeria de arte da cidade do Porto que contempla nos seus

fundos um inestimável conjunto de obras de diferentes períodos compreendidos entre o final do
século XIX e a actualidade, é agora sócio colectivo do CEPESE, ao abrigo do estatuto de mece-
nato científico.

Publicações

Militarium Ordinum Analecta n.º 7 – Livro dos Copos, Porto, Fundação Eng. António de
Almeida, 2006

Os investigadores do CEPESE que integram a linha de investigação “Estudos Medievais e
do Renascimento” e se têm dedicado ao estudo sobre as Ordens Militares, coordenados pela pro-
fessora Paula Pinto Costa publicaram um cartulário da Ordem de Santiago conhecido por O Livro
dos Copos. Esta edição pertence às “Fontes para o estudo das Ordens Militares” da Colecção
Militarium Ordinum Analecta(nº 7, Porto, Fundação Engº António de Almeida, 2006).

Relações Portugal-Espanha. O Vale do Douro no Âmbito das Regiões Europeias, Porto,
CEPESE/Edições Afrontamento, 2006

Esta publicação, coordenada pela professora Conceição Meireles Pereira, reúne as comuni-
cações apresentadas por especialistas portugueses e espanhóis no III Seminário Internacional
dedicado às relações entre Portugal e Espanha, que teve lugar na sede da Fundação Rei Afonso
Henriques, em Zamora, no ano de 2002. A exemplo das duas edições anteriores, pretende-se com
esta obra prestar um contributo para a reflexão conjunta sobre a história e o presente comuns aos
dois Estados Ibéricos, procurando anular as fronteiras físicas e psicológicas ainda existentes,
reforçando desta forma a construção e integração dos seus povos na política europeia.

Fernando de Sousa – História da Indústria das Sedas em Trás-os-Montes, Porto, CEPESE/
Edições Afrontamento, 2006

No passado dia 30 de Junho, teve lugar a apresentação da obra História da Indústria das
Sedas em Trás-os-Montes, da autoria do professor Fernando de Sousa. A sessão de apresentação
decorreu no Centro de Ciência Viva de Bragança, inaugurado no mesmo dia, e foi presidida pelo
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, Professor Doutor Mariano Gago.
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Seminários

III Seminário Internacional A Emigração do Norte de Portugal para o Brasil
Numa iniciativa conjunta da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, da Universi-

dade Católica de Santos (UNISANTOS) e do CEPESE, realizou-se entre 3 e 6 de Setembro de
2007 o “III Seminário Internacional sobre Emigração Portuguesa no Brasil”. Os trabalhos do pri-
meiro dia decorreram na PUC/SP onde após a inauguração da exposição “Novos Descobridores”,
promovida por aquela Universidade e pelo Memorial do Imigrante, se procedeu à sessão de aber-
tura do Encontro, logo seguida das duas primeiras mesas: Imigração: Registros, Interpretações
e Ficção (de manhã) e Identidades e Oralidades(de tarde).

Já nas instalações da Universidade Católica de Santos tiveram lugar os trabalhos dos três
dias seguintes. A 4 de Setembro apresentaram-se duas mesas subordinadas aos temas A Legisla-
ção e o Novo Mundoe, da parte da tarde, Comércio e Comerciantes: Portugueses Imigrantes no
Mundo dos Negócios. No dia seguinte versaram-se as temáticas Registros da Imigração: Múlti-
plas Possibilidadese, na sessão vespertina, Memórias, Tempo e Tradições. No último dia decor-
reram as sessões intituladas Olhares Cruzados da Imigraçãoe, finalmente, Política, Processos e
Naturalização. 

Este Seminário contou com a presença de mais de três dezenas de oradores brasileiros e por-
tugueses, tendo-se registado entre estes a predominância de elementos do projecto do CEPESE
A Emigração do Norte de Portugal para o Brasil nos séculos XIX e XX. Por sua vez, os acadé-
micos e investigadores brasileiros revelaram diversas procedências, não só as instituições anfi-
triãs (PUC/SP e UNISANTOS), mas também a Universidade Federal Fluminense e a Universi-
dade Estadual do Rio de Janeiro, a Universidade Anhembi/Morumbi, a Universidade Mackenzie,
as Universidades Federais do Pará e do Paraná, além de instituições como o Arquivo Municipal
e o Arquivo do Estado do Rio de Janeiro, e ainda o IPHAN (Instituto do Património Histórico e
Artístico nacional).

Posteriormente à sessão de encerramento, a comissão promotora destes encontros anuais
luso-brasileiros reuniu para fazer um balanço do referido Seminário e gizar linhas de orientação
para os encontros científicos a realizar nos dois próximos anos. 
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NORMAS DE CITAÇÃO DA REVISTA POPULAÇÃO E SOCIEDADE

Normas de publicação:

a. Cada artigo terá um máximo de 25 páginas A4, a espaço e meio, em letra Arial 12, incluindo
anexos e ilustrações. Todos os artigos devem ser acompanhados de dois resumos, um em por-
tuguês e outro em inglês, entre 15 a 25 linhas cada um.

b. O artigo deverá ser enviado por e-mail, em documento Microsoft Wordou compatível, para o
endereço electrónico do CEPESE (cepese@cepese.pt).

c. Cada autor deverá indicar sempre a instituição a que pertence e o seu endereço electrónico,
preferencialmente um endereço institucional.

d. Depois de analisados pela Direcção, os artigos serão remetidos, sob anonimato, a dois refe-
rees, que apresentarão os seus pareceres por escrito. A decisão da publicação terá em consi-
deração os pareceres dos referees. Em momento oportuno, a revista População e Sociedade
publicará uma lista dos refereesda revista.

e. A revisão das provas tipográficas dos artigos é feita pelos autores, em prazo a fixar.
f. A cada autor serão oferecidos 5 exemplares da revista População e Sociedade em que se

encontra o seu artigo.
g. As opiniões expressas são da exclusiva responsabilidade dos autores.
h. Visando-se uniformidade nos princípios de citação documental e bibliográfica, deverão ser

seguidas pelos autores as normas de citação e referência que seguem.

Normas de citação:

1.1. Citações de documentos

As citações documentais deverão integrar, como norma, todos os elementos necessários a uma
rigorosa identificação da espécie, recorrendo embora a abreviaturas ou siglas. Estas deverão ser
desenvolvidas no final do artigo, junto à bibliografia. A indicação dos fundos documentais
deverá ser em itálico. 
Exemplo:
IAN/TT – Chancelaria D. Afonso V, lv. 15, fl. 89.

1.2. Citações bibliográficas

Em texto, qualquer citação bibliográfica (de monografia, artigo de publicação ou contribuição
em obra colectiva) deverá ser referenciada em nota de pé de página e de acordo com os critérios
a seguir exemplificados, incluindo o apelido do autor, em maiúsculas, o ano de publicação da
obra e a página ou páginas a que a citação se reporta.
Exemplos:
THOMAZ, 1994: 259.
MACEDO, 1982a: 45-54.

NB. Todas as citações em nota de rodapé deverão seguir este critério, excluindo-se, assim, men-
ções como as de:op. cit/ob.cit.; Idem/ Idem-Ibidem
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2. Bibliografia final

2.1. Citação de monografias

Exemplos:
THOMAZ, Luís Filipe R., 1994– De Ceuta a Timor, Linda-a-Velha, Difel.
MACEDO, Jorge Borges de, 1982a – A situação económica no tempo de Pombal. Alguns aspec-
tos, 2.ª ed., Lisboa, Moraes Editores.
MACEDO, Jorge Borges de, 1982b – Problemas de história da indústria portuguesa no século
XVIII, 2.ª ed., Lisboa, Querco.

2.2. Citações de publicações periódicas

Exemplo:
MORENO, Humberto Baquero, 1997 – “As ordens militares na sociedade portuguesa do séc.
XV. O mestrado de Santiago”. Revista da Faculdade de Letras. História, Porto, Faculdade de
Letras, II Série, Vol. XIV, p. 65-89.

2.3. Citações de estudos insertos em obras colectivas

2.3.1. Congressos

Exemplo:
MATTOSO, José, 1986 – “A Mulher e a família” inA mulher na sociedade portuguesa. Visão
histórica e perspectivas actuais. Actas do colóquio, Coimbra, 20 a 22 de Março 1985, Coimbra,
Faculdade de Letras – Instituto de História – Instituto de História Económica e Social, Vol. I, p.
35-49.

2.3.2. Outras obras que integram contribuições múltiplas

Exemplo:
MAGALHÃES, Joaquim Romero de, 1993 – “O enquadramento do espaço nacional” inHistó-
ria de Portugal, dir. José Mattoso, III Volume. “No alvorecer da Modernidade” (1480-1620),
Lisboa, Ed. Estampa, p. 13-60.

Outras indicações

Todas as tabelas e quadros inseridos nos artigos devem ser elaborados em formato Microsoft
Word (nunca em formato de imagem).

Todos os gráficos inseridos nos artigos devem ser elaborados em formato Microsoft Word. O
ficheiro Excel original deve acompanhar o artigo respectivo.
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